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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 1/2001 — AP. — Faz-se saber
que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 171/95, a
correr seus termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Abrantes, que o Ministério Público move ao arguido Inácio Fer-
nando Dias Ferreira, divorciado, pintor da construção civil, nascido
a 2 de Março de 1962, na freguesia de São Vicente, concelho de
Abrantes, filho de António Joaquim Ferreira e de Antónia Maria
Rosa, titular do bilhete de identidade n.º 6596975, emitido pelo
Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, residente na
Quinta da Feia, Aldeinha, Rio de Moinhos, Abrantes, por haver
cometido um crime de condução sob influência de álcool, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, tendo sido condenado por
sentença de 27 de Novembro de 1995, na pena de multa de 30 000$,
por despacho de 21 de Novembro de 2000, foi declarada cessada
a declaração de contumácia aplicada ao arguido, por despacho de
7 de Julho de 1998 e publicada no  Diário da República, n.º 210/98,
de 11 de Setembro de 1998.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Ro-
que Fidalgo Alegria. — O Escrivão-Adjunto, António José Pinheiro
Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 2/2001 — AP. — A Dr.ª Maria
Fernanda Fernandes Roberto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 129/92,
2.ª Secção, 1.º Juízo, pendentes neste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido Justino Correia Leite, casado, industrial,
nascido a 3 de Outubro de 1932, em Tarei, Souto, Santa Maria da
Feira, filho de Justino Francisco Leite e de Adelaide Correia Lei-
te, com última residência em Tarei, Souto, Santa Maria da Feira,
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
declarado contumaz, por despacho de 3 de Novembro de 1992, foi
ao mesmo declarada cessada a contumácia, por despacho proferi-
do em 31 de Outubro de 2000, proferido nos presentes autos.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fer-
nanda Fernandes Roberto. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim José
Almeida Araújo.

Aviso de contumácia n.º 3/2001 — AP. — A Dr.ª Maria
Fernanda Fernandes Roberto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 179/98, 2.ª Secção,
1.º Juízo, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
ao arguido José Luís Santos Fernandes, solteiro, pedreiro, nascido
a 6 de Junho de 1964, em Ribeiradio, Oliveira de Frades, filho de
Clarindo Fernandes e de Maria Pureza dos Santos, com última re-
sidência na Viela do Canavial, Pinheiro, São João de Loure, Al-
bergaria-a-Velha, acusado da prática de um crime de ofensas à
integridade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 142.º e
144.º, n.º 2 (meio indicioso ou perigoso) do Código Penal de 1982,
ora previsto e punido pelo artigo 146.º, n.os 1 e 2, com referência
ao artigo 132.º, n.º 2 alínea f) (meio indicioso) do Código Penal de
1995, declarado contumaz, por despacho de 7 de Outubro de 1999,
foi ao mesmo declarada cessada a contumácia, por despacho pro-
ferido em 24 de Outubro de 2000, proferido nos presentes autos.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fer-
nanda Fernandes Roberto. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim José
Almeida Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4/2001 — AP. — A Dr.ª Maria
Fernanda Fernandes Roberto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 93/96, 2.ª Secção,
1.º Juízo, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
ao arguido Amílcar Almeida Ferreira, casado, comerciante, nasci-
do a 20 de Outubro de 1952, em Lamas do Vouga, Águeda, filho
de António Ferreira Júnior e de Maria Irene Almeida, com última
residência na Mourisca do Vouga, Trofa, Águeda, acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, conjugado com o artigo 313.º do Código Penal de 1982, ou

217.º, n.º 1 do mesmo diploma, declarado contumaz, por despacho
de 27 de Setembro de 1996, foi ao mesmo declarada cessada a
contumácia, por despacho proferido em 19 de Outubro de 2000,
proferido nos presentes autos.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fer-
nanda Fernandes Roberto. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim José
Almeida Araújo.

Aviso de contumácia n.º 5/2001 — AP. — Faz-se saber
que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos autos
de processo comum n.º 18/97, pendentes neste Tribunal da Comarca
de Albergaria-a-Velha, na 2.ª Secção, 1.º Juízo, que o Ministério
Público move a Joaquim Magalhães Sobral, casado, comerciante,
nascido a 1 de Abril de 1951, titular do bilhete de identidade
n.º 7669193, emitido em 6 de Abril de 1995, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, filho de Maria Carneiro Magalhães Sobral, na-
tural de Barcelos, e com última residência conhecida na Rua de D.
António Correia de Sá, 38, rés-do-chão, direito, Queluz Ocidental,
Sintra, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal de 1982, ou
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, por referência ao arti-
go 202.º, alínea a), do mesmo Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 13 de Julho de
1999.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6/2001 — AP. — A Dr.ª Maria
Fernanda Fernandes de Almeida Vilhena Roberto, juíza de direito
do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 176/91, 2.ª Secção, 1.º Juízo, pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público move ao arguido Justino Correia Leite, casado,
industrial, filho de Justino Correia Leite e de Adelaide Correia
Leite, nascido a 3 de Outubro de 1932, natural da freguesia de Ta-
vanca, Santa Maria da Feira, com última residência no lugar de
Tarei, Souto, Santa Maria da Feira, portador do bilhete de identi-
dade n.º 7182717, acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
conjugado com as alterações previstas pelo artigo 5.º, n.os 1 e 2,
alínea c), do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, declarado
contumaz, por despacho de 20 de Fevereiro de 1992, foi ao mes-
mo declarada cessada a contumácia, por despacho proferido em 22
de Novembro de 2000, proferido nos presentes autos.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fer-
nanda Fernandes de Almeida Vilhena. — A Escrivã Auxiliar, Ma-
ria de Fátima Esteves Simões.

Aviso de contumácia n.º 7/2001 — AP. — Faz-se saber
que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 87/97 (ex. 151/95) comum, singular,
pendente neste Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, na
2.ª Secção, 1.º Juízo, que o Ministério Público move a António Ma-
tos Monteiro Ribeiro, casado, industrial, filho de António de Ma-
tos Ribeiro e de Emília Pedro Monteiro, nascido em 18 de Novem-
bro de 1942, natural de São Joaninho, Santa Comba Dão, portador
do bilhete de identidade n.º 7331862, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em Mar-
meleira, Mortágua, pela prática de um crime de cheque sem provi-
são, previsto e punido no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, coadjuvado com o artigo 313.º do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 26 de Fevereiro de 1997.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fer-
nanda Fernandes Roberto. — A Oficial de Justiça, Maria da Con-
ceição Campos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 8/2001 — AP. — Faz-se saber
que, por despacho de 15 de Novembro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, colectivo n.º 447/99.3TBABF, a correr termos
pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é ar-
guido José Manuel da Silva Torgal Santos, barman, nascido a 16
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de Junho de 1963, na freguesia de Marvila, concelho de Santarém,
residente na Associação Reto à Esperança, Quinta Stieglitz, Casais
da Serra, Malveira, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Ganhão Gordo Povoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Manuel
Martins Rito.

Aviso de contumácia n.º 9/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum, colec-
tivo n.º 1176/97.8GBABF, pendente no 1.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Claus Peter Herz-
berg, solteiro, economista, nascido a 13 de Fevereiro de 1945, natu-
ral de Halle, Westfalen, Alemanha, de nacionalidade alemã, titular
do passaporte n.º E0059349, filho de Paul Herzberg e de Catarina
Herzberg, actualmente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Estrada de Paderne, caixa postal 204 E, Ferreiras,
Albufeira, por se encontrar acusado pelo Ministério Público, da prá-
tica de um crime de furto, previsto e punido no artigo 203.º do Có-
digo Penal, declarado contumaz, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir
desta data o arguido proibido de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto das repartições públicas, implicando ain-
da esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo e
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro
da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figueiredo Correia.

Aviso de contumácia n.º 10/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 546/99.1TBABF, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que
o Ministério Público move contra a arguida Helena Isabel Pereira
Ramalho, solteira, filha de João de Oliveira Carriço Ramalho e de
Maria Celina Francisca Pereira Ramalho, nascida em 13 de Maio
de 1972, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade por-
tuguesa, com última residência conhecida na Quinta do Fanqueiro,
lote 41, 2, Foros de Amora, Seixal, titular do bilhete de identida-
de n.º 9951019, emitido em 9 de Outubro de 1991, por Lisboa, por
se encontrar acusada pela prática de um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma, por
despacho de 22 de Novembro de 2000, declarada contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º, 337.º e 320.º do Código de
Processo Penal, ficando a partir desta data a arguida proibida de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das repar-
tições públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão dos
termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro
da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Figueiredo Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 11/2001 — AP. — A Dr.ª Rosa
Vasconcelos, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Alenquer,
faz saber que, nos presentes autos de processo comum, singular
n.º 85/96.2TAALQ, que o Ministério Público move contra Luís
Miguel Frazão Vieira, solteiro, operário têxtil, filho de Armando
Silva Vieira e de Judite de Matos Frazão, nascido a 7 de Abril de
1970 em Mira de Aire, Porto de Mós, e com última morada conhe-
cida na Rua da Paz, Mira de Aire, Porto de Mós, por lhe ser im-
putado um crime de refractário, previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 1, alínea a), com referência ao artigo 24.º, n.º 3, ambos da Lei
n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção que àquele primeiro artigo foi
dada pelo artigo Único da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, e também
ao artigo 55.º do regulamento de Serviço Militar, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido
se apresente em Juízo, tem os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à apresentação do arguido em Juízo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta

declaração; proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões ou de efectuar quaisquer
registos junto de qualquer autoridade pública, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, no-
tariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Vascon-
celos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 12/2001 — AP. — A Dr.ª Rosa
Vasconcelos, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Alenquer,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 477/96.7
GAALQ, que o Ministério Público move contra o arguido Máxi-
mo Jorge Gonzalez Alonso, nascido a 12 de Janeiro de 1950 em
Espanha, filho de Evaristo Gonzalez Martinez e de Emília Alonso
Framil, com última residência conhecida na Rua da Moeda, 1, 1.º,
direito, sala 3, 1200 Lisboa, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 13 de Outubro de 2000, ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, por lhe ser impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal. A declara-
ção de contumácia tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação em Juízo ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta de-
claração; proibição de obter certidões, registos e outros documen-
tos junto de autoridades públicas; arresto, na totalidade ou em parte,
de bens que lhe pertençam.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Vascon-
celos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 13/2001 — AP. — A Dr.ª Rosa
Vasconcelos, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Alenquer,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 123/95.6
TAALQ, que o Ministério Público move contra o arguido Augusto
Pedro Oliveira Simões, casado, comerciante, filho de Augusto de
Oliveira Simões e de Delfina Maria Laureana Simões, nascido a 31
de Agosto de 1946 em Amadora, com última residência conhecida
na Rua de 13 de Janeiro, 42, 2.º, direito, Cadaval, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 13 de Outubro de 2000, ao
abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal, por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal então em vigor e actualmente referenciado ao artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal revisto. A declaração de contumácia tem
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados após esta declaração; proibição de obter
certidões, registos e outros documentos junto de autoridades públi-
cas; arresto, na totalidade ou em parte, de bens que lhe pertençam.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Vascon-
celos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 14/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 103/2000, pendente neste
Tribunal da Comarca de Alijó, contra o arguido Manuel Silveira
da Silva, solteiro, sucateiro, nascido a 5 de Junho de 1964, filho
de António Augusto da Silva e de Deolinda da Conceição Fernan-
des Silveira, natural e com residência conhecida no lugar da Balsa,
freguesia de Vila Verde, desta Comarca de Alijó, titular do bilhe-
te de identidade n.º 6833324, emitido em 15 de Janeiro de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Vila Real, por ter cometido um
crime de condução sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por despacho de 29
de Novembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica: suspensão dos termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anula-
bilidade de todos os negócios de natureza patrimonial, celebrados
após esta declaração; proibição de obter ou renovar o seu bilhete
de identidade, a carta de condução de veículos automóveis e moto-
ciclos e passaporte e a proibição de efectuar registos ou obter certi-
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dões nas conservatórias dos registos predial, civil, comercial ou au-
tomóvel, tudo conforme estabelecem os artigos 336.º, n.º 1 e 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Os efeitos desta declaração
caducarão com a apresentação em Juízo ou a detenção do arguido.

4 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Frei-
tas Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 15/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 22/94 (apenso ao 113/94),
pendente neste Tribunal da Comarca de Alijó, contra o arguido
Fernando da Conceição Pinheiro, casado, comerciante, nascido a
25 de Dezembro de 1957, filho de José Pinheiro Carneiro Lucena
e de Maria Angelina da Conceição, natural de Lalim e com última
residência conhecida no lugar de Ribelas, Lalim, Lamego, titular
do bilhete de identidade n.º 3669390, emitido em 20 de Janeiro de
1989, do Arquivo de Lisboa, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do mesmo diploma e
actualmente previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alí-
nea b), do Código Penal em vigor, por despacho de 19 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Borges
Barbosa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 16/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 48/94 (apenso ao 113/94),
pendente neste Tribunal da Comarca de Alijó, contra o arguido
Fernando da Conceição Pinheiro, casado, comerciante, nascido a
25 de Dezembro de 1957, filho de José Pinheiro Carneiro Lucena
e de Maria Angelina da Conceição, natural de Lalim e com última
residência conhecida no lugar de Ribelas, Lalim, Lamego, titular
do bilhete de identidade n.º 3669390, emitido em 20 de Janeiro de
1989, do Arquivo de Lisboa, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições con-
jugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do mesmo diploma e actual-
mente previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea b),
do Código Penal em vigor, por despacho de 19 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Borges
Barbosa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 17/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 130/95 (apenso ao 113/94),
pendente neste Tribunal da Comarca de Alijó, contra o arguido Fer-
nando da Conceição Pinheiro, casado, comerciante, nascido a 25
de Dezembro de 1957, filho de José Pinheiro Carneiro Lucena e
de Maria Angelina da Conceição, natural de Lalim e com última
residência conhecida no lugar de Ribelas, Lalim, Lamego, titular
do bilhete de identidade n.º 3669390, emitido em 20 de Janeiro de
1989, do Arquivo de Lisboa, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do mesmo diploma e
actualmente previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alí-
nea b), do Código Penal em vigor, por despacho de 19 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes Borges
Barbosa Nunes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 18/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 3690/95.0PAALM, deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério
Público move contra o arguido Daniel Neves Lima, filho de Ernesto
António Lima e de Elisabete Leonor Neves Lima, natural da Guiné-
-Bissau, onde nasceu a 12 de Junho de 1963 e com última residên-

cia na Rua da Cidade de Porto Amélia, 19, 3.º, esquerdo, Corroios,
por ter cometido o crime previsto e punido no artigo 296.º, do
Código Penal de 1982, e do artigo 203.º, do Código Penal de 1995,
foi por despacho de 9 de Novembro de 2000, declarada cessada a
contumácia do arguido por extinção do procedimento criminal.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 19/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 22/95.1PAALM, deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Batista Ramos, filho de António
Manuel Ramos e de Francisca Maria Batista, natural de Santo An-
dré, Cabo Verde, onde nasceu a 10 de Julho de 1972 e com resi-
dência na Rua de Adriano Correia de Oliveira, Vila Val Flor, 9,
Laranjeiro, Almada, por ter cometido o crime previsto e punido nos
artigos 143.º e 146.º do Código Penal, foi por despacho de 9 de
Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido por
extinção do procedimento criminal.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 20/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1878/95.3PAALM, deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Armando Abrunhosa da Silva e
Moniz Telles de Menezes Cabral, filho de Artur António de
Menezes Cabral e de Maria Celeste da Silva de Menezes Cabral,
natural do Lumiar, Lisboa, onde nasceu a 21 de Dezembro de 1939
e com residência na Rua de Alcaniça, 1, bloco 1, 2.º G, Monte da
Caparica, Almada, por ter cometido o crime previsto e punido no
artigo 2.º, do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia do arguido por extinção do procedimento criminal.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 21/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 63/97.4PBSXL, deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos João Conceição Silveira, filho
de Ezequiel da Silveira e de Teresa Laboreira, natural de São Lou-
renço, onde nasceu a 8 de Setembro de 1954 e com residência na
Rua das Mães de Água, lote 31, rés-do-chão, esquerdo, Bairro do
Zambujal, Buraca, Amadora, por ter cometido o crime previsto e
punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi por despacho de 13 de Novembro de 2000,
declarada cessada a contumácia do arguido por falecimento.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 22/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1814/95.7PAALM, deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério
Público move contra o arguido Nelson da Conceição Alberto Paz,
filho de Manuel Alberto Paz e de Maria da Conceição Cristóvão
Paz, natural de Almada, onde nasceu a 4 de Setembro de 1972 e
com residência na Rua Grande C. Mónica, 3383-4, Charneca do
Lumiar, por ter cometido o crime previsto e punido no artigo 228.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, hoje previsto pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1995, foi por despa-
cho de 9 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia
do arguido por extinção do procedimento criminal.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 23/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
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cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 3088/95.0PAALM/A, deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério
Público move contra o arguido Ilídio Ramos Mendes, filho de To-
más Mendes Vieira e de Maria José Ramos, natural de Cabo Ver-
de, onde nasceu a 1 de Abril de 1977 e com residência na Quinta
do Cabral, Rua de Pero Escobar, 81, Arrentela, por ter cometido o
crime previsto e punido no artigo 143.º, do Código Penal de 1995,
foi por despacho de 9 de Novembro de 2000, declarada cessada a
contumácia do arguido por extinção do procedimento criminal.

15 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 12 229/95.7TDLSB, deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Fernanda Neves Vitorino,
natural de São Miguel, onde nasceu a 16 de Abril de 1952, filha
de Francisco Teixeira Vitorino e de Arlete de Jesus Neves, com
residência na Rua de Guilherme Coração, 21, 1.º, direito, Feijó,
Almada, por ter cometido o crime previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
por despacho de 9 de Novembro de 2000, declarada cessada a
contumácia da arguida por extinção do procedimento criminal.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 177/97.0PDALM, deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Cristina Maria do Nascimento dos
Santos, natural de São Martinho de Árvore, Coimbra, onde nasceu
a 22 de Novembro de 1965, filha de Mário Tejo dos Santos No-
gueira e de Isaura de Jesus do Nascimento, residente na Rua de João
das Regras, 2, 2.º, direito, Moita, por ter cometido o crime previsto
e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi por despacho de 10 de Novembro de 2000,
declarada cessada a contumácia da arguida.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 26/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1578/96.7PAALM, a cor-
rer termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contu-
mácia em que foi colocada a arguida, Anabela Rodrigues de Oli-
veira Vieira Chouriço, viúva, nascida a 1 de Novembro de 1961,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Fernando
Ramiro Rodrigues de Oliveira e de Beatriz de Jesus Rodrigues Oli-
veira, com última residência conhecida na Quinta do Rato, Rua 4,
Vivenda Leal Belo, Laranjeiro.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — O Escrivão-Adjunto, João Fouto.

Aviso de contumácia n.º 27/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1667/94.2PAALM do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz, o arguido, Faustino
Gomes Tavares, solteiro, nascido em 5 de Abril de 1957, natural
de Cabo Verde, filho de Vicente Lopes Tavares e de Lázara Go-
mes da Silva, com última residência conhecida no Bairro do Ma-
tadouro, Quinta do Valdeão, 4, Monte de Caparica, por ter come-
tido um crime de violação, previsto e punido pelo artigo 201.º, do
Código Penal de 1982, actualmente artigo 163.º do Código Penal
de 1985. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete
de identidade, passaporte, certificado do registo criminal, cartão de
contribuinte, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual, certificado de contumácia e quaisquer certidões e registos

junto das autoridades públicas, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — O Escrivão-Adjunto, João Fouto.

Aviso de contumácia n.º 28/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 45/97.6
PTALM (A) deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério Público move
contra o arguido António Domingos Oleirinha Magalhães, com
última residência conhecida na Praceta de Alfredo Keil, 4, rés-do-
chão, esquerdo, Cruz de Pau, tendo sido condenado, por sentença
de 19 de Fevereiro de 1997, pela prática do crime previsto e puni-
do no artigo 292.º, do Código Penal, na pena de 75 dias de multa à
taxa diária de 600$, a que correspondem 50 dias de prisão subsi-
diária, determinada por despacho de 21 de Abril de 1999, foi o ar-
guido, declarado contumaz, implicando a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração de contumácia e a proibição de obter ou renovar o bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certificado do regis-
to criminal, certidões de nascimento e de casamento e documentos
em conservatórias dos registos predial, comercial e automóvel, e em
repartições de finanças.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 29/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 570/97.9PDALM, deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Vitória Camará, filha de Francisco Ca-
mará e de Nhma Mane, natural da Guiné-Bissau, onde nasceu a 15
de Maio de 1984 e com residência na Rua de Ferreira de Castro, 27,
2.º, esquerdo, Paio Pires, Seixal, por ter cometido o crime previsto
e punido no artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de
14 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia da arguida.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 30/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 10/95.8TBALM (A) deste 1.º Juízo Criminal que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Alberto Ruas Lemos, natural
de Lisboa, nascido a 20 de Agosto de 1938, com última residên-
cia conhecida na Praceta de Manuel Lourenço Júnior, 6, rés-do-
-chão, frente, Arrentela, por ter cometido o crime previsto e puni-
do no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º do Código
Penal, foi por despacho de 17 de Novembro de 2000, declarada ca-
ducada a contumácia, face à apresentação do arguido (artigo 336.º,
n.º 2 do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 31/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 170/96.0TAALM (A) deste 1.º Juízo Criminal que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Manuel Valentim da Silva
Marques, natural de Lisboa, nascido a 15 de Abril de 1956, com
última residência conhecida na Avenida de Avelino Teixeira da
Mota, lote 303, 5.º, esquerdo, Lisboa, por ter cometido o crime pre-
visto e punido no artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, foi por despacho de 22 de Novembro de 2000, declara-
da caducada a contumácia, face à apresentação do arguido (artigo
336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 32/2001 — AP. — O Dr. Luís
Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
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cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 426/97.5TAALM, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Alberto Tomás Alves, casado, comerciante, natural de
Lisboa, onde nasceu em 24 de Novembro de 1950, filho de António
Milheiro Alves e de Deolinda Martins Tomás Alves e residente na
Courela da Caneira, 7, rés-do-chão, direito, Sobreda de Caparica,
nos quais o mesmo vem acusado de um crime contra a economia,
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c) do Decreto-Lei
n.º 28/84, de 20 de Janeiro, com referência aos artigos 81.º, alí-
nea a), e 82.º, n.os 1, alínea b), e 2, alínea c), do mesmo diploma le-
gal, por sentença de 19 de Outubro de 2000, foi o mesmo absolvido.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 33/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 3219/95.0PAALM do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz, o arguido Alcides Gomes da
Mota, casado, nascido a 2 de Janeiro de 1949 em Caldas de São
Jorge, Santa Maria da Feira, filho de Dorinda Gomes de Jesus, com
última residência conhecida no lugar de Ramil, Argoncilhe, Santa
Maria da Feira, titular do bilhete de identidade n.º 2752402, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referên-
cia aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal. Tal declaração impli-
ca para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proibição
de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, e
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos
termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Bran-
dão. — A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 34/2001 — AP. — Torna-se pú-
blico que, por despacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1308/97.6PBALM (Z) do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarada contumaz a arguida Maria Leo-
nor Norberto Prazeres Rosa, nascida a 7 de Dezembro de 1951,
natural de Paço de Arcos, filha de João Pina dos Prazeres e de
Francisca da Conceição Norberto Prazeres, portadora do bilhete de
identidade n.º 5046400, de 5 de Abril de 1994, do Arquivo de Lis-
boa, ausente em parte incerta, com a última residência conhe-
cida, na Recta da Granja do Marquês, Chalé da Gruta, Mem Mar-
tins, Sintra. Tal declaração implica para a arguida a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a cele-
brar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o
bilhete de identidade, passaporte, e quaisquer certidões ou registos
junto das autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e
6 do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Bran-
dão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 35/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 2226/94.5PAALM (Z)
do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Alfredo
António Chuço Ribeiro, nascido em 17 de Novembro de 1951, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Joaquim An-
tónio Ribeiro e de Maria Rita Pires, com o bilhete de identidade
n.º 4900982, de 14 de Novembro de 1977, do Arquivo de Lisboa,
ausente em parte incerta, com a última residência conhecida, na
Quinta das Palmeiras, 43, 1.º, esquerdo, Oeiras. Tal declaração im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proi-
bição de obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte
e quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos
termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Bran-
dão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 36/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 3576/96.1PAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido José Miguel Esmeriz Guedes, solteiro, filho de
José Rodrigues e de Julieta Araújo Esmeriz, natural da freguesia e
concelho de Vila Nova de Cerveira, nascido no dia 19 de Junho
de 1979, titular do bilhete de identidade n.º 12655169 e residente
na Quinta das Gateiras, Casquilhos, Barreiro.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Bran-
dão. — A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 37/2001 — AP. — Torna-se pú-
blico que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 482/98.9GCALM (Z) do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Lino An-
tónio Sempão Fernandes, nascido em 24 de Setembro de 1967,
natural da República Federal da Alemanha, filho de Manuel Lopes
Fernandes e de Francisca da Conceição Moita Sempão, portador do
bilhete de identidade n.º 10188279, de 31 de Dezembro de 1996,
do Arquivo de Lisboa, ausente em parte incerta, com a última re-
sidência conhecida, na Rua de 25 de Abril, lote 260, Quintinhas
do Sul, Pinheirinho, Charneca de Caparica. Tal declaração implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proibição de
obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Bran-
dão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 38/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 201/94.9TBALM, que cor-
re termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que se encontrava, a arguida Susana Ramos Domingos Brito,
filha de Joaquim Domingos e de Carmina Ramos, natural de Santa
Isabel, Lisboa, portadora do bilhete de identidade n.º 5348188, com
última residência conhecida na Rua de São João, lote C, 4.º, frente,
Laranjeiro.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 39/2001 — AP. — Dr. Pedro
Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1507/98.3
PBALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Artur Manuel Marques Duarte, nascido a 20 de
Abril de 1974, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de An-
tónio Manuel Gonçalves Duarte e de Maria Luísa de Jesus Marques
Duarte, divorciado, portador do bilhete de identidade n.º 11399154,
com última residência conhecida no 2.º Torrão, Rua dos Pinheiros,
377, Trafaria, por despacho de 21 de Novembro de 2000, foi ces-
sada a contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 40/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 67/00 (anteriormente 162/97), pen-
dente neste 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, que o
Ministério Público move a Fernando Joaquim Monteiro Mesquita,
solteiro, filho de António Joaquim Mesquita e de Natália de Lurdes
Monteiro, nascido a 4 de Janeiro de 1971, em França, residente em
Vilares da Vilariça, Alfândega da Fé, titular do bilhete de identi-
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dade n.º 10138877/2, de 15 de Setembro de 1994, do Arquivo de
Identificação de Bragança, pela prática de um crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 11
de Abril de 2000.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Helena
Teixeira Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 41/2001 — AP. — A Dr.ª Luísa
Cristina Morais Pereira Ferreira, juíza de direito deste Tribunal da
Comarca de Amarante, faz saber que, por despacho de 30 de Ou-
tubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados
sob o n.º 293/97, pendente 2.º Juízo deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Manuel da Silva Leal,
casado, comerciante, filho de Manuel Leal e de Maria Helena da
Silva, nascido em 26 de Agosto de 1956, natural de São Pedro do
Sul, com última residência conhecida na Rua de António Sérgio,
43, Guarda, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 218.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
335.º, n.º 1, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta data, bem como a proibição de obter certidões
junto das conservatórias dos registos civil, predial e comercial ou
automóvel, passaporte ou sua renovação.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 42/2001 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuel Rijo Araújo e Silva, juíza de direito deste Tribunal da
Comarca de Anadia, faz saber que, por despacho de 23 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, registados
sob o n.º 316/1999, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Camacho Cabeça, solteiro, ven-
dedor, nascido a 15 de Maio de 1962, filho de José Camacho Ca-
beça e de Teresa Maria Helena, natural de S. Estarreja, com última
residência conhecida em Gafanha da Nazaré, Ílhavo, por haver
cometido um crime de ofensa à integridade física qualificada, pre-
visto e punido pelo artigo 146.º, n.os 1 e 2, com referência aos arti-
gos 132.º, n.º 2, alínea g) e 143.º, n.º 1, todos do Código Penal, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração, proibição de obter ou renovar
quaisquer documentos, nomeadamente, carta de condução, passa-
porte, bilhete de identidade e quaisquer registos e nomeadamente
certidões de nascimento e casamento.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Rijo Araújo e Silva. — A Oficial de Justiça, Paulo Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANSIÃO

Aviso de contumácia n.º 43/2001 — AP. — O Dr. Miguel
Mauro Fernandes de Castro, juiz de direito no Tribunal da Comarca
de Ansião, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 212/92
pendente nesta comarca contra o arguido António Gaspar Antunes
Medeiros, viúvo, comerciante, com última residência conhecida em
Relvas, freguesia de Maças de Caminho, comarca de Alvaiázere,
filho de Abílio Antunes Medeiros e de Maria Augusta Gaspar, na-
tural de Pousaflores, Ansião, nascido em 19 de Dezembro de 1943,
bilhete de identidade n.º 4121566, actualmente em parte incerta do
estrangeiro, acusado pela prática de nove crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção dada pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ou pelos artigos 313.º e
314.º, alíneas a) e c) do Código Penal, ex-VI do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, confor-

me se julgue mais favorável, foi, por despacho de 27 de Novem-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Miguel Mauro
Fernandes de Castro. — O Escrivão-Adjunto, Ilídio Manuel Fer-
reira Brito.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARCOS DE VALDEVEZ
Aviso de contumácia n.º 44/2001 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 75/97, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Manuel Go-
mes Almeida, casado, empregado de mesa, nascido a 15 de Agosto
de 1966, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Ma-
nuel de Almeida e de Claudina Rodrigues, residente na Avenida
do Brasil, 92, 8C, São Marcos, Cacém, foi por despacho de 2 de
Novembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia em
que o arguido se encontrava e que havia sido declarada por des-
pacho de 5 de Janeiro de 1998.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eugénia Ma-
ria Balreira Guerra. — A Escrivã Auxiliar, Maria da Luz Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 45/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 339/95, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jorge Manuel Silva de Almeida, ca-
sado, chefe de vendas, filho de Luís Pinheiro Gomes de Almeida e
de Zulmira Adélia Ferreira da Silva Almeida, natural de Rio Tinto,
Gondomar, nascido em 22 de Novembro de 1961, com última re-
sidência conhecida na Rua dos Pinheiros, Angeja, Albergaria-a-Ve-
lha, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido nos
termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 46/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Seguro Santos, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 339/95, que o Ministério
Público move à arguida Maria Teresa da Silva Almeida, solteira,
filha de Luís Pinheiro Gomes de Almeida e de Zulmira Adélia Fer-
reira da Silva Almeida, natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia,
nascida em 3 de Janeiro de 1946, com última residência conhecida
na Rua dos Pinheiros, Angeja, Albergaria-a-Velha, foi declarado
cessado o estado de contumácia da arguida nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 47/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 343/95 do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido António José Silva Marques, natural da
Venezuela, onde nasceu a 8 de Março de 1970, filho de António
Silva da Conceição e de Maria Elvira Marques, titular do bilhete
de identidade n.º 16083497 e residente em Devesa, Santiais, Es-
tarreja, foi por despacho proferido em 21 de Novembro de 2000,
declarado extinto o procedimento criminal, pelo que foi declarada
cessada a contumácia do arguido.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 48/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina Seguro Santos, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum, singular n.º 350/94, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Evaristo Paulo Rodrigues da Rocha, casado,
comerciante, filho de António Soares da Rocha e de Maria da So-
ledade Alves Rodrigues, natural da Cova da Piedade, Almada, nas-
cido em 14 de Março de 1961, com última residência conhecida
na Rua 20, 487, Espinho, foi declarado cessado o estado de contu-
mácia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 49/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 448/2000, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Ro-
drigues de Figueiredo, casado, carpinteiro, nascido a 12 de Abril de
1950, em Bodioss, Viseu, filho de Lourenço de Figueiredo da Silva
e de Belmira Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 3241847,
emitido em 23 de Outubro de 1990, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Avenida de Humberto Delgado, 6, 3.º, esquerdo, Castelo
Branco, por haver cometido um crime de ofensa à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, nos
termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi aquele
arguido declarado contumaz. Tal declaração implica, para além da
suspensão do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração, bem como a proibição de obter quaisquer
documentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de condução,
certidões ou registos, junto de quaisquer autoridades públicas.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes
Neves.

Aviso de contumácia n.º 50/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 458/2000 do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Pereira Rodriguez, nascido a 7 de Outubro de 1972, em
Gondomar, Pontevedra, filho de Angel e Dolores, com o bilhete de
identidade n.º 76995985, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida em Baro Pereira, 7, Donas, Gondomar, Espanha,
por haver cometido um crime de burla e cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal,
e artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 217.º e 218.º, nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi aquele arguido de-
clarado contumaz. Tal declaração implica, para além da suspensão
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração, bem como a proibição de obter quaisquer documentos,
passaportes, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou
registos, junto de quaisquer autoridades públicas e arresto de to-
das as contas bancárias.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes
Neves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 51/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 14/98, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Lopes Pinheiro, casado, nascido
a 12 de Dezembro de 1963, filho de Marcolino do Nascimento Pi-
nheiro e de Idalina do Carmo, natural de Santa Maria Maior, con-
celho de Chaves, titular do bilhete de identidade n.º 5932432, de
2 de Março de 1993, com última residência conhecida na Rua da Es-
cola Nova, bloco 10, 2.º, esquerdo, Esgueira, Aveiro, e actualmente
em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,

alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal, de que por despacho de
20 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção
dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da Re-
pública, foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado con-
tra o arguido, com o fundamento na descriminalização da conduta
que lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 52/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 128/98, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Lopes Pinheiro, casado, nascido
a 12 de Dezembro de 1963, filho de Marcolino do Nascimento
Pinheiro e de Idalina do Carmo, natural de Santa Maria Maior,
concelho de Chaves, titular do bilhete de identidade n.º 5932432,
de 2 de Março de 1993, com última residência conhecida na Rua
da Escola Nova, bloco 10, 2.º, esquerdo, Esgueira, Aveiro, e actu-
almente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, de que por despacho de
20 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção
dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da Re-
pública, foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado con-
tra o arguido, com o fundamento na descriminalização da conduta
que lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 53/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 416/97, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra os arguidos Manuel António Lopes Macieira, casado, nas-
cido a 26 de Julho de 1957, filho de Boaventura Pires Macieira e
de Ermandina Lopes Cajaneiro, natural de Entre-Ambos-os-Rios,
concelho de Ponte da Barca, titular do bilhete de identidade
n.º 5788109, de 1 de Março de 1995, emitido por Viana do Cas-
telo, e Paula Maria Lopes Macieira, solteira, nascida a 27 de Maio
de 1967, filha de Boaventura Pires Macieira e de Ermandina Lopes
Cajaneiro, natural de Entre-Ambos-os-Rios, concelho de Ponte da
Barca, titular do bilhete de identidade n.º 7727208, emitido em 26
de Novembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Rodo, Zona Industrial, Vila
Nova de Muia, Ponte da Barca, e actualmente em parte incerta,
acusados de haverem cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos ar-
tigos 217.º e 218.º do Código Penal, de que por despacho de 20 de
Novembro de 2000 e nos termos do disposto no artigo 11.º, n.º 3
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada
pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º,
n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República,
foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra os
arguidos, com o fundamento na descriminalização da conduta que
lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 54/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 262/96, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Rosalina Lopes da Silva Arrojado Ferreira, casada,
nascida a 24 de Março de 1948, filha de José da Silva Arrojado e
de Rosalina Tavares Lopes, natural de Beduído, Estarreja, titular
do bilhete de identidade n.º 3292162, com última residência conhe-
cida em Santiago, Estarreja e actualmente em parte incerta, acusada
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho de 20 de
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Novembro de 2000 e nos termos do disposto no artigo 11.º, n.º 3
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada
pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º,
n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República,
foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra a
arguida, com o fundamento na descriminalização da conduta que
lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 55/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1197/94, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Vítor Manuel Resende Tavares, solteiro, filho de Manuel da
Costa Tavares e de Maria da Glória Ferreira de Resende, nascido
a 27 de Fevereiro de 1973, em Lourosa, Santa Maria da Feira,
portador do bilhete de identidade n.º 10155418 e com última resi-
dência conhecida em Vendas Novas, Lourosa, Santa Maria da Feira,
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 56/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 27/95, pendentes no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Manuela Sarabando Gomes de Almeida, casada, doméstica, filha
de Manuel da Silva Gomes e de Silvina Marques Sarabando, nas-
cida a 24 de Março de 1944, em Gafanha da Nazaré, Ílhavo, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 1457962 e com última residên-
cia conhecida na Rua do Engenheiro Von Haff, 61, 3.º C, Aveiro,
acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos
313.º e 314.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 57/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 244/97, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido João Fernando Almeida Tavares, casado, nascido
a 22 de Janeiro de 1952, filho de Joaquim Tavares e de Gabriela
Fonseca de Almeida, natural da freguesia de Macinhata do Vouga,
concelho de Águeda, titular do bilhete de identidade n.º 2453200,
emitido a 9 de Fevereiro de 1994, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida no lugar de Alagoa, Águeda, e actualmente em par-
te incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal, de que por despacho de 21
de Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção
dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da Re-
pública, foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado con-
tra o arguido, com o fundamento na descriminalização da conduta
que lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 58/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 106/95, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move con-
tra os arguidos João Fernando Almeida Tavares, casado, nascido
a 22 de Janeiro de 1952, filho de Joaquim Tavares e de Gabriela
Fonseca de Almeida, natural da freguesia de Macinhata do Vouga,
concelho de Águeda, titular do bilhete de identidade n.º 2453200,
emitido a 9 de Fevereiro de 1994, por Lisboa, com última residên-

cia conhecida no lugar de Alagoa, Águeda, e actualmente em par-
te incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
313.º do Código Penal, de que por despacho de 21 de Novembro
de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo ar-
tigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2
do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi
declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra o ar-
guido, com o fundamento na descriminalização da conduta que lhe
é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 59/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 408/97, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Valdemar dos Santos, casado, nascido a 25 de Fe-
vereiro de 1952, filho de Amadis de Oliveira e de Florinda dos
Santos Martins, natural da freguesia de Ribeira de Frades, conce-
lho de Coimbra, titular do bilhete de identidade n.º 7218149, com
última residência conhecida na Rua do Dr. Simão da Cunha, 41,
Casas Novas, Condeixa-a-Nova e actualmente em parte incerta,
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho de
21 de Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção
dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da Re-
pública, foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado con-
tra o arguido, com o fundamento na descriminalização da conduta
que lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 60/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 94/95, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Célia Fernandes Pereira de Sá, solteira, nas-
cida a 23 de Agosto de 1956, filha de Alfredo Longuinhos Fer-
nandes e de Deolinda Pacífica Fernandes, natural da freguesia de
São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, titular do bilhete
de identidade n.º 4881706, emitido a 6 de Outubro de 1987, por
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Capitão Sousa
Pizarro, 7, 3.º, Aveiro e actualmente em parte incerta, acusada de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 314.º, alínea c) do Código
Penal, de que por despacho de 21 de Novembro de 2000 e nos ter-
mos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e
29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi declarado extinto o
procedimento criminal instaurado contra a arguida, com o funda-
mento na descriminalização da conduta que lhe é imputada, e de-
clarada cessada a situação de contumácia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 61/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 462/95, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Eurico Rodrigues, casado, nascido a 6 de Março
de 1948, filho de Manuel Rodrigues e de Maria Aurora Surrador,
natural de Alcoutim, titular do bilhete de identidade n.º 377346,
emitido em 25 de Outubro de 1985, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Mário Sa-
cramento, 117, rés-do-chão, direito, Aveiro, e actualmente em parte
incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 314.º alinea e) do Código Penal, de que por despacho de 22
de Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º,
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n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção
dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), 2.º, n.º 2 do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da Re-
pública, foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado con-
tra o arguido, com o fundamento na descriminalização da conduta
que lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 62/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 126/95, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Madalena Delgado de Abreu Silva, solteira,
nascida a 21 de Fevereiro de 1965, filha de Carlos Maria Burnay
Bastos de Abreu e de Maria Madalena Didelet Delgado Abreu e
Silva, natural de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 6902929,
com última residência conhecida na Rua de José António Pereira,
4, 2.º, direito, Cartaxo e actualmente em parte incerta, acusada de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º,
alínea e) do Código Penal, de que por despacho de 22 de Novem-
bro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2
do Código Penal e 29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi
declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra a ar-
guida, com o fundamento na descriminalização da conduta que lhe
é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 63/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 69/95, pendentes no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
de Matos Ferreira Chaves, casado, gerente, filho de Renato Mário
Pinto Chaves e de Joaquina Jacinta de Matos Ferreira Chaves, nas-
cido a 21 de Janeiro de 1933, em Anjos, Lisboa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 4892058 e com última residência conheci-
da na Rua do Silvado, 4, 1.º, direito, Odivelas, acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea a) do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 64/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 254/95, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Hildeberto Augusto Reis de Carvalho, casado, nas-
cido a 19 de Maio de 1942, filho de Miguel de Carvalho e de Ade-
laide das Dores de Carvalho, natural da Ilha Terceira, Açores, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 0203082, com última residência
conhecida na Rua da Alegria, 65, Peniche e actualmente em parte
incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de 22 de
Novembro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada
pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º,
n.º 2 do Código Penal, e 29.º, n.º 4 da Constituição da República,
foi declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra o
arguido, com o fundamento da descriminalização da conduta que
lhe é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 65/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 304/95, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move

contra o arguido João Gomes Capela Guilherme, casado, nascido
a 25 de Abril de 1945, filho de Heleno Guilherme e de Hortense
de Jesus Capela, natural de Marinhais, Salvaterra de Magos, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 42653, com última residência conhe-
cida na Rua de Marques Leitão, lote 26, 1.º, esquerdo, Parede e
actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de
que por despacho de 22 de Novembro de 2000 e nos termos do dis-
posto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal, e 29.º, n.º 4 da
Constituição da República, foi declarado extinto o procedimento
criminal instaurado contra o arguido, com o fundamento da des-
criminalização da conduta que lhe é imputada, e declarada cessada
a situação de contumácia.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 66/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 20/93, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Ângelo Antunes dos Santos dos Santos Caetano,
casado, nascido a 16 de Abril de 1939, filho de Manuel Francisco
Caetano e de Maria Augusta dos Santos, natural do Barreiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1248879, com última residência
conhecida na Avenida de 25 de Abril, 66, 4.º, direito, Aveiro e
actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto-Lei de 12 de Janeiro de 1927
ou artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c) do Código Pe-
nal, de que por despacho de 23 de Novembro de 2000 e nos ter-
mos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal,
e 29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi declarado extinto o
procedimento criminal instaurado contra o arguido, com o funda-
mento da descriminalização da conduta que lhe é imputada, e de-
clarada cessada a situação de contumácia.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 67/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1267/94, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Teresa Marina Santiago Gomes Cardia dos San-
tos, casada, nascida a 13 de Abril de 1964, filha de Jorge Fernando
Oliveira Gomes Cardia e de Maria Centeno Correia Santiago Go-
mes Cardia, natural de Angola, titular do bilhete de identidade
n.º 8623005, emitido em 9 de Junho de 1988, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Araújo Carandá, 158, Braga e actualmente em parte incerta,
acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º do Código Penal, de que por despacho de 23 de Novem-
bro de 2000 e nos termos do disposto nos artigos 11.º, n.º 13 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2
do Código Penal, e 29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi
declarado extinto o procedimento criminal instaurado contra a ar-
guida, com o fundamento da descriminalização da conduta que lhe
é imputada, e declarada cessada a situação de contumácia.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 68/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 293/95, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Simão Pedro Gomes da Fonseca, solteiro, comerciante, filho
de Manuel Alves da Fonseca e de Joaquina da Conceição de Sousa
Gomes Fonseca, nascido a 6 de Setembro de 1972, em Glória,
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Aveiro, portador do bilhete de identidade n.º 12557476 e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Dr. Alberto Souto, 97, Bon-
sucesso, Aradas, Aveiro, acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 314.º, alínea a) do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 69/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1356/94, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria da Luz Pintado Marques de Oliveira, casa-
da, nascida a 15 de Julho de 1936, filha de António Luís Marques
e de Cândida Maria da Luz Pintado Marques, natural de Alcochete,
titular do bilhete de identidade n.º 2352087, emitido em 26 de
Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Diogo Cão, 1, Furadouro,
Ovar e actualmente em parte incerta, acusada de haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, de que por despacho de 28 de Novembro de 2000 e nos ter-
mos do disposto nos artigos 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro (na redacção dada pelo artigo 2.º do Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), 2.º, n.º 2 do Código Penal, e
29.º, n.º 4 da Constituição da República, foi declarado extinto o
procedimento criminal instaurado contra a arguida, com o funda-
mento da descriminalização da conduta que lhe é imputada, e de-
clarada cessada a situação de contumácia.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 70/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 617/94, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos António Dias Alves, casado, comerciante, filho de
Justino Alves e de Isabel Dias, nascido a 14 de Janeiro de 1935,
em Castelões de Recesinhos, Penafiel, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 1800507e com última residência conhecida na Rua do
Barão de A-Ver-O-Mar, rés-do-chão, loja D, A-Ver-O-Mar, Póvoa
de Varzim, acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada cessada a contumácia.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 71/2001 — AP. — A Dr.ª Marta
Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 177/95, o Ministério Público
move a João Gomes Capela Guilherme, casado, técnico de frio, nas-
cido em 25 de Abril de 1945, na freguesia de Marinhais, Salvaterra
de Magos, filho de Heleno Guilherme e de Hortense de Jesus Ca-
pela, portador do bilhete de identidade n.º 42653, com última resi-
dência conhecida na Rua de Marques Leitão, lote 26, 1.º, esquerdo,
2775 Parede, foi por despacho proferido em 17 de Novembro de
2000, dada sem efeito a cessação de contumácia a qual foi publi-
cada pelo anúncio de aviso de contumácia n.º 24 025/2000-AP,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, face à interpo-
sição de recurso do mesmo despacho, mantendo-se em vigor o
anúncio que o declarou contumaz.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Pe-
nha. — A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 72/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 300/96, a cor-
rer, termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal

do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Célia Fernandes Pereira de Sá, solteira, nas-
cida a 23 de Agosto de 1956, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência conhecida
na Rua de Capitão Sousa Pizarro, 7, 3.º, Aveiro, foi por despacho
proferido em 21 de Novembro de 2000, dada sem efeito a cessa-
ção de contumácia a qual foi publicada pelo anúncio de aviso de
contumácia n.º 24031/2000-AP, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 264, face à interposição de recurso do mesmo despa-
cho, mantendo-se em vigor o anúncio que a declarou contumaz.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Pe-
nha. — O Escrivão-Adjunto, Rui Dias.

Aviso de contumácia n.º 73/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 414/96, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido José Ernesto Torres Leite, casado, nascido a 2 de
Agosto de 1955, natural de Montalegre, filho de Aníbal de Sousa
Leite e de Maria Estela Torres, residente em Fontainhas, Fridão,
Amarante, portador do bilhete de identidade n.º 3938117, emitido
em 9 de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação do Porto,
acusado de haver cometido um crime de ofensas corporais, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi por despacho de
27 de Novembro de 2000, proferido nos autos acima indicados,
declarada cessada a contumácia ao abrigo do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Pe-
nha. — O Escrivão-Adjunto, Rui Dias.

Aviso de contumácia n.º 74/2001 — AP. — A Dr.ª Marta
Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 247/96, o Ministério Público move
a Domingos Francisco Panzo, solteiro, trolha, filho de Domingos
Francisco e de Susana André, nascido em 11 de Fevereiro de 1975,
em Angola, com última residência conhecida na Rua do Bonfim,
316, Porto, de que por despacho de 27 de Novembro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia por ter o arguido se apresentado.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Pe-
nha. — A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 75/2001 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz sa-
ber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 196/97 do 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Agosti-
nho Vilas Boas da Silva, nascido a 18 de Novembro de 1964, em
Tamel S. Veríssimo, titular do bilhete de identidade n.º 7408575,
emitido em 5 de Fevereiro de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no lugar de Ufe, Cara-
peços, Barcelos, por se encontrar indiciado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal vigente, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia do arguido supra identifi-
cado, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal por o
mesmo se ter apresentado em Juízo.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 76/2001 — AP. — O Dr. Ar-
mando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 4-2/97, pendente na 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Domingos Se-
queira Cabeças, casado, nascido a 29 de Abril de 1929, filho de An-
tónio Maria dos Prazeres Cabeças e de Catarina de Jesus Sequeira
Cabeças, natural da freguesia de Alcáçovas, concelho de Elvas, com
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última residência conhecida na Quinta de Santa Maria, lote 13, 3.º,
esquerdo, Algés, e actualmente em parte incerta, por estar acusado
de ter cometido o crime, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
218.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 13 de Novem-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando Ma-
nuel da Luz Cordeiro. — A Escrivã-Adjunta, Emília Silvestre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 77/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente,
correm termos uns autos de processo comum, singular n.º 76/98.9
TABNV e que o Ministério Público, nesta comarca move contra o
arguido Joaquim Esteves Gonçalves, casado, nascido no dia 13 de
Novembro de 1970, natural de Ázere, Arcos de Valdevez, filho de
José Araújo Gonçalves e de Maria Dias Esteves, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida em Toual, Ázere, Arcos
de Valdevez, por um crime de burla, previsto e punido no artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal; e um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência ao assento
n.º 13/97, do STJ publicado no Diário da República, 1.ª série, de
18 de Junho de 1997, foi declarado contumaz, com a consequente
suspensão dos ulteriores termos do processo até à detenção ou apre-
sentação do arguido o que implica: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a
inibição do mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte, e a carta de condução, de efectuar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e automóvel, e fica vedado
a qualquer dos serviços de notariado, e a qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisição de certi-
dões, certificados ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido.

7 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 78/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente,
correm termos uns autos de processo comum, singular n.º 150/98.1
GBBNV e que o Ministério Público, move contra o arguido Daniel
de Jesus Gameiro dos Santos, divorciado, nascido no dia 3 de Abril
de 1959, filho de Manuel Gameiro Santos e de Maria de Jesus, na-
tural de São Simão do Campo, Pombal, actualmente em parte in-
certa e com última residência conhecida na Rua de Vasco da Gama,
10-A, 2.º, em Parede, por um crime de resistência e coacção sobre
funcionário, previstos e punidos pelo artigo 347.º do Código Penal,
foi declarado contumaz, com a consequente suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à detenção ou apresentação do argui-
do o que implica: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração; a inibição do mesmo
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, e a carta de
condução, de efectuar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e automóvel, e fica vedado a qualquer dos serviços
de notariado, e a qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisição de certidões, certificados ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 79/2001 — AP. — A Dr.ª Maria
dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 940/93, pendentes neste 1.º Juízo
(antiga 1.ª Secção, 1.º Juízo), por despacho de 23 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, José Manuel
Novais Leite, divorciado, industrial, nascido a 15 de Dezembro de
1954, em Oliveira do Castelo, Guimarães, filho de Manuel Joaquim
Leite e de Ana da Costa Novais, portador do bilhete de identidade
n.º 3022389, de 8 de Janeiro de 1988, do pelo Arquivo de Identi-

ficação de Lisboa e residente na Rua de Pedro Esteves, 322, Azu-
rém, Guimarães, conforme publicação, no Diário da República,
2.ª série, n.º 187, de 13 de Agosto de 1994.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 80/2001 — AP. — A Dr.ª Maria
dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 437-A/97, pendentes neste 1.º Juí-
zo, por despacho de 24 de Novembro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido, Manuel José Ferreira Gomes, sol-
teiro, nascido a 24 de Agosto de 1974, em França, filho de Manuel
Ferreira Gomes e de Emília Ferreira Gomes, portador do bilhete de
identidade n.º 11412625, do Arquivo de Identificação de Lisboa e
residente no Lugar da Barroca, Trandeiras, Braga, conforme publi-
cação, no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, Apêndice n.º 79,
de 19 de Junho de 1998.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 81/2001 — AP. — A Dr.ª Maria
dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 140/96, pendentes neste Juízo, que
o Ministério Público move à arguida Maria da Graça Barbosa Tei-
xeira, solteira, nascida em 17 de Março de 1954, em São Vicente,
Braga, filha de João Amadeu Silva Teixeira e de Laura Jesus Bar-
bosa, titular n.º 3308122, e com última residência conhecida na Rua
de Adelino Arantes, 19, 1.º, direito, Braga, foi, por despacho pro-
ferido em 23 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia da mesma, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 189,
de 16 de Agosto de 1996.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — O Escriturário Auxiliar, Mário Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 82/2001 — AP. — A Dr.ª Maria
dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 335/97, pendentes neste 1.º Juízo
Criminal, por despacho de 28 de Novembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia do arguido Manuel de Sousa Veiga, casado,
vendedor, nascido a 5 de Janeiro de 1940, em Ermesinde, Valongo,
filho de Manuel Bento Veiga e de Deolinda de Sousa, portador do
bilhete de identidade n.º 891867, emitido em 12 de Outubro de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente resi-
dente no lugar da Ribeira, 45, Vila Nova de Famalicão, conforme
publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 297, de 26 de
Dezembro de 1997.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. — O Escrivão Auxiliar, Domingos L. O. de
Faria.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 83/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 27
de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 358/99, pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que se encontrava o arguido Manuel Barbosa Lopes, casa-
do, trolha, nascido a 1 de Março de 1970, em Cavalões, Vila Nova
de Famalicão, filho de Manuel Martins Lopes e de Maria Alexan-
drina Pinheiro Nunes Barbosa, residente em lugar do Assento, Lo-
mar, Braga.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel
Alves Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 84/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 458/00, a correr termos no 3.º Juízo Criminal, foi o
arguido António Agostinho Cunha da Silva, casado, nascido a 9
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de Setembro de 1971, em Goães, Amares, filho de Augusto de Jesus
da Silva e de Maria das Dores Oliveira da Cunha, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10015929, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Braga, com última residência conhecida em Goães,
Amares, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, e por haver
cometido um crime de abuso de confiança, previsto e punido nos
termos das disposições combinadas do artigo 205.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para este arguido a proibição
de obter a seu requerimento ou de outrém a seu rogo, quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de
arma, licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e
titulo de registo de propriedade, atestado de residência e outros
atestados administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar
e outros documentos ou certidões emitidas por entidades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual, certifi-
cado de contumácia, documentos e certificados da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e predial, im-
plicando ainda para este arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Escrivã Auxiliar, Madalena Sousa.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 85/2001 — AP. — O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, no processo
comum, singular n.º 457/00, a correr termos no 4.º Juízo Criminal,
foi o arguido José Joaquim Martins Ferreira, trolha, divorciado,
nascido em 28 de Maio de 1961, em Airão Santa Maria, Guima-
rães, filho de José Ferreira e de Emília de Oliveira Martins, com
última residência conhecida no lugar da Escola, Airão Santa Ma-
ria, Guimarães, por despacho de 21 de Novembro de 2000, e por
haver cometido um crime de ofensa à integridade física, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo
Penal, o que implica para este arguido a proibição de obter a seu
requerimento ou de outrém a seu rogo, quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e
outros documentos ou certidões emitidas por entidades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual, certifi-
cado de contumácia, documentos e certificados da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e predial, im-
plicando ainda para este arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Virgínia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 86/2001 — AP. — O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, no processo
comum, singular n.º 755/99, a correr termos no 4.º Juízo Criminal,
foi o arguido Raimundo António da Rocha Ferreira, trolha, divor-
ciado, nascido em 6 de Outubro de 1956, em Amares, filho de Ale-
xandre Veloso Ferreira e de Lucília Gomes da Rocha, com última
residência conhecida no lugar de Oleiros, Rendufe, Amares, por
despacho de 27 de Novembro de 2000, e por haver cometido um
crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, o que im-
plica para este arguido a proibição de obter a seu requerimento ou
de outrém a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, licença de pesca, livrete e título de registo de proprie-
dade, atestado de residência e outros atestados administrativos, car-
tão de contribuinte, caderneta militar e outros documentos ou cer-

tidões emitidas por entidades militares, cartão de identificação de
empresário em nome individual, certificado de contumácia, do-
cumentos e certificados da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial e predial, implicando ainda para este
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que, desde agora, venha a celebrar.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Virgínia Oliveira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 87/2001 — AP. — Faz-se saber
que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 125/95-H, a correr
termos na Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Braga (teve origem no processo n.º 219/94 do extinto 2.º Juízo do
Tribunal de Círculo de Braga), que o Ministério Público moveu
contra o arguido Adelino Antunes solteiro, trolha, nascido a 10 de
Agosto de 1969, natural de Monte Pedrosa, Braga, filho de Alzira
Antunes Cardoso, com última residência conhecida no lugar do Sou-
to, Pedralva, Braga, por haver indícios de este arguido ter cometido
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi por despacho proferido
em 22 de Novembro de 2000, declarada cessada a situação de con-
tumácia, relativamente ao arguido acima identificado, artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, que havia sido declarada por
despacho proferido em 11 de Novembro de 1995 e publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1996.

29 de Novembro de 2000, O Juiz de Direito, Heitor Pereira Car-
valho Gonçalves. — A Escrivã Auxiliar, Ivone Apolinário.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 88/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Bragança,
correm termos uns autos de processo comum n.º 91/96, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João da Assunção Félix,
nascido a 27 de Maio de 1954, filho de António Maria Félix e de
Maria Olívia Assunção Branco, natural da freguesia e concelho de
Vila Flor, residente na mesma localidade e por despacho de 18 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel
de Jesus Matos. — O Escrivão-Adjunto, Adérito Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 89/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Bragança,
correm termos uns autos de processo comum n.º 24/97, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Miguel de Oliveira,
nascido a 10 de Março de 1958, filho de António de Oliveira e de
Palmira da Conceição, natural da freguesia de Santa Maria Maior,
concelho de Chaves, residente no Edifício Alemanha, bloco 1, 3.º,
esquerdo, Chaves e por despacho de 18 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a situação de contumácia.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel
de Jesus Matos. — O Escrivão-Adjunto, Adérito Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 90/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Bragança,
correm termos uns autos de processo comum n.º 52/99, correspon-
dente ao processo n.º 52/98, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Adriano dos Santos Vitório Carlos, nascido a 23 de
Dezembro de 1973, filho de Belmiro Júlio Carlos e de Marinha do
Céu Vitório, natural da freguesia de Talhinhas, concelho de Ma-
cedo de Cavaleiros, residente em Gralhós do mesmo concelho e por
despacho de 4 de Dezembro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia.

4 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de
Jesus Matos. — O Escrivão-Adjunto, Adérito Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 91/2001 — AP. — Por despa-
cho de 24 de Outubro de 2000, exarado pelo Dr. Paulo Joaquim
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de Almeida Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 165/94.9TBCLD, o arguido Alberto Manuel Martins Fi-
lipe António, casado, agricultor, nascido a 14 de Novembro de
1955 em Vidais, Caldas da Rainha, filho de Alberto de Jesus Fi-
lipe e de Maria da Piedade Martins, portador do bilhete de identi-
dade n.º 6779873, emitido pelo Centro de Identificação Civil e
Criminal de Lisboa, e com última residência conhecida em Casal
do Rei Vidais, Caldas da Rainha, e actualmente em parte incerta,
foi-lhe imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 e 314.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal. Tal medida
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e cartão de
contribuinte, ficando ainda proibido de obter quaisquer certidões
ou registos junto de quaisquer entidades públicas, nomeadamente
dos serviços dos registos predial, comercial automóvel, fiscais,
aduaneiros e notariais, arresto de todas as contas bancárias de que
o arguido seja titular.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Brás Pereira.

Aviso de contumácia n.º 92/2001 — AP. — Por despa-
cho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, com intervenção de Juiz Singular n.º 348/96.7PBCLD, a
correr os seus termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das
Caldas da Rainha, foi declarada cessada a contumácia do arguido
José Manuel Eiriz Saraiva, solteiro, natural da freguesia e conce-
lho de Vila Pouca de Aguiar, nascido a 26 de Julho de 1961, fi-
lho de Manuel Augusto Saraiva e de Maria de Jesus Eiriz Saraiva,
portador do bilhete de identidade n.º 8342764, residente na Rua das
Cooperativas, 2495 Fátima.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — O Oficial de Justiça, Luís Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 93/2001 — AP. — Por despa-
cho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, com intervenção de Juiz Singular n.º 42/91, a correr os
seus termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da
Rainha, foi declarada cessada a contumácia do arguido Amilcar
Ademar Lopes, casado, natural da freguesia de Carviçais, conce-
lho de Torrexce Moncorvo, nascido a 23 de Setembro de 1954,
filho de Firmino Augusto Lopes e de Alice do Céu Cordeiro, por-
tador do bilhete de identidade n.º 3169100, com última residência
conhecida na Rua das Eiras, Fanhais, Nazaré.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Mo-
rais. — O Oficial de Justiça, Luís Pedro Silva.

Aviso de contumácia n.º 94/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 686/96.9PBCLD, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca das Caldas da Rainha, em que é autor o Ministério
Público e arguido Fernando Manuel dos Santos Sousa, solteiro,
empregado de mesa, nascido a 11 de Abril de 1971, natural de
Paranho, Porto, filho de Manuel Joaquim da Silva Sousa e de Maria
Fernanda dos Santos Leite Sousa, titular do bilhete de identidade
n.º 10219546, de 19 de Outubro de 1988 por Lisboa, com última
residência conhecida em Casal dos Medros São Martinho do Porto,
o qual se encontra acusado da prática de um crime de roubo, pre-
visto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, e arti-
gos 75.º e 76.º (reincidência) do mesmo diploma legal, declarado
contumaz. Tal medida implica a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a de-
claração; proibição de obter quaisquer documentos, passaporte,
bilhete de identidade, certidões ou registos junto das repartições pú-
blicas (n.º 3 do artigo 337.º, do Código de Processo Penal); arresto
de todas as contas bancárias de que o arguido seja titular.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — A Oficial de Justiça, Fátima Brás Pereira.

Aviso de contumácia n.º 95/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Outubro de 2000, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 227/98.3TACLD, do 1.º Juízo do Tri-

bunal da Comarca das Caldas da Rainha, em que é autor o Minis-
tério Público e arguido Jorge Pires Sousa Pereira, casado, nascido
a 26 de Janeiro de 1958, em Benavente, titular do passaporte n.º E
752658, com o número de contribuinte 177466197, com última
residência conhecida na Rua de Jaime Cortesão, lote 17, rés-do-
-chão, esquerdo, 2135 Samora Correia, o qual se encontra acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, declarado contumaz. Tal medi-
da implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após a declaração; proibição de
obter quaisquer documentos, passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões ou registos junto das repartições públicas (n.º 3 do artigo
337.º, do Código de Processo Penal); arresto de todas as contas ban-
cárias de que o arguido seja titular.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — A Oficial de Justiça, Fátima Brás Pereira.

Aviso de contumácia n.º 96/2001 — AP. — Por despa-
cho proferido em 21 de Novembro de 2000, nos autos de proces-
so comum, singular n.º 871/97.6PBCLD, do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca das Caldas da Rainha, onde foi imputado dois crimes
de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, do Código Penal, e
por ter sido prestado Termo de Identidade e Residência pelo argui-
do, foi declarada cessada a contumácia de Carlos Alberto Alves
Duarte, nascido a 31 de Julho de 1980, filho de João Manuel Ro-
drigues Duarte e de Maria Isabel da Conceição Alves, natural de
Vila Franca de Xira, residente na Rua da Estação, 14, 1.º, esquerdo,
2500 Caldas da Rainha, a qual implicava: suspensão dos termos
ulteriores do processo, sem prejuízo da prática de actos urgentes,
caducando logo após a sua apresentação ou detenção: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a declaração; proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de entidades públicas, nomeada-
mente certidões de nascimento e casamento, passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução ou outros documentos referentes a
veículos, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal por
prescrição.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Idália Rosado Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 97/2001 — AP. — O Dr. Antó-
nio Miguel Veiga, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Cantanhede, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 113/93, que o Ministério Público move contra o arguido José
Jorge Varelas da Costa, solteiro comerciante, nascido a 3 de De-
zembro de 1951, filho de pai natural e de Maria de Lurdes Varelas
da Costa, natural de Santa Maria de Belém, Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de Joaquim Casimiro, 20, 1.º, esquer-
do, em Lisboa, a quem é imputada a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos dos arti-
gos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, por despacho proferido em 17 de Novembro
de 2000, e de harmonia com o disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada cessada por extinção do procedi-
mento criminal, a situação de contumácia em que aquele se achava.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Miguel
Veiga. — O Escrivão-Adjunto, Ulisses António da Cruz Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 98/2001 — AP. — Fica por este
meio notificado, Rui António Luís Rodrigues, solteiro, pintor da
construção civil, nascido a 2 de Dezembro de 1970, natural de
Angola, filho de Filipe Rodrigues e de Maria Luísa Pascoal, com
última residência conhecida na Rua da Estrela, 43, Bairro da Boa
Esperança, Castelo Branco, arguido no processo comum, Juiz Sin-
gular, registados sob o n.º 126/00, a correr seus termos pelo 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, e, que àquela ar-
guido move o Ministério Público, que o acusa de ter praticado um
crime de condução sem carta, previsto e punido pelos artigos 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 121.º e 122.º, n.º 1,
do Código da Estrada, foi o arguido declarado contumaz, o que
implica consequentemente a suspensão dos termos ulteriores do
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processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º, e outros tenden-
tes à obtenção de informações sobre o seu paradeiro ou à deten-
ção e a anulabilidade dos negócios de natureza patrimonial por si
celebrados, após a declaração de contumácia, bem como a proibi-
ção de lhe ser passados bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal por ele requerido, passaporte, carta de condução e, ainda
certidões ou quaisquer outros documentos que requeira junto das
repartições de finanças, ficando também vedado obter quaisquer
documentos ou certidões e efectuar quaisquer registos junto das
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando de
Oliveira Barbosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 99/2001 — AP. — Por despa-
cho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
abreviado n.º 273/99, que corre termos pelo 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Castelo Branco, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Miguel Lopes de Figueiredo, solteiro, barista,
nascido a 1 de Junho de 1977, natural de São Vicente da Beira, Cas-
telo Branco, filho de Alberto Rodrigues de Figueiredo e de Maria
Inês Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 11841190, actual-
mente ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua de Engenheiro Duarte Pacheco, 35-A, 2.º, Castelo Branco,
a quem acusa de ter pratico dois crimes de burla para obtenção de
serviços, previsto e punido pelo artigo 202.º, n.º 1, alínea a), do Có-
digo Penal, é declarada cessada a contumácia, por ser já conhecido
o seu paradeiro.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. — O Oficial de Justiça, António Moita Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 100/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 41/96, a correr termos nes-
te Tribunal da Comarca de Celorico da Beira, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia do arguido Joaquim Ramires So-
ares, solteiro, sem profissão, nascido a 11 de Novembro de 1975,
filho de André Ramires e de Natália Soares, titular do bilhete de
identidade n.º 12465070, natural de Madrid, Espanha e com últi-
ma residência conhecida em Fial de Cima, Albergaria-a-Velha, por
haver cometido um crime de furto qualificado, sob a forma tenta-
da, previsto e punido pelos artigos 2.º, n.º 4, 23.º, n.º 2, 73, n.º 1,
alínea a), 203.º e 204.º, n.º 1, alínea e), Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, e um crime de ofensas corporais simples, previsto e
punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, por
o mesmo se ter apresentado para julgamento.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana San-
tos Silva. — O Escrivão-Adjunto, António José Paulino da Silva.

Aviso de contumácia n.º 101/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 41/96, a correr termos nes-
te Tribunal da Comarca de Celorico da Beira, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia do arguido Alfredo Soares Ramires,
solteiro, vendedor ambulante, nascido a 18 de Março de 1969, fi-
lho de André Ramires e de Natália Soares, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10195714, natural de Ovar e com última residência conhe-
cida em Fial de Cima, Albergaria-a-Velha, por haver cometido um
crime de furto qualificado, sob a forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 2.º, n.º 4, 23.º, n.º 2, 73.º, n.º 1, alínea a), 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea e), Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por o mes-
mo se ter apresentado para julgamento.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana San-
tos Silva. — O Escrivão-Adjunto, António José Paulino da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 102/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 103/00, da 1.ª Secção do
1.º Juízo da Secretaria Judicial deste Tribunal da Comarca de Cha-
ves, que correm termos contra o arguido Aurélio de Araújo Aze-

vedo, casado, comerciante, nascido a 24 de Março de 1961, filho
de Domingos Ferreira de Azevedo e de Isaura da Costa Araújo, na-
tural de Arnoso (Santa Eulália) Vila Nova de Famalicão e residente
no lugar de Vilar d’Estenine, Vila Nova de Famalicão, por ter sido
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, foi este arguido declarado contumaz, com todas as consequên-
cias legais previstas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, sendo ainda proibido de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto das autoridades e repartições públicas e, de-
signadamente, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — A Escrivã Auxiliar, Matilde Balbina
Bruno Pereira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 103/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 267/99, da 1.ª Secção do
1.º Juízo da Secretaria Judicial deste Tribunal da Comarca de Cha-
ves, que correm termos contra o arguido Domingos da Costa Pe-
reira Rocha de 30 anos de idade, filho de Manuel Pereira da Ro-
cha e de Isaura da Costa, natural de Riodouro, Cabeceiras de Basto
e com última residência conhecida no lugar de Souto Longal,
Refojos, Cabeceiras de Basto, portador do bilhete de identidade
n.º 9686312, por ter sido acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, foi este arguido decla-
rado contumaz, com todas as consequências legais previstas no
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sendo ainda proi-
bido de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das
autoridades e repartições públicas e, designadamente, bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — A Escrivã Auxiliar, Matilde Balbina
Bruno Pereira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 104/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 94/00, do 2.º Juízo da Se-
cretaria Judicial deste Tribunal da Comarca de Chaves, que cor-
rem termos contra o arguido António Simões Ribeiro casado, em-
preiteiro, filho de Agostinho Ribeiro e de Maria do Céu Oliveira
Simões, nascido em 4 de Julho de 1950, natural de Matosinhos,
portador do bilhete de identidade n.º 3107647, com última residên-
cia conhecida no Bairro do Barreiro, Valpaços e actualmente em
parte incerta em Matosinhos, por ter sido acusado da prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelas disposições com-
binadas dos artigos 22.º, do Decreto-Lei n.º 54/97, de 12 de Feve-
reiro e, 348.º, n.º 2, do Código Penal, foi este arguido declarado
contumaz, com todas as consequências legais previstas no artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, sendo ainda o arguido
proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das autoridades e repartições públicas e, designadamente, bilhete
de identidade, passaporte, carta ou licença de condução de qual-
quer tipo de veículos e, a anulabilidade dos negócios jurídicos patri-
moniais celebrados pelo arguido após a presente declaração.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Maria
Falcão Pimenta Ribeiro Gama. — A Escrivã-Adjunta, Maria Al-
zira Gonçalves Sampaio Ribeiro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 105/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 27 de Outubro de 2000, no processo comum
n.º 113/99, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Alves, casado, empresário, nascido em 9 de Dezembro de 1957, na-
tural de Roussos, Melgaço, portador do bilhete de identidade
n.º 3937986, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida em Sandia, Vila da Praia de Ân-
cora, por estar indiciado por um crime de abuso de confiança fis-
cal, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 1 e 6.º, do Decreto-Lei
n.º 20/A/90, de 15 de Janeiro (com redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro) foi declarada caduca a
contumácia e respectivos efeitos, por prescrição.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.
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Aviso de contumácia n.º 106/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 24 de Novembro de 2000, no processo comum
n.º 183/00, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Darmedra
Cumar Manilal, casado, sem profissão, nascido em 28 de Dezem-
bro de 1970, natural de Moçambique, filho de Manilal Amarchande
de Canta Bai Motichande, portador do bilhete de identidade
n.º 10687540, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua B, 23, Quinta da Vitória,
Portela de Sacavém, Lisboa, por estar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi de-
clarado contumaz, e decretada a proibição do arguido obter: bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução e respectiva renova-
ção; outros documentos, certidões ou registos, junto de autorida-
des ou serviços públicos; decreta-se ainda o arresto dos bens do
arguido, legalmente permitidos, e o congelamento das suas contas
bancárias.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 107/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 27 de Novembro de 2000, no processo comum
n.º 5/00, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Miguel José
Amaral Antunes Rocha Mota, solteiro, desempregado, nascido em
17 de Janeiro de 1959, natural de Oliveira do Hospital, filho de
Luís Guilherme da Rocha e de Ana Amaral Madeira, portador do
bilhete de identidade n.º 4246386, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Santarém, e com última residência conhecida na Rua
do Dr. Joaquim Jacinto, 33 A, Tomar, por estar indiciado por um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelos arti-
gos 256.º, n.º 1, alínea a), e 3.º, do Código Penal, foi declarado
contumaz, e decretada a proibição do arguido obter: bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e respectiva renovação; ou-
tros documentos, certidões ou registos, junto de autoridades ou
serviços públicos; decretado ainda o arresto dos bens do arguido, le-
galmente permitidos, e o congelamento das suas contas bancárias.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 108/2001 — AP. — A juíza de
direito, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 74/98, em
que é arguido António Ferreira Gomes, casado, arquitecto, filho de
Jeremias António da Silva Gomes e de Maria Adélia Ferreira Leite,
natural da freguesia de Trouxemil, Coimbra, nascido a 26 de Março
de 1958, portador do bilhete de identidade n.º 8113555-6, de 24
de Janeiro de 1995, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Rua de Carlos Seixas, 281, 1.º, B, Coimbra, por
se encontrar acusado pela prática do crime previsto e punido pelo
disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, do Código Penal, foi por
despacho de 21 de Novembro de 2000, cessada a declaração de
contumácia.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.). — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.).

Aviso de contumácia n.º 109/2001 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito, do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 226/98, que o
Ministério Público, neste 2.º Juízo, move contra o arguido António
Ferreira Gomes, casado, arquitecto, nascido a 26 de Março de 1958,
natural da freguesia de Trouxemil, concelho de Coimbra, filho de
Jeremias António da Silva Gomes e de Maria Adélia Ferreira Leite,
ausente em parte incerta, que teve a sua última residência conhe-
cida no país na Rua de Carlos Seixas, 281, 1.º, A, Coimbra, acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
de que por despacho de 10 de Novembro de 2000, foi declarado

extinto o procedimento criminal, e em consequência, declarada
cessada a contumácia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 110/2001 — AP. — A Dr.ª Ali-
ce Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 602/97, que o Ministério
Público, neste 2.º Juízo, move contra o arguido Vasco Manuel de
Brito Ribeiro, solteiro, sem profissão, nascido a 15 de Setembro de
1974, natural da freguesia de Vide, concelho de Seia, filho de Vasco
dos Santos Ribeiro e de Francelina da Conceição de Brito, ausen-
te em parte incerta, que teve a sua última residência conhecida no
país na Estrada Velha de Lisboa, 11, Coimbra, acusado pela prá-
tica de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal, de que por despacho de 18 de Setem-
bro de 2000, foi declarado extinto o procedimento criminal, e em
consequência, declarada cessada a contumácia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 111/2001 — AP. — Por despa-
cho proferido em 23 de Novembro de 2000, no processo n.º 324/00,
do 2.º Juízo do Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando José
Fonseca Pires, nascido em 2 de Junho de 1966, natural da Sé Nova,
Coimbra, portador do bilhete de identidade n.º 7642351, e com
última residência conhecida em Papanata, Lousã, por estar indiciado
por se encontrar acusado pela prática de um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi decla-
rado contumaz, com as implicações seguintes: ficam suspensos os
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), sem
prejuízo da realização de actos urgentes; são anuláveis os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); fica
proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º, do Código de Pro-
cesso Penal); o arresto de contas bancárias de que o arguido seja
titular.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
do Nacimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Elvira Alves.

Aviso de contumácia n.º 112/2001 — AP. — A Dr.ª Ali-
ce Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 458/98, que o Ministério
Público, neste 2.º Juízo, move contra as arguidas Sandra Paula de
Carvalho Mendes Quinteiro, nascida a 17 de Janeiro de 1979, na-
tural da Sé Nova, Coimbra, filha de Manuel Antunes Mendes e de
Maria de Lurdes Moreira de Carvalho, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 11736639, residente na Rua da Azinhaga, Lapedo, Ei-
ras, Coimbra e Susete Maria Carvalho Mendes Pinto, nascida a 17
de Janeiro de 1979, natural da Sé Nova, Coimbra, filha de Manu-
el Antunes Mendes e de Maria de Lurdes Moreira de Carvalho,
portadora do bilhete de identidade n.º 11736651, residente na Rua
do Chafariz, 26, 3040 Ribeira de Frades, acusadas pela prática de
dois crimes, cada uma, sendo um de ofensa à integridade física e
outro de ameaça, previsto e punido, respectivamente, pelo disposto
nos artigos 143.º, n.º 1 e 153.º, n.º 1, do Código Penal, de que por
despacho de 21 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, em virtude de as mesmas se terem apresentado em
Juízo.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária Judicial, Yolanda.

Aviso de contumácia n.º 113/2001 — AP. — A Dr.ª Ali-
ce Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 335/98, que o Ministério
Público, neste 2.º Juízo Criminal, move contra o arguido João Ga-
briel Fonseca Lopes, solteiro, nascido a 19 de Dezembro de 1979,
natural da Sé Nova, Coimbra, filho de João Carvalho Lopes e de
Rosa Maria Fonseca Lopes, portador do bilhete de identidade
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n.º 122024114, com última residência conhecida na Rua do Fun-
do do Lugar, Figueira de Lorvão, Penacova, por estar indiciado pela
prática de um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido
pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 23 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a que o
mesmo estava sujeito.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 114/2001 — AP. — A Dr.ª Ali-
ce Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 458/95, que o Ministério
Público, neste 2.º Juízo, move contra o arguido Pedro Manuel Costa
Rodrigues, nascido 24 de Agosto de 1969, natural da Freguesia de
Sé Nova, concelho de Coimbra, filho de José António Rodrigues
e de Guilhermina de Jesus Costa, portador do bilhete de identida-
de n.º 8963587, residente na Quinta Serrada da Nora, 5, CG, Mi-
randa do Corvo, acusado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do
Código Penal, de que por despacho de 16 de Outubro de 2000, foi
declarada caduca a situação de contumácia, e em consequência,
declarada cessada a contumácia.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 115/2001 — AP. — A Dr.ª Ali-
ce Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 489/98, que o Ministério Pú-
blico, neste 2.º Juízo, move contra a arguida Catarina Isabel Alves
Cruz Branca, nascida a 16 de Julho de 1971, natural da Sé Nova,
Coimbra, filha de Armando Gabriel Cruz e de Maria Luísa Alves
de Carvalho, portadores do bilhete de identidade n.º 9577021,
emitido em 7 de Junho de 2000, por Coimbra, residente na Ave-
nida de Sá da Bandeira, 10, 2.º, Coimbra, acusada pela prática de
um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3,
do Código Penal, e dois crimes de burla, previsto e punido pelo ar-
tigo 217.º, do Código Penal, de que por despacho de 4 de Dezem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em virtude de a
mesma se ter apresentado em Juízo.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Funcionária Judicial, Yolanda.

Aviso de contumácia n.º 116/2001 — AP. — A Dr.ª Ali-
ce Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 152/98, que o Ministério
Público, neste 2.º Juízo, move contra o arguido António Murta de
Jesus, solteiro, maquinista, nascido a 26 de Abril de 1968, natural
da freguesia de Seixo, concelho de Montemor-o-Velho, filho de
António Maria Cavaleiro de Jesus e de Maria Alice Murta Louro,
portador do bilhete de identidade n.º 9986100, emitido em 18 de
Janeiro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, ausente
em parte incerta, com última residência conhecida em Carapetos,
Seixo, Montemor-o-Velho, acusado pela prática de um crime de
furto, um de burla e dois de falsificação, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, 217.º, n.º 1 e 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, to-
dos do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho proferido em 18 de Setembro de 1998, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a data de decla-
ração e ainda a proibição do arguido obter documentos certidões
ou registos junto das autoridades públicas.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina
Ferro.

Aviso de contumácia n.º 117/2001 — AP. — A Dr.ª Ali-
ce Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito, do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 521/96, que o Ministério Pú-
blico, neste 2.º Juízo Criminal, move contra o arguido Mário Jorge

dos Santos Cruz, casado, nascido a 23 de Junho de 1963, natural
de Santa Justa, Lisboa, filho de Manuel Eleutério Palácios da Cruz
e de Ilda da Conceição Palácios da Cruz, portador do bilhete de
identidade n.º 6926975, de 3 de Maio de 1995, com última resi-
dência conhecida na Rua da República, 142, rés-do-chão, Póvoa
de Santa Iria, Vila Franca de Xira, por estar indiciado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
9 de Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a que o
mesmo estava sujeito.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 118/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1052/94, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
que o Ministério Público move à arguida Synaide Maria Teixeira
Lima, solteira, gerente comercial filha de Orlando Almiral Lima e
de Arminda Teixeira Lima, natural de Salvador, Estado de Baía,
Brasil, nascida a 4 de Setembro de 1947, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16050239, emitido em 15 de Abril de 1988, com última
residência conhecida na Avenida de Emídio Navarro, 37, Coimbra,
acusada pela prática de um crime de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, do Código de Processo Penal, de que
por despacho de 21 de Novembro de 2000, foi declarada cessada
a contumácia à arguida, a qual foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 115, de 18 de Maio de 1995.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Roberto. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Cunha Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 119/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 554/98, pendente neste Juízo contra o arguido Ricardo
da Silva Nunes, casado, pedreiro, nascido a 6 de Maio de 1964,
natural da freguesia de Aguda, Figueiró dos Vinhos, filho de José
Nunes e de Maria Lídia da Silva Simões, portador do bilhete de
identidade n.º 8674761-4, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 13 de Março de 2000, residente na Urbanização da
Fonte Nova, Rua de Mãe d’Água, 1, Pombal, o qual se encontrava
acusado da prática de um crime de ofensas à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, do Código Penal, foi, por
despacho proferido em 22 de Novembro de 2000, declarada ces-
sada a situação de contumácia do mesmo, o qual foi publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 194, apêndice n.º 122, de 23 de
Agosto de 2000.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 120/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 350/98, pendente neste
3.º Juízo, que o Ministério Público move contra os arguidos Ma-
ria dos Anjos de Jesus Ramalho Flores, casada, nascida em 11 de
Setembro de 1949, natural da freguesia e concelho do Barreiro,
filha de Manuel Batista Ramalho e de Elisa dos Santos, portadora
do bilhete de identidade n.º 2389214, emitido em 26 de Março de
1990, por Lisboa e Sandra Marina Vieira Flores, casada, nascida
em 8 de Outubro de 1975, natural da freguesia e concelho do
Barreiro, filha de Francisco Inocêncio Flores e de Adélia Vieira
António, portadora do bilhete de identidade n.º 12037797, emiti-
do em 29 de Setembro de 1992 e André Inocêncio Flores, casado,
nascido em de Fevereiro de 1950, natural da freguesia de Verde-
rena, concelho do Barreiro, filho de Francisco Inocêncio Flores e
de Maria Garcia, portador do bilhete de identidade n.º 4698541,
emitido em 26 de Março de 1990, por Lisboa, todos com última
residência conhecida na Rua de Fialho de Almeida, 15, 3.º, esquer-
do, no Barreiro e outro, por haverem cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
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n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foram os mesmos arguidos declarados contumazes, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica: a suspensão dos ulteriores termos do processo até
às suas apresentações em Juízo ou detenções; a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelos arguidos após esta declaração; proi-
bição de obterem bilhetes de identidade, cartas de condução ou
respectivas renovações, registos criminais, passaportes e outros
documentos e certidões, junto de quaisquer autoridades ou repar-
tições públicas.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo
Moura F. Vítor.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 121/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 213/00,
que o Ministério Público, neste 4.º Juízo, move contra o arguido
Luís Alberto Nunes Mendonça, solteiro, servente, nascido em 4 de
Abril de 1968, natural de Monte, Funchal, filho de João Luís Silva
Mendonça e de Maria Cremilde Nunes, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10220596, com última residência conhecida no Beco do
Cemitério, 6, São Martinho, Funchal pela prática dos crimes, pre-
visto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1 alínea c), do Código Penal,
com referência ao 39.º, do Decreto-Lei n.º 39/80, de 21 de Agosto
de 1954, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 23 de
Novembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após a data da declaração e ainda a proibição
do arguido obter documentos certidões ou registos junto das auto-
ridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as contas ban-
cárias do arguido em instituições financeiras a operar em Portugal,
com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

23 de Novembro de 2000, — A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta,
Madalena Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 122/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Pais, juíza de direito da 2.ª Secção da Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 42/99 (ex processo 48/98 do
2.º Juízo do Tribunal de Círculo de Coimbra), que o Ministério
Público move ao arguido Diamantino Domingos da Silva, casado,
vendedor ambulante, nascido a 20 de Julho de 1978, natural de
Fornos de Algodres, filho de Diamantino da Conceição e de Ma-
ria do Carmo Silva, residente na Rua do Jardim Escola, Pombal,
pela prática de um crime de furto qualificado, na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.os 1 e 2, 204.º, n.º 2,
alínea e), 22.º, 23.º e 73.º, todos do Código Penal, e de um crime
de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi por despacho de 27 de Novembro de 2000, declarada cessa-
da a contumácia do arguido, cessando consequentemente os respec-
tivos efeitos, face à apresentação do arguido e posterior julgamento.

5 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Pais. — A Es-
crivã-Adjunta, Áurea Roseiro.

Aviso de contumácia n.º 123/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 32/98, da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra,
ex 28/96 do 1.º Juízo do Tribunal de Círculo de Coimbra, em que
é autor o Ministério Público e ré Maria de Fátima Costa Pereira,
solteira, massagista, nascida a 30 de Maio de 1964, filha de Mar-
celino Rodrigues Pereira e de Emília Santos Costa Pereira, natural
da freguesia de Sé Nova, concelho de Coimbra, titular do bilhete
de identidade n.º 6593354, de 28 de Setembro de 1987 do Arquivo

de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Adolfo Coelho, 1,
cave, direita, Coimbra, foi declarada cessada a contumácia, cessan-
do consequentemente os respectivos efeitos, por apresentação nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, por
despacho proferido a 27 de Novembro de 2000, por haver cometi-
do um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea a), da versão actual do Código Penal.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Arlindo Oli-
veira. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Curado.

Aviso de contumácia n.º 124/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 70/00, da
1.ª Secção da Vara com Competência Mista do Tribunal da Comar-
ca de Coimbra, em que é autor o Ministério Público e arguido José
Monteiro, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 30 de Maio de
1974, filho de Joaquim Monteiro e de Maria de Fátima dos Remé-
dios, natural da freguesia de Sé Nova, concelho de Coimbra, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12936979, ausente em parte incer-
ta, e com a última residência conhecida no Bairro da Rosa, lote 13,
2.º, esquerdo, Coimbra, por se encontrar acusado de haver cometi-
do o crime de roubo na forma tentada, (7) previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal, com referência
aos artigos 204.º, n.º 2, alíneas f ) e g) e 22.º e 23.º, todos do Códi-
go Penal, sequestro (7) um na forma tentada previsto e punido nos
artigos 158.º, n.º 1 e 22.º e 23.º, todos do Código Penal, dano vo-
luntário (3) previsto e punido no artigo 212.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, associação criminosa, previsto e punido no artigo 299.º, n.os 1 e
2 do mesmo diploma legal e crime de detenção de arma proibida,
previsto e punido no artigo 275.º, n.º 2, todos do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 28 de Novembro
de 2000, e, em consequência, ficam suspensos os termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, são
anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados por ele após essa data (artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal) ficando proibido de obter quais-
quer documentos, designadamente certidões de nascimento, regis-
tos criminais, escrituras públicas e renovação de passaportes.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel
Ferreira Mendes Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Curado.

Aviso de contumácia n.º 125/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por esta Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Coimbra, correm seus termos uns autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 47/00, da 2.ª Secção desta
Vara, que o Ministério Público move contra o arguido João Ma-
nuel Pais Ferreira, casado, comerciante, nascido a 24 de Abril de
1966, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de An-
tónio Pais Ferreira e de Alda Maria Ferreira, com última residên-
cia conhecida na Quinta do Corgo, Rua do Cantoneiro, 77, repeses,
Viseu, actualmente em parte incerta, o qual se encontra acusado da
prática de um crime de burla e um crime de falsificação de docu-
mento, previstos e punidos pelos artigos 217.º e 256.º, n.os 1 e 3 do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho pro-
ferido em 30 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta data, a proibição de obter
certidões ou registos junto das entidades públicas competentes, o
bilhete de identidade ou a sua renovação e a carta de condução ou
respectiva revalidação.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cecília Agante. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso de contumácia n.º 126/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Eduarda Vila-Chã, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Condeixa-a-Nova, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 119/96, a correr termos pela Secção
de Processos deste Tribunal, que o Ministério Público move nesta
comarca contra o arguido Arlindo Gomes Simões Grilo, casado,
nascido a 8 de Novembro de 1949, filho de Arlindo Simões Grilo
e de Maria Augusta Gomes, natural de Paço de Arcos, Oeiras, bi-
lhete de identidade n.º 1129593-7, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua da Caínha, 3, 2.º, Seia, pela práti-
ca de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
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previsto e punido pelos artigos 292.º do Código Penal, e 135.º, n.º 1,
138.º, 87.º, n.º 1, 148.º, alínea m), 149.º, alínea i), e 141.º, n.os 1 e
2 do Código da Estrada, e uma contra-ordenação, prevista e puni-
da pelos artigos 13.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, foi declarada
cessada a situação de contumácia do arguido nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, por despacho de 20 de
Novembro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Eduarda
Vila-Chã. — A Oficial de Justiça, Deolinda Santos.

Aviso de contumácia n.º 127/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Eduarda Vila-Chã, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Condeixa-a-Nova, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 15/95, a correr termos pela Secção de
Processos deste Tribunal, que o Ministério Público move nesta
comarca contra o arguido Jorge Manuel Gomes Semedo, solteiro,
nascido a 31 de Dezembro de 1971, filho de António Ribeiro Se-
medo e de Maria do Céu Gomes Dias Carapau, natural de Antu-
zede, Coimbra, bilhete de identidade n.º 11429948, com residên-
cia em Relvas do Freixo, Rua de Coimbra, Lousã, pela prática de
um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 202.º do Código
Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido
nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, por
despacho de 29 de Novembro de 2000.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Eduarda
Vila-Chã. — A Oficial de Justiça, Deolinda Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE

Aviso de contumácia n.º 128/2001 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Caiado, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Coru-
che, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, aqui
registados sob o n.º 116/99 que o Ministério Público move contra
o arguido António Vicente Capucho Barroco, filho de Leandro
Pestana Barroco e de Ana Júlia Pesadas Capucho, natural de São
Brás e São Lourenço, Elvas, nascido a 4 de Agosto de 1953, por-
tador do bilhete de identidade n.º 4583286, casado, com última
residência conhecida na Urbanização Pimenta e Rendeirol, lote 204,
5.º C, Massamá, Queluz, e actualmente em parte incerta, por estar
acusado em co-autoria material de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o arguido por despacho de
11 de Outubro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo do disposto
nos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.º 3 do Código de Processo Civil,
suspendendo-se os trâmites do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, implican-
do para o mesmo os seguintes efeitos: obter ou renovar passaporte;
obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assen-
to de casamento; obter certificados do registo criminal; obter ou
renovar bilhete de identidade; registar a aquisição de imóveis e de
veículos automóveis; e registar a constituição de qualquer sociedade
em que figure como sócio, bem como, na qualidade de sócio de
qualquer sociedade registar, em nome desta a aquisição de imóveis
e veículos automóveis.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra
Caiado. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 129/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã,
correm termos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 161/99, que o Ministério Público move contra o arguido Adão
Rufino Simão Pereira, solteiro, servente da construção civil, natu-
ral de Angola, nascido a 1 de Setembro de 1973, filho de Rufino
Simão Pereira dos Santos e de Maria Domingos, com última resi-
dência conhecida na Rua do Colégio Militar, 12, rés-do-chão, di-
reito, Pontinha, Lisboa, por se encontrar acusado de um crime de
incêndio,  previsto e punido pelo artigo 272.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, implicando tal declaração a suspensão do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, e a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção. Foi ainda decretada a proibição de o arguido obter ou reno-
var quaisquer documentos, certidões ou registos, junto de entida-

des públicas, nomeadamente, certidões dos assentos de nascimento
e casamento, passaporte, bilhete de identidade, carta de condução
e outros documentos referentes a veículos.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Manuel
Rocha Marcelo Reis. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Miguel Lopes
Dinis.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 130/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum (singular) n.º 831/94, da
Única Secção deste Tribunal da Comarca do Entroncamento, que
o Ministério Público move a Carlos Manuel dos Santos, casado, de-
sempregado, filho de Agostinho Martins dos Santos e de Maria
Dulce dos Santos, nascido a 17 de Março de 1958, natural de Pero
Moço, Guarda, com última residência conhecida em Casal das Flo-
res, bloco 2, rés-do-chão, na Golegã, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 4316216, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal, ou 217.º, n.º 1 do Código
Penal de 1995, por despacho de 26 de Novembro de 1998, foi
ordenada a cessação da declaração de contumácia.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos S.
Vieira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição A.
Rosa Pereira.

Aviso de contumácia n.º 131/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 424/99, pendentes neste
Tribunal da Comarca do Entroncamento, que o Ministério Público
move a Óscar Manuel Bogalheiro Proença, solteiro, filho de Artur
Dias Proença e de Ana Rosalina Madeira Bogalheiro, nascido a 20
de Outubro de 1967, natural de Peraboa, Covilhã, titular do bilhete
de identidade n.º 11337198, com última residência conhecida na
Rua do Sarado Peraboa, Covilhã, actualmente em parte incerta, pela
prática de um crime de refractário, previsto e punido pelos artigos
24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1 da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 19
de Setembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos de
Sousa Vieira de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Coelho
Marques.

Aviso de contumácia n.º 132/2001 — AP. — O Dr. José
Carlos de Sousa Vieira de Almeida, juiz de direito do Tribunal da
Comarca do Entroncamento, faz saber que, por despacho de 10 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo registados sob
o n.º 266/00, comum, singular, pendentes neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Orlando da Silva Leite,
solteiro, filho de José Abreu Leite e de Maria Pinheiro da Silva,
nascido a 28 de Agosto de 1973, natural de Vila Nova de Gaia,
titular do bilhete de identidade n.º 10726849, emitido em 18 de Ju-
nho de 1998, pelo Arquivo de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Luís de Camões, 159, Santa Marinha, Vila Nova
de Gaia, por haver cometido um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica: a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação do argui-
do; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração; a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos de
Sousa Vieira de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Coelho
Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 133/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 142/97, da
1.ª Secção, 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o
Ministério Público move à arguida Maria de Fátima de Magalhães
Carvalho Lopes, filha de António Abílio Carvalho e de Maria da
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Graça Leite de Magalhães, natural da freguesia de Sermonde, Vila
Nova de Gaia, nascida a 10 de Maio de 1965, desempregada, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 9717302, emitido em 12 de
Outubro de 1992 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e resi-
dente na Travessa do General Torres, 49, 2.º, rés-do-chão, esquerdo,
Vila Nova de Gaia, acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi
por despacho de 7 de Novembro de 2000, declarada cessada a si-
tuação de contumácia da arguida supra-indicada.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da
Rocha Azevedo. — A Oficial de Justiça, Maria Adelaide Dias de
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 134/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 40/97, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o Ministério Público move a Moisés Cunha da Silva, casado, fi-
lho de Fernando Conceição da Silva e de Maria da Conceição Go-
mes da Cunha e Silva, natural de Oliveira de Azeméis, nascido a 30
de Agosto de 1967, portador do bilhete de identidade n.º 8235824,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de João
de Deus, 5, 1.º, direito, Arrifana, Feira, acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de
27 de Novembro de 2000, declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido supra-indicado.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da
Rocha Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Olívia Monteiro
Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Aviso de contumácia n.º 135/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho datado de 21 de Novembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 141/00, que correm termos neste Tribunal da Comarca de Es-
tremoz movidos pelo Ministério Público contra Manuel Luís da
Silva Santos Lato Marta, casado, pasteleiro, filho de Lourenço
Santos Lato e de Maria Madalena Pinto da Silva, natural da fre-
guesia de Valbom, Gondomar, portador do bilhete de identidade
n.º 5848186, de 22 de Outubro de 1993, com última residência
conhecida na Rua do Dr. João de Barros, 260, Cobre, Cascais, por
ter sido acusado da prática de um crime de furto qualificado na
forma consumada, previsto e punido à data da sua prática pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal de 1982,
agora previsto e punido nos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal de 1995, aplicando-se o regime que em concreto
se mostre mais favorável ao arguido, foi aquele arguido declarado
contumaz, com todas as legais consequências previstas no artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, nomeadamente a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si
celebrados após a presente declaração; a proibição de obter bilhe-
te de identidade, passaporte, certificado do registo criminal e cer-
tidões de nascimento e casamento, bem como quaisquer outras
certidões ou registos que requeira junto de autoridades públicas.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Artur José Car-
valho de Almeida Cordeiro. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Maria de
Almeida Sanches.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 136/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo penal comum, com intervenção de Juiz Sin-
gular n.º 100/00, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido, Fer-
nando António Carvalho Sousa, divorciado, industrial, filho de
Adão Correia Sousa e Deolinda Teixeira Carvalho, nascido a 1 de
Fevereiro de 1964, em Borba de Godim, Felgueiras, com última
residência conhecida em Gaia, Cepães, Fafe e Nameer Xavier Sha-
boo, solteiro, natural de Inglaterra, com última residência conhe-
cida no Edifício 123, Margaride, Felgueiras, por se encontrarem
indiciados como autores materiais dos crimes previstos e punidos
pelos artigos 30.º, n.º 2 do Código Penal, 6.º, n.º 1, 27.º, alínea b),
e 24.º, n.os 1 e 5, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro,

alterado pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro (RJIFNA),
com referência aos artigos 3.º, n.º 2, 5.º, n.os 2 e 3 do Decreto-Lei
n.º 103/80, e artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 140-D/86, foram os
mesmos declarados contumazes, por despacho de 15 de Novembro
de 2000, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para os arguidos a anulidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obterem quaisquer certidões, bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, atestado de residência ou
outros atestados administrativos e quaisquer outros documentos
junto das repartições de finanças, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e automóvel, serviços notariais, governo civil,
câmaras municipais, juntas de freguesia, Direcção dos Serviços de
Identificação Civil Direcção-Geral de Viação e de efectuar quais-
quer registos, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge
Ferreira Albernaz. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 137/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 210/97, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério
Público move contra o arguido José dos Santos Carreira, casado,
comerciante, nascido a 16 de Outubro de 1941 em Valado de Fra-
des, Nazaré, filho de Jacinto dos Santos Carreira e de Jesuína Maria
dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7597498, residente
no lugar do Barreiro, Alfena, Ermesinde, Valongo, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 10 de No-
vembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, em
virtude do procedimento criminal deduzido contra o arguido ter sido
declarado extinto, por desistência de queixa.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Fer-
reira Albernaz. — O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 138/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 22/96, pendentes no Tribunal da
Comarca de Fafe, 1.ª Secção, 1.º Juízo, que o Ministério Público
move a Maria do Carmo Garcia de Araújo Machado, divorciada,
vendedora, nascida a 18 de Julho de 1955, em Freixel, Vila Flor,
filha de José Manuel de Araújo e de Palmira Judite Carvalho
Garcia, residente no lugar de Montedor, Carreço, Viana do Caste-
lo, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º,
alínea a), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 10 de Julho de 1996.

7 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 139/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 273/99.9TBFAR, pendentes neste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido João Fernando Pires Cordeiro Rodrigues,
filho de Fernando Neves Rodrigues e de Maria Adelaide Pires Cor-
deiro, nascido a 14 de Novembro de 1964, na freguesia de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, casado, técnico de electrónica e com
última residência conhecida na Rua de Cândido de Oliveira, lote
18, rés-do-chão, direito, Alfornelos, Amadora, ora ausente em parte
incerta, por se encontrar indiciado por um crime de associação cri-
minosa, previsto e punido pelo artigo 287.º, n.os 1 e 3 do Código
Penal de 1982, actualmente pelo artigo 299.º, n.os 1 e 3 na nova
redacção do Código Penal, e 14 crimes de burla agravada, previs-
tos e punidos pelos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea a), e 12 de-
les também pela alínea c), actualmente pelos artigos 217.º, n.º 1 e
218.º, n.º 2, alínea b), foi declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica, a suspensão dos termos deste processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
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dos pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter ou re-
novar, a carta de condução de veículos e o passaporte e a proibi-
ção de obter certidões ou registos junto das conservatórias ou efec-
tuar qualquer registo.

23 de Novembro de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito,
o Secretário Judicial, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 140/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 273/99.9TBFAR, pendentes neste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido Fernando António Ferreira Fernandes,
filho de Álvaro Fernando Ferreira e de Hermínia das Dores Ferreira,
nascido a 2 de Novembro de 1956, na freguesia de São João
Baptista, Tomar, solteiro, construtor civil, e com última residência
conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto, lote 171-A, rés-do-chão,
Brandoa, Amadora, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciado por um crime de associação criminosa, previsto e puni-
do pelo artigo 287.º, n.os 1 e 3 do Código Penal de 1982, actual-
mente pelo artigo 299.º, n.os 1 e 3 na nova redacção do Código
Penal, e 14 crimes de burla agravada, previstos e punidos pelos ar-
tigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea b), foi declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração, a proibição
de obter ou renovar, a carta de condução de veículos e o passaporte
e a proibição de obter certidões ou registos junto das conservatórias
ou efectuar qualquer registo.

23 de Novembro de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito,
o Secretário Judicial, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 141/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 158/00.9TBFAR, penden-
te no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao arguido
Manuel Pereira Dias, nascido a 6 de Junho de 1963 em Lourosa,
Santa Maria da Feira, filho de Guilhermino Dias e de Preciosa Pe-
reira Tavares, titular do bilhete de identidade n.º 7042647, actual-
mente em parte incerta, e com última residência conhecida em
Chousa de Cima, Fiães, em Santa Maria da Feira, por se encon-
trar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente previsto e punido no
artigo 11.º, n.º 1, alíneas a), e b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi, por despacho de 15 de Novembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, a proi-
bição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a
carta de condução e a proibição de obter certidões e de efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel,
Direcção dos Serviços de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel
Antunes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 142/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 2808/94, que

o Ministério Público move ao arguido Agostinho da Fonseca Pinto,
casado, aposentado, nascido a 12 de Janeiro de 1929 em Vila Cor-
tes da Serra, Gouveia, filho de António da Fonseca Pinto e de Sara
Augusta Cabral, portador do bilhete de identidade n.º 1540385-5,
emitido em 14 de Março de 1989 e com última residência conhe-
cida na Rua das Avelãs, lote 2, em Vilamoura, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao prescrito
nos artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia em que o arguido se encontrava por presta-
ção de Termo de Identidade e Residência, tendo indicado como
morada a acima referida.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Antu-
nes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 143/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 362/99.0TBFAR, penden-
te no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao arguido
Eduard Hellwing, casado, nascido a 16 de Janeiro de 1957, actual-
mente em parte incerta, e com última residência conhecida em
Forellstrasse 15 Recklinghansen na Alemanha, por se encontrar
indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente previsto e punido no ar-
tigo 11.º, n.º 1, alíneas a), e b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi, por despacho de 28 de Novembro de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica, a suspensão dos termos
deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração,
a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passa-
porte, a carta de condução e a proibição de obter certidões e de efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel,
Direcção dos Serviços de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais, juntas de
freguesia e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel
Antunes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 144/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 672/99.7TAFAR, pen-
dente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move ao
arguido Ernest Stephan Wagner, solteiro, estudante, nascido a 4 de
Junho de 1976 em Vina Del Mar, Chile, filho de Peter Wagner e
de Maria Martina Wagner, actualmente em parte incerta, e com
última residência conhecida em Luawing Strass, 16, Frankfort,
Chile, por se encontrar indiciado da prática do crime previsto e
punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi, por
despacho de 28 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica, a suspensão dos termos deste processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, a proibição de obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, o passaporte, a carta de condução e a proibição
de obter certidões e de efectuar registos junto de quaisquer autori-
dades públicas nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial, automóvel, Direcção dos Serviços de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais, juntas de freguesia e Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel
Antunes. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 145/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Luísa Gomes Loureiro, juíza de direito do Tribunal da Comarca de



23APÊNDICE N.º 5 — II SÉRIE — N.º 9 — 11 de Janeiro de 2001

Felgueiras, faz saber que, no processo comum n.º 55/95, a correr
termos no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido, José Luís Carvalho da Costa, ca-
sado, comerciante, nascido em 9 de Junho de 1966, filho de Eduar-
do da Costa e de Maria da Glória Carvalho, natural e com última
residência conhecida na Rua de Samoça, Outeiro, freguesia de Mar-
garide, Felgueiras, portador do bilhete de identidade n.º 7451379/6,
de 27 de Maio de 1993 do Arquivo de Identificação do Porto, e
actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado
como autor material e na forma consumada de um crime de emis-
são de cheque de montante elevado, representando como tal a ní-
vel social e comercialmente, sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado a permanecer na situação de contumaz,
por despacho de 9 de Novembro de 2000, conforme determinado
pelo Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial após a declaração e proibição de obter quaisquer do-
cumentos dos serviços públicos, de identificação civil, bem como
a proibição de lhe ser passado bilhete de identidade, certificado do
registo criminal por si requerido, passaporte, carta de condução, re-
gisto criminal por si requerido e ainda, certidões ou quaisquer ou-
tros documentos que requeira junto das repartições de finanças. Foi
também proibido de obter quaisquer documentos ou certidões e
efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, serviços notariais, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, nos termos do artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Go-
mes Loureiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa Alves.

Aviso de contumácia n.º 146/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Luísa Gomes Loureiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 9 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 34/97, que o Ministério Público move a Maria da Conceição
Oliveira Gonçalves Paulo, casada, agente publicitária, nascida a 21
de Fevereiro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 8707776,
com última residência conhecida na Rua de Álvares Cabral, 40, 3.º,
esquerdo, frente, 4400 Vila Nova de Gaia, à qual lhe foi imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal. Foi declarada a cessação
de contumácia, por força da extinção do procedimento criminal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Go-
mes Loureiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Glória Neves Leal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso de contumácia n.º 147/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 190/94, da
Única Secção, do Tribunal da Comarca de Ferreira do Zêzere, que
o Ministério Público move contra o arguido José António Correia
da Cruz, casado, construtor civil, filho de António Freire da Cruz
e de Gertrudes Correia da Cruz, nascido em 1 de Setembro de 1938,
na freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do
bilhete de identidade n.º 4708494, emitido em 6 de Setembro de
1988, por Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Elias
Garcia, 107, 4.º, esquerdo, Queluz, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, na sua redacção original, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia de 24 de Setembro de 1996,
cuja declaração foi publicada no Diário da República, em 23 de
Novembro de 1996.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. — O Escrivão-Adjunto, Rogério Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 148/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 14/99, em que

é autor o Ministério Público e arguido Álvaro Manuel Figueiredo
Oliveira, casado, nascido a 6 de Dezembro de 1953, natural de São
Julião, Figueira da Foz, filho de António de Oliveira Maia e de Ma-
ria Armanda Figueiredo Tavares Almeida, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 4472843, com residência na Rua de Angola, 24, Figueira
da Foz, foi declarada cessada a situação de contumácia do argui-
do, declarada nos autos acima indicados, cujo anúncio foi publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, Apêndice n.º 29, de
24 de Fevereiro de 2000, por prescrição do procedimento criminal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel
Lourenço Quaresma. — O Escrivão-Adjunto, Júlio M. M. Teixeira
Roque.

Aviso de contumácia n.º 149/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 14/99, em que
é autor o Ministério Público e arguido João António Cação da
Costa Ferreira Pinto, casado, nascido a 16 de Maio de 1960, natu-
ral de São Julião, Figueira da Foz, filho de João da Costa Ferreira
Pinto e de Maria Virgolina Jorge Cação da Costa Ferreira Pinto,
portador do bilhete de identidade n.º 8216513, com residência na
Rua da Dr.ª Cristina Torres, lote 3, 3.º, esquerdo, Figueira da Foz,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido, decla-
rada nos autos acima indicados, cujo anúncio foi publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 79, Apêndice n.º 50, de 3 de
Abril de 2000, por prescrição do procedimento criminal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel
Lourenço Quaresma. — O Escrivão-Adjunto, Júlio M. M. Teixeira
Roque.

Aviso de contumácia n.º 150/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 43/00, a correr ter-
mos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, o arguido
José Hernani Santos Silva, casado, nascido a 1 de Abril de 1972,
em São João de Lourosa, Viseu, filho de José Fernandes da Silva
e de Maria de Fátima dos Santos, residente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Herrengasse, 12, Suttgart, 70329,
Alemanha, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, por despacho de 31 de Outu-
bro de 2000, implicando para o acusado a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, inibindo-o ainda de obter bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e suas renovações, e certidões ou registos
junto de autoridades competentes.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Santos.

Aviso de contumácia n.º 151/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 56/00, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
burla para obtenção de serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, o arguido Rui Pedro Ferreira Pei-
xeiro, solteiro, nascido a 6 de Setembro de 1963, em Valpaços, fi-
lho de João Peixeiro e de Maria Eugénia Peixeiro, residente em
parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro do 1.º de
Maio, 13, porta 13, Valpaços, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por despa-
cho de 23 de Novembro de 2000, implicando para o acusado a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, inibindo-o ainda de obter bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e suas renovações, e certidões ou
registos junto de autoridades competentes.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena La-
mas. — O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 152/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 225/91, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2 do Decreto com força de lei n.º 13 004, o ar-
guido Fernando António de Azevedo Pereira da Silva, casado, nas-
cido a 9 de Março de 1931, no Campo Grande, Lisboa, filho de
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Augusto Pereira da Silva e de Margarida do Carmo de Azevedo Pe-
reira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 0038840, residente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de
Timor, 11, Queluz, Sintra, foi por despacho de 23 de Novembro
de 2000, cessada a declaração de contumácia, em virtude de ter sido
declarado extinto, por, os factos que lhe são imputados não cons-
tituírem, actualmente, crime.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Dias
Costa. — O Escrivão-Adjunto, Arsénio da Silva da Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso de contumácia n.º 153/2001 — AP. — O Dr. João
Miguel Vieira de Sousa, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Figueiró dos Vinhos, faz saber que, neste Tribunal e nos autos de
processo comum, singular ali pendentes e registados sob o n.º 36/99,
que o Ministério Público move contra Rogério António Freire de
Carvalho, solteiro, nascido a 2 de Janeiro de 1980, filho de José An-
tónio Godinho de Carvalho e de Maria Regina dos Santos Freire,
residente na Rua da Rapoula, Avelar, Ansião, o qual se encontra
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pela conjugação dos artigos 202.º, alínea e), 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea e), do Código Penal, foi por despacho de 29 de Novembro
de 2000, declarada cessada a contumácia, por detenção do arguido.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Miguel
Vieira de Sousa. — A Escrivã Auxiliar, Manuela Tavares.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 154/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 16 de No-
vembro de 2000, lavrado nestes autos de processo comum, singu-
lar n.º 347/96.9TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia
ao arguido Rui Miguel Coelho Vieira, com última residência conhe-
cida no Lombo Galego, Faial, Santana, dado que foi extinto o pro-
cedimento criminal contra o mesmo. O arguido estava acusado do
crime previsto e punido pelos artigos 15.º e 40.º, n.º 1, alínea b),da
Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, praticado em 31 de Agosto de 1994
(Compelido).

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 155/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 3 de Outu-
bro de 2000, lavrado nestes autos de processo comum, singular
n.º 874/96.8TBFUN (691/97.8TBFUN), (ex 143/97-157/97.1TBFUN)
ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia à arguida Catherine Josette
R. Santos, divorciada, nascida a 19 de Janeiro de 1955, em Fran-
ça, com última residência conhecida no Hotel Madeira Regency,
Rua de Carvalho Araújo, Funchal, dado que foi prescrito o procedi-
mento criminal contra a mesma. A arguida estava acusada do crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal. (Emissão de cheque sem provisão).

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 156/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 21 de No-
vembro de 2000, lavrado nestes autos de processo comum, singu-
lar n.º 259/96.6TAFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia
ao arguido José Hugo Sousa Gomes residente na Levada de São
João, 9, Funchal. O arguido estava acusado do crime previsto e pu-
nido pelos artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a),da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto (Crime de desobediência).

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 157/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 609/95, foi o arguido Aníbal Bruno Mendonça Sousa, nascido
a 5 de Agosto de 1976, na freguesia de São Pedro, concelho do
Funchal, filho de António Manuel Ribeiro de Sousa e de Maria
José Mendonça Sousa, com última residência conhecida na 2.ª Tra-
vessa da Ribeira de João Gomes, 8-A, Funchal, actualmente em
parte incerta, declarado contumaz, por despacho de 23 de Setem-
bro de 1998, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º
do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter
por via originária ou renovação bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de
obter certificado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição
para o arguido de obter certidões dos registos comercial e predial
(artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção,
nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O ar-
guido está acusado do crime previsto e punido pelos artigos 296.º,
297.º, n.º 1, alínea f), n.º 2, alíneas c),  d), h), n.º 3 e 298.º, n.º 3,
todos do Código Penal de 1982, furto na forma tentada.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 158/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 8/98.4JAFUN, foi o arguido Luís Manuel Fernandes Camacho,
nascido a 10 de Junho de 1975, natural de São Pedro, concelho do
Funchal, filho de Gabriel Fernandes G. Camacho e de Maria He-
lena F. Camacho, com última residência conhecida no sítio da
Corujeira de Dentro, Monte, actualmente em parte incerta, decla-
rado contumaz, por despacho de 24 de Novembro de 2000, com
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via originária
ou renovação bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter certifi-
cado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o argui-
do de obter certidões dos registos comercial e predial (artigo 337.º,
n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos termos do
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O arguido está
acusado do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal (actualmente previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro).

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 159/2001 — AP. — O Dr.  Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 1606/97.9TAFUN, foi a arguida Ana Júlia Fernandez Ferreira,
solteira, comerciante, com última residência conhecida no sítio do
Caniço de Baixo, actualmente em parte incerta, declarada contu-
maz, por despacho de 23 de Novembro de 2000, com os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proi-
bição para a arguida de obter por via originária ou renovação bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º,
n.º 1); proibição para o arguido de obter certificado do registo cri-
minal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para a arguida de obter certidões
dos registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem ime-
diata de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal. A arguida está acusada do crime pre-
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visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro (cheque sem provisão).

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 160/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 1215/96.0PBFUN, foi o arguido Marcelino Abreu Gomes, sol-
teiro, nascido a 11 de Novembro de 1977, na freguesia da Ribeira
da Janela, concelho do Porto Moniz, filho de António Horácio Go-
mes e de Júlia Fernandes de Abreu, com última residência conhe-
cida na Rua da Conceição, 108, Funchal, actualmente em parte in-
certa, declarado contumaz, por despacho de 17 de Novembro de
2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via ori-
ginária ou renovação bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter
certificado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição para
o arguido de obter certidões dos registos comercial e predial (arti-
go 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O ar-
guido está acusado do crime previsto e punido pelo artigo 210.º, do
Código Penal (roubo).

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 161/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Funchal, faz saber que, por despacho de 27 de No-
vembro de 2000, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 486/96.6 TBFUN, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao
arguido Ricardo Vieira Ribeiro, solteiro, nascido em 2 de Maio de
1970, em Cabo Verde, filho de Hérmogenes da Costa Ribeiro e de
Maria Esperança Vieira, com última residência conhecida no Sítio
das Figueirinhas, Cooperativa Habitacional COORAL dado que foi
extinto o procedimento criminal contra o mesmo, por efeito da
amnistia. O arguido estava acusado do crime, previsto e punido pelo
artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, em
referência à sua tabela anexa I-C (tráfico de menor gravidade).

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 162/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido no
processo comum, singular n.º 974/00, pendente neste 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Funchal, contra o arguido José
António da Paixão Andrade, nascido a 24 de Dezembro de 1976,
filho de Manuel Joaquim de Andrade e de Maria da Conceição Abreu
da Paixão, natural da freguesia de Santana, concelho do Santana,
com última residência conhecida no Sítio do Pico, São Jorge, 9230
Santana, por estar acusado por um crime de dano e furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 212.º e 204.º, n.º 2, alínea e)
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal. Tal declaração tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do ar-
tigo 337.º do mesmo Código, que implicam para o arguido: a proi-
bição de obter bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
ou sua renovação, bem como quaisquer certidões ou registos junto
das autoridades públicas.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

Aviso de contumácia n.º 163/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 45/00.0TBFUN (184/00),

pendente neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Fun-
chal, que o Ministério Público move a Ricardo Nuno Freitas, 20
anos, natural de São Pedro, Funchal, filho de José Lino de Freitas
e de Rita Maria Silva Abreu Freitas, residente no Caminho do Moí-
nho, 27, Santo António, 9000 Funchal, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de ofensa à integridade física, foi decla-
rada cassada a contumácia.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Valente Veiga.

Aviso de contumácia n.º 164/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 107/99, pendente neste 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Ministé-
rio Público move contra José Nunes Mota, casado, nascido a 18 de
Dezembro de 1959, portador do bilhete de identidade n.º 7285369,
natural do Monte, Funchal, filho de Jaime de Castro e de Adelaide
Carvalho Nunes Perfeito Mota, com última residência na Rua da
Conceição, 108, Funchal, pela prática de um crime de ofensas à in-
tegridade física e um crime de ameaças, previstos e punidos, res-
pectivamente, pelos artigos 143.º, n.º 1 e 153.º, n.os 1 e 2 do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º ambos do Código de Processo
Penal. Tal declaração tem efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo
237.º, do mesmo Código, que implicam para o arguido: proibição
de obter bilhete de identidade ou passaporte, carta de condução,
certidões ou registos, bem como de proceder a quaisquer registos
junto das autoridades públicas; a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a presente declaração
de contumácia. Arresto de todas as contas bancárias tituladas pelo
arguido.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

Aviso de contumácia n.º 165/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 180/00 (100/98.5PBFUN),
pendente neste 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Funchal, que o Ministério Público move a Marcelino Abreu Go-
mes, solteiro, nascido a 11 de Novembro de 1977, natural da fre-
guesia da Ribeira da Janela, concelho de Porto Moniz, filho de An-
tónio Horácio Gomes e de Júlia Fernandes de Abreu e com última
residência conhecida à Rua da Conceição, 108, Funchal, por estar
indiciada de haver cometido um crime de roubo, em forma tenta-
da, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, n.os 1 e 2, e 210.º,
n.º 1, todos do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de
Processo Penal. Tal declaração tem efeitos previstos no n.os 1 e 3
do artigo 337.º do mesmo código, que implicam para o arguido:
proibição de obter bilhete de identidade ou passaporte, bem como
de proceder a quaisquer registos junto das autoridades públicas; a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a presente declaração de contumácia. Arresto de to-
das as contas bancárias tituladas pelo arguido.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Regina Catarino.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 166/2001 — AP. — O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gon-
domar, faz saber que, no processo comum, singular n.º 394/99, que
o Ministério Público, nesta comarca, move contra o arguido Ma-
nuel António Alves Monteiro, casado, nascido em 22 de Fevereiro
de 1967, natural de Massarelos, Porto, filho de Armando Pinto
Monteiro e de Maria Fernanda Carvalho Alves Monteiro, residen-
te no Bairro Novo Gatões, 295, Gueifões, Matosinhos, de que por
despacho de 20 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, uma vez que o arguido prestou Termo
de Identidade e Residência.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Aviso de contumácia n.º 167/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 40/00, a correr termos
pelo Tribunal da Comarca de Gouveia, que o Ministério Público
move contra o arguido David Robert Erridge, natural de Inglaterra,
onde nasceu a 29 de Março de 1939, portador do passaporte
n.º 7010447737, emitido pela Embaixada Britânica em Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de Miguel Bombarda, 18,
3.º-B, 3080 Figueira da Foz, sob acusação de ter cometido em co-au-
toria com os restantes membros do conselho de administração, um
crime de abuso de confiança fiscal na forma continuada, previsto
e punido pelo artigo 24.º, n.os 1, 3 e 5 do Regime Jurídico das In-
fracções Fiscais Não Aduaneiras (Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de
Janeiro), na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93,
de 24 de Novembro, e artigo 30.º do Código Penal, e n.º 3 do arti-
go 91.º, n.º 1 do artigo 92.º, n.º 1 do artigo 94.º do Código do IRS,
n.º 1 do artigo 3, n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 42/91, de 22
de Janeiro, n.º 3 do artigo 91.º do Imposto de Selo, e artigos 26.º,
n.º 1, 40.º, n.º 1, alínea a), 19.º a 25.º e 71.º do Código do IVA, foi
por despacho proferido em 20 de Novembro de 2000, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, mediante os seguintes efeitos: proibir o
arguido ou qualquer outra pessoa no interesse daquele, de obter ou
renovar passaporte; obter ou renovar bilhete de identidade; obter
certidão de assento de nascimento e, caso exista, do assento de ca-
samento; obter certificado de registo criminal e obter certidões ou
registos de acções ou direitos sobre bens imóveis, bem como a anu-
labilidade para o arguido de todos os negócios de natureza patri-
monial por si celebrados.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jerónimo Al-
berto Gonçalves Santos. — O Escrivão Auxiliar, A. J. C. Tavares.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 168/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 771/98, pendente neste 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a José Eduardo Pinheiro Pereira, solteiro, nascido a 10
de Dezembro de 1975, filho de Eduardo Teixeira Pereira e de Irene
de Almeida Pinheiro Pereira, com última residência conhecida no
lugar de Venda Nova, São Martinho de Leitões, Guimarães, pela
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 12 de Julho de 2000.

5 de Dezemrbo de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 169/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
no processo comum, singular n.º 745/94 pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal, em que é arguido Álvaro Fernandes Almeida Torrinha,
casado, industrial, nascido a 25 de Abril de 1945, em Joane, Fama-
licão, filho de Francisco de Almeida Torrinha e de Maria Fernan-
des, portador do bilhete de identidade n.º 1817703, com última
residência conhecida na Rua de Pedro Homem de Melo, 2.º, esquer-
do, Vila Praia de Âncora, foi por despacho de 27 de Novembro de
2000, declarada cessada a contumácia, que havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 8 de Setembro de 1995.

28 de Novembro de 200. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 170/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 611/97, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-

ferência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, todos estes artigos
com referência aos artigos 28.º, 29.º, 40.º e 41.º da Lei Uniforme
Sobre o Cheque, a arguida Liliana Sousa Santos, filha de Hernâni
Joaquim Pereira dos Santos e de Brasília de Sousa Borges Santos,
solteira, desempregada, nascida a 21 de Outubro de 1974, em Mas-
sarelos, Porto, portadora do bilhete de identidade n.º 10427179,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente no lu-
gar de Igreja Velha, Bairro, 4765 Riba D’Ave, foi, por despacho
de 29 de Novembro de 2000, cessada a declaração de contumácia.
A contumácia foi publicada no Diário da República, n.º 182 de 6
de Agosto de 1999, Apêndice n.º 96, aviso n.º 20 046.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deo-
linda Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Oficial de Justiça, Luís Cas-
telo Branco.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 171/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de La-
gos, faz saber que, neste Juízo e Tribunal, e nos autos de processo
comum, singular, aqui pendentes e registados sob o n.º 305/94, que
o Ministério Público move contra Markus Ralf Kinder, passaporte
n.º H5447566, emitido pelas autoridades alemãs, com última resi-
dência conhecida em Gantelsweilerstrasse 3, 46 483 Wesel, Ale-
manha, o qual se encontra acusado por um crime de dano, previs-
to e punido pelo artigo 308.º, n.º 1 do Código Penal, foi ao arguido,
por despacho de 7 de Novembro de 2000, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã Auxiliar Provisória, Guadalupe Tavares de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 172/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de La-
gos, faz saber que, neste Juízo e Tribunal, e nos autos de processo
comum, colectivo, aqui pendentes e registados sob o n.º 335/99.3
TBLGS, que o Ministério Público move contra Carlos Manuel Si-
mões, com o bilhete de identidade n.º 7900178, emitido em 30 de
Junho de 1993, por Lisboa, com última residência conhecida na
Rua do Dr. João Rocha, 108, Fonte de Angeão, Vagos, o qual se
encontra acusado por um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d) do Código Penal,
foi ao arguido, por despacho de 20 de Outubro de 2000, declara-
da cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º
do Código de Processo Penal.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã Auxiliar Provisória, Guadalupe Tavares de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 173/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de La-
gos, faz saber que, neste Juízo e Tribunal, e nos autos de processo
comum, singular, aqui pendentes e registados sob o n.º 31/97.6
TBLGS, que o Ministério Público move contra Bruno da Costa
Saraiva, bilhete de identidade n.º 10922144, emitido em 13 de
Novembro de 1996, por Lisboa, com última residência conhecida
em 230, Rue de Rabats, 92160 Antony, França, o qual se encon-
tra acusado por um crime de ofensas à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi ao
arguido, por despacho de 13 de Novembro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã Auxiliar Provisória, Guadalupe Tavares de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 174/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de La-
gos, faz saber que, neste Juízo e Tribunal, e nos autos de processo
comum, singular, aqui pendentes e registados sob o n.º 72/98.6
TBLGS, que o Ministério Público move contra José Alberto Fer-
reira Camolino e Sousa, com o bilhete de identidade n.º 513126,
com última residência conhecida na Herdade do Monte da Serra,
Ervidel, Beja, o qual se encontra acusado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 9 de
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Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã Auxiliar Provisória, Guadalupe Tavares de Carvalho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 175/2001 — AP. — A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 859/99.2TALRA, que
o Ministério Público move ao arguido Carlos António Lopes Cor-
reia, operário, filho de António Licínio Correia e de Glora? Lopes,
natural de Arganil, nascido a 16 de Agosto de 1974, com última
residência conhecida no Páteo do Cordeiro, São Romão, Leiria e
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado de um cri-
me de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código
Penal, foi por despacho de 23 de Novembro de 2000, declarada a
sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos ter-
mos deste processo até à apresentação ou detenção do arguido;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de o arguido obter carta de
condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 176/2001 — AP. — A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 41/98.6PTLRA, que o Ministé-
rio Público move ao arguido António Almeida Ribeiro, operário,
filho de António Jesus Ribeiro e de Isaura Almeida, nascido a 6
de Julho de 1969, titular do bilhete de identidade n.º 10470806, do
Arquivo de Identificação de Leiria, com última residência conhe-
cida em 22 de Novembro de 2000 e actualmente em parte incerta,
por se encontrar acusado num crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, foi por despacho de 21 de Novembro de 2000, declarada
a cessação de contumácia.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Rosália Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 177/2001 — AP. — A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 73/98.4PTLRA, que o Ministé-
rio Público move à arguida Amália Maria Nunes Montez, desem-
pregada, filha de Manuel Moura Montez e de Maria Fernanda No-
ronha Nunes Montez, nascida a 1 de Setembro de 1959, natural de
Marvila, Santarém, titular do bilhete de identidade n.º 5167546, de
5 de Junho de 1997, Leiria, com última residência conhecida na
Rua de São Miguel, lote 1, 1.º, frente, Leiria, e actualmente em
parte incerta, por se encontrar acusada de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.os 1, alí-
nea a) e 2 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por
despacho de 14 de Novembro de 2000, declarada cessada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos
deste processo até à apresentação ou detenção da arguida; anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração; proibição de a arguida obter carta de condu-
ção, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Natália Oliveira Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 178/2001 — AP. — A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no processo comum n.º 563/98.9TALRA, que o Minis-
tério Público move ao arguido Paulo Manuel da Silva Alecrim, ca-
sado, comerciante, filho de António Alecrim Lopes e de Maria Gra-
ciete Mendes da Silva Marujo, nascido a 3 de Junho de 1972, com

última residência conhecida na Rua de São Sebastião, 26, Aveiro,
por se encontrar acusado de um crime de violação obrigação de
alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º do Código Penal, foi
por despacho de 22 de Novembro de 2000, declarada a cessação
de contumácia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 179/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 272/99.1TALRA, pen-
dente no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria, contra o arguido Diamantino Cordeiro
da Silva Azinheiro, nascido a 13 de Agosto de 1960, em Monte
Redondo, Leiria, filho de Joaquim da Silva Azinheiro Júnior e de
Maria Vitória Cordeiro, residente na Rua de 5 de Outubro, 32,
Amieirinha, Marinha Grande, foi declarada cessada a contumácia
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 180/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 224/94,
a correr termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguido Rui
Alexandre Custódio Pereira, filho de Vasco Gama Pereira e de Ma-
ria de Fátima Brás Custódio Pereira, solteiro, natural de Sá da Ban-
deira, Angola, nascido a 4 de Dezembro de 1972, e com residên-
cia na Estrada de Nossa Senhora da Saúde, porta 23, 1.º, Rua 83,
em Faro, tendo sido acusado da prática do crime, previsto e pu-
nido nos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c) do Código Penal;
foi, por despacho de 18 de Outubro de 2000, declarada cessada a
contumácia.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Ramos. — O Escrivão Auxiliar, Eugénio Duarte.

Aviso de contumácia n.º 181/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ascensão Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 537/95,
a correr termos por este Tribunal e 2.º Juízo, em que é arguido
Johann André Hattingh, filho de Joahnnes Hendrik Petrus Hattingh
e de Jessie Victoria Hattingh, natural de África do Sul, nascido a
23 de Janeiro de 1962, casado, com última residência conhecida
na Rua de João XXI, 3, 1.º, C, Leiria, por haver cometido um cri-
me de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º
do Código Penal, foi, por despacho de 10 de Novembro de 2000,
declarada cessada a contumácia.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Ramos. — A Escrivã Auxiliar, Maria José Pinto Castro.

Aviso de contumácia n.º 182/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 469/95, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Firmino José da
Costa Gomes, solteiro, filho de José da Silva Gomes e de Maria
Alice da Silva Costa, titular do bilhete de identidade n.º 10345853,
nascido a 31 de Agosto de 1971, em França e com última resi-
dência conhecida na Rua de Gago Coutinho, 39, Vieira de Leiria,
condenado pela prática de um crime de condução de veículo sob a
influência do álcool, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi, por despacho de 14 de
Abril de 1998, declarado contumaz, com as consequências previs-
tas, n.º artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção; proibição de o arguido obter junto das entidades públicas
competentes, certidões, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Ramos. — A Escrivã Auxiliar, Maria José Castro.
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3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 183/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber
que, por despacho proferido em 24 de Novembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 124/96.7TBLRA, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António de Jesus Batista,
filho de Moisés Batista de Jesus e de Fátima Cardão, natural de
Mirandela, nascido a 21 de Março de 1961, casado, comerciante,
portador do bilhete de identidade n.º 8548780, de 3 de Julho de
1979, residente na Rua de José Joaquim Rodrigues, 28, Maçussa,
Azambuja, fica cessada a contumácia uma vez que o arguido se
apresentou em Juízo.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 184/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, nos autos de processo comum (com interven-
ção de Juiz Singular), registado sob o n.º 880/99.0SILSB, que o
Ministério Público move contra o arguido José Francisco Braz
Pena, nascido em 13 de Dezembro de 1979, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de Octávio Francisco Varelas Pena
e de Irene da Conceição Pereira Braz, com última residência conhe-
cida na Azinhaga da Torrinha, 3026-C, Rego, Lisboa, por haver
cometido um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1 e 213.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal de 1995, o qual por
despacho proferido em 20 de Novembro de 2000, foi o arguido
declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Antunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 185/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 4335/96-7JD, no qual é arguido Joaquim Caro-
lino Abreu Pereira, nascido a 23 de Março de 1970, filho de Abel de
Jesus Pereira e de Maria da Conceição de Oliveira Abreu, natural de
Gondar, Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 9269543-4,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Visconde de Carnaxide, Edifício
Mantas, 65, loja 47, em São Pedro, Vila Real, acusado pelo Minis-
tério Público da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 23 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo
ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducando logo
que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, tal declaração de contumácia implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3 do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proibição
de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 186/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, nos autos de processo comum (com interven-
ção de Juiz Singular), registado sob o n.º 45/97.6ZFLSB, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Alba Ruth Vera Ardila, sol-
teira, nascida em 18 de Novembro de 1969, natural de Colômbia,
filha de Jorge Vera e de Graciela Ardila, com última residência
conhecida na CII Verja, 67, Madrid, por haver cometido um crime
de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) e
n.º 3 do Código de Processo Penal de 1982, o qual por despacho pro-
ferido em 29 de Setembro de 2000, foi a arguida declarada contu-
maz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo de realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Antunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 187/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, nos autos de processo comum (com interven-
ção de Juiz Singular), registado sob o n.º 15 938/95.7TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Alves
Gonçalves, solteiro, nascido em 3 de Outubro de 1966, natural de
Tortosendo, Covilhã, filho de João da Cruz Gonçalves e de Maria
Salomé Alves Alçada Gonçalves, com última residência conheci-
da na Rua de Isadora Duncan, 14, 1.º, esquerdo, Vila Nova da
Caparica, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 212.º, n.º 1 e 213.º, n.º 1,
alínea c) do Código Penal de 1995, o qual por despacho proferido
em 23 de Novembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Antunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 188/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber de que,
nesta Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum (com intervenção de Juiz Singular), registados do o n.º 13
123/99.8TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida
Emília das Dores Menezes Soares Carvalho, casada, nascida em 8
de Abril 1972, natural de Penafiel, filho de Alexandre Monteiro de
Carvalho Maia e de Maria Isaura Meneses Soares, residente na Rua
do Ribeiro, sem número de polícia, Vila Nova da Telha, Maia, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 23 de Novembro de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José
Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.
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Aviso de contumácia n.º 189/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 17 628/97.7
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Jaime
Carvalheda Pestana Henriques, natural de Luanda, Angola, nascido
a 29 de Abril de 1972, filho de João Constantino Pestana Henriques
e de Maria Alda Amado Carvalheda Pestana Henriques, portador
do bilhete de identidade n.º 11317549, com última residência
conhecida em Lourosa da Trapa, São Pedro Sul, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto pelas
disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho proferido em 27
de Novembro de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 190/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 695/97.0 TAFAR, em que é arguido
Rui Manuel Gomes Afonso da Costa, casado, nascido a 20 de Fe-
vereiro de 1946, natural de Santiago do Cacém, filho de Francisco
Páscoa da Costa e de Ester Gomes Afonso, titular do bilhete de
identidade n.º 1319052/0, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Fonte da Tijela,
109, rés-do-chão, Bairro São Domingos, Guarda Gare, 6300 Guar-
da, acusado pelo Ministério Público, da prática do crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, e actualmente previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
o mesmo por despacho de 23 de Novembro de 2000, declarado
contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores ter-
mos do processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido,
caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 191/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 14 304/95.9 TDLSB, em que é ar-
guida Maria da Graça Ferreira Simões, viúva, nascida a 6 de Ju-
nho de 1956, natural de Semide, Miranda do Corvo, filha de Raúl
Simões Cacho e de Maria Olívia Ferreira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4244598/1, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Coimbra, com última residência conhecida na Rua do Senhor do
Socorro, Alhadas de Cima, Alhadas, Figueira da Foz, acusada pelo
Ministério Público, da prática do crime, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência aos artigos 313.º do Código
Penal de 1982 e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma por
despacho de 23 de Novembro de 2000, declarada contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo
ficarão suspensos até à apresentação da arguida, caducando logo
que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, tal declaração de contumácia implica para a arguida a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proibi-
ção da arguida obter bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 192/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber de que, na
1.ª Secção deste Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 12
410/90.5TD, que o Ministério Público move contra o arguido Vic-
tor Manuel Moura Antunes, filho de Sidónio Joaquim Antunes e
de Maria de Jesus da Silva Moura, natural de Angola, nascido em
24 de Maio de 1963, com última residência conhecida na Rua de
Ricardo Jorge, 19, 2.º, casa 2, 4000 Porto, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, por despacho pro-
ferido em 28 de Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi
declarada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, uma vez que já é conhecido o paradeiro
do arguido.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 193/2001 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 1147/95.9
SR.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Prior Filipe, natural de Labrigos, Santa Marta de Penaguião, nas-
cido a 18 de Abril de 1957, filho de José Filipe e de Maria Odete
Prior Araújo, portador do bilhete de identidade n.º 3571690, com
última residência conhecida na Praceta de Maria Luísa Canelas, 4,
rés-do-chão, direito, Damaia, por haver cometido um crime de in-
júrias e um de ameaças, previstos e punidos, nos artigos 165.º n.º 1
e 155.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 ou 181.º, n.º 1 e 153.º, n.º 1
do Código Penal de 1995, e ainda um crime de detenção de arma
proibida, previsto e punido no artigo 260.º, n.º 1 do Código Penal
de 1982 ou 275.º, n.º 2 do Código Penal de 1995, ambos com re-
ferência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f) do Decreto-Lei n.º 207/A/75
de 17 de Abril, por despacho proferido em 28 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
com todas as consequências daí resultantes.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 194/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, nos autos de processo comum (com interven-
ção de Juiz Singular), registado sob o n.º 1223/96.0PRLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Nuno Pedro Martins Ro-
drigues, solteiro, nascido 2 de Janeiro de 1976, natural de Oeiras,
filho de Mário Manuel das Neves e de Maria Manuela do Espírito
Santo Martins Rodrigues, com última residência conhecida na Rua
do Dr. Teófilo Braga, 306, 3.º, D, Ramada, Loures, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 212.º, n.º 1 e 213.º, n.º 1, alínea c) do Código
Penal de 1995, o qual por despacho proferido em 23 de Novem-
bro de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 195/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 1147/95.9
SR.LSB, que o Ministério Público move contra a arguida Cristina
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Manuela Guerra de Oliveira Rios, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascida a 27 de Janeiro de 1970, filha de António
Manuel de Oliveira Rios e de Maria Leonor de Oliveira Guerra Rios,
portadora do bilhete de identidade n.º 8824489, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Gomes Pereira, 29, Apartamento
103, Benfica, Lisboa, por haver cometido um crime de injúrias e
um de ameaças, previstos e punidos, nos artigos 165.º n.º 1 e 155.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982 ou 181.º, n.º 1 e 153.º, n.º 1 do
Código Penal de 1995, por despacho proferido em 28 de Novem-
bro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia da
arguida, com todas as consequências daí resultantes.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 196/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, nos autos de processo comum (com interven-
ção de Juiz Singular), registado sob o n.º 13 614/98.8TDLSB, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Paula Gomes
Dias Prego Gil, casada, nascida em 24 de Novembro de 1956, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de António Emídio
Antunes Dias Prego e de Maria Cândida D’Assunção Gomes, com
última residência conhecida na Rua de Alcino António Paiva, 31,
2.º, direito, Ponte da Bica, Caneças, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, o qual por despacho proferido em 29 de Novembro de 2000,
foi a arguida declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação da
arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 197/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados com o n.º 3045/99.8
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Vieira de Sousa Mendes, natural de Lavos, Figueira da Foz, nas-
cido a 13 de Julho de 1976, filho de Manuel Joaquim Dias Men-
des e de Rosa da Conceição Vieira de Sousa, portador do bilhete
de identidade n.º 11839032, com última residência conhecida na
Rua da Azinhaga do Rato, bloco C, Quinta dos Alornos M, 2.º,
direito, Laranjeiro, Almada, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos
quais por despacho proferido em 29 de Novembro de 2000, foi o
arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 198/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 18 997/91-8TD, que o Ministério
Público move ao arguido José Manuel Roque Guedes, nascido a
16 de Dezembro de 1972, natural da Costa da Caparica, Almada,
filho de Joaquim Guedes e de Maria Luísa Correia Roque Guedes,
portador do bilhete de identidade n.º 10431044, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Padre Américo Monteiro de Aguiar, Vivenda Clara Ferreira, rés-
-do-chão, direito, Serra da Luz, Pontinha, por haver cometido o
crime, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, depois previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 376/97, de 19 de Novem-
bro, foi por despacho de 15 de Junho de 2000, declarado cessado
o estado de contumácia.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 199/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 2/95-7SRLSB, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Fernando Manuel dos Anjos Fragata, nas-
cido a 27 de Setembro de 1964, natural da Falagueira, Amado-
ra, filho de Manuel do Nascimento Fragata e de Guilhermina da
Conceição de Jesus dos Anjos, portador do bilhete de identidade
n.º 7360935, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Praça das Águas Livres, casa 3, Damaia,
Amadora, por haver cometido o crime, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea f) do Código Penal de 1995, foi
por despacho de 28 de Novembro de 2000, declarado cessado o
estado de contumácia.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 200/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que de na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 7821/98.0
TD, que o Ministério Público move contra a arguida Isabel Maria
Saúde Nunes, natural de Campo Grande, Lisboa, nascida a 5 de
Outubro de 1959, filha de Carlos Feliciano Nunes e de Maria Ger-
trudes Saúde Nunes, portadora do bilhete de identidade n.º 5045018,
com última residência conhecida na Rua de Circular, lote 22, Pi-
nhal do Rei, Vale Cavala, Charneca da Caparica, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, com referência ao artigo 21.º, do Código Pe-
nal, nos quais, por despacho proferido em 29 de Novembro de 2000
foi a arguida declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação da ar-
guida, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 201/2001 — AP. — Faz-se
público de que na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados com o n.º 4558/98.4
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal
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Joaquim Almeida dos Santos, natural da Amadora, nascido a 1 de
Agosto de 1967, filho de Joaquim Almeida dos Santos e de Piedade
de Almeida Matias, portador do bilhete de identidade n.º 10436556,
com última residência conhecida na Rua de Aura Abranje, 1, Ra-
mada, Loures, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do
Código Penal de 1995, nos quais por despacho proferido em 29 de
Novembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 202/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber de que nesta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 499/97.0
TLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Helder Do-
mingos Ramires Mendes, solteiro, nascido em 26 de Julho de 1976,
natural de Matosinhos, filho de António Fernandes Barata Mendes
e de Maria Filomena da Silva Ramires, actualmente detido no
Hospital Prisional de Caxias, por haver cometido um crime de furto,
previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º e 208.º, n.os 1 e 2
do Código Penal. Por despacho proferido em 24 de Novembro de
2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal contra o arguido.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 203/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 11 776/96.8
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Miguel da Silva Taveira, filho de José Miguel Taveira da Silva e de
Eulália Mendonça da Silva Taveira, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido em 27 de Maio de 1971, com última resi-
dência conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto, 25, cave, direi-
ta, Cacém, por haver cometido o crime, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, o qual por des-
pacho proferido em 24 de Novembro de 2000, foi o arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 3); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos servi-
ços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 204/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 41 191/91-3TD, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Maria Celeste Vieira Cerqueira Duque, nas-
cida a 15 de Novembro de 1962, natural de Arcozelo, Ponte de
Lima, filha de Crispim Cerqueira Vieira e de Rosa da Conceição
Vieira, portadora do bilhete de identidade n.º 6322790, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua do Casal do Choupo, 5, 2.º, direito, Venteira, Amadora, por
haver cometido o crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi por despacho de 30 de Novembro de 2000, declarado
cessado o estado de contumácia.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 205/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 2323/96.2TDLSB, em que
é arguido José Carlos Pereira Leitão, casado, nascido a 27 de Agosto
de 1963, natural de Moimenta da Beira, filho de José Joaquim
Sampaio Leitão e de Maria de Lurdes Morais Pereira Leitão, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6579393/5, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de João XXI, 2, rés-do-chão, direito, 2700-000 Amadora, acusado
pelo Ministério Público, da prática do crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e artigo 217.º, e 216.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmen-
te previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b),do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência ao n.º 202.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo por despacho de 30 de Novembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª par-
te, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ul-
teriores termos do processo ficarão suspensos até à apresentação do
arguido, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração. De acordo com o dis-
posto no n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi de-
cretada a proibição do arguido obter bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certidões ou registos, junto de autoridades
públicas.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 206/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que
neste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 2191/95.1
PTLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Fi-
lipe Marques Felício Pereira, filho de Vítor Hugo Pereira e de Aida
Marques Felício Pereira, natural de Venteira, Amadora, nascido em
30 de Março de 1958, com última residência conhecida na Rua de
25 de Abril, Vivenda Anabela, Casal de Cambra, Belas, Sintra, por
haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
313.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho proferido em 29 de
Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto,
por morte do arguido, o procedimento criminal contra o mesmo.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 207/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 13 131/99.9TDLSB, que o Ministério Público
move contra Damião Ribeiro Conceição Neto, nascido a 10 de Ju-
lho de 1960, natural de Angola, portador do bilhete de identidade
n.º 16207646, residente na Rua de Correia Teles, 16, 2.º B, Rebo-
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leira, Amadora, o qual se encontrava acusado pelo crime de che-
que sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 19 de Outubro
de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diá-
rio da República, n.º 163, de 17 de Julho de 2000.

20 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 208/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 579/98, pendente nesta comarca contra a ar-
guida Donzília Maria Nunes Caetano Saldsiedar, viúva, nascida a
21 de Novembro de 1944, portadora do bilhete de identidade
n.º 1028614, emitido por Lisboa, natural de Charneca, Lisboa, fi-
lha de José Augusto Santos Caetano e de Maria Conceição Dias
Nunes, com última morada conhecida na Quinta dos Almosteis,
Sacavém, por se encontrar acusada na prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Janeiro, por
referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, e actualmente
nos termos do artigo 217.º, por despacho de 10 de Novembro de
2000, declarada cessada a contumácia, por prescrição do procedi-
mento criminal, a publicação de contumácia foi publicada no Diá-
rio da República, n.º 26, de 13 de Janeiro de 2000, aviso de con-
tumácia n.º 1498/2000 AP.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simões. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 209/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 45/2000, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Pedro Manuel Reis Abreu, casado, nascido a 12 de
Agosto de 1968, natural de Angola, filho de António José Fernando
Abreu e de Maria Astride Reis Abreu, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8496305, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Ferreira Lapa, 12, 5.º, Lis-
boa, actualmente em parte incerta, vem acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e artigo
335.º, n.º 3 do mesmo Código; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 210/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 65/2000, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Rosa Domingos Simão, solteira, nascida a 9 de Ju-
lho de 1973, natural de Angola, filha de Kiala João Pedro e de
M’Simba Suzana, portadora do bilhete de identidade n.º 248166,
pelo Arquivo de Identificação de Angola, com última morada conhe-
cida na Rua de Sebastião da Gama, 23, cave, direita, Casal de São
Brás, Amadora, actualmente em parte incerta, vem acusada da prá-
tica de um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal de 1995,
é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º

do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do
mesmo Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição da arguida
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 211/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 107/2000, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Jorge Lumingo Cabral, solteiro, nascido a 23
de Março de 1975, natural de Angola, filho de Carlos António
Cabral e de Cristina Lumingo, portador do bilhete de identidade
n.º 10813970, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma morada conhecida na Rua de José Henrique Coelho, lote 11,
1.º D, Paço D’Arcos, Oeiras, actualmente em parte incerta, vem
acusado da prática de um crime de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do
mesmo Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 212/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 149/95.0PDLSB, que o Ministério Público
move contra Paulo Jorge de Jesus Inácio, natural de Lisboa, nas-
cido em 21 de Janeiro de 1972, filho de José Inácio e de Maria
Alice de Jesus Inácio, portador do bilhete de identidade n.º 11258173,
residente na Rua da Condessa, 36, 2.º, direito, Lisboa, o qual se
encontrava acusado pelo crime de furto qualificado, foi ao argui-
do, por despacho de 21 de Novembro de 2000, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República. Foi envia-
do anúncio para declaração contumaz do arguido através do ofí-
cio n.º 2069 de 17 de Maio de 1996.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 213/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no
processo comum, singular n.º 282/99, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria da Conceição Albuquerque Abrantes
Ferreira da Silva, filha de Manuel Alves da Costa Abrantes e de
Amélia do Nascimento Albuquerque, nascida a 7 de Dezembro de
1962, natural de Santa Justa, Lisboa, portadora do bilhete de iden-
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tidade n.º 6229591, com última morada conhecida na Rua de
Casimiro Freire, 7, 2.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido nos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c) do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi,
por despacho de 11 de Novembro de 2000, declarada cessada a
declaração de contumácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, publicado no Diário da República, n.º 99,
datado de 28 de Abril de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria
Martins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 214/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 363/98, pendente nesta comarca contra a argui-
da Maria da Piedade Almeida Azevedo de Brito, casada, nascida
a 25 de Fevereiro de 1932, portadora do bilhete de identidade
n.º 4719458, emitido por Lisboa, natural de Alcântara, Lisboa, fi-
lha de Aníbal Azevedo e de Aurora Rodrigues D’Almeida Azeve-
do, com última morada conhecida em Pinhal da Aroeira, lote 31,
Monte da Caparica, por se encontrar acusada na prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e o artigo 313.º, n.º 1 e artigo 314.º, alínea c) do Código
Penal, por despacho de 2 de Novembro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia, por prescrição do procedimento criminal, a pu-
blicação de contumácia foi publicada no Diário da República, n.º 25,
de 31 de Janeiro de 2000, aviso de contumácia n.º 4025/2000 AP.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simões. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 215/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Sec-
ção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e
registados sob o n.º 4937/97.4TDLSB, que o Ministério Público
move contra Luís Filipe Madrugo Fernandes da Silva, nascido a
31 de Janeiro de 1968, em Pena, Lisboa, filho de Mário Luís Fer-
nandes da Silva e de Maria de Fátima da Silva Madrugo Fernandes
da Silva, e residente na Rua do Vale de Santo António, 37, 1.º, em
Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi por despacho de 21 de Novembro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Re-
pública, n.º 264, de 15 de Novembro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 216/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 100/96.0PM.LSB, que o Ministério Público
move contra Luís Manuel Miguel Assunção, nascido a 23 de Fe-
vereiro de 1967, em Graça, Pedrógão Grande, filho de Manuel As-
sunção e de Ermelinda de Jesus Miguel, e residente na Rua de São
Vicente, 2. 2.º, em Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo cri-
me previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de 21 de Novem-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publi-
cada no Diário da República, n.º 268, de 20 de Novembro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 217/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 389/93, pendente nesta comarca contra a ar-
guida Susete Alexandre Frazão Duarte, nascida a 20 de Dezem-
bro de 1937, natural de Tremês, Santarém, filha de Vítor Frazão e
de Domitília Vieira Alexandre, portadora do bilhete de identidade
n.º 8330341, com última morada conhecida na Rua de D. Pedro V,
Bougado (São Martinho), Santo Tirso, por se encontrar acusada na
prática de dois crimes de cheque sem provisão, previstos e puni-

dos à data dos factos, pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, actualmente
previsto e punido pelo artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e com referência ao artigo 314.º, do Código Penal,
por despacho de 7 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, por prescrição do procedimento criminal, a declaração
de contumácia foi publicada no Diário da República, n.º 165, de
19 de Julho de 1995.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simões. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 218/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 177/00, que o Ministério Público move contra a
arguida Paula Cristina Garcia da Silva, solteira, nascida a 14 de Ju-
lho de 1970, natural de Lisboa, filha de Domingos da Silva e de
Maria Teresa Morais Lemos, portadora do bilhete de identidade
n.º 9911702, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
morada conhecida na Rua de Armando Lucena, lote 52, rés-do-chão,
direito, actualmente em parte incerta, vem acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, é a mesma
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Códi-
go; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição da arguida obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 219/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 118/2000, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Vieira Dias, nascido a 2 de Dezembro de 1970, na-
tural de Angola, filho de Calunguieca e de Maria Chimba Celestino,
titular do bilhete de identidade n.º 16134298, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida sita
na Rua de Damasceno Monteiro, 27, rés-do-chão, Lisboa, actual-
mente em parte incerta, vem acusado de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conju-
gação com os artigos 313.º, n.º 1 e 217.º, n.º 1, respectivamente, do
Código Penal de 1982 e 1995, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 220/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 90/2000, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Dina Maria Brites dos Santos Marques, nascida a 1
de Abril de 1966, natural de Lisboa, filha de Fernando dos Santos
Marques e de Maria Aurora Marques, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8167270, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida sita na Urbanização de Nossa
Senhora da Atalaia, lote 12, 2.º, esquerdo, ou na Travessa de Fran-
cisco Vidal Soeiro, 2, 3.º, Montijo, actualmente em parte incerta,
vem acusada de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com os artigos
313.º, n.º 1 e 217.º, n.º 1, respectivamente, do Código Penal de
1982 e 1995, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção da arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 221/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 244/2000, que o Ministério Público move
contra o arguido Afonso Paxe João, nascido a 23 de Setembro de
1957, natural de Angola, filho de Tekadiomona e de Tombo Louisa,
titular do bilhete de identidade n.º 16136984, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida sita
na Rua do Ferragial, 11, 2.º, Lisboa, actualmente em parte incerta,
vem acusado de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e,
actualmente previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do re-
ferido Decreto-Lei com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 222/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 192/2000, que o Ministério Público move
contra o arguido Osvaldo Camilo Damião da Silva, nascido a 24
de Outubro de 1978, natural de Angola, filho de Camilo Augusto
da Silva e de Lucrécia Damião, titular do bilhete de identidade
n.º 1245767, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida sita no Casal de Santa Filomena, Rua
E, 28, Mina, Amadora, actualmente em parte incerta, vem acusa-
do de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, em conjugação com os artigos 313.º, n.º 1 e 217.º,
n.º 1, respectivamente, do Código Penal de 1982 e 1995, foi o

mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 223/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 240/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido Ricardo Anselmo Barbosa Bernardez, nas-
cido a 23 de Fevereiro de 1973, natural da freguesia de São Jorge
de Arroios, do concelho de Lisboa, filho de Vítor Manuel Ferreira
Bernardez e de Maria Leopoldina Barbosa Bernardez, titular do
bilhete de identidade n.º 10587467.1, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida sita na Rua
de D. Carlos de Mascarenhas, 16 A, porta 5, Campolide, Lisboa,
actualmente em parte incerta, vem acusado de um crime de falsifi-
cação de título de crédito e em concurso real um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3, e artigo 217.º, do
Código Penal em vigor, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 224/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 244/2000, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria de Fátima Martins Dias, nascida a 21 de
Maio de 1967, natural da freguesia da Costa da Caparica, do con-
celho de Almada, filha de Vítor Manuel Soeiro Dias e de Maria
Amélia Martins, titular do bilhete de identidade n.º 7883093.1,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida sita na Rua de Rafael Andrade, 19, 3.º, Lisboa,
actualmente em parte incerta, vem acusada de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em
conjugação com os artigos 313.º, n.º 1 e 217.º, n.º 1, respectivamen-
te, do Código Penal de 1982 e 1995, foi a mesma declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição da arguida obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
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conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 225/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 214/97.9SLLSB, pendentes nesta comarca contra o arguido Fir-
mino Manuel Cravo Florêncio, natural de Lisboa, nascido em 17
de Outubro de 1964, filho de António Ferreira Florêncio e de Ma-
ria Manuela dos Reis Cravo, portador do bilhete de identidade
n.º 7810456, com última morada conhecida na Rua da Cidade da
Praia, 26, cave, Prior Velho, Loures, por se encontrar acusado na
prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 226/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 2209/98.6JDLSB, pendentes nesta comarca contra o arguido
Domingos Miguel Dinga, natural de Angola, nascido em 10 de Ou-
tubro de 1972, filho de Luzolo Domingo e de Malengue Elisabeth,
portador do bilhete de identidade n.º 16137298-8, com última re-
sidência conhecida na Rua de Eduardo Frutuoso Gaio, 18, 3.º,
esquerdo, Agualva, Cacém, por se encontrar acusado na prática
do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 227/2001 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito desta 3.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no
processo comum n.º 665/98, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Márcia Moutinho Monforte, filha de Benjamim Mon-
forte e de Shirlei Moutinho Monforte, nascida em 20 de Janeiro
de 1972 no Brasil, solteira, portadora do bilhete de identidade
n.º CE 669906, emitido no Rio de Janeiro, em 13 de Fevereiro de
1992, com última residência conhecida na Alameda do Alto da
Torre, Bloco C18, 4.º, esquerdo, em Oeiras, por se encontrar acusa-

da de ter cometido três crimes de emissão de cheques sem provi-
são, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, e actualmente artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal
revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi, por des-
pacho de 20 de Outubro de 2000, cessada a situação de contumá-
cia, declarada por decisão de 17 de Maio de 1999 e publicada no
Diário da República, n.º 103, de 16 de Agosto de 1999.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 228/2001 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registados sob o n.º 412/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Justino Fernandes Sá, filho de Justino do
Nascimento e de Isilda de Fátima Fernandes, nascido a 1 de Maio
de 1972, natural de Mirandela, portador do bilhete de identidade
n.º 10187002, e com última residência conhecida no Bairro da
Fonte Velha Torre de Dona Chama, Mirandela, e actualmente em
parte incerta, por haver cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a), com referência
aos artigos 202.º, alínea a), e 203.º, n.º 1 todos do Código Penal.
Mais faz saber que, por despacho de 15 de Novembro de 2000,
caducou a declaração de contumácia que havia sido ordenada por
despacho de 25 de Setembro de 2000.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 229/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 519/99, pendente nesta comarca contra o ar-
guido Pedro Damião da Conceição Palmeira, casado, natural de
Moncarapacho, Olhão, nascido a 25 de Dezembro de 1939, filho
de Manuel Vicente Palmeira e de Maria da Conceição, portador do
bilhete de identidade n.º 1306373, com última morada conhecida
em Sítio da Maragota, Moncarapacho, Olhão, por se encontrar
acusado na prática de um crime de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos 313.º, n.º 1 e 314.º,
alínea c) do Código Penal de 1982, por despacho de 29 de Novem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição do
procedimento criminal, a publicação de contumácia foi publicada
no Diário da República, n.º 91, de 17 de Abril de 2000, aviso de
contumácia n.º 12 096/2000 AP.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simões. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 230/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito, da 1.ª Secção, do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 567/97.9SLLSB, pendentes nesta comarca
contra o arguido Franco Panzo Mate, solteiro, nascido a 25 de De-
zembro de 1974, em Angola, filho de Luís Panzo Mate e de Elisa
Dala, e com última residência conhecida na Avenida Principal, 9
na Portela de Sacavém, Loures, por se encontrar acusado da práti-
ca do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.
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Aviso de contumácia n.º 231/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito, da 1.ª Secção, do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 1153/00.3TDLSB, pendentes nesta comarca
contra o arguido Carlos Manuel Marques Apolinário, casado, nas-
cido a 1 de Julho de 1972, em França, filho de José da Conceição
Apolinário e de Silvina da Purificação Marques, e com última re-
sidência conhecida na Rua de Traz do Açude, 3, 3.º A em Torres
Vedras, por se encontrar acusado da prática do crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 232/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito, da 1.ª Secção, do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 429/00.4TDLSB, pendentes nesta comarca
contra o arguido Renato Sardinha Franco, natural do Brasil, nas-
cido em 15 de Janeiro de 1975, titular do passaporte n.º CK 30892,
com última morada conhecida na Praceta de São Pedro, lote 13, 3.º,
esquerdo, Serra das Minas, Rio de Mouro, por se encontrar acusa-
do da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 233/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 159/2000, da
3.ª Secção, 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
que o Ministério Público move contra Sandy Patrícia Santos, sol-
teira, filho de João Manuel dos Santos e de Elizabete Chaves, na-
tural do Canadá, nascida a 4 de Dezembro de 1978, portadora do
bilhete de identidade n.º 16176683, com última morada conhecida
na Rua do Pinhal, 6, Buarcos, Figueira da Foz. Por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3 do mesmo Código); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-

bição do arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, passaporte, carta de condução, documen-
tos ou certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis e de efectuar
quaisquer registos junto de qualquer autoridade pública (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Me-
deira Ramos.

Aviso de contumácia n.º 234/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 265/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido Afonso Vatomene, solteiro, nascido a 22 de
Dezembro de 1969, natural de Kinshasa, República do Zaire, fi-
lho de Lopes Afonso e de Isabel Florança, portador do bilhete de
identidade n.º 16152121, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última morada conhecida na Avenida de 24 de Julho, 3, 3.º,
esquerdo, Lisboa, actualmente em parte incerta, vem acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º,
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e artigo
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal; proibição do arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 235/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum, registados sob o n.º 557/98.4PMLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Guilherme Filipe Concei-
ção, solteiro, filho de Maria Imaculada da Conceição, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, nascida a 26 de Dezembro de 1979,
com o bilhete de identidade n.º 11716255, e com última residên-
cia conhecida em Escadinhas dos Remédios, 11, rés-do-chão, 1100
Lisboa, a quem é imputado um crime de furto, previsto e punido
no artigo 203.º, do Código Penal, por despacho de 23 de Novem-
bro de 2000 foi declarada a cessação da contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, uma vez que o
arguido prestou Termo de Identidade e Residência.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Ra-
minhos Leitão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Luísa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 236/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, n.º 333/2000 (11 099/99.0TDLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Miguel Ribeiro Correia Caldeira, filho de João Francisco Correia
Caldeira e de Emília da Costa Ribeiro Correia Caldeira, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 19 de Julho de 1972,
portador do bilhete de identidade n.º 10062550, com última resi-
dência conhecida na Estrada do Desvio, lote 39, cave, esquerda,
Lumiar, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
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contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 237/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, n.º 16 405/99.5TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido, An-
tónio Cláudio Andrade Silva, filho de José Marques da Silva e de
Carolina Francisca Andrade Pereira, nascido a 4 de Abril de 1979,
natural de Angola, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Jaime Cortesão, 16, rés-do-chão, A, Póvoa de Santo Adrião, por
ter cometido um crime de uso de documento de identificação alheio,
previsto e punido pelo artigo 261.º, do Código Penal, o Tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 238/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção, do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, n.º 137/2000 (16 335/97.5TDLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra a arguida Cidália
Maria Alves Moura, filha de José do Rosário Moura e de Maria
Isabel Florinda Alves do Rosário, natural de São João, Abrantes,
nascida em 23 de Julho de 1974, portadora do bilhete de identida-
de n.º 10819371, com última residência conhecida na Rua de
Bernardo Lima, 23, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995,
à data dos factos, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo
ou for detida (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição da arguida obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 239/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum, n.º 209/2000 (19 888/97.4TDLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Afonso Jovelino, filho de Jovelino Afonso e de Isabel Lukembe-
kese, natural de Angola, nascido em 29 de Janeiro de 1960, com
última residência conhecida na Rua de João de Barros, 83, rés-do-
chão, esquerdo, Mem Martins, e actualmente em parte incerta, por
ter cometido um crime de evasão, previsto e punido no artigo 352.º,
n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 240/2001 — AP. — Nos autos
de processo comum n.º 611/98 (9091/95.3JDLSB), da 3.ª secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em que é
autor o Ministério Público e arguido António Fernando Batista Nu-
nes e outro, filho de José Nunes da Assunção e de Adelina de Je-
sus Batista, natural de Campelo, Figueiró dos Vinhos, nascido em
14 de Julho de 1969, casado, nacionalidade portuguesa, carpinteiro,
portador do bilhete de identidade n.º 9930852/5, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Ramalho Or-
tigão, 39, rés-do-chão, direito, Lisboa, por despacho da Dr.ª Maria
Isabel Alves Duarte, de 29 de Setembro de 2000, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia do arguido acima identificado, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 147, de 25
de Novembro de 1999, a fl. 82.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 241/2001 — AP. — Nos autos
de processo comum n.º 611/98 (9091/95.3JDLSB), da 3.ª secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em que é
autor o Ministério Público e arguido Carlos Manuel Fernandes Si-
mões e outro, filho de Jaime Simões e de Dina do Rosário Fernan-
des, natural de Campelo, Figueiró dos Vinhos, nascido em 15 de
Março de 1972, casado, nacionalidade portuguesa, carpinteiro, por-
tador do bilhete de identidade n.º 8134921, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Ladeira, Alto da Cova
da Moura, 1-A, rés-do-chão, Lisboa, por despacho da Dr.ª Maria
Isabel Alves Duarte, de 29 de Setembro de 2000, foi declarada
cessada a declaração de contumácia do arguido acima identifica-
do, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 147,
de 25 de Novembro de 1999, a fl. 82.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 242/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção, do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 54/97.5ZF, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Andres
Garcia Beltran, filho de Enma Beltran Nievez e de Andrea Garcia
Rolero, natural de Cuba, nascido em 11 de Dezembro de 1960, com
última residência conhecida em Calle de Nuestra Senora de Val-
banera, 183, 3.º B, Madrid, Espanha, e actualmente ausente em
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parte incerta, por haver cometido um crime de falsificação de do-
cumentos, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração; a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de caçador, carta de condução, certidões ou efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal
declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de
contumácia ora declarado.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 243/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção, do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 54/97.5ZF, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Rebeca del
Rosario Pino Sosa, filha de Orlando Pina Perez e de Oslemisa Sosa
Melendez, natural de Cuba, nascida em 2 de Março de 1964, com
última residência conhecida em Calle de Nuestra Senora de Valba-
nera, 183, 3.º B, Madrid, Espanha, e actualmente ausente em par-
te incerta, por haver cometido um crime de falsificação de docu-
mentos, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3 do
Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para a argui-
da a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal); a proibição da arguida obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador,
carta de condução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos
termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem
o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora
declarado.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 244/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção, do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 31/94.8FE, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Ven-
tura Coelho, filho de Maria Fernanda Cabral Ventura Coelho e de
Alexandre Lopes Coelho, natural de Paranhos, Seia, nascido a 15
de Agosto de 1965, por haver cometido um crime de exploração
de jogo ilícito,  previsto e punido pelo artigo 108.º, n.º 1, 1.º, 3.º e
4.º do Decreto-Lei n.º 422/89, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 193 de 19 de Agos-
to 1999, que declarou aquele arguido contumaz.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 245/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 1084/95.7TA, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Duarte Nuno Brito
Soeiro Gandra, filho de Emídio Assis Soeiro Gandra e de Idalina
de Carvalho Brito Gandra, natural de Pombal, Leiria, nascido a 1
de Julho de 1940, por haver cometido o crime de ofensas corpo-

rais simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, que declarou aquele arguido contumaz.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 246/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 31/00 (4919/97.6TDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguida Ana Cristina Vilela Moreno Salvador, filha
de João Morais Moreno e de Sílvia de Lurdes Vilela Moreno, na-
tural do Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cida a 17 de Agosto de 1973, casada, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10093924, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Fernão Lopes,
8, 3.º, frente, Póvoa de Santo Adrião, Loures, à qual é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência aos artigos 313.º do
Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal revisto (1985), foi
por despacho de 21 de Novembro de 2000, declarada contumaz a
arguida supra identificada, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, implicando tal medida a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que a arguida venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de a mesma obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e de obter
certidões ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, do notariado, do centro
de identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos
governos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 247/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 149/99 (325/98.3PYLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Helder Ma-
nuel Horta Leiria, filho de João da Conceição Leiria e de Maria
Santana Oliva Horta, natural de Santa Justa, Lisboa, nascido a 15
de Agosto de 1965, casado, de nacionalidade portuguesa, com úl-
tima residência conhecida na Praceta de Artur Bernardino, lote 4,
rés-do-chão, esquerdo, Sintra, nos autos em epígrafe, por despacho
da Juíza de Direito de 22 de Novembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia do arguido acima identificado, nos termos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 4 de Fevereiro
de 2000, a folhas 48.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 248/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 38 308/90.9TD, da 2.ª Secção deste Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Miguel Re-
belo de Sousa, residente em Casal do Pardo, Alfeizerão, Alcobaça,
filho de António Livramento de Sousa e de Maria Cremilde Feli-
ciano Rebelo de Sousa, natural de Alcobaça, nascido a 21 de Agosto
de 1971, titular do bilhete de identidade n.º 948251, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 8.º e 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º do
Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 40, de 16 de Fevereiro de
1995, que declarou aquele arguido contumaz.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.
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Aviso de contumácia n.º 249/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 556/98.6SQLSB (480/99), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo Mi-
guel Barros Pinto Montenegro, filho de Nelson Joaquim Pinto
Montenegro e de Isabel Maria Florinda Alves Barros Pinto, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 21 de Agosto
de 1971, solteiro, de nacionalidade portuguesa, servente, titular do
bilhete de identidade n.º 11327391, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência na Rua de Latino Coelho, 15,
rés-do-chão, esquerdo, Venda Nova, Amadora, nos autos em epí-
grafe, por despacho da Juíza de Direito de 23 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia do argui-
do acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo
336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 83, de 7 de Abril de 2000, Apêndice n.º 54, a
folhas 35.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 250/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 547/99 (1063/96.7JALSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Eduar-
do do Lago Laranjeira, filho de Carlos Alberto Rodrigues Laran-
jeira e de Adilceia do Lago Laranjeira, natural do Brasil, nascido
a 29 de Outubro de 1971, solteiro, de nacionalidade portuguesa,
jogador de futebol, titular do bilhete de identidade n.º 12557097,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua de Aquilino Ribeiro, lote 1, esquerdo, P, Abraveses, Viseu,
nos autos em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito de 29 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia do arguido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 148, de 29 de Junho de 2000, a folhas 35.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 251/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 23 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 1399/97.0SPLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge
Neves Pedras, filho de Joaquim Mariano Pedras Sezinando e de
Rosa Maria de Jesus Neves Sezinando, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido a 8 de Janeiro de 1976, por haver come-
tido o crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 7 de
Abril de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 252/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 277/00 (1590/97.9TALSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Eurico de Jesus Fernandes, filho de Manuel
António Fernandes e de Maria da Graça Afonso, natural de Santa
Maria, Bragança, de nacionalidade portuguesa, nascido a 13 de Ou-
tubro de 1952, casado, titular do bilhete de identidade n.º 3009095,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida em Cidadela, Poço do Reino, Bragança, ao qual
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência aos artigos 313.º
do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal revisto (1985),
foi por despacho de 22 de Novembro de 2000, declarado contu-
maz o arguido supra identificado, nos termos dos n.os 1 dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal, implicando tal medida
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo

Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução
e de obter certidões ou efectuar registos junto das conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, do notariado,
do centro de identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de
Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das juntas
de freguesia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 253/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 39/00 (9483/97.3TDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Luís Fernando Ribeiro Barzia Costa, filho
de António Barzia Costa e de Natália de Jesus Ribeiro da Costa,
natural do Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido a 21 de Abril de 1968, solteiro, empregado de balcão, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9648528, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Conde de Almoster, 70, 1.º, direito, Lisboa, ao qual é imputa-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência aos artigos 313.º do
Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal revisto (1985), foi
por despacho de 22 de Novembro de 2000, declarado contumaz o
arguido supra identificado, nos termos dos n.os 1 dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, implicando tal medida a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e de obter
certidões ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, do notariado, do centro
de identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos
governos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 254/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 109/00 (21 072/96.5TDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Almeno Gonçalves Vieira, filho de Manuel
Leite Vieira e de Josefina Amélia Ribeiro Gonçalves, natural de
Perafita, Matosinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido a 1 de
Agosto de 1968, solteiro, empregado de balcão, titular do bilhete
de identidade n.º 8219559, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida em Caselinhas, Torre,
Amares, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com re-
ferência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Có-
digo Penal revisto (1985), foi por despacho de 22 de Novembro de
2000, declarado contumaz o arguido supra identificado, nos termos
dos n.os 1 dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal,
implicando tal medida a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade
e carta de condução e de obter certidões ou efectuar registos junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de auto-
móveis, do notariado, do centro de identificação civil e criminal,
da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras mu-
nicipais e das juntas de freguesia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 255/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
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comum registado sob o n.º 1218/96.4SPLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Salvador
Almeida Semedo, filho de Salvador Semedo e de Paulina Soares
de Almeida, natural de Cabo Verde, nascido a 1 de Janeiro de
1973, e com última residência conhecida na Rua Um, 23-B, Azi-
nhaga dos Besouros, Amadora, por haver cometido o crime de ofen-
sas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 256/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3543/99 (NUIPC 193/96.0
SLLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido José Manuel Pereira Nunes, filho de João Pinto Nunes e
de Emília Maria Figueiredo Pereira, nascido a 21 de Junho de 1971,
natural do Barreiro, titular do bilhete de identidade n.º 9531135, e
com última residência conhecida na Avenida de Miguel Bombarda,
60, 1.º, esquerdo, Queluz, actualmente ausente em parte incerta,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 27 de Novembro
de 2000, o arguido acima identificado, foi declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal de
1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo
336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição
de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: passapor-
te, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de
mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 257/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 556/96.0STLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Nuno
Oliveira Pinheiro, filho de Antero Pinheiro e de Palmira Oliveira
Matos, natural de Lisboa, nascido a 7 de Maio de 1976, titular do
bilhete de identidade n.º 11181735, e com última residência conhe-
cida na Rua de Augusto Gil, 3, 1.º, direito, Lisboa, por haver come-
tido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter ou renovar os seguintes documentos: pas-

saporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de condu-
ção e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico,
enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 258/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 1218/96.4SPLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Hermínio
Augusto Chamusca, filho de Carlos Augusto e de Ema Augusta
Chamusca, natural da Ajuda, Lisboa, nascido a 16 de Outubro de
1932, e com última residência conhecida na Rua do 1.º de Dezem-
bro, 35, 2.º, direito, Venteira, Amadora, por haver cometido o cri-
me de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou
efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeada-
mente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de au-
tomóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 259/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 556/96.0STLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Magda Me-
dina Santos Cravina, filha de José Miranda Cravina e de Cidália
Medina Santos Cravina, natural de Lisboa, nascida a 11 de Dezem-
bro de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 10904879, e com
última residência conhecida na Rua de António Botto, lote 464, 2.º,
Brandoa, Amadora, por haver cometido o crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica
para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção--Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal decla-
ração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 260/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 150/00, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra a arguida Culssumbano Ibrahim
Mia Imamali, filha de Ibrahim Mia Imamali e de Jubeka Mahomed
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Shá, nascida a 1 de Agosto de 1961, natural de Moçambique, sol-
teira, doméstica, titular do bilhete de identidade n.º 11924928, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Bernardo Santareno, 13, 6.º, direito, Miratejo,
Almada, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 27 de Novembro de 2000, a argui-
da acima identificada, foi declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal de-
claração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de a mes-
ma obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 261/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 418/97.4SXLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Artur
Simões Alves, filho de Joaquim da Silva Alves e de Fernanda da
Piedade Simões, natural de Sacavém, Loures, nascido a 26 de Se-
tembro de 1960, por haver cometido o crime de ofensa à integri-
dade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 7, de 10 de Janeiro de 2000, que declarou
aquele arguido contumaz.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 262/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 28 de Novembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 54/00, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra Fernando Manuel Janeiro, filho de José Joaquim
Janeiro e de Silvina do Carmo Topete, natural de Carviçais, Torre
de Moncorvo, nascido a 9 de Outubro de 1949, casado, comer-
ciante, titular do bilhete de identidade n.º 3194600, emitido em 19
de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua de José Régio, 7, 2.º, esquerdo, Odivelas, foi cessada
a contumácia contra este arguido.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 263/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 545/98.0POLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Mário Nuno
Miguel Pinto Pedro, filho de Manuel Pinto Pedro e de Amélia da
Piedade Pedro, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido a 12 de Fevereiro de 1975, titular do bilhete de identidade
n.º 11673966, e com última residência conhecida na Rua do Dondo,
lote 403, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por haver cometido o cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a sus-

pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou
efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeada-
mente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de au-
tomóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 264/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 89/92.4SVLSB, da 2.ª Secção deste Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido José Alves Ri-
bas, residente na Rua de Cristino da Silva, 1, 3.º, letra D, Queluz,
filho de Fausta dos Anjos Ribas, natural do Sabugal, nascido a 29
de Dezembro de 1938, titular do bilhete de identidade n.º 1552829,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão e burla, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 5.º do Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, actualmente previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea a), do Código Penal, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser
dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 148, de 29 de Junho de 1994, que declarou aquele arguido
contumaz.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 265/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 12 718/96.6JDLSB (192/97), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido António
Carlos Duarte Osório, filho de Henrique Pinto Osório e de Ana
Monteiro Duarte Osório, natural de Magueija, Lamego, nascido a
25 de Setembro de 1972, solteiro, de nacionalidade portuguesa,
motorista, titular do bilhete de identidade n.º 9888906, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua de Fer-
nando Palha, 17, 1.º, esquerdo, Marvila, Lisboa, nos autos em epí-
grafe, por despacho da Juíza de Direito de 29 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a declaração de contumácia do arguido aci-
ma identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 148, de 30 de Junho de 1998, Apêndice n.º 85, a fl. 20.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 266/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 835/96.7PWLSB (202/00), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido José Albino Ramos Barros, filho de Adriano
Mendes de Barros e de Arcângela Nascimento Ramos, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido a 22 de Dezembro de 1977, solteiro, servente, titular do
bilhete de identidade n.º 11741349, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida
da Liberdade, 146, 3.ª cave, Queluz, Sintra, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, implicando tal medida a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete de identidade,
passaporte, cartão de eleitor, cartão de contribuinte, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual, certificado do registo
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criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licença de con-
dução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de pro-
priedade de veículos automóveis, atestado de residência, caderneta
militar e carta de condução e de obter certidões ou efectuar regis-
tos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, do notariado, do centro de identificação civil e cri-
minal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câma-
ras municipais e das juntas de freguesia.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 267/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 202/00 (NUIPC 16 184/96.8TDLSB),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido
Mário Tavares Martins, natural de São João de Deus, Lisboa, nasci-
do a 2 de Junho de 1947, titular do bilhete de identidade n.º 1321470,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Maria, 48, 5.º, frente, Lisboa, impu-
tando-lhe um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de
28 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal de-
claração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer entidades e autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de mandado de
detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Ventura.

Aviso de contumácia n.º 268/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 399/98 (259/97.9PDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra a arguida Helena Ma-
ria de Sousa Neto Contente, filha de Amílcar Neto Contente e de
Maria Irene Henrique de Sousa, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascida a 5 de Janeiro de 1970, solteira, de nacio-
nalidade portuguesa, empregada de escritório, titular do bilhete de
identidade n.º 8937673, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua do Marquês de Ponte de Lima, 28,
Lisboa, nos autos em epígrafe, por despacho da Juíza de Direito
de 29 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a declaração
de contumácia da arguida acima identificada, nos termos do dispos-
to no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 25, de 31 de Fevereiro de
2000, a folhas 26.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 269/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 51/95.5PALSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Alfredo
Pittagros de Magalhães Duarte, residente na Avenida do Arquitec-
to Paulino Montez, lote 5, 20, Peniche, filho de João José Maga-
lhães Duarte e de Laurinda Pittagros, natural de Luanda, Angola,
nascido a 16 de Outubro de 1966, por haver cometido um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, de-
verá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 89, de 16 de Abril de 1997, que declarou aquele
arguido contumaz.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 270/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 1314/94-A.2PO, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João Bap-
tista Veiga Pereira Monteiro, filho de Benjamim Monteiro e de
Judite da Veiga Pereira, natural de Cabo Verde, nascido a 24 de
Junho de 1974, por haver cometido o crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º do Código Penal, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, de-
verá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 25, de 31 de Janeiro de 2000, que declarou
aquele arguido contumaz.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 271/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 170/95.8P9LSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Orlando
Vieira Sun, residente na Rua do Actor Epifânio, lote 1, cave, Lu-
miar, Lisboa, filho de Mamadu Sun e de Emília Diana, natural da
República da Guiné-Bissau, nascido a 13 de Maio de 1964, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16127453, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, por haver cometido um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, do
Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 11 de Setembro de
1998, que declarou aquele arguido contumaz.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 272/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 212/94.4TLLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel da
Silva Mendes, residente na Avenida de 24 de Julho, 106, 1.º, Lis-
boa, filho de Francisco Mendes e de Francelina dos Anjos Silva,
natural de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 120462, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver cometido
o crime de ofensas corporais graves a funcionário, previsto e pu-
nido pelos artigos 384.º, 385.º e 437.º do Código Penal, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá
ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 102, de 2 de Maio de 1996, que declarou aquele ar-
guido contumaz.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 273/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 177/94.2TLLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Hum-
berto Gonçalves Graça, residente na Residência Amélia, anexo,
Camarate, Loures, filho de Roberto José da Graça e de Alda Pinto
Gonçalves da Graça, natural de Lisboa, nascido a 13 de Fevereiro
de 1954, titular do bilhete de identidade n.º 10242015, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, conjugado com os artigos 8.º e 11.º, n.º 1, alínea a),
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do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º do
Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 18 de Agosto de
1994, que declarou aquele arguido contumaz.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 274/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3587/99 (NUIPC 1113/97.0
PASNT), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Luís Vasco Narciso Mota, filho de Florêncio Narciso Mota,
nascido a 10 de Junho de 1966, natural de Caneças, Loures, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9290706, e com última residência
conhecida na Rua da Fonte Santa, 15, lugar de Além, Caneças,
Loures, actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de ofensas à integridade física, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, por despacho de 29 de Novem-
bro de 2000, o arguido acima identificado, foi declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal
de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado arti-
go 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta decla-
ração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões
ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem ime-
diata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 275/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 389/95.1PJLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel An-
tónio Correia de Sousa e Castro, residente na Avenida do Almi-
rante Reis, 67, rés-do-chão, Lisboa, filho de Rufino Macário Ne-
ves e de Arminda do Carmo Dolores Correia de Sousa, natural de
Lisboa, nascido a 22 de Março de 1967, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7735739, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, por haver cometido o crime de ofensas corporais, previsto e
punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser
dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 7, de 10 de Janeiro de 2000, que declarou aquele arguido
contumaz.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 276/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 43/92.6PALSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Carlos
da Silva Lopes, residente na Quinta do Vale de Ramos, lote 2, rés-
do-chão, direito, Alverca, Ribatejo, Vila Franca de Xira, filho de
José Maria Vieira Lopes e de Natalina Possidónio da Silva, natu-
ral de Luanda, Angola, nascido a 7 de Janeiro de 1960, titular do
bilhete de identidade n.º 6875330, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão e burla, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º e 218.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração de

contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 29
de Março de 1997, que declarou aquele arguido contumaz.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 277/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 71 091/91.0TDLSB, da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel de Jesus,
filho de Augusto Conde de Jesus e de Prazeres da Costa Cabral,
natural do Entroncamento, nascido a 6 de Janeiro de 1950, soltei-
ro, de nacionalidade portuguesa, empregado da construção civil,
titular do bilhete de identidade n.º 5122380, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência na Rua de Camilo Cas-
telo Branco, 2, 4.º, frente, Buraca, Amadora, nos autos em epígrafe,
por despacho da Juíza de Direito de 29 de Novembro de 2000, foi
declarada cessada a declaração de contumácia do arguido acima
identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 183, de 8 de Agosto de 1996, a folhas 11 100 (18).

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 278/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 2702/94.0POLSB (340/97), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido António
Valente Varela, filho de António José Varela e de Bárbara Faria
Valente, natural de Aldeia Nova de São Bento, Serpa, nascido a 2
de Outubro de 1946, solteiro, de nacionalidade portuguesa, mecâ-
nico, titular do bilhete de identidade n.º 6900311, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua do Sol
a Chelas, 249, 2.º, esquerdo, Lisboa, nos autos em epígrafe, por
despacho da Juíza de Direito de 29 de Novembro de 2000, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia do arguido acima iden-
tificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 74, de 29 de Março de 1999, Apêndice n.º 37, a folhas 29.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Gonçalves e Alves Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 279/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 30 de Novembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 2955/98 (NUIPC 16 454/94.5JDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Pedro Veloso da
Costa Bolonha, filho de Florêncio da Costa Bolonha e de Maria
d’Apresentação Veloso, nascido a 10 de Julho de 1943, natural de
São Tomé e Príncipe, titular do bilhete de identidade n.º 16158722,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Monte Carlo, 19, 7.º, C, Casal de
Cambra, Lisboa, foi cessada a contumácia contra este arguido, de-
clarada por despacho de 25 de Janeiro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Gra-
ça Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 280/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 9 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 219/94.1TLLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Leonel Fi-
lipe de Sousa Susano, filho de Sousa Susano e de Maria Ascenção
Filipe, natural de Leiria, nascido a 28 de Setembro de 1956, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actual,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 25, de 30 de Janeiro de 1995, que declarou
aquele arguido contumaz.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Conceição Osório.
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Aviso de contumácia n.º 281/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 346/95.8SFLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Filipe Fer-
nando Gaspar, filho de Aníbal Filipe Gaspar e de Maria Gaspar
Conceição, natural de França, nascido a 6 de Janeiro de 1973, por
haver cometido o crime de condução sob o efeito do álcool, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser
dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 228, de 2 de Outubro de 1976, que declarou aquele
arguido contumaz.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Conceição Osório.

Aviso de contumácia n.º 282/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 93/92.2TLLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Maria
da Cunha, filho de Maria da Piedade da Cunha, natural de Vale,
Arcos de Valdevez, Viana do Castelo, nascido a 14 de Fevereiro
de 1952, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção ac-
tual, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de Maio de 1995, que decla-
rou aquele arguido contumaz.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 283/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3814/99, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido António Augusto de
Oliveira Alves, filho de António Alves Barbosa e de Maria José
de Oliveira Mateiro Alves, nascido a 10 de Maio de 1948, natural
da Sé, Porto, casado, industrial, titular do bilhete de identidade
n.º 16018147, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Godinho Faria, 1260,
São Mamede de Infesta, Matosinhos, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 30 de
Novembro de 2000, o arguido acima identificado, foi declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certi-
dões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de iden-
tificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem ime-
diata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 284/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 337/94.6SWLSB, da 2.ª Secção deste

Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Stella Ma-
ria Vaz Correia Rocha, filha de Artur Delmar Rocha e de Maria
Antónia Correia Rocha, natural de Angola, nascida a 2 de Junho
de 1962, por haver cometido o crime de furto simples, previsto e
punido pelo artigo 296.º do Código Penal, cessou a respectiva de-
claração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52,
de 1 de Março de 1996, que declarou aquela arguida contumaz.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Conceição Osório.

Aviso de contumácia n.º 285/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 437/94.2TLLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Leonel Fi-
lipe de Sousa Susano, filho de Sousa Susano e de Maria Ascenção
Filipe, natural de Leiria, nascido a 28 de Setembro de 1956, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actual,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 25, de 30 de Janeiro de 1995, que declarou
aquele arguido contumaz.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Conceição Osório.

Aviso de contumácia n.º 286/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 489/93, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Ricardo Correia, filho
de Joaquim Correia e de Idalina Correia, natural de São Tomé e
Príncipe, nascido a 4 de Maio de 1956, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, na redacção actual, cessou a respectiva de-
claração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 152,
de 4 de Julho de 1994, que declarou aquele arguido contumaz.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Conceição Osório.

Aviso de contumácia n.º 287/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 31/00 (NUIPC 4087/98.6
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Afonso Panda, filho de Augusto Lonango e de Paulina
Pemba, nascido a 12 de Março de 1974, natural de Angola, titular
do bilhete de identidade n.º 16169282, e com última residência
conhecida na Rua da Graça, 152, Lisboa, actualmente ausente em
parte incerta, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, por despacho de 30 de Novembro de 2000, o arguido acima
identificado, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
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consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 288/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 123/95.6TFLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Adolfo Gour-
gel de Jesus Cunha, filho de Benvindo Gourgel de Jesus Cunha e
de Ana Maria Faria da Costa Feio de Jesus Cunha, natural de Luan-
da, Angola, nascido a 31 de Março de 1971, por haver cometido o
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 261.º do Código Pe-
nal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 276, de 28 de Novembro de 1997, que de-
clarou aquele arguido contumaz.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 289/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 31/95.0PS, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Nelson Baptista Mon-
teiro, filho de Batista Monteiro e de Maria de Fátima, natural de
Angola, nascido a 10 de Dezembro de 1966, por haver cometido
o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Pe-
nal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal. Pelo
que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 74, de 27 de Março de 1996, que decla-
rou aquele arguido contumaz.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 290/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 226/92.9TLLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Abdul Latif
Satar Bacai, filho de Abdul Satar Abdul Cadre Bacai e de Maria
da Luz, natural de Quelimane, Moçambique, nascido a 31 de Ja-
neiro de 1963, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção actual, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de 11 de Julho de 1995,
que declarou aquele arguido contumaz.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 291/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despa-
cho de 4 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 10 431/96.3TDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Fran-
cisco Briffe Sobrinho, filho de Francisco Briffe Bernardo e de Fran-
cisca Paulo, natural da República Popular de Angola, nascido a 26 de
Dezembro de 1967, titular do bilhete de identidade n.º 16086769-0,
com última residência conhecida na Rua do Lobito, 7, 8.º, Odivelas,
Loures, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,

sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsis-
tir o estado de contumácia ora declarado.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 292/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 2256/97, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Tânia Virgínia Barros Lopes Pereira, filha de
Luís Arnaldo Lopes Pereira e de Maria Isabel Pereira Barros, na-
tural da Guiné-Bissau, nascida a 26 de Novembro de 1971, solteira,
doméstica, residente na Rua de João Villaret, 78, 1.º, B, Queluz Oci-
dental, foi cessada a contumácia contra esta arguida.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 293/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3737/99 (NUIPC 11 781/95.1
JDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Francisco José Ferreira Figueiredo, nascido a 1 de Agosto
de 1955, natural da freguesia de Santa Catarina, concelho de Lis-
boa, filho de Jaime de Jesus Figueiredo e de Maria Emília da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 4581717, com última residên-
cia conhecida na Rua da Cruz dos Poiais, 9, 1.º, Lisboa, actual-
mente ausente em parte incerta, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, conjugados com os ar-
tigos 28.º e 29.º da lei uniforme sobre cheques, o arguido acima
identificado, fica declarado contumaz, por despacho proferido em
4 de Dezembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 294/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho
de 7 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum
registado sob o n.º 609/94.0TLLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Amado Carrão,
filho de José Vicente Carrão e de Ana Santa Amado, natural de
Tortosendo, Covilhã, nascido a 2 de Março de 1950, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na conjugação dos
artigos 8.º e 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º e 314.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
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Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 9
de Agosto de 1995, que declarou aquele arguido contumaz.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Conceição Osório.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 295/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1378/99, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra a arguida Ana Paula Pe-
reira Baptista Boda Veloso, casada, empregada de limpeza, nasci-
da a 4 de Junho de 1965, natural de Pechão, Olhão, filha de João
Francisco Boda e de Maria do Rosário Miguel Pereira, titular do
bilhete de identidade n.º 9658862, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Aldeia de
Santa Catarina, Távora, por ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º.
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 9 de Novembro de 2000,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 296/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 585/95.1PYLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Joaquim Américo Lopes David, natural de Marrazes,
Leiria, casado, nascido a 7 de Dezembro de 1947, filho de Joaquim
Lopes David e de Maria de Jesus Lopes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1459591, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com residência nas Escadinhas das Olaias, porta 5, 5, Lisboa,
o qual se encontra acusado pelo crime de especulação, previsto e
punido pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Decreto-Lei n.º 28/94,
de 20 de Janeiro, com referência aos artigos 27.º, 34.º, 37.º e 38.º do
R. T. A., dos regimes do Decreto-Lei n.º 297/92, de 31 de Dezem-
bro, foi ao arguido por despacho de 10 de Novembro de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral
Silvares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 297/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 3674/96.1
JDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Leopoldo Dinis, casado,
natural de Castanheira, Guarda, nascido a 14 de Agosto de 1948,
filho de Joaquim Gonçalves Dinis e de Maria Alexandra Dinis, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10736492, e com última residên-
cia conhecida em Vilar Formoso, Almeida, por ter cometido dois
crimes de falsificação de títulos de créditos, e em concurso real dois
crimes de burla, previstos e punidos, respectivamente, pelos arti-
gos 256.º, n.os 1 e 3, 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, por des-
pacho de 8 de Novembro de 2000, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código

de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral
Silvares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 298/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1744/00, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Francisco José
Neves Nobre, casado, pedreiro, nascido a 21 de Agosto de 1967,
natural de Santa Maria dos Olivais, Tomar, filho de Francisco
Alves Nobre e de Rosa Martins Neves, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8457212, com última residência conhecida na Rua Prin-
cipal, 46, Furadouro, por ter cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º. n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 13 de Novembro de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal).

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 299/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 1878/97.9PTLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Sofia Alexandra Miranda Loureiro,
filha de Manuel Fernandes Loureiro e de Olívia Rodrigues de Mi-
randa, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 20
de Julho de 1976, titular do bilhete de identidade n.º 11241298,
com última residência conhecida na Rua de Angola, lote 17-A, 5.º,
esquerdo, Cacém, pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pela mesma após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 300/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 3438/95.7TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Inácio Mendes Monteiro, filho
de Ezequiel dos Reis Monteiro e de Eduarda Mendes, nascido a
28 de Janeiro de 1977, solteiro, estudante, natural de São Jorge de
Arroios, concelho de Lisboa, titular do bilhete de identidade
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n.º 10995966-3, emitido em 14 de Outubro de 1999, com última
residência conhecida na Avenida de João Freitas de Branco, 39,
rés-do-chão, B, Oeiras, Paço d’Arcos, pelo crime previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 301/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 751/92.1PVLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria da Conceição Jorge Martins Augusto, filha de Adria-
no Martins e de Elvira Afonso Jorge, natural do Lumiar, Lisboa,
nascida a 16 de Novembro de 1957, com última residência conhe-
cida na Quinta da Torrinha, Vivenda Rosa Lena, 1.º, E, Amei-
xoeira, Lisboa, a qual se encontra acusada por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por referência ao artigo 213.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma por despacho de 24 de Novembro de 2000, declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registo civil, predial, comercial, criminal e de
Automóveis, e a renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 302/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção do juiz singular, n.º 59/92.2PALSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria da Silva Ferreira, nascida a 17
de Maio de 1942, natural da freguesia de São Miguel do Mato,
Vouzela, filha de Agostinho Ferreira e de Cidalena da Silva, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3482211, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de 5 de Outubro, 1.º, Souto da Casa do Fundão, Fundão, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do artigo
5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, nos quais, por
despacho proferido em 6 de Outubro de 2000, foi à arguida decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Ma-
ria Clímaco Lilaia. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 303/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1606/00, que o digno magis-

trado do Ministério Público move contra o arguido Bernardo Motta
de Lemos de Sá Nogueira, solteiro, estudante, nascido a 17 de Mar-
ço de 1970, natural de Marvila, Lisboa, filho de Bernardo Lemos
de Sá Nogueira e de Maria Luísa dos Reis Motta de Sá Nogueira,
titular do bilhete de identidade n.º 8974692, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do 1.º de Dezembro, 26, 1.º, D, Santarém, por ter cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 217.º. n.º 1, do Código Penal, por despacho de 13 de Novembro
de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabi-
lidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil,
predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 304/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 5305/99.9TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Alexandre Pires Gomes, filho de João Manuel
Gomes e de Assunção da Conceição Gaspar Pires Gomes, natural
da Amadora, Lisboa, nascido a 21 de Janeiro de 1974, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto, 11, rés-
-do-chão, direito, Pendão, Queluz, o qual se encontra acusado por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência ao artigo 213.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 24 de Novembro
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registo civil, predial,
comercial, criminal e de Automóveis, e a renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 305/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1380/99, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Simão António
Coimbra da Conceição, solteiro, pedreiro, nascido a 18 de Setem-
bro de 1969, natural de Cazenga, Angola, filho de António da
Conceição e de Maria José Coimbra, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16137117, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Luís I, lote 123-A,
17, rés-do-chão, direito, Alfragide, Amadora, por ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 217.º. n.º 1, do Código Penal, por despacho de 13 de Novembro
de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos registos ci-
vil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.
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Aviso de contumácia n.º 306/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1878/00, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Paulo Roberto
Junqueira Coimbra, casado, representante comercial, nascido a 2 de
Agosto de 1956, natural de Lins, São Paulo, Brasil, filho de Álva-
ro Soares Coimbra e de Hayder Junqueira Coimbra, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16147193, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, com última residência conhecida na Quinta das
Latas, Friumes, Penacova, por ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º. n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho de 20 de Novembro de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 307/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 2122/95.9PHLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Manuel Lino Barroca, natural de Ferreira do
Alentejo, nascido a 24 de Setembro de 1951, filho de Joaquim
Amado Barroca e de Luísa da Conceição Lino, titular do bilhete
de identidade n.º 2051130, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de 4 de
Outubro, 23, Canaviais, Évora, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, foi ao arguido por despacho de 4 de Ou-
tubro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 308/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 4928/96.2
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Sebastião Afonso, filho
de Yola António e de Mawa Maria, nascido a 28 de Maio de 1962,
solteiro, servente, natural de Angola, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16146022-4, emitido em 14 de Outubro de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Quinta das Lavadeiras, 23, 1.º, direito, Lisboa, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 23 de Novembro de 2000,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registo civil, predial,
comercial, criminal e de Automóveis, e a renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 309/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 16 403/95.8TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Namerique Gomes, filho de Formoso
Gomes e de Marlem Gomes, natural da Guiné-Bissau, nascido a 19
de Setembro de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 16143049,
com última residência conhecida na Urbanização da Quinta da
Fonte, Praceta Fontana, lote 4, 4.º, esquerdo, Apelação, Loures, o
qual se encontrava acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ao mesmo por despa-
cho de 24 de Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 268, de 23
de Novembro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 310/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 220/98.6SLLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Thimério Bezerra Azevedo Ferreira, filho
de Frimério Azevedo Ferreira e de Maria José Bezerra Azevedo
Ferreira, natural de Fortaleza, concelho do Ceará, Brasil, nascido
a 19 de Janeiro de 1975, casado, de nacionalidade brasileira, re-
positor, titular do bilhete de identidade n.º 16013868, emitido em
25 de Julho de 1994, com última residência conhecida na Urbani-
zação de São Marcos, lote 54, 6.º, A, Agualva, Cacém, Sintra, pelo
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 311/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 1027/97.3SLLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Marcelino da Costa, filho de António
da Costa e de Quinta Mendes, nascido a 20 de Março de 1967,
solteiro, pintor, natural da Guiné-Bissau, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16154861-0, emitido em 2 de Março de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, de nacionalidade guineense, com
última residência conhecida na Rua Onze (actual Avenida de Mo-
çambique), 1, rés-do-chão, esquerdo, Casal de Cambra, Sintra, pelo
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
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e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 312/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 1293/95.9SVLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Filipe Maquengo Daniel, natural de Angola, nascido
a 30 de Julho de 1973, filho de Filipe Maquengo e de Nsuka Ma-
dalena, e com última residência conhecida na Rua da Palma, 284,
3.º, direito, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 16135047,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por ter cometido
um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º
do Código Penal de 1982, por despacho de 5 de Dezembro de
1996, foi ao arguido por despacho de 4 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 313/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 313/97.7
SLLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Marcelo Vinício Rosa,
nascido a 13 de Fevereiro de 1970, titular do passaporte CG613545,
emitido no Brasil, e com última residência conhecida na Estrada
Nacional n.º 10, Poço das Eiras, Cruz das Almas, Alverca, Vila
Franca de Xira, por ter cometido dois crimes de emissão de che-
que sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, por despacho de 4 de Outubro de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registo civil, predial, comercial,
criminal e de Automóveis, e a renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 314/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 9341/97.1
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Henrique Pinto das
Neves Rosa, nascido a 28 de Agosto de 1955, filho de Henrique
Joaquim Pinto das Neves e de Maria Elisa Pinto, natural da fre-
guesia de Fânzeres, Gondomar, titular do bilhete de identidade
n.º 5756556-2, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de São Roque da Lameira,
207, rés-do-chão, esquerdo, Porto, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 4 de Outubro de
2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos re-
gisto civil, predial, comercial, criminal e de Automóveis, e a
renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 315/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1372/99, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Bento Rafael
Campanacho Maltez, casado, comerciante, nascido a 22 de Maio
de 1949, em Pontével, Cartaxo, filho de Humberto de Jesus Maltez
e de Maria da Luz Fernandes Campanacho, titular do bilhete de
identidade n.º 4522537, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua de Mariano de Carvalho, 128, Vila Chã
de Ourique, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, ficando o mesmo por este meio notifi-
cado de que, por despacho de 9 de Novembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 316/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 1847/00 (NUIPC 4463/99.7TDLSB),
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Eugénia Maria Batista Carvalho, nascida a 31 de Julho de
1951, em Almada, com última residência conhecida na Avenida de
Carolina Michaelis, 28, 2.º, direito, Linda-a-Velha, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho de 21 de Novembro de 2000, foi a mes-
ma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 317/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 626/98 (NUIPC 625/95.4
SQLSB), que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Alberto de Sousa dos Santos, casado, comer-
ciante, nascido a 4 de Outubro de 1964, no Campo Grande, Lis-
boa, filho de Joaquim Moreira dos Santos e de Maria Leitoa de
Sousa dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7777152-4,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em
Casal do Couto, lote 24, 3.º, C, Cacém, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1982, ficando o mesmo
por este meio notificado de que, por despacho de 9 de Novembro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 318/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, juiz singular, registados sob o n.º 15 328/97.7
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido João Paulo Matos Fon-
seca, filho de Celestino Nelson da Silva Fonseca e de Maria Ange-
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lina da Silva Matos Fonseca, nascido a 1 de Abril de 1974, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 10777924-2, emitido em 19 de Fevereiro
de 1997, por Leiria, com última residência conhecida na Quinta da
Alçada, lote 40, 2.º, esquerdo, Marrazes, Leiria, por ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho de 29 de Novembro de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registo civil, predial, comercial,
criminal e de Automóveis, e a renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 319/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum registados sob o n.º 1919/00 (NUIPC 356/98.3PCLSB),
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Nuno Hofacker de Moser Manique, nascido a 22 de
Janeiro de 1973, em Alvalade, Lisboa, filho de Luís Filipe Costa
Manique e de Maria Madalena Frutuoso Hofacker, com última re-
sidência conhecida na Praça de João do Rio, 6, 5.º, esquerdo, Lis-
boa, por ter cometido um crime previsto e punido pelo artigo 292.º
do Código Penal, por despacho de 22 de Novembro de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
de Jesus Pereira Moreira.

Aviso de contumácia n.º 320/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 179/96.4SLLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Ângelo Belmiro Vidal de Barros, natural de Massarelos,
Porto, divorciado, nascido em 30 de Setembro de 1959, filho de
João António Lopes Barros e de Maria Manuela de Jesus Vidal,
titular do bilhete de identidade n.º 3497118, emitido pelo Arquivo
de Identificação do Porto, com residência na Rua do Almada, 501,
2.º, Porto, o qual se encontra acusado pelo crime de especulação,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
actualmente pelo artigo 217.º do Código Penal, foi ao arguido por
despacho de 17 de Novembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Cristina Amaral
Silvares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 321/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 2443/95.0PULSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Emílio Gomes Tavares, filho de João Batista Lopes
Tavares e de Lucinda Gomes Semedo, nascido a 20 de Novembro
de 1961, na Ilha de Santiago, Praia, Cabo Verde, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 16125126, com última residência conhe-

cida na Rua de Paio Pires, 17, Silves, o qual se encontra acusado
pelo crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e
punido, à data, pelas disposições conjugadas dos artigos 384.º, n.º 1,
e 386.º, com referência ao artigo 26.º do Código Penal, na sua ver-
são inicial de 1982, actualmente um crime de resistência e coac-
ção sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo 247.º do mes-
mo Código, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, foi ao arguido declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 322/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção do juiz singular, n.º 4413/96.2TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Eugénio Lourenço Monteiro, nas-
cido a 6 de Novembro de 1971, natural de Angola, filho de Belmiro
Augusto Monteiro e de Josefina Eugénio Lourenço Monteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16150301, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Fernão Mendes Pinto, 9, 2.º, direito, Brandoa, Amadora, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal revisto,
nos quais, por despacho proferido em 9 de Outubro de 2000, foi
ao arguido declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Ma-
ria Clímaco Lilaia. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 323/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1690/00, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra a arguida Denise Bandeira
de Castro, solteira, nascida a 4 de Novembro de 1975, natural de Mo-
çambique, filha de Alberto de Castro e de Camila Ramachande Es-
mael Dada Castro, titular do bilhete de identidade n.º 10559288-9,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Praceta de Ribeiro Sanches, lote 19, 3.º, di-
reito, Alto Seixalinho, Barreiro, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despa-
cho de 24 de Novembro de 2000, foi a mesma declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 324/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção do juiz singular, n.º 542/99.9PJLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Filipe Mesquita Lourenço, nas-
cido a 9 de Setembro de 1963, natural da freguesia de Santa Justa,
Lisboa, filho de Germinal Lourenço e de Lígia Pinto Mesquita
Lourenço, titular do bilhete de identidade n.º 8460946, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do João do Outeiro, 10, 3.º, Lisboa, por haver come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea j), do Código Penal, nos quais,
por despacho proferido em 17 de Novembro de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
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digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Ma-
ria Clímaco Lilaia. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 325/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção do juiz singular, n.º 9595/96.0JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Domingos Manuel Nogueira dos San-
tos, nascido a 14 de Novembro de 1970, natural da freguesia da
Pena, Lisboa, filho de Manuel Rodrigues dos Santos e de Maria
Celeste de Abreu Nogueira dos Santos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9495655, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida no Largo do Campo Peque-
no, 36, 3.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, nos quais, por despacho proferido
em 17 de Novembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Ma-
ria Clímaco Lilaia. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 326/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de proces-
so comum, singular, registados sob o n.º 1630/00, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria Bea-
triz Simões Alves Ferreira Nereu, casada, empresária, nascida a 21
de Agosto de 1964, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de
António Alves Ferreira e de Conceição de Jesus Simões Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 6201172-8, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
Um, porta 42, 7.º, D, Tapada das Mercês, por ter cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
por despacho de 24 de Novembro de 2000, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de

obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 327/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção do juiz singular, n.º 13 625/96.8TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Jorge Alves Gonçalves, nas-
cido a 3 de Outubro de 1966, natural da freguesia de Tortosendo,
Covilhã, filho de João da Cruz Gonçalves e de Maria Salomé Alves
Alçada Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 12547607,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Isadora Duncan, 14, 1.º, E, Monte da
Caparica, Almada, por haver cometido três crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, nos quais, por despacho proferido em 17 de Novem-
bro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Ma-
ria Clímaco Lilaia. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 328/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 18 214/91.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Jerónimo Manuel Charneco Engenheiro, filho de José
Pereira Engenheiro e de Maria Angélica Charneco, nascido a 15
de Março de 1951, em Évora, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4580449, com última residência conhecida na Estrada
Militar, Marinhais, Salvaterra de Magos, o qual se encontra acusado
pelo crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho de 16 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 329/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção do juiz singular, n.º 864/97.3PKLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Alcides Semedo Tavares, nascido a 12
de Maio de 1968, natural da freguesia da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, filho de Venâncio Tavares e de Ernestina
Gomes Semedo, titular do bilhete de identidade n.º 16198591, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de José Patrocínio, 10 708, frente, Lisboa,
por haver cometido um crime de ofensas à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
nos quais, por despacho proferido em 17 de Novembro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
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n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado
e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Ma-
ria Clímaco Lilaia. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 330/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, com inter-
venção do juiz singular, n.º 7834/97.0TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Luís Leopoldo Cabinda, nascido a
19 de Junho de 1971, natural da freguesia de Angola, filho de Ma-
nuel Domingos Leopoldo Cabinda e de Fernanda Manuel Cabinda,
titular do bilhete de identidade n.º 16152623, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Estrada de Benfica, 787-A, Lisboa, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, nos quais, por despacho profe-
rido em 17 de Novembro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Ma-
ria Clímaco Lilaia. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 331/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 2569/95.0PULSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido João Carlos Soares Ribeiro, filho de João Ferreira
Pinheiro e de Júlia Araújo Soares Pinheiro, nascido a 24 de Julho
de 1954, natural da freguesia do Socorro, concelho de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida do Ultramar, 32, 2.º, Ama-
dora, o qual se encontra acusado pelo crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), do Có-
digo Penal, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, foi declara-
da cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 332/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos

de processo comum, singular, registados sob o n.º 214/96.6PSLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Gabriel Pas-
coal da Silva Santos, natural de França, nascido a 18 de Dezem-
bro de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 11827332, filho
de Manuel Luís Vieira dos Santos e de Maria José de Oliveira e
Silva Santos, solteiro, estudante, com última residência conhecida
em 71, Avenue Marechal Foch, 77 100, Meux, France, imputan-
do-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de furto quali-
ficado na forma tentada. O tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do pro-
cesso, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), a passagem de mandados de detenção do mes-
mo, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter documentos ou certidões junto dos serviços do
Estado e das autarquias locais.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 333/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 2150/98.2PULSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Henrique Correia Gonçalves, filho
de António Gonçalves e de Clarinda Mendes Correia, natural de
Cabo Verde, nascido a 16 de Novembro de 1979, com última re-
sidência conhecida no Bairro de 6 de Maio, Estrada Militar, 1982,
rés-do-chão, Damaia, Amadora, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, por despacho de 22 de No-
vembro de 2000, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos ter-
mos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 334/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 744/96.0SPLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Maria da Assunção da Costa Rodri-
gues, filha de Germano José Rodrigues e de Maria Manuela Pires
da Costa, natural de Lisboa, nascida a 12 de Abril de 1967, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7677665, com última residência
conhecida na Rua do Engenheiro Nobre Guedes, 10, rés-do-chão,
direito, Bairro de Santa Cruz, Lisboa, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido, à data da sua consumação, pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
referência ao Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por des-
pacho de 23 de Novembro de 2000, o tribunal declarou a arguida
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identi-
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dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 335/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 1213/93.5SRLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Fernando José Castanheira de Mo-
rais, filho de João de Brito de Morais e de Maria Castanheira Brin-
co de Morais, natural de Moçambique, nascido a 27 de Maio de
1953, com última residência conhecida na Rua do Sargento Mor,
34, Coimbra, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data
da sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência ao artigo 313.º
do Código Penal, por despacho de 23 de Novembro de 2000, o tri-
bunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 336/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 132/93.5PVLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Carmen Bueno Lopez, filha de
Crescencio Bueno e de Laureana Lopez, casada, doméstica, nas-
cida a 3 de Agosto de 1946, natural de Guadalajara, Espanha, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 822846, emitido em 15 de Julho
de 1986, em Espanha, com última residência conhecida na Aveni-
da do Marquês de Pombal, lote 1, bloco A, Leiria, à qual é impu-
tado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º,
alínea c), do Código Penal, por despacho de 24 de Novembro de
2000, proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto o procedimento
criminal contra a arguida, por prescrição.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 337/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 636/97.5PRLSB (3862), que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Martinho Lima, filho de Rosa Soares de
Lima, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 13
de Dezembro de 1971, com última residência conhecida na Rua do
Engenheiro Santos Simões, 16, rés-do-chão, Lisboa, a quem foi
imputado um crime de furto qualificado na forma tentada, previs-
to e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), 22.º,
23.º e 73.º do Código Penal, por despacho de 21 de Novembro de
2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a ces-
sação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, por prescrição.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 338/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 16 175/98.4TDLSB (4007), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge Teixeira de Pina, filho
de Venâncio de Pina e de Maria Teixeira Pina, natural de Portimão,
nascido a 11 de Janeiro de 1976, com última residência conhecida
na Quinta da Bela Vista, 2956-A, em Lisboa, por lhe ser imputa-
do um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em 23 de
Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de con-
tumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 339/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 962/96.0SSLSB (2887), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Paulo Alexandre Esteves Brito
Ramos, filho de Joaquim de Brito Ramos e de Alzira Afonso
Esteves, natural de Lisboa, nascido a 20 de Fevereiro de 1966, com
última residência conhecida na Rua de D. Afonso VI, Vivenda
Nunes, 1, 1.º, A, Serra da Luz, Pontinha, por lhe ser imputado um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho proferido em 23 de
Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de con-
tumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados
pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes
para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 340/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 25 550/96.8TDLSB (3766), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Pedro Matondo Litis, filho
de Matondo Litis e de Finieza Caponzo, natural de Angola, nasci-
do a 18 de Dezembro de 1960, com última residência conhecida
na Rua de Chelas, 14, rés-do-chão, esquerdo, em Lisboa, por lhe
ser imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho proferido em 22 de Novembro de 2000, nos autos
acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
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artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal. Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 341/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 9823/96.2TDLSB (4406), que o Ministério Público move
contra o arguido Ngonzo Malanda Simão, filho de Simão Mdo-
petelo e de Elisabete Malanda, natural de Angola, nascido a 4 de
Setembro de 1957, com última residência conhecida na Rua de D.
Estefânia, 135, 2.º, direito, Lisboa, a quem é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, por despacho de 23 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada
a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 342/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 12 446/96.2TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra António Sebastião Pissidi Quino,
natural de Angola, nascido a 8 de Janeiro de 1967, filho de Alberto
António e de Antonica Sebastião, e com última residência conhe-
cida na Rua de Vasco Santana, lote N-5, rés-do-chão, E, Monte
Abraão, Queluz, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido,
à data da sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
27 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser
celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 343/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 1736/96.4PTLSB (3592), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Faruk Nagudu, natural da
Nigéria, nascido a 26 de Setembro de 1964, filho de Abdullahi Na-
gudu e de Hamamata Nagudu, com última residência conhecida na
Rua de Teófilo Lopes Constantino, 8-A, Sacavém, por lhe ser

imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, ou 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho proferido em 22 de Novembro de 2000, nos autos acima
referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.
Esta declaração de contumácia implica a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 344/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 400/94.3PNLSB (226), que o Ministério Público move
contra o arguido Victor Joaquim Garcia Barbosa Souto, filho de
Heliodoro Marques Souto e de Odete da Conceição Garcia Barbosa
Souto, natural de Lisboa, nascido a 25 de Julho de 1946, com úl-
tima residência conhecida na Estrada da Luz, 148, 1.º, esquerdo,
em Lisboa, a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos
autos acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 345/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 8251/96.4TLSB (3503), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Domingos Lopes Demétrio,
natural de Caia e São Pedro, Elvas, nascido a 14 de Agosto de 1951,
filho de Domingos Carrilho Demétrio e de Maria de Fátima Fon-
seca Lopes Demétrio, com última residência conhecida no Bairro
das Cavaquinhas, 6, 2.º, Arrentela, Seixal, por lhe ser imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, ou 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho pro-
ferido em 21 de Novembro de 2000, nos autos acima referidos, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Esta decla-
ração de contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham
a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representa-
ção, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.
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Aviso de contumácia n.º 346/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 1927/99.6JDLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Marta Cristina Almeida Trindade,
filha de José Leonídio Cardoso Trindade e de Maria de Lurdes de
Almeida Trindade, natural de Lisboa, nascida a 23 de Agosto de
1975, com última residência conhecida na Avenida de D. Sebas-
tião, 4, rés-do-chão, direito, Santo António dos Cavaleiros, Loures,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime pre-
visto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, e 217.º do Código Penal,
por despacho de 28 de Novembro de 2000, o tribunal declarou a
arguida contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 347/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 606/97.3SLLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Nuno Miguel de Arnêdo Casanova,
filho de Vicente Casanova e de Maria Susete Valoroso de Arnêdo,
natural de Lisboa, nascido a 13 de Maio de 1936, titular do bilhe-
te de identidade n.º 9808917, com última residência conhecida na
Praceta de Pulido Valente, 10, 3.º, D, Linda-a-Velha, imputando-
-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua consuma-
ção, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, por referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 28 de Novembro de 2000, o tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 348/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 168/98.4PALSB (4123), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Hernâni José da Costa Varela,
natural de Alhos Vedros, nascido a 21 de Agosto de 1977, filho
de Belmiro Cabral Varela e de Maria Celeste Fernandes da Costa,
com última residência conhecida na Avenida de 24 de Julho, 70,
4.º, esquerdo, Lisboa, por lhe ser imputado um crime de tráfico de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência ao artigo
21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 25/93, de 22 de Janeiro, e à Tabela
I-C, anexa, por despacho proferido em 27 de Novembro de 2000,
nos autos acima referidos, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica a sus-

pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 349/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registados sob o n.º 11628/96.1JDLSB (4248), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Armando José Barbosa Al-
meida Braga, natural de Fafe, nascido a 26 de Março de 1949, filho
de Armando de Almeida Braga e de Esperança Maria Barbosa Braga,
com última residência conhecida na Avenida do Dr. Fernando
Ricardo Ribeiro Leitão, 14, 7.º, esquerdo, Massamá, Sintra, por lhe
ser imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal de 1995.
à data da prática dos factos, e actualmente pelo artigo 11.º do re-
ferido Decreto-Lei, conjugados com os artigos 28.º, 29.º e 41.º da
lei uniforme sobre cheques, por despacho proferido em 24 de No-
vembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal. Esta declaração de contumácia
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados
pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com poderes
para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 350/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 548/95.7PZLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra José Miguel Esmeriz Guedes, filho
de José Rodrigues Guedes e de Julieta Augusta Araújo Esmeriz,
natural de Vila Nova de Cerveira, Viana do Castelo, nascido a 19 de
Junho de 1979, titular do bilhete de identidade n.º 12655169-3, e
com última residência conhecida na Rua do Dr. Manuel Arriaga,
173, 2.º, B, em Armação de Pêra, imputando-lhe a prática de fac-
tos constitutivos de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido, à data da sua consumação, pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea d),
do Código Penal, foi por despacho de 29 de Novembro de 2000,
declarado caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 351/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
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sob o n.º 10 004/94.5JDLSB (3893), que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Manuel Costa Afonso, filho de João Ba-
tista Afonso e de Maria Alice Alves Costa Afonso, natural de San-
tos-o-Velho, Lisboa, nascido a 21 de Agosto de 1958, com última
residência conhecida na Praceta de Manuel Barbosa du Bocage, 2,
1.º, direito, Carnaxide, Oeiras, a quem foi imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
por referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal
de 1982, e 217.º e 218.º do Código Penal de 1995, por despacho
de 28 de Novembro de 2000, proferido nos autos acima identifi-
cados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por apresentação.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 352/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 2889/94.1TDLSB (3220), que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Ribeiro Bernardo, filho de Albino Bernardo
e de Laurinda Ribeiro, natural da Sé, Lamego, nascido a 25 de
Abril de 1953, com última residência conhecida na Rua das Pe-
dras Salgadas, 61-I, Porto, a quem foi imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e
217.º do actual Código Penal, por despacho de 24 de Novembro
de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a
cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, por despenalização.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 353/2001 — AP. — A Dr.ª Laura
Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 12 411/96.0TDLSB (4408), que o Ministério Público
move contra o arguido Mário Jorge dos Santos da Cruz, filho de
Manuel Eleutério Palácios da Cruz e de Ilda da Conceição Palá-
cios da Cruz, natural de Santa Justa, Lisboa, nascido a 23 de Ju-
nho de 1963, com última residência conhecida na Rua do Mato,
44, rés-do-chão, direito, Figueira da Foz, a quem foi imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, por despacho
de 5 de Dezembro de 2000, proferido nos autos acima identifica-
dos, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por apresentação.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 354/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Barata Brito, juíza de direito da 2.ª Secção da 1.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 13 114/95.8JAPRT, a correr termos nesta
1.ª Vara e 2.ª Secção, contra o arguido António Coutinho Chainça,
filho de António Francisco Chainça e de Maria do Rosário Cou-
tinho, natural de Vinha da Rainha, Soure, nascido a 9 de Julho de
1956, residente na Rua do Padre Francisco, 9-B, Lisboa, ou na Rua
do Vale da Vila, 3729, Palmela, ou na Quinta Nova do Rosal, Rua
A, 45, Charneca da Caparica, Monte da Caparica, por despacho de
12 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria
Barata Brito. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 355/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Maria Barata Brito, juíza de direito da 2.ª Secção da 1.ª Vara Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 312/95.3TCLSB, a correr termos nesta
1.ª Vara e 2.ª Secção, contra o arguido Paulo Alexandre Gomes
Godinho, filho de Fernando Manuel Godinho e de Maria de Fáti-
ma Gomes, natural de Angola, nascido a 22 de Agosto de 1970,
residente na Pensão Pombalense, Avenida do Almirante Reis, 67,
em Lisboa, por despacho de 20 de Novembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria
Barata Brito. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 356/2001 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 12/99, que o Ministério Público move
a Celeste Nobre Queiroz, filha de Fausto José Conceição e de
Iriselva Conceição Nobre Queiroz, natural da Guarda, nascida a 8
de Agosto de 1956, e com última residência conhecida na Travessa
do Bauto, 40, 6.º, Campo de Ourique, Lisboa, à qual foi imputada
a prática de um crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal, por despacho de 29 de Novembro de 2000,
foi cessada a contumácia, que lhe havia sido declarada em 16 de
Setembro de 1999, por a mesma ter sido detida, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 357/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito da
3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum n.º 76-A/98, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Paulo Jorge das Chagas Cunha,
filho de Manuel António Rosa Cunha e de Maria Olívia Portela
Chagas Cunha, casado, nascido a 15 de Julho de 1967, natural de
São Domingos de Benfica, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 9787378, emitido em 30 de Março de 1982, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em Espa-
nha, por estar acusado de haver cometido um crime de associação
criminosa, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 287.º,
n.os 1 e 3, do Código Penal de 1982, actualmente artigo 299.º do
Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, um crime de
detenção de arma proibida, previsto e punido, à data dos factos,
pelo artigo 260.º do Código Penal de 1982, actualmente artigo 275.º
do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, dois crimes
de furto na forma tentada, previstos e punidos pelos artigos 22.º,
23.º, 74.º, 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), d), e) e
h), do Código Penal de 1982, actualmente artigos 22.º, 23.º, 73.º,
203.º e 204.º do Código Penal, revisto, quatro crimes de falsifica-
ção, previstos e punidos pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e c), e
2, com referência ao artigo 229.º do Código Penal de 1982, actual-
mente previstos e punidos pelo artigo 256.º do Código Penal revisto,
com referência ao artigo 255.º do citado diploma, um crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1, 2, alínea a), 3,
alínea a), e 5, com referência ao artigo 297.º, n.os 1, alínea a), e 2,
alíneas e) e h), do Código Penal de 1982, actualmente previsto e
punido pelo artigo 210.º do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, com referência ao artigo 204.º do mesmo diploma, um
crime de sequestro, previsto e punido pelo artigo 160.º, n.os 1 e 2,
alíneas a), b) e g), do Código Penal de 1982, actualmente previsto
e punido pelo artigo 158.º do Código Penal, revisto pelo Decreto-
-Lei n.º 48/95, um crime de extorsão, previsto e punido pelo arti-
go 317.º, n.os 1, alínea a), 2 e 5, do Código Penal de 1982, actual-
mente previsto e punido pelo artigo 222.º do Código Penal revisto,
dois crimes de furto qualificado, previstos e punidos pelos artigos
296.º e 297.º, n.os 1, alíneas a) e e), e 2, alíneas c), d), e) e h), do
Código Penal de 1982, actualmente artigos 203.º e 204.º do Códi-
go Penal revisto, três crimes de furto qualificado, previstos e puni-
dos pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), d)
e e), do Código Penal de 1982, actualmente artigos 203.º e 204.º do
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Código Penal, um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), e) e h),
do Código Penal de 1982, actualmente artigos 203.º e 204.º do Có-
digo Penal revisto, e nove crimes de furto qualificado, previstos e
punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c),
d), e) e h), do Código Penal de 1982, actualmente artigos 203.º e
204.º do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, é o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 23 de Novembro de
2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e a proi-
bição de obter bilhete de identidade e passaporte e quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos a emitir pelas autoridades públicas,
nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gui-
lhermina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Te-
resa Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 358/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito da
3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum n.º 76-A/98, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Paulo de Sousa Tavares
Faúlha, filho de José Tavares Faúlha e de Maria Leonilde Sousa
Leal, nascido a 25 de Janeiro de 1960, natural de São Roque, Ponta
Delgada, com última residência conhecida na Rua da Madalena, 1,
São Roque, Ponta Delgada, por haver cometido um crime de asso-
ciação criminosa, previsto e punido pelo artigo 287.º, n.º 2, do Có-
digo Penal de 1982, e dois crimes de receptação, previstos e pu-
nidos pelo artigo 329.º, n.º 1, do mesmo Código, é o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 23 de Novembro de 2000,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e a proibição de
obter bilhete de identidade e passaporte e quaisquer documentos,
certidões ou registos a emitir pelas autoridades públicas, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gui-
lhermina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Te-
resa Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 359/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito da
3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum n.º 76-A/98, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Horácio Reinaldo da Rocha
Torres, filho de Manuel Joaquim Gonçalves Torres e de Zilda Mo-
reira da Rocha Torres, natural de São José, Lisboa, nascido a 23
de Agosto de 1960, titular do bilhete de identidade n.º 6375725,
com última residência conhecida na Rua da Flor Bela, Vivenda
Golfinhos, Serra da Silveira, Belas, Sintra, por estar acusado de
haver cometido um crime de associação criminosa, previsto e pu-
nido pelo artigo 287.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, e um cri-
me de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do
mesmo Código, é o mesmo declarado contumaz, por despacho de
23 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, e a proibição de obter bilhete de identidade e passa-
porte e quaisquer documentos, certidões ou registos a emitir pelas
autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gui-
lhermina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Te-
resa Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 360/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito da
3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-

boa, faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, nos
autos de processo comum n.º 43/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Borges de Almeida, filho de Ma-
nuel Abílio de Almeida Seixas e de Maria Isabel Sousa Borges,
nascido a 20 de Maio de 1974, natural de Venteira, Amadora, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10603314, emitido em 28 de
Dezembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de Afonso de Albuquerque, 30,
cave esquerda, Amadora, foi declarado cessada a situação de con-
tumácia, que havia sido publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 207, de 7 de Setembro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gui-
lhermina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Te-
resa Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 361/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito da
3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum n.º 76-A/98, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Ivan Geraldo Serrano Rives,
filho de Joaquim Serrano Savater e de Josefa Ribes Morales, sol-
teiro, nascido a 20 de Fevereiro de 1960, natural de Cartagena,
Colombia, com última residência conhecida em Espanha, por ha-
ver cometido um crime de associação criminosa, previsto e puni-
do, à data dos factos, pelo artigo 287.º, n.º 3, do Código Penal de
1982, actualmente artigo 299.º do Código Penal, revisto pelo De-
creto-Lei n.º 48/95, e quatro crimes de receptação, previstos e pu-
nidos pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente
previstos e punidos pelo artigo 231.º do Código Penal, revisto pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, é o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho de 23 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, e a proibição de obter bilhete de identidade e passa-
porte e quaisquer documentos, certidões ou registos a emitir pelas
autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gui-
lhermina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Te-
resa Afonso Teixeira.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 362/2001 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Veloso, juíza de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 194/95-BIS, a correr termos nesta 4.ª Vara e
1.ª Secção, contra o arguido Jorge Luís Ruas Gunas, filho de Ma-
nuel João Conceição Gunas e de Maria da Conceição Ruas, natu-
ral de Lisboa, nascido a 9 de Julho de 1976, solteiro, electricista,
residente na Rua de D.ª Leonor, Vivenda Pinto, Vale Grande, Pon-
tinha, Odivelas, por despacho de 23 de Novembro de 2000, foi
determinada a caducidade da declaração de contumácia relativamen-
te àquele arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 363/2001 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Veloso, juíza de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 194/95-BIS, a correr termos nesta 4.ª Vara e
1.ª Secção, contra o arguido Edgar Pelica Nunes, filho de Edgar
Magalhães Nunes e de Madalena da Assunção Pelica, natural da
Brandoa, Amadora, solteiro, nascido a 19 de Fevereiro de 1969,
residente na Rua Principal, lote 185-A, 4.º, direito, Brandoa, Ama-
dora, por despacho de 23 de Novembro de 2000, foi determinada
a caducidade da declaração de contumácia relativamente àquele
arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida
Veloso. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)
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5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 364/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Margarida Trovão Bacelar Alves, juíza de direito da 2.ª Secção
da 5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 47/97, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Vítor Manuel Sousa Ângelo, nascido a 24 de Novembro de
1974, filho de Aurelino dos Santos Ângelo e de Damásia Dias de
Sousa Ângelo, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de Francisco Monteiro, lote A,
rés-do-chão, esquerdo, Olivais Norte, acusado pelo crime de furto
qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 203.º,
204.º, n.º 2, alínea e), 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, situação que se encontrava desde
20 de Maio de 1999, por até então se encontrar ausente em parte
incerta, cessando consequentemente as imposições referidas no ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Marga-
rida Trovão Bacelar Alves. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela
Rodolfo Lima.

Aviso de contumácia n.º 365/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 11 142/93, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Salomé Gomes da Cruz
Silva Valente, solteira, nascida a 29 de Março de 1966, filha de
Francisco da Silva Valente e de Natalina Gomes da Cruz Moreira,
natural da freguesia do Socorro, concelho de Lisboa, e com última
residência conhecida no Beco da Amendoeira, 10, 1.º, em Lisboa,
por estar acusada pelo crime de tráfico de estupefacientes, previs-
to e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi a mesma declarada contumaz. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de a arguida obter bilhete de identidade, passaporte, car-
tão de contribuinte, licença de condução, certificado do registo cri-
minal, passe social, atestado de residência, licença de uso e porte
de arma, carta de caçador ou licença de caça e livrete ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis, bem como quais-
quer cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, ou no registo nacional de
pessoas colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramês. — A Escrivã-Adjunta, Natalina M. F. Pereira.

Aviso de contumácia n.º 366/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 34/00, que o Ministério
Público move contra o arguido José Constantino Soares Fernandes,
nascido a 26 de Novembro de 1973, filho de Sotero Almeida
Fernandes e de Lucinda Soares de Carvalho, natural da freguesia
de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Cerrado Zambujeiro, lote 37, 2, 2.º, es-
querdo, Bairro do Zambujal, Amadora, por estar acusado pelo cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passa-
porte, cartão de contribuinte, licença de condução, certificado do
registo criminal, passe social, atestado de residência, licença de uso
e porte de arma, carta de caçador ou licença de caça e livrete ou
título de registo de propriedade de veículos automóveis, bem como
quaisquer cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, ou no registo na-

cional de pessoas colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Marga-
rida Trovão Bacelar Alves. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 367/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 40/00, da 2.ª Secção, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Carlos Alberto Taveira Pinto
Soares, nascido a 20 de Junho de 1964, em Vila Real, filho de João
Pinto Soares e de Cordália Taveira Soares, pela prática do crime
de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, e um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 22.º,
23.º e 204.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
determinada por despacho de 21 de Junho de 2000, e publicada no
Diário da República, 2.ª série, de 16 de Agosto de 2000.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco An-
tónio de Figueiredo Caramelo. — O Escrivão Auxiliar, Sérgio Luís.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 368/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 641/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Alberto Madeira Ceia, filho de Leo-
vegildo Augusto Ceia e de Sara de Jesus Madeira Ceia, nascido a
21 de Janeiro de 1951, natural da freguesia de Nossa Senhora de
Fátima, concelho de Lisboa, com última residência conhecida na
Avenida do Conde Valbom, 65, 3.º, esquerdo, Lisboa, por haver
sido proferida contra ele acusação, imputando-lhe um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2,
alíneas a) e b), do Código Penal de 1982, e actualmente pelo
artigo 205.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 28 de Novembro de 2000, nos termos do disposto nos
artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.
Esta declaração, que ordena a suspensão dos ulteriores termos pro-
cessuais, tem para o arguido as seguintes consequências: a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após a presente declaração, a proibição de obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identi-
dade e carta de condução e a detenção de o arguido para presta-
ção de termo de identidade e residência, nos termos dos artigos
337.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão-Auxiliar, João Romano.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 369/2001 — AP. — A Dr.ª Fi-
lipa de Frias Macedo, juíza de direito da 1.ª Secção da 8.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 2/92, a correr termos nesta Secção e
Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido José Miguel Pereira da Silva Valente, filho de Manuel
Maria da Silva Valente e de Dália da Conceição Ferreira Valente,
natural de Lisboa, nascido a 2 de Junho de 1966, com última resi-
dência conhecida no Bairro do Relógio, Rua O, 110, 1.º, C, Lis-
boa, acusado de um crime previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 430/83, por despacho de 27 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias
Macedo. — A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

Aviso de contumácia n.º 370/2001 — AP. — O Dr. Ri-
cardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz de
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direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 64/00
(869/96.1JGLSB), que o Ministério Público move contra o arguido
Luís Manuel Mayer Godinho, filho de Francisco António Godinho
e de Maria da Conceição Ferreira Mayer Godinho, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 6 de Setembro de 1953,
com últimas residências conhecidas na Quinta do Alfeijoal, Pé de
Cão Olaia, Torres Novas, ou na Avenida do Infante D. Henrique,
514, 8.º, B, Cascais, por haver cometido o crime de fraude na ob-
tenção de subsídio e falsificação, previsto e punido pelos artigos
36.º, n.º 1, alíneas a) e c), e 256.º, n.º 1, alíneas a) e c), do Códi-
go Penal, foi o mesmo por despacho de 29 de Novembro de 2000,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados posteriormente à presente data, implica ainda esta de-
claração a proibição de obter quaisquer certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — Pelo Escrivão de
Direito, Natália Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 371/2001 — AP. — O Dr. Ri-
cardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz de
direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 14/98
(NUIPC 201/94.9SELSB), a correr termos nesta Secção e Vara,
contra o arguido Francisco Manuel da Fonseca Horta, filho de José
Maurício Horta e de Maria de Jesus Santos da Fonseca Horta, na-
tural do Campo Grande, Lisboa, nascido a 22 de Março de 1962,
residente na Rua de David Melgueiro, 22, Lisboa, por despacho de
1 de Junho de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquele arguido.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — Pelo Escrivão de
Direito, Natália Viana Pinto.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 372/2001 — AP. — O Dr. José
Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 58/98, a correr termos nesta Secção
e Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Filipe Marques Felício Pereira, filho de Vítor
Hugo Pereira e de Ainda Marques Felício Pereira, nascido a 20 de
Março de 1958, natural de Venteira, concelho de Amadora, titular
do bilhete de identidade n.º 6011888-1, e com última residência
conhecida na Rua de 25 de Abril, Vivenda Felício, 1, Casal de
Cambra, Sintra, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, por despacho de 9
de Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por
morte do arguido.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Aniceto Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 373/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 43/98 (NUIPC 959/96.0SRLSB), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge Alexandre Silva Lou-
reiro, filho de João Cardoso Loureiro e de Antónia Maria Bravo
da Silva, nascido a 14 de Junho de 1976, em Angola, solteiro, elec-
tricista, titular do bilhete de identidade n.º 11023757, com última
residência conhecida na Rua de Correia Teles, 16, 12-G, Reboleira,
Amadora, o qual se encontra acusado pelo crime de resistência e
coacção, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, foi
ao mesmo por despacho de 27 de Novembro de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fer-
nanda Palma. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Freire Gomes.

Aviso de contumácia n.º 374/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta Sec-
ção e Vara, e nos autos de processo comum, colectivo, ali pendentes
e registados sob o n.º 9/96 (NUIPC 88/94.1PVLSB), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Manuel Paulino Alves,
filho de Ana de Sousa, nascido a 12 de Março de 1956, em Sou-
telinho da Raia, Chaves, casado, vendedor, titular do bilhete de
identidade n.º 5741816, com última residência conhecida na Rua
da Actriz Adelina Abranches, lote 26, 1.º, direito, Benfica, Lisboa,
o qual se encontra acusado da prática de um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alíneas c) e d), do Código Penal, e um crime previsto e punido pelo
artigo 260.º do Código Penal, foi ao mesmo por despacho de 29 de
Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Neves.

Aviso de contumácia n.º 375/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum, colectivo, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 111/95 (NUIPC 1996/93.2PULSB),
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Pau-
lino Alves, filho de Ana de Sousa, nascido a 12 de Março de 1956,
em Soutelinho da Raia, Chaves, casado, vendedor, titular do bilhete
de identidade n.º 5741816, com última residência conhecida na Rua
da Actriz Adelina Abranches, lote 26, 1.º, direito, Benfica, Lisboa,
o qual se encontra acusado da prática de um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alíneas e) e d), do Código Penal, e um crime previsto e punido pelo
artigo 260.º do Código Penal, foi ao mesmo por despacho de 29 de
Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Neves.

Aviso de contumácia n.º 376/2001 — AP. — O Magis-
trado Judicial, junto da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum
registados sob o n.º 23/00 (NUIPC 1693/98.2SFLSB), a correr ter-
mos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Domingos Alexandre Simões Brás, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9779614, nascido a 11 de Abril de 1966, solteiro, pintor da
construção civil, natural de Bucelas, Loures, filho de César de Es-
pírito Santo Brás e de Mariana Pais Simões Brás, com última resi-
dência conhecida na Rua Doze, Vivenda Família Ferreira, Casal de
Cambra, Sintra, o qual se encontra acusado pelo crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, por des-
pacho de 30 de Novembro de 2000, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de ob-
ter todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de au-
toridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 377/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 55/94, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Maciel Marinho, filho de Abí-
lio Marinho e de Maria Adelaide Pinto Maciel Marinho, natural da
freguesia de Paranhos, Porto, nascido a 30 de Dezembro de 1941,
casado, empregado de escritório, com última residência conhecida na
Rua da Alameda 25 de Abril, bloco C, entrada 272, 3.º, esquerdo,
Porto, que se encontra acusado da prática de um crime de abuso de
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confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alíneas a)
e g). do Código Penal, foi por acordão de 16 de Fevereiro de 2000,
declarada cessada a contumácia, por se ter realizado o julgamento.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Her-
mengarda de Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 378/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Hermengarda de Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 189/99.0TBLLE, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido Joaquim da Silva Pereira,
filho de Fernando Maia Pereira e de Delmira da Silva, nascido a 19
de Maio de 1968, em Oldrões, Penafiel, solteiro, pedreiro, residente
em Monte de Canelas, lote 158, Portimão, que se encontra acusado
da prática de dois crimes de roubo, previstos e punidos pelo arti-
go 306.º, n.º 1, num deles também o n.º 2, alínea a), com a agrava-
ção do n.º 5, e nos termos do Código Penal, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 9 de
Novembro de 2000, declarada cessada a contumácia, por apresenta-
ção do arguido e prestação de termo de identidade e residência.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Her-
mengarda de Valle-Frias. — A Escrivã-Auxiliar, Manuela Silvestre.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 379/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio Augusto Grilo de Sousa Dias, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 78/99.8TBLLE, que o Ministério Público move contra o argui-
do Pedro Manuel da Silva Monteiro, solteiro, nascido a 12 de
Novembro de 1947, em Porto de Mós, filho de António Silva
Monteiro e de Maria Conceição Marques, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10784194, residente antes de preso na Rua das Serra-
dinhas, 1.º, esquerdo, Miradaire, o qual se encontra indiciado pela
prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal, com referência ao artigo
204.º, n.º 2, alíneas e), f) e g), do Código Penal, e um crime de
detenção de armas proibidas, previsto e punido pelos artigos 275.º,
n.º 2, do Código Penal, e 4.º do Decreto-Lei n.º 48/95, foi por des-
pacho proferido em 28 de Novembro de 2000, declarada cessada
a declaração de contumácia, por o arguido ter prestado o termo de
identidade e residência.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Augusto
Grilo de Sousa Dias. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 380/2001 — AP. — A Dr.ª Ade-
lina Barradas de Oliveira, juíza de direito desta 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que,
por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 409/94.7GCLRS, pendente neste
Tribunal contra o arguido Luís Filipe da Conceição Pereira, filho
de José Pereira Júnior e de Maria Jacinta da Conceição, nascido a
28 de Junho de 1965, natural de Loures, solteiro, serralheiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8749657, e com última residência
conhecida na Rua de Angra do Heroísmo, 20, Mealhada, o qual se
encontra acusado pela prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 296.º do Código Penal, e actual artigo 256.º, n.os 1
e 3, do Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, e actual artigo 217.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina Bar-
radas de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 381/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara

com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 130/93.3GCLRS, que
o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Silva
Gonçalves Santos, filho de Manuel Pastor Gonçalves Santos e de
Carminda dos Anjos Silva Santos, natural do Campo Grande, Lis-
boa, nascido a 3 de Dezembro de 1962, divorciado, pintor, titular
do bilhete de identidade n.º 7417107, e com última residência co-
nhecida na Rua do Almirante Gago Coutinho, 81, cave, Ponte da
Bica, Odivelas, por se encontrar acusado pelo crime de receptação,
previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo por despacho de 23 de Outubro de 2000, declarado contu-
maz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de o mesmo obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer entidades e autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. — O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 382/2001 — AP. — O Dr. José
Carlos Crespo Felgar, juiz de direito do Tribunal da Comarca da
Lourinhã, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 126/96.3GALNH, a correr termos neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Joaquim José Pascoal, soltei-
ro, pedreiro, nascido a 15 de Setembro de 1967, natural de Angola,
filho de José Pascoal e de Joana Paulo Sebastião, titular do bilhe-
te de identidade n.º 16146680, emitido em 10 de Novembro de
1993, e com última residência conhecida na Rua do Sol, lote 8,
cave direita, Rio de Louro, por despacho de 10 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, tornada pública no Diá-
rio da República, 2.ª série, de 16 de Maio de 2000. Consequente-
mente cessam os efeitos daquela declaração.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos
Crespo Felgar. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Cristina Alexandre.

Aviso de contumácia n.º 383/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por sentença de 21 de Novembro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, tribunal singular, registados sob o n.º 2/96.0
TBLNH, do Tribunal da Comarca da Lourinhã, foi declarada a ces-
sação de contumácia do arguido António José Fresco Ribeiro, nas-
cido a 2 de Setembro de 1943, filho de Adolfo Ribeiro e de Dia-
mantina da Conceição, natural de São Bartolomeu dos Galegos,
concelho da Lourinhã, titular do bilhete de identidade n.º 1119902,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Pinheirinho, 4, lugar de Merendeiro,
Lourinhã.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos
Crespo Felgar. — O Escrivão-Auxiliar, Vítor Manuel Pires Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 384/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 19/99, que o
Ministério Público move contra o arguido João Carlos do Rosário
Marriça, solteiro, servente de pedreiro, filho de Jordão António
Marriça e de Olívia Maria do Rosário, natural de São Mamede,
Évora, nascido a 23 de Dezembro de 1963, com última residência
conhecida em Pereira, Miranda do Corvo, por haver cometido um
crime de violação de domicílio, previsto e punido pelo artigo 190.º,
n.os 1 e 3, do Código Penal, e um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 7 de Junho de 2000, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
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natureza patrimonial celebrados após esta declaração, artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, e a proibição de obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a reno-
vação destes e de efectuar qualquer tipo de registo junto das enti-
dades competentes, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela Matias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 385/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 6/95, pendente neste Tribunal, na secção única, que o
Ministério Público move contra o arguido José Carlos Pires Fer-
reira, solteiro, operador de máquinas, nascido a 9 de Julho de 1960,
em Macedo de Cavaleiros, filho de Manuel Xavier Ferreira e de
Isaltina dos Anjos Pires, com última residência conhecida na Rua
do Padrão, 10, Macedo de Cavaleiros, ora ausente em parte incer-
ta de França, por estar indiciado da prática de um crime de amea-
ças, previsto e punido nas disposições do artigo 155.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por prescrição.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Ri-
beiro Cardoso da Silva. — O Oficial de Justiça, Licínio Manuel
S. Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 386/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 252/93, pendente neste Tribunal, na secção única, que
o Ministério Público move contra o arguido José de Jesus Ribei-
ro, casado, pedreiro, nascido a 3 de Dezembro de 1947, em Vila
Cova, Penafiel, filho de Armindo Ribeiro e de Isabel de Jesus, com
última residência conhecida na Rua do 1.º de Maio, 32, Miranda
do Douro, ora ausente em parte incerta da Alemanha, por estar in-
diciado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido nas disposições do artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por
despacho de 27 de Novembro de 2000, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por prescrição.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Ri-
beiro Cardoso da Silva. — O Oficial de Justiça, Licínio Manuel
S. Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 387/2001 — AP. — O Dr. Rui
Miguel de Castro Ferreira Teixeira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Mafra, faz saber que, por despacho de 20 de Setem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum registados sob
o n.º 95/97.2TAMFR, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido Rui
Emanuel Monteiro Rodrigues, divorciado, agente comercial, nascido
a 23 de Dezembro de 1959, natural de Selho, São Cristóvão, Gui-
marães, filho de Avelino João Rodrigues e de Maria Cecília Mon-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 3436360, emitido em 3 de
Abril de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente
no lugar do Outeiro, Gondar, Guimarães, em que lhe é imputada a
prática do crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo ar-
tigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter qualquer tipo de certidões,
bilhete de identidade, passaporte ou renovações destes, certificado
do registo criminal, cartão de eleitor, passe social para transportes
públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça e pesca,
carta de caçador ou de pesca e respectivas renovações, carta ou
licença de condução e respectivas renovações, livrete e ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações, ates-
tado de residência e ou outros atestados administrativos, cartão de
contribuinte ou qualquer tipo de documentação ou certidões fiscais,
caderneta militar ou outros documentos emitidos por entidades mi-

litar e cartão de identificação de empresário em nome individual ou
outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas e qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste An-
tunes Robalo Batalha.

Aviso de contumácia n.º 388/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 395/91, pendente no 1.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria da Nazaré Dores Malha, divorciada, comer-
ciante, nascida a 28 de Maio de 1953, natural da freguesia de
Ferragudo, concelho de Lagoa, filha de Orlando da Cruz Malha e
de Ema dos Santos das Dores, titular do bilhete de identidade
n.º 8385883, emitido em 28 de Maio de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Tra-
vessa de São Bernardino, 22, 4.º, freguesia da Pena, em Lisboa, em
que lhe é imputada a prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos ar-
tigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actual, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
20 de Novembro de 1992.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste An-
tunes Robalo Batalha.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 389/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 277/00, que o Ministério Público move
contra a arguida Susana Maria Barbedo Pereira, filha de Manuel
Fernando Silva Pereira e de Esperança Barbedo Silva Pereira do
Rego, natural de Matosinhos, nascida a 27 de Julho de 1977, com
última residência conhecida na Rua de Chaby Pinheiro, 209, rés-
do-chão, Senhora da Hora, Matosinhos, acusando-a da prática do
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, foi a mesma por despacho de 22 de Novembro de 2000, de-
clarada contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados posteriormente à data da declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e,
ainda, a emissão de mandados de detenção para prestação do ter-
mo de identidade e residência.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luzia
Amaral Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando
Marques Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 390/2001 — AP. — O Dr. Paulo
Alexandre da Costa Correia Serafim Guedes, juiz de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 320/99, do 2.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Cristina Maria Olo
Bastos, filha de Joaquim Teixeira Bastos e de Maria Aurora Aires
Olo, solteira, desempregada, nascida a 22 de Novembro de 1972,
natural da França, com última residência conhecida na Pensão Pé-
rola do Atlântico, Rua da Diamantina, 58, Porto, por se encontrar
acusada pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 23.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, por amnistia, cessando consequentemente os efeitos da de-
claração de contumácia.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Alexan-
dre da Costa Correia Serafim Guedes. — A Escriturária-Judicial,
Fernanda Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 391/2001 — AP. — O Dr. Rui
Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
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Comarca de Mangualde, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 54/00, a correr os seus termos pelo
2.º Juízo deste Tribunal, em que são autor o Ministério Público e
arguido Álvaro Manuel da Costa Almeida, natural da freguesia e
concelho de Mangualde, nascido a 17 de Julho de 1971, filho de
José Almeida e de Maria Ludovina Costa, de nacionalidade portu-
guesa, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9899783, emiti-
do em 3 de Agosto de 1994, e com última residência conhecida na
Rua do Forno, São Cosmado, Mangualde, acusado por um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, dois crimes de falsificação de documentos, previstos e
punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, do Código Pe-
nal, e um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal, foi por decisão proferida em 28 de Novembro de
2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal. Mais faz saber que, a declaração de contu-
mácia implica para o arguido as seguintes consequências: a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a passagem imediata de mandado de deten-
ção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Rui Freiria.

Aviso de contumácia n.º 392/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 64/00, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mangualde, que o Ministé-
rio Público junto desta comarca move contra o arguido Mauro Fi-
lipe da Silva Estrela, solteiro, nascido a 5 de Janeiro de 1978, fi-
lho de João Arsénio Pais Estrela e de Maria Manuela Garcês da
Silva Estrela, natural da freguesia de Santa Maria, concelho de
Viseu, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da no Bairro da Senhora do Castelo, Pavilhão 7, Mangualde, acu-
sado pela prática de um crime de traficante-consumidor, previsto
e punido pelo artigo 26.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte e certidão de nascimento e, caso exista,
de assento de casamento e registar a aquisição de veículos automó-
veis e de imóveis.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Pedro Pe-
reira Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 393/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico, nos autos de processo comum, singular, n.º 63/00, do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Ministério
Público move contra o arguido José António Silva Oliveira, casado,
filho de José Augusto Oliveira e de Arminda da Silva Oliveira, na-
tural da freguesia de Amoreira, concelho de Óbidos, nascido a 27
de Novembro de 1949, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Amílcar Campos, 40, Amoreira, Óbidos, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o referido arguido declarado contumaz, por despa-
cho de 10 de Novembro de 2000, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter certificado do registo criminal, passaporte e carta de condução,
bem como quaisquer certidões de registo junto de autoridades e re-
partições públicas, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Patrícia Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Cristina Laurentino.

Aviso de contumácia n.º 394/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Rosário L. Patrício, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-

nal da Comarca da Marinha Grande, faz saber que, por despacho
de 20 de Novembro de 2000, exarado no processo comum, singu-
lar, n.º 194/94, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, o arguido José Luís Correia
Ferreira Campos, natural de Penha Longa, concelho de Marco
de Canaveses, com última residência conhecida na Rua dos Ma-
tos, Pocariça, Maceira Lis, Leiria, titular do bilhete de identidade
n.º 9533000, emitido em 12 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a presente declaração e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veí-
culo automóvel, e certidões da administração pública e das conser-
vatórias dos registos civil predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do
Rosário L. Patrício. — O Escrivão- Auxiliar, João da C. Silva.

Aviso de contumácia n.º 395/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Rosário L. Patrício, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Marinha Grande, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 72/99, do 1.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto da
Silva Ferreira, solteiro, nascido a 20 de Setembro de 1966, na fre-
guesia e concelho do Fundão, filho de Agostinho Ferreira e de Ci-
dália da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10140886, emi-
tido em 1 de Julho de 1983, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Travessa de José dos
Santos, lote 12, rés-do-chão, esquerdo, Guarda, e actualmente em
parte incerta, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi por despacho de 14
de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 3, a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou rivalidar bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Ro-
sário L. Patrício. — A Escrivão- Auxiliar, Teresa Gordo.

Aviso de contumácia n.º 396/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 126/97, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Virgínia Alice da Silva No-
ronha, filha de Mário de Noronha e de Ilda Francisca da Silva,
natural da freguesia de Sangalhos, concelho de Anadia, nascida a
11 de Janeiro de 1952, titular do bilhete de identidade n.º 5503993,
com última residência conhecida em Alagoas, Granja do Ulmeiro,
Soure, e actualmente em parte incerta, por se encontrar indiciada
pela prática de um crime de ofensas à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despa-
cho de 28 de Novembro de 2000, declarada contumaz, com as
consequências previstas no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Mar-
garida Pires de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Jorge.
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 397/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 485/00 (ex-processo n.º 49/00,
2.º Juízo), que o Ministério Público move a José Manuel Gonçal-
ves Calobra, divorciado, nascido a 12 de Julho de 1951, em Ne-
vogilde, Porto, filho de Armando Francisco Calobra e de Maria da
Conceição Alves, titular do bilhete de identidade n.º 3580816, com
última residência conhecida no Bairro das Campinas, bloco 10,
entrada 19, casa 11, Porto, ora ausente em parte incerta, por se
encontrar indiciado por um crime de ofensas à integridade física qua-
lificada, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º, n.os 1
e 2, do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para ele a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a data de hoje e a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução de
veículos automóveis ou motociclos e passaporte e certidões ou re-
gistos junto das conservatórias dos registos civil, predial e de au-
tomóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo, e, ainda, a
proibição de movimentar, por si ou através de outrem, quaisquer
contas bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer
entidades bancárias que operem em Portugal.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 398/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 733/95, que o Ministério
Público move a Fernando Asdrubal Pinheiro Oliveira, casado, téc-
nico de telecomunicações, nascido a 28 de Novembro de 1949,
natural de São Cosme, Gondomar, filho de Francisco Ribeiro de
Oliveira e de Teresa Gonçalves Duarte Pinheiro, titular do bilhete
de identidade n.º 2839456, com última residência conhecida na Rua
de Zeca Afonso, lote 116, Baguim do Monte, Rio Tinto, Gondomar,
foi declarada a cessação de contumácia pendente contra aquele
arguido.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 399/2001 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 263/95, que o Ministério
Público move a Manuel Alberto da Silva Ribeiro, casado, gerente,
nascido a 30 de Julho de 1945, natural de Avintes, Vila Nova de Gaia,
filho de Basílio Gonçalves Ribeiro e de Ana Alice Rosa da Silva
Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 1948232, com última
residência conhecida na Rua de Medeiros, 515, bloco 2, 3.º, direito,
F, Valadares, Vila Nova de Gaia, foi declarada a cessação de con-
tumácia pendente contra aquele arguido.

13 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 400/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 2041/94, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de condução sob efeito de álcool, pre-
visto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 124/90, de
14 de Abril, o arguido Domingos Manuel de Moura Nascimento,
filho de Manuel Granadeiro de Moura Nascimento e de Margari-
da Pereira de Moura, casado, promotor de vendas, nascido a 22 de
Janeiro de 1943, em Matosinhos, titular do bilhete de identidade
n.º 991425, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e

residente na Rua do Conde São Salvador, 203, Matosinhos, foi ces-
sada a declaração de contumácia.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, William The-
mudo Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 401/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 133/00, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério
Público da prática do crime previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, a arguida Maria José
Soares Sousa Carvalho Silva, filha de Joaquim Sousa Carvalho e
de Maria Piedade Soares, viúva, empregada de balcão, nascida a
25 de Dezembro de 1969, em Matosinhos, titular do bilhete de
identidade n.º 10696099, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Chouso, 150,
Santa Cruz do Bispo, Matosinhos, foi declarada contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando
para a acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de a ar-
guida poder obter qualquer tipo de documentação em repartições
públicas, administração fiscal e conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, William The-
mudo Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 402/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 527/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de condução sem carta, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, agravado
pela reincidência do artigo 75.º do Código de Processo Penal, o ar-
guido António da Conceição Araújo, filho de João Gomes Araújo e
de Maria Teresa da Conceição, solteiro, electricista, nascido a 22 de
Março de 1957, em Massarelos, Porto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8631460, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e residente na Rua do Dourado, casa 7, São Mamede de Infesta,
Matosinhos, foi cessada a declaração de contumácia.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 403/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 307/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o arguido Carlos Duarte Cardoso
Ramada Ferreira, filho de Mário José Ramada Ferreira e de Maria
Lurdes Cardoso, casado, nascido a 10 de Outubro de 1956, em São
Pedro, Vila Real, titular do bilhete de identidade n.º 3444628, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua Central Vila Verde, 364, Barca, Maia, foi
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

14 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 404/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 325/00, ex-processo
n.º 758/98, do 4.º Juízo, pendente no 3.º Juízo de Competência
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Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, em
que é acusada pelo Ministério Público da prática dos crimes de
furto, falsificação e burla, previstos e punidos pelos artigos 296.º,
228.º, n.os 1, alínea a), 2 e 3, e 313.º do Código Penal, a arguida
Rosa Maria de Jesus Dias Machado, filha de António Nunes de
Freitas e de Maria de Jesus Dias, nascida a 11 de Julho de 1962,
em Massarelos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 7043819,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
de Santa Luzia, 307, 1.º, Moreia, Maia, foi por despacho de 7 de
Novembro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

17 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cris-
tina Gaio Ferreira de Castro. — A Oficialz de Justiça, Fernanda
Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 405/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 488/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de conduçzzão sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Código da Estrada, o arguido Nuno
Diogo da Costa Oliveira, filho de Domingos Faria de Oliveira e de
Maria Adelaide Ferreira da Costa, solteiro, desempregado, nascido
a 11 de Setembro de 1976, em Moreira, Maia, titular do bilhete de
identidade n.º 11566038, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Trindade
Coelho, 20, rés-do-chão, Moreira, Maia, foi declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implican-
do para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
o arguido poder obter qualquer tipo de documentação em reparti-
ções públicas, administração fiscal e conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cris-
tina Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel
Lapa.

Aviso de contumácia n.º 406/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 347/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Público
da prática dos crimes de ofensas corporais e burla, previstos e pu-
nidos pelos artigos 143.º, n.º 1, e 220.º, n.º 1, alínea c), do Código
Penal, a arguida Cidália Maria da Silva Carneiro, filha de Manuel
César Carneiro e de Maria Adelaide Monteiro da Silva, solteira,
nascida a 29 de Março de 1973, em Massarelos, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 11216189, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente na Travessa da Vilarinha, 8, 2.º, es-
querdo, Matosinhos, foi cessada a declaração de contumácia.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cris-
tina Gaio Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda
Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 407/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 44/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, a arguida Isabel
Dorinda da Silva Oliveira Terra, filha de José Alberto da Silva
Oliveira e de Maria de Glória da Silva Rocha Oliveira, casada, nas-
cida a 6 de Abril de 1974, em Vila Nova de Gaia, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10318510, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e residente na Rua da África, 285, Coimbrões,
Vila Nova de Gaia, foi cessada a declaração de contumácia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel
Lapa.

Aviso de contumácia n.º 408/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 59/94, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto

e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o arguido Alfredo Oli-
veira da Silva, filho de José da Conceição da Silva e de Otília Au-
gusta de Oliveira, casado, nascido a 8 de Dezembro de 1961, em
Paranhos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 6608931, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no Bairro
de São João de Deus, bloco 3, entrada 5, casa 31, Porto, foi por
despacho de 23 de Novembro de 2000, cessada a declaração de
contumácia.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cris-
tina Gaio Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda
Cardoso.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 409/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 217/97 (ex-pro-
cesso n.º 139/97), que o Ministério Público move a Maria Manuela
da Conceição Santos Costa, casada, comerciante, nascida a 31 de
Dezembro de 1949, em Santa Maria dos Olivais, Lisboa, filha de
Lino Gomes dos Santos e de Valentina da Conceição, titular do
bilhete de identidade n.º 1221619, com última residência conhecida
na Rua de Avilhó, 644, 1.º, direito, Custóias, foi declarada a ces-
sação de contumácia pendente contra aquela arguida.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 410/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 431/99.CC, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Álvaro Rodrigues Soares Couto, divorciado,
electricista, nascido a 24 de Maio de 1938, filho de Tomás de
Aquino Soares Couto e de Maria de Jesus Rodrigues de Pinho, na-
tural de Ovar, titular do bilhete de identidade n.º 1801665, com
última residência conhecida na Rua de Roberto Ivens (Restauran-
te Mister Couto), Matosinhos, ora ausente em parte incerta, por se
encontrar acusado-pronunciado pela prática do crime de abuso se-
xual a crianças, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º e
172.º, n.º 2, do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de
15 de Setembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e livrete de veículo automóvel e certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis,
bem como de aí efectuar qualquer registo, e, ainda, a proibição de
movimentar, por si ou através de outrem, quaisquer contas bancá-
rias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer entidades ban-
cárias que operem em Portugal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 411/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 210/99 (anterior processo n.º 52/96), a correr termos no 1.º Juízo
desta comarca, que o Ministério Público move contra os arguidos
Joaquim Augusto Anjos Santos, divorciado, nascido a 1 de Setem-
bro de 1972, em San Sebastian, Espanha, e Daniel Augusto dos
Anjos Santos, solteiro, nascido a 4 de Maio de 1979, em Miranda
de Ebro, Espanha, filhos de Alfredo dos Santos Ribeiro e de Na-
tália dos Anjos, e com última residência conhecida em Sezulfe, Ma-
cedo de Cavaleiros, por haverem cometido o crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 297.º, n.os 1, alíneas a), e 2,
alíneas d) e h), do Código Penal, ou 204.º, n.º 2, alíneas a) e e),
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do Código Penal, após a revisão operada pelo Decreto-Lei n.º 49/95,
de 15 de Março, por despacho de 27 de Novembro de 2000, pro-
ferido nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia dos arguidos acima identificados, que haviam sido declarados
por despacho de 20 de Fevereiro de 1997, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 143, de 24 de Junho de 1997.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário
Moreira Bandeira Borges. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Au-
gusto Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 412/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 299/99 (ex-processo
n.º 764/93), pendente neste Juízo, contra o arguido Joseph Cris-
tophe, casado, natural de Harz, Brouk, França, titular do cartão de
identificação francês CD-83409, emitido em 17 de Maio de 1989,
em Lille, França, com últimas residências conhecidas, em Portu-
gal, em Santa Combinha, Macedo de Cavaleiros, e ou em Bouça,
Mirandela, e Postesdes Lunnettes 35-7, R. Ogier Bousbeque, Tou-
coing Nord, França, e actualmente em parte incerta, por se encon-
trar acusado da prática da contravenção de fraude as garantias fis-
cais, previsto e punido pelos artigos 35.º, n.º 1, e 2.ª do Decreto-Lei
n.º 398/78, e Decreto-Lei n.º 399/78, de 15 de Dezembro, por des-
pacho de 24 de Maio de 2000, proferido nos autos supra identifi-
cados, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337/6, do Código de Processo
Penal, determinada por despacho de 30 de Junho de 1990.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 413/2001 — AP. — A Dr.ª Ga-
briela Adelaide Azevedo Silva Barbosa, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 99/92, pendentes na secção de
processos deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Jorge Manuel Botas Martins, casado, gerente comercial,
natural de Angola, nascido a 29 de Agosto de 1956, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6813924, filho de Henrique Jorge Rocha
Martins e de Maria Vivilde Inácia Botas, com última residência
conhecida na Rua de Angola, 280, 1.º, Pedrouços, Maia, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, e
202.º, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 24 de Novembro de 2000, declaração essa que
implica para o arguido: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a data de hoje e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de con-
dução de veículos automóveis ou motociclos e passaporte e obter
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Ade-
laide Azevedo Silva Barbosa. — A Escrivã-Auxiliar, Fernanda
Clara.

Aviso de contumácia n.º 414/2001 — AP. — A Dr.ª Ga-
briela Adelaide Azevedo Silva Barbosa, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 89/96, a correr termos por este
Tribunal e Secção, que o digno magistrado do Ministério Público
moveu ao arguido António Augusto Rebelo de Sá, casado, indus-
trial, filho de José da Costa e Sá e de Maria Luísa Correia Rebelo,
nascido a 4 de Maio de 1958, em Moimenta da Beira, por ter come-
tido um crime de descaminho de objecto colocado sob o poder pú-
blico, previsto e punido pelo artigo 396.º do Código Penal, actual-
mente previsto e punido pelo artigo 355.º do mesmo Código, na
versão do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi determinada
a cessação de contumácia, por prescrição, por despacho de 10 de
Novembro de 2000, anteriormente declarada contra o mesmo em
6 de Junho de 1997, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Ade-
laide Azevedo Silva Barbosa. — A Escrivã-Auxiliar, Fernanda
Clara.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 415/2001 — AP. — A Dr.ª San-
dra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo co-
mum singular registados sob o n.º 274/97.2TAMTA, do 1.º Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, em conjugação com o artigo 217.º do Código Penal, move
contra a arguida Maria Fernanda Serrano Canela Rosmaninho Lo-
pes, casada, doméstica, nascida a 27 de Março de 1949, no Re-
dondo, filha de Manuel António Fernandes Canela e de Francisca
Mendes Serrano, titular do bilhete de identidade n.º 5526540, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Sacadura Cabral, 1, rés-do-chão, frente, Baixa da Banheira, por
despacho proferido em 30 de Junho de 2000, foi declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, implicando para a arguida a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de a mesma obter ou renovar quaisquer documentos, de-
signadamente bilhete de identidade, passaporte e ou carta de con-
dução e certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades li-
gados à administração pública (central, regional e local), incluindo
os consulados de Portugal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 416/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 58/2000 que corre termos pelo
1.º Juízo deste Tribunal, movido pelo digno agente do Ministério
Público contra o arguido Fernando João da Fonseca Rodrigues
Pinto, casado, servente de pedreiro, filho de Fernando Rodrigues
Cordeiro e de Maria Anunciação Fonseca da Silva Cordeiro, natu-
ral da freguesia e concelho do Montijo, nascido a 10 de Junho de
1976, titular do bilhete de identidade n.º 11833640, e com última
residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 70, em Montemor-
-o-Novo, por se encontrar acusado pela prática de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, com referência aos artigos 121.º e 122.º, n.os 1 e 2, do
Código da Estrada, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do citado Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões
ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifica-
ção civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia, n.º 3 do citado artigo 337.º.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ra-
mos Lopes. — O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 417/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 62/00, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Manuel Costa Carvalho, sol-
teiro, filho de José de Carvalho e de Olinda Costa, natural de São
Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, nascido a 22 de Março de
1968, titular do bilhete de identidade n.º 10006055, emitido em 16
de Julho de 1997, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil
de Aveiro, actualmente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua do Curtido de Cima, Ílhavo, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
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artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
ficando consequentemente suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso, sem prejuízo da realização de actos, nos termos do disposto
no artigo 320.º do mesmo diploma legal, implicando ainda para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de carácter patrimo-
nial em que intervenha após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e com a proibição de obter bilhete de
identidade.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Ataíde das
Neves. — O Escrivão-Adjunto, Joel Marques Veneza.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 418/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum com intervenção do tribu-
nal singular, n.º 97/90, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando Amado Carrão, filho de José Vicente Carrão e de
Ana Santo Amado, natural de Tortozendo, Covilhã, nascido a 2 de
Março de 1950, casado, residente na Avenida do Viriato, 161-163,
Tortozendo, Covilhã, por despacho proferido nos autos, foi decla-
rada cessada a contumácia.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Antu-
nes. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Durão Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 419/2001 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes no 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 857/98.3
PEOER, contra o arguido Rui Manuel Gomes Afonso da Costa,
nascido a 20 de Fevereiro de 1946, em Santiago do Cacém, de
nacionalidade portuguesa, solteiro, filho de Francisco Páscoa da
Costa e de Ester Gomes Afonso, titular do bilhete de identidade
n.º 1319052, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Ferreira Borges, 109, 3.º,
D, Santo Condestável, Lisboa, por lhe ser imputada a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido,
à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, redacção do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, tendo sido, por despacho de 12 de Julho de
2000, declarada a contumácia ao arguido, com as seguintes conse-
quências (artigos 336.º, n.º 5, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal): a passagem imediata de mandados de detenção para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas.

14 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 420/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 5/96.4PFOER, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido Armando Augusto Vi-
lela Taborda, nascido a 20 de Junho de 1954, na freguesia de Pa-
rede, Cascais, filho de Carlos Pilar Taborda e de Arminda Rodri-
gues Vilela, e com última residência conhecida no Bairro Novo de
Alcoitão, lote 33, 1.º, direito, Alcoitão, Cascais, nos termos do
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristiana Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 421/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber

que, por despacho de 20 de Novembro de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 1196/97.2TAOER, pendente neste Juízo,
foi declarada cessada a contumácia ao arguido Luís Filipe Martins
Libânio, nascido a 30 de Abril de 1957, na freguesia de Santa Ma-
ria dos Olivais, Lisboa, filho de Luís da Piedade Libânio e de Ma-
ria Emília da Conceição M. Libânio, e com última residência
conhecida na Rua de António Noli, 14, 1.º, frente, Rio de Mouro,
Sintra, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristiana Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 422/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 384/95.0P5LSB, pendente neste Juízo,
foi declarada cessada a contumácia ao arguido Alfredo Martinho
Borges, nascido a 28 de Novembro de 1962, na freguesia de Abam-
bres, Mirandela, filho de Narciso Augusto Borges e de Alzira de
Jesus, e com última residência conhecida em Cabanelas, Miran-
dela, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristiana Nogueira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 423/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 787/94.8PEOER, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Domingos José Teixeira Gonçalves, filho de Valdemar Eugé-
nio Gonçalves e de Etelvina Machado Teixeira, nascido a 6 de
Janeiro de 1961, natural do Campo Grande, Lisboa, serralheiro,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 6104348, emitido em 3
de Janeiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Avenida de João Corte Real, 159,
1.º, direito, Gafanha da Nazaré, Ílhavo, foi declarada cessada, por
caducidade, a declaração de contumácia, por despacho datado de
1 de Março de 1999.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Rodrigues Bap-
tista Martins.

Aviso de contumácia n.º 424/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 159/98.5PCOER, que
o Ministério Público move contra o arguido José António Santos
Lopes, filho de António dos Santos e de Maria José Lopes, natu-
ral de Cabo Verde, solteiro, pedreiro, nascido a 5 de Março de
1976, com última residência conhecida no Bairro do 1.º de Maio,
bloco C-4, 2.º, direito, em Linda-a-Velha, ao qual é imputada a
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do mesmo Códi-
go, foi o mesmo por despacho datado de 6 de Novembro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo
obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte
e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto
das entidades competentes, nomeadamente repartições de finanças,
cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Rodrigues Bap-
tista Martins.
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Aviso de contumácia n.º 425/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1797/97.9TAOER, em que é arguida Cláudia Cristina Galha-
nas Vicente, filha de José Luís Feliciano Vicente e de Rosária Ma-
ria Galinha Galhanas, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascida a 23 de Novembro de 1976, de nacionalidade portuguesa,
e residente na Rua da Fonte, 21, Montelavar, Sintra, a qual vinha
acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho datado de 20 de Novembro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Rodrigues Bap-
tista Martins.

Aviso de contumácia n.º 426/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 1244/97.6PCOER, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Auxiliadora
Fortes Gomes, filha de Celestino Bruno Gomes e de Maria Urba-
na Fortes, natural de Cabo Verde, nascida a 12 de Agosto de 1970,
solteira, desempregada, e com última residência conhecida na Rua
de Junção do Bem, 58, Bairro de Bento de Jesus Caraça, III, Oeiras,
à qual é imputado um crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, foi a mesma por despacho datado de 12
de Novembro de 2000, declarada contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implican-
do essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão imediata dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do arti-
go 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, revisto, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após esta declaração e a proibição de a mesma obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a re-
novação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, nomeadamente repartições de finanças, car-
tórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 427/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 409/98.8TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido Jorge Roldão Monteiro
Morais, filho de José Monteiro e de Eugénia Martinha M. Morais,
solteiro, pintor, natural de Angola, nascido a 15 de Julho de 1967,
titular do bilhete de identidade n.º 8803689, emitido em 12 de Fe-
vereiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Professor Jorge Mineiro, 10,
7.º, C, em Queluz de Baixo, ao qual é imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o mesmo por despacho datado de 21 de Novembro
de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa decla-
ração os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Códi-
go, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o
mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou
passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes, nomeadamente repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Rodrigues Bap-
tista Martins.

Aviso de contumácia n.º 428/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-

cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 1118/95.5TAOER,
que o Ministério Público move contra a arguida Ana Cristina de
Sousa Lopes, filha de João da Trindade Lopes e de Carolina Ma-
ria Sousa Esteves, divorciada, natural de Odivelas, Loures, nascida
a 9 de Março de 1963, titular do bilhete de identidade n.º 6132996,
emitido em 6 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Carlos Mar-
del, 63, 4.º, esquerdo, em Oeiras, à qual é imputada a prática de
três crimes de falsificação de documentos, previstos e punidos pelo
artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e c), do Código Penal de 1982, e
actualmente previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c),
e 3, do Código Penal de 1995, foi a mesma por despacho datado
de 21 de Novembro de 2000, declarada contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a
proibição de a mesma obter qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qual-
quer tipo de registo junto das entidades competentes, nomeadamente
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 429/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 987/98.1GTCSC, que
o Ministério Público move contra o arguido Filipe Salomé Grácio
Tavares Coelho, filho de José António Coelho e de Dália Maria
Rainha Grácio Tavares Coelho, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, nascido a 25 de Outubro de 1979, com última residên-
cia conhecida na Estrada A-da-Maia, 25, rés-do-chão, em Lisboa,
ao qual é imputada a prática de um crime de condução sem carta,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, foi o mesmo por despacho datado de 21 de Novem-
bro de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos ar-
tigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa
declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Có-
digo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o
mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou
passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de re-
gisto junto das entidades competentes, nomeadamente repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Rodrigues Bap-
tista Martins.

Aviso de contumácia n.º 430/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 249/98.4TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido António Pedro Real
Nico, filho de Gualdim Henriques Nico e de Alice Cristina Real,
casado, vendedor, nascido a 14 de Setembro de 1954, natural de
Vila Franca de Xira, titular do bilhete de identidade n.º 4596353,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Londres, 8, 1.º, esquerdo, em Elvas,
ao qual é imputada a prática de um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por des-
pacho datado de 21 de Novembro de 2000, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
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seguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, no-
meadamente repartições de finanças, cartórios notariais, conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Rodrigues Bap-
tista Martins.

Aviso de contumácia n.º 431/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 1532/95.6TAOER,
pendente neste Juízo contra o arguido Valdemar Augusto Reais
Moutinho, filho de Aníbal Augusto Moutinho e de Maria Odete
Silva Reais, nascido a 21 de Fevereiro de 1964, solteiro, natural
de Freixo de Espada à Cinta, residente na Avenida do Embaixa-
dor Augusto de Castro, 1, 7.º, esquerdo, em Oeiras, foi declarada
a cessação de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por extinção do procedimento
criminal.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 432/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 148/98.0GAOLH, pen-
dente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Michael Erwin Albrecht, de nacionalidade alemã,
tatuador, nascido a 10 de Março de 1963, em Baumholder, Ale-
manha, titular do passaporte n.º 2064035523, actualmente em par-
te incerta, e com última residência conhecida no Parque de Cam-
pismo da Praia de Faro, em Faro (no interior da carrinha Ford
Transit, de matrícula WIL-DN-94), por haver cometido um crime
de furto, previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea c), 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.os 1, alínea f), e 4, do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 24 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de obter
certidões de nascimento e certificado do registo criminal e obter e
renovar passaporte. Implicando ainda esta declaração a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes e a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique La-
cerda Pavão. — O Escrivão-Auxiliar, César Pica.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 433/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum (tribunal singular), n.º 137/91, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis (era do 1.º Juízo, 1.ª Secção), que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Manuela Araú-
jo Ribeiro, nascida a 12 de Janeiro de 1960, em Real, Amarante,
titular do bilhete de identidade n.º 8878724, filha de José Augusto
Dias Ribeiro e de Maria Júlia Coelho Araújo, com residência conhe-
cida no lugar das Searas de Cima, Carvalhosa, Marco de Canave-
ses, declarada contumaz por despacho de 9 de Dezembro de 1991,
foi por despacho de 23 de Novembro de 2000, cessada a contu-
mácia àquela arguida, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Belo
Rodrigues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida
de Góis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 434/2001 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Oliveira Alfaiate Batista, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de 4 de Dezem-

bro de 2000, nos autos de processo comum, singular, n.º 66/2000,
do 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra o arguido Daniel Mar-
tins da Silva, solteiro, agricultor, nascido a 11 de Julho de 1979,
na freguesia de Rio Douro, concelho de Cabeceiras de Basto, filho
de António da Silva e de Maria Ester Martins, residente em Leira-
das, Rio Douro, Cabeceiras de Basto, actualmente em parte incerta,
por estar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e pu-
nido pelas disposições conjugadas dos artigos 22.º, 23.º, n.os 1 e 2,
73.º, n.º 1, alínea a), e 210.º do Código Penal, foi declarada cessa-
da a contumácia nestes autos, em virtude da sua apresentação.

4 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Oli-
veira Alfaiate Batista. — O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos
Santos Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 435/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 200/96, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move
a Teresa Boucinha Gomes Lopes, nascida a 26 de Abril de 1957,
em Aguçadoura, Póvoa de Varzim, filha de Manuel Boucinha Go-
mes e de Maria do Carmo, titular do bilhete de identidade n.º 6688824,
e com última residência conhecida na Travessa de Santo André,
Aguçadoura, Póvoa de Varzim, pela prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 14 de Abril de 1997.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Pedro da
Silva Paixão. — O Oficial de Justiça, Helder Reis.

Aviso de contumácia n.º 436/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Novembro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 168/96, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move
a Augusto Moreira Coval, casado, nascido a 2 de Dezembro de
1945, filho de Manuel Francisco Coval e de Maria Moreira, natu-
ral de Lomba, Gondomar, e com última residência conhecida na
Urbanização Vila d’Este, 60, 4.º direito, Vila Nova de Gaia pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, foi declara-
da a cessação de contumácia, determinada por despacho de 26 de
Maio de 1997.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 437/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, nos autos de
processo comum, singular, n.º 60/2000, a correr termos no 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move
contra o arguido António Israel Correia Batista, solteiro, trolha,
nascido a 5 de Agosto de 1976, em Esmoriz, Ovar, filho de An-
tónio Batista e de Maria Beatriz Correia dos Santos, com última
residência conhecida na Rua Vinte e Seis, 1024, 2.º, direito, Espi-
nho, titular do bilhete de identidade n.º 11152460, pelo crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alíneas a), f) e h), ambos do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, e decretada a proibição de obter bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e respectiva renovação e
outros documentos, certidões e registos junto de autoridades ou
serviços públicos e a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 438/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 72/97, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ovar, que o Ministério Público move contra o arguido Raul Filipe
Mestre Guerreiro Fernandes, nascido a 22 de Setembro de 1956,
filho de Mário de Freitas Guerreiro Fernandes e de Maria Assunção
Valente Mestre Guerreiro Fernandes, com última residência conhe-
cida na Rua das Flores, lote 65, 23, Paivas, Amora, Seixal, e actual-
mente residente no Edifício Aquazul, lote 3, 5.º, direito, Praia da
Rocha, Portimão, por haver cometido o crime de burla, previsto e
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punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por des-
pacho de 20 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, que lhe havia sido imposta por despacho de 24 de Março
de 1999, e cuja publicação não foi solicitada, nos termos do n.º 3
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, dado o arguido se ter
apresentado em juízo.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Madalena Au-
gusta P. Caldeira. — A Escriturária Judicial, Maria Cidália Ama-
ral Sequeira Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 439/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia à arguida Ana Paula
Matos Soares, solteira, promotora repositora, filha de José Tomás
de Almeida Soares e de Maria Manuela Matos Almeida Soares,
nascida a 26 de Junho de 1968, natural de Angola, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8568318, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e residente na Praça de João XXIII, 439, 7.º,
Póvoa de Varzim, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 315/94, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Paços de Ferreira, a qual foi declarada cessada por despacho de
14 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração foi declarada por des-
pacho de 3 de Fevereiro de 1997, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 126, de 2 de Junho de 1997, cessando os efei-
tos respectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva
Pinto Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 440/2001 — AP. — O Dr. Hugo
Silva Pinto Azevedo Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Paços Ferreira, faz saber que, por despacho
de 27 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 74/95, pendente neste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida Ana
Cristina do Carmo Pereira, solteira, doméstica, filha de José Joa-
quim da Cruz Pereira e de Arminda do Carmo António Pereira,
nascida a 1 de Setembro de 1972, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, e residente na Rua do Alecrim, 1, cave, Serra da
Helena, Belas, Sintra, titular do bilhete de identidade n.º 10732842,
emitido em 7 de Novembro de 1989, declarada contumaz, por ha-
ver indícios de ter cometido dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º, n.º 1, do Código Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pela
arguida após esta declaração e a proibição de obtenção de documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, pelo argui-
do, artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva
Pinto Azevedo Meireles. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 441/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 70/99, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a Abílio Teixeira Moreira,
casado, vendedor ambulante, nascido a 19 de Maio de 1970, filho
de Carlos Moreira e de Emília de Jesus Teixeira, natural de Real,
Amarante, com última residência conhecida em Pinheiro Manso, e
actualmente preso em cumprimento de pena no Estabelecimento
Prisional do Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 1 de Março de
2000.

30 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 442/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 535/93, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Penafiel, em que são autor o digno magistrado do Mi-
nistério Público e arguido Manuel Carvalho Mesquita, casado, in-
dustrial, nascido a 12 de Fevereiro de 1954, filho de Manuel da Cos-
ta Mesquita e de Libânia Araújo, natural de Santo Tirso, e residente
na Rua de Sobregião, Santo Tirso, pela prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, foi ordenada a cessação da contumácia.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda Sin-
tra Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula de Sousa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 443/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 534/98, pendentes neste
Tribunal, que o Ministério Público nesta comarca e o ofendido Má-
rio Pinto Teixeira, casado, industrial, residente na Rua da Vista
Alegre, em Penafiel, movem contra os arguidos Manuel Franklim
Neto de Almeida, casado, comerciante, nascido a 11 de Julho de
1966, filho de Firmino da Costa Almeida e de Maria da Glória Pe-
reira, natural da freguesia de Vila das Aves, concelho de Santo
Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 8541717, emitido em 14
de Novembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no lugar de Cabanas, freguesia de
Monte Córdova. concelho e comarca de Santo Tirso, e José Carlos
Fernandes Carneiro, casado, comerciante, nascido a 2 de Dezem-
bro de 1965, filho de José Maria da Silva Carneiro e de Rosa Sam-
paio Fernandes, natural da freguesia do Bairro, Vila Nova de Fa-
malicão, titular do bilhete de identidade n.º 7951663, emitido em
18 de Setembro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida no lugar de Virães, da fregue-
sia de Roriz, do concelho e comarca de Santo Tirso, foi declarada
cessada a contumácia em que aqueles arguidos se encontravam, em
virtude de se encontrar extinto o procedimento criminal contra os
mesmos instaurado.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Carla Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENELA

Aviso de contumácia n.º 444/2001 — AP. — A Dr.ª Só-
nia Maria de Oliveira Pereira, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Penela, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 2/2000,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido António Pinto Carvalho Dias, casado, manobrador de má-
quinas, filho de João Carvalho Dias e de Maria Teresa da Costa
Pinto, nascido a 4 de Março de 1964, na Sé Nova, Coimbra, titu-
lar da cédula pessoal n.º 106864, emitida em 17 de Março de 1964,
residente na Rua dos Aliados, 121-C, Almeirim, o qual se encon-
trava acusado da prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Maio, por despacho de 24
de Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por o
mesmo se ter apresentado em juízo.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Maria
de Oliveira Pereira. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Eduarda Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 445/2001 — AP. — A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 20 de Novembro de 2000, exarado nos autos de
processo comum n.º 55/2000, que corre termos pelo 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido João Manuel Fernandes
Sanches, agente comercial, nascido a 11 de Fevereiro de 1973, na-
tural de Vilarinho de Freires, Peso da Régua, titular do bilhete de
identidade n.º 10835993, e com última residência conhecida no
Bairro da Lapa, 2, Pressegueda, Peso da Régua, foi declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Benedita Ma-
ria Ribeiro de Almeida Assunção. — O Escrivão-Auxiliar, Rui
Costa.
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Aviso de contumácia n.º 446/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 4 de Novembro de 1999, nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 111/95 (95/95), do 1.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Alfredo Nogueira da Sil-
va, casado, operário da construção civil, nascido a 4 de Outubro de
1966, filho de José da Silva e de Ana Nogueira, natural de Tongueda,
Vila Real, residente em 1, Rue Plessis Bouchard, 95 370 Montigny
les Cormeilles, França, titular do passaporte X-823718, foi declara-
da cessada a contumácia do arguido, por se ter apresentado em juízo.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Rosa de Sousa Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 447/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 134/98, do 2.º Juízo, que o au-
tor Ministério Público move contra o arguido João Carlos Rebelo
Vieira, solteiro, nascido a 3 de Maio de 1974, natural do concelho
de Povoação, filho de Tiago Leite Vieira e de Alice Rebelo Con-
denho, titular do bilhete de identidade n.º 11042653, emitido em 15
de Novembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com residência na Rua do Pasteleiro, 63, Angústias, foi declarada
cessada a contumácia, por apresentação do arguido em tribunal.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Nuno Ca-
milo Alves. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Guerra Vicente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 448/2001 — AP. — A Dr.ª Cláu-
dia Raquel da Silva e Costa, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponta do Sol, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 66/2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
por despacho de 21 de Novembro de 2000, o arguido Nélio Faria
Silva Agostinho, solteiro, carpinteiro de segunda, natural de Ribeira
Brava, nascido a 7 de Abril de 1978, filho de José Faria da Silva
Agostinho e de Benvinda da Rocha Faria, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11793396, emitido em 26 de Maio de 2000, residente no
sítio da Furna, Banda de Além, Ribeira Brava, dado que o mesmo se
apresentou em juízo. O arguido está acusado da prática de um crime
de coacção sobre funcionário e dano e um crime de furto simples.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Ra-
quel da Silva e Costa. — O Escrivão-Adjunto, José Paiva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 449/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 4 de Dezembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 81/2000, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponte de Lima, foi declarado contumaz o arguido João
Armando Sousa da Silva, casado, comerciante, nascido a 17 de
Dezembro de 1958, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com úl-
tima residência conhecida em Várzea de Moure, Anais, desta comar-
ca, filho de José Oliveira da Silva e de Gracinda de Sousa e Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 6909368, emitido em 21 de
Dezembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, indi-
ciado da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto
e punido pelos artigos 24.º, n.º 1, do R. J. I. F. N. A., e 14.º, n.º 1,
e 26.º do Código Penal, implicando tal declaração para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após tal declaração e a interdição de obter, a seu requeri-
mento ou de outrém a seu rogo, documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, conforme o preceituado nos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 450/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 304/99.3TBPTM, do

1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o ar-
guido João Gentil Moreira Batalha, nascido a 25 de Março de 1972,
em Cabo Verde, filho de Domingos Brito Batalha e de Maria
Borges Moreira, com última residência conhecida, antes de preso,
na área 23-B, Oeiras, encontrando-se evadido desde 12 de Abril de
1999, por ter sido condenado pela prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro na pena de 5 anos e 6 meses de prisão, e na pena acessó-
ria de 6 anos de expulsão do país, por acórdão proferido em 15 de
Abril de 1999 restando-lhe cumprir 3 anos, 6 meses e 24 dias, foi
o mesmo por despacho proferido nos autos em 8 de Novembro de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua captura e nele julgando anuláveis todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que a partir de hoje se-
jam por si celebrados e decretando a proibição de o mesmo obter
em qualquer serviço público nacional qualquer documento.

23 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 451/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum singular registados sob
o n.º 406/98.3TAPTM (19/97.7JAPTM), a correr termos neste Tri-
bunal e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Sofia
Alexandra da Silva Soares Pires Dionísio, nascida a 18 de Novem-
bro de 1971, em Lourenço Marques, filho de António Pires e de
Maria Irene da Silva Martins Soares, casada, secretária, com últi-
ma residência conhecida na Rua dos Caniçais, Vivenda Dionísio,
Colares, por haver cometido dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
regime jurídico do cheque sem provisão (aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro), foi aquela arguida declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Pena, com os seguintes efeitos. a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de auto-
ridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães
da Costa.

Aviso de contumácia n.º 452/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo co-
mum singular n.º 4242/96 (4242/96.3TAPTM), que o Ministério
Público move a Paula Cristina Capitão João, nascida a 31 de Ja-
neiro de 1969, filha de António José João e de Maria Olivete da
Conceição Capitão, natural de Lagos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9796572, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua de Margarida de
Vasconcelos, 4, Estombar, Lagoa, em que a mesma é acusada de
haver cometido o crime de falsificação de documento, um crime de
burla e um crime de receptação, previstos e punidos pelos artigos
256.º, n.os 1, alínea a), e 3, 217.º, n.º 1, 231.º, n.º 1, e 233.º todos
do Código Penal, foi esta declarada contumaz, o que implica, nos
termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pena, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a presente data e a proibição de obter e ou renovar
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 453/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 715/97 (715/97.9TAPTM), que o Ministério Público
move a António Luís Arez Pereira, nascido a 18 de Dezembro de
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1966, filho de Abel Rosa Pereira e de Domitília Fernandes de Arez,
natural de Portimão, titular do bilhete de identidade n.º 9463851,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última re-
sidência conhecida na Rua de José Alexandre, 23, Pedra Mourinha,
Portimão, em que o mesmo é acusado de haver cometido o crime
de falsas declarações, previsto e punido pelo artigo 360.º, n.os 1 e
3, do Código Penal, foi este declarado contumaz, o que implica,
nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a presente data e a proibição de obter e ou reno-
var documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autorida-
des públicas.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 454/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 30/98.0
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel da Mata Basílio, casado, mecânico, nascido a 2 de Outubro
de 1965, natural de Angola, filho de Vítor José Lopes Basílio e de
Maria Angélica da Silva Maia Basílio, residente na Estrada Nacio-
nal n.º 268, Vivenda Costa, Sagres, Vila do Bispo, foi declarada
cessada a situação de contumácia, que havia sido declarada nos
presentes autos.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 455/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
singular n.º 4025/96 (4025/96.0TAPTM), que o Ministério Público
move a Carlos Manuel da Conceição Balão, nascido a 21 de Outu-
bro de 1966, filho de Adão Vitória Balão e de Maria Gracinda da
Conceição, natural de Grândola, titular do bilhete de identidade
n.º 10814004, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na barraca 370, núcleo 18, Mon-
te Belo, Setúbal, em que o mesmo é acusado de haver cometido o
crime de fraude de mercadoria, previsto e punido pelo artigo 23.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi este
declarado contumaz, o que implica, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Pena, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a pre-
sente data e a proibição de obter e ou renovar documentos, certi-
dões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nandes Banaco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 456/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 234/97.3
TBPTM (ex-processo n.º 294/97.TBPTM), a correr termos no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Mortalla Dia, nascido a 30 de Abril
de 1955, natural do Senegal, filho de Oustiane Dias e de Mar Skhna
Faty Gueye, por despacho de 28 de Novembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fer-
nando Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 457/2001 — AP. — A Dr.ª Alda
Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, registados sob o n.º 1024/99.4
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Miguel
Jorge Gonçalves Correia Cerqueira da Mota, solteiro, nascido a 26
de Junho de 1970, no Porto, filho de Amadeu Jorge Gonçalves
Cerqueira e de Maria Manuela Gonçalves Fernandes Correia Cer-
queira da Mota, com última residência conhecida na Rua de Costa
Cabral, 750, 6.º, direito, no Porto, actualmente em parte incerta, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de ofensas corpo-

rais voluntárias, previsto e punido, à data, pelo artigo 142.º, n.º 1,
do Código Penal, e actualmente (redacção do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março) pelo artigo 143.º, n.º 1, do mesmo diploma, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria
Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 458/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 356/94, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria Isabel Beatriz Reis, empresária, divorciada,
filha de Francisco dos Reis e de Maria Beatriz, natural de Lagoa,
nascida a 3 de Julho de 1947, e residente na Avenida de 5 de Outu-
bro, 88, 4.º, direito, Faro, por estar acusada de ter cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 8 de Abril de 1996, por
se ter apresentado em juízo.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário-
-Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 459/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 786/94, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria Isabel Beatriz Reis, divorciada, nascida a 3
de Julho de 1947, natural de Lagoa, filha de Francisco dos Reis e
de Maria Beatriz, titular do bilhete de identidade n.º 6160040, re-
sidente na Avenida de 5 de Outubro, 88, 4.º, direito, Faro, por
estar acusada de ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 90, de 17 de Abril de 1998, por se ter apresentado em juízo.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário-
-Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 460/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 804/93, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Maria Isabel Beatriz dos
Reis, divorciada, empresária, natural de Lagoa, nascida a 3 de Ju-
lho de 1947, filha de Francisco dos Reis e de Maria Beatriz, resi-
dente na Avenida de 5 de Outubro, 88, 4.º, direito, Faro, pela prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada a este
último preceito legal pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/92, de
23 de Setembro, ou de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
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to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Códi-
go Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 6 de Outubro de 1994.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de
Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 461/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 22 de Novembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 508/94, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Álvaro Manuel
Soares Frias Gomes, casado, vendedor de automóveis, filho de Luís
Pereira Soares Gomes e de Júlia Fernanda Soares Frias Gomes, na-
tural de Paranhos, Porto, nascido a 16 de Dezembro de 1964, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9728965, com última residência
conhecida na Rua da Presa Velha, 111, Porto, por ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 97, de 24 de Abril de 1996.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 462/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 804/95, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a António Rui Ferreira
Regalado, solteiro, nascido a 12 de Janeiro de 1963, em Espinho,
filho de António Regalado e de Maria Lucília Ferreira Regalado,
residente na Rua de Diogo Cão, 1286, 1.º, direito, Porto, pela prá-
tica dos crimes de burla e fa lsificação, previstos e punidos pelos
artigos 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2, com referência ao artigo
229.º, n.º 1, do Código Penal, e 318.º, n.º 1, do mesmo diploma,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 27 de Janeiro de 1999.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 463/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000,
foi ordenada a rectificação do anúncio publicado no Apêndice
n.º 157, doo Diário da República, 2.ª série, n.º 268, de 20 de No-
vembro de 2000, referente aos autos de processo comum n.º 317/96,
da 1.ª Secção deste Juízo, devendo constar ainda a cessação nos res-
pectivos apensos (processos n.os 433/96, 1.º Juízo, 2.ª Secção, 870/96,
1.º Juízo, 2.ª Secção, 292/97, 2.º Juízo, 3.ª Secção, 239/97, 2.º Juízo,
3.ª Secção, e 1049/96, 3.º Juízo, 2.ª Secção), que o digno magistrado
do Ministério Público move contra a arguida Maria Hermínia Pinto
Monteiro Aparício, casada, escriturária, nascida a 27 de Agosto de
1956, na freguesia de Campanhã, Porto, filha de José da Silva Mon-
teiro e de Deolinda Pinto Monteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 3268094, emitido em 18 de Agosto de 1981, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Ribeiro de Sousa,
309, 2.º, Porto, por estar acusada de ter cometido os crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Au-
xiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 464/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 317/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José

Augusto Ferreira Lereno Garcia Gomes, divorciado, nascido a 23
de Março de 1955, em Santo Ildefonso, Porto, filho de Manuel Gar-
cia Gomes e de Liliana Ferreira Lereno Garcia Gomes, titular do
bilhete de identidade n.º 3331867, emitido em 7 de Novembro de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Morgado Mateus, 45, 2.º, Porto, em que é acusado de ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões
em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou tí-
tulo de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as con-
tas bancárias em que o arguido figure como único titular.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Au-
xiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 465/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000,
foi ordenada a rectificação do anúncio publicado no Apêndice n.º 157,
do Diário da República, 2.ª série, n.º 268, de 20 de Novembro de
2000, referente aos autos de processo comum n.º 317/96, da 1.ª Sec-
ção deste Juízo, devendo constar ainda a cessação nos respectivos
apensos (processos n.os 433/96, 1.º Juízo, 2.ª Secção, 870/96,
1.º Juízo, 2.ª Secção, 292/97, 2.º Juízo, 3.ª Secção, 239/97, 2.º Juízo,
3.ª Secção, e 1049/96, 3.º Juízo, 2.ª Secção), que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Alberto dos Santos
Ferreira Aparício, casado, técnico industrial de electricidade, nas-
cido a 29 de Setembro de 1952, em Senhora da Hora, Matosinhos,
filho de Benjamim Ferreira Aparício e de Leonor Augusta Ferreira
dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 2871383, emitido em
27 de Abril de 1993, pelo Arquivo de Identificação do Porto, re-
sidente na Rua de Ribeiro de Sousa, 309, 2.º, Porto, por estar acusa-
do de ter cometido os crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Au-
xiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 466/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 366/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Afon-
so José Coutinho da Fonseca, solteiro, nascido a 8 de Outubro de
1975, natural de Ramalde, Porto, filho de Afonso José Moura da
Fonseca Maia e de Maria Julieta Coutinho da Fonseca, titular do
bilhete de identidade n.º 12262603, emitido em 6 de Abril de 1994,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, e residente na Rua de Ca-
louste Gulbenkian, 201, 1.º, Vila Nova de Gaia, em que é acusado
de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o
que implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias,
serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo
de automóveis e ainda, o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário-
-Judicial, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 467/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 209-A/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido Abí-
lio César Martins de Oliveira, casado, industrial, nascido a 18 de
Abril de 1955, natural da Barca, Maia, filho de Joaquim Ferreira
Oliveira e de Maria Rosa Martins, titular do bilhete de identidade
n.º 3607447, emitido em 18 de Setembro de 1987, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
do Engenheiro Duarte Pacheco, 1139, Vermoim, Maia, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 218.º do Código Penal, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 285, de 11 de De-
zembro de 1998, por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal contra o arguido, face à desistência de queixa apresentada.

29 de Março de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 468/2001 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 383/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Susana
Cristina Silva Lage Gregório, casada, caixeira, nascida a 5 de Maio
de 1977, natural de Paranhos, Porto, filha de Francisco Fernando
Ferreira Lage e de Celeste Encarnação Silva Lage, titular do bilhete
de identidade n.º 11525441, emitido em 21 de Novembro de 1997,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, e residente na Travessa do
Souto Contumil, 57, 2.º, habitação 6, Porto, em que é acusada de
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica
para a arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços
de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Co-
lectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte e livrete ou título de registo de automó-
veis e ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que a ar-
guida figure como única titular.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de
Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 469/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 194/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Isabel Cristina da Silva
Santos, solteira, empregada de escritório, nascida 14 de Janeiro de
1967, filha de António Sousa Ferreira Santos e de Miquelina Pe-
reira da Silva, natural de Valbom, Gondomar, residente na Rua de
Pinto Bessa, 532, Hospedaria Bela Vista, Porto, pela prática do
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 26 de Outubro de 2000.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Jus-
tiça, Maria Luísa Grilo.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 470/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 755/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Aníbal Joaquim Gon-

çalves da Costa Teixeira, solteiro, vendedor ambulante, nascido a
21 de Fevereiro de 1948, em Nevogilde, Porto, filho de Joaquim
Teixeira e de Lucília Gonçalves da Costa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1874464, emitido em 8 de Março de 1991, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente no lugar de Sanguinhedo,
Mouços, Vila Real, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal de 1982, e 217.º do Código Penal de 1995, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 6 de Maio
de 1997.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 471/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 1058/96 (pro-
cessos n.os 1048/96, 39/97, 1060/96, e 1034/96), pendente na
1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move a António Augusto da Cunha, ca-
sado, industrial, nascido a 6 de Dezembro de 1945, em Miragaia,
Porto, filho de Félix João da Cunha e de Aura Augusta, titular do
bilhete de identidade n.º 3007129-1, emitido em 15 de Dezembro
de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em
Greifenhainer Str. 12, 04654 Frohburg, Alemanha, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 17
de Junho de 2000.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 472/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 158/00, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Ribeiro Pinto, natural de Moçambique, nascido
a 8 de Junho de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 10442264,
filho de António Augusto Pinto e de Maria Palmira Moreira Ri-
beiro, com última residência conhecida na Rua Nova de Laborim,
148, 2.º, direito, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado um crime
de consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as se-
guintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Costa.

Aviso de contumácia n.º 473/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 158/00, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando Manuel Gonçalves Araújo, natural de Cane-
las, nascido a 4 de Junho de 1972, titular do bilhete de identidade
n.º 10399351, filho de Clemente José da Silva Araújo e de Maria
Florinda Gonçalves, com última residência conhecida na Praceta do
Liceu de Gaia, 60, 1.º, habitação 12, Mafamude, Vila Nova de Gaia,
ao qual é imputado um crime de consumo de estupefacientes, pre-
visto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, e em concurso efectivo (artigo 30.º, n.º 1, do Código Pe-
nal) na prática de um crime de menor gravidade, previsto e puni-
do pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de



74 APÊNDICE N.º 5 — II SÉRIE — N.º 9 — 11 de Janeiro de 2001

Janeiro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
tem para o arguido as seguintes consequências: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após
a presente declaração e a inibição de o mesmo obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e de efecti-
var registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e
do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Costa.

Aviso de contumácia n.º 474/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 100-A/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Carlos da Silva Vieira, filho de António Car-
doso e de Olívia Gonçalves Vieira, nascido a 25 de Março de 1978,
em Mafamude, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade
n.º 11188888, emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto, com
residência no Passeio de São Lázaro, 38, 1.º, traseiras, Porto, ao
qual é imputado o crime de ofensas corporais simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi julgado ces-
sada a declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do
Código de Processo Penal), relativamente ao arguido acima iden-
tificado, dado ter sido extinto o procedimento criminal instaurado
contra o mesmo, por apresentação.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 475/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
tribunal singular, n.º 682/97, pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Armando Manuel
Miranda Coelho, casado, vendedor, nascido a 12 de Julho de 1961,
em Ermesinde, Valongo, filho de Joaquim Pinheiro Coelho e de
Arminda Miranda Nogueira Vilaça, titular do bilhete de identida-
de n.º 5923913, com última residência conhecida no lugar do Bar-
roso, 35, 1.º, esquerdo, Nogueira da Maia, Maia, ao qual é impu-
tado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, tem para o arguido as seguintes im-
plicações: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados por si após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do citado diploma), e a inibição de o mesmo obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cartão de
leitor e número fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
de Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria
Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 476/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 184/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Sandra Susana Fraga Vieira, filha de José da Silva
Vieira e de Rosa de Jesus Marques, nascida a 4 de Dezembro de
1972, em Mafamude, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9932128, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-

boa, com residência na Rua da Vista Alegre, 802, São Pedro da
Cova, Gondomar, à qual é imputado o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
julgado cessada a declaração de contumácia e os seus efeitos (arti-
go 336.º do Código de Processo Penal), relativamente à arguida
acima identificada, dado ter sido extinto o procedimento criminal
instaurado contra a mesma, por apresentação.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 477/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
tribunal singular, n.º 969/97, pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move a António Augusto Tavares Fernandes, divorciado, de-
sempregado, natural da Cedofeita, Porto, nascido a 1 de Junho de
1945, filho de Armindo Soares Fernandes e de Celeste Oliveira Ta-
vares Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 1934540, emi-
tido em 25 de Janeiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Avenida de São Jorge, 415, 3.º, direito, Fafe,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 20 de
Novembro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
de Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Paula Rocha.

Aviso de contumácia n.º 478/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 8/96, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Manuel de Sousa Carneiro
Vaz de Bacelar, divorciado, motorista, nascido a 17 de Fevereiro
de 1962, na freguesia e concelho de Santo Tirso, filho de Fernando
Vaz de Bacelar e de Maria Cecília Calém de Sousa Carneiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5817995, emitido em 31 de Março
de 1993, pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua
de Gondarém, 450, 2.º D, Porto, pela prática do crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 9 de Fe-
vereiro de 1998.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
de Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vi-
lela André.

Aviso de contumácia n.º 479/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 570/93, e
apenso o processo n.º 820/93, do 3.º Juízo, 1.ª Secção, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Américo António Gonçalves Rodrigues, filho de António
Rodrigues e de Maria José da Silva Gonçalves, nascido em Massa-
relos, Porto, com residência na Rua de D. Ximenes Belo, 70, 3.º,
direito, Valbom, Gondomar, ao qual é imputado o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi julgado cessada a declaração de
contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo
Penal), relativamente ao arguido acima identificado, dado ter sido
extinto o procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por
apresentação.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 480/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 306/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido José Luís Santos Martins, casado, filho de Francisco
da Rocha Martins e de Laurinda dos Santos Martins, nascido a 9
de Outubro de 1970, em Miragaia, Porto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9596192, emitido em 30 de Janeiro de 1990, pelo Ar-
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quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da na Rua da Agraceira, 427, casa 7, Avintes, Vila Nova de Gaia,
ao qual é imputado o crime de burla, previsto e punido pelo artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido declarado contu-
maz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores
do processo, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado
diploma), e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, cartão de leitor e número
fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português, interno ou consular, a satisfação de requisições
de certificados, certidões ou documentos análogos que digam res-
peito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autorida-
des ou repartições públicas (artigo 337.º, do citado n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal).

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Ma-
ria de Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim
Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 481/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com tribunal singular, n.º 213/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Vítor Manuel Gulape, filho de Idrisse Gulape e de
Saquina Gulape, natural de Moçambique, nascido a 26 de Setem-
bro de 1954, titular do bilhete de identidade n.º 12023384, e com
última residência conhecida na Praça de António Enes, lote 6, rés-
-do-chão, direito, São Pedro do Estoril, ao qual é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º e seguintes do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados por si após a presente declaração e a inibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. — AO Oficial de Justiça, José Gomes.

Aviso de contumácia n.º 482/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 70/99, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido José Manuel Figueiredo Dias, filho
de Alcídio Pimenta Dias e de Justa Figueiredo da Costa Pinto, na-
tural da Cedofeita, Porto, nascido a 20 de Novembro de 1961, re-
sidente na Rua dos Castelos, 63, Porto, por despacho de 28 de
Novembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 483/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 213/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Aziza Aboo Bacar Acub, di-
vorciada, enfermeira, nascida a 11 de Dezembro de 1950, natural
de Moçambique, filha de Aboo Bacar Acub e de Urubauy Faquir
Adam, titular do bilhete de identidade n.º 7474822, emitido em 14
de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-

dente na Travessa do Rio Esteiro, Edifício Rocha, 2.º, P-91, A-Ver-
-o-Mar, Póvoa de Varzim, acusando-o da prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
declarada cessada a declaração de contumácia proferida contra o
referido arguido.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 484/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 387/92, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Raul Joaquim Azeve-
do Ribeiro, casado, industrial de hotelaria, nascido a 20 de Abril
de 1941, em Oliveira de São Mateus, Vila Nova de Famalicão, fi-
lho de Joaquim Ribeiro e de Gracinda da Costa Azevedo, residente
na Avenida da Régua, 434, Ovar, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 29 de Novembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 485/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 191/00, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Jesus da Silva, casado, vendedor ambulante,
nascido a 3 de Janeiro de 1971, em Figueira de Castelo Rodrigo,
filho de Marco Augusto Jesus e de Maria Ascensão da Silva, com
última residência conhecida em Ardegães, Águas Santas, Maia, ao
qual é imputado o crime de condução sem licença, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, sem prejuízo da realização de actos urgentes, tem para o ar-
guido as seguintes implicações: a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado diploma), e a inibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, cartão de leitor e número fiscal de contribuinte e de
efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos re-
gistos e do notariado de qualquer serviço público português, interno
ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões
ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao ar-
guido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 486/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 576/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Júlia Rosa da Silva Fon-
seca, solteira, nascida a 23 de Junho de 1969, em Massarelos, Porto,
filha de Mário Fernando Moreira da Fonseca e de Conceição Bor-
ges da Silva Fonseca, titular do bilhete de identidade n.º 8951207-3,
emitido em 9 de Fevereiro de 1989, residente na Travessa Nova do
Covelo, 53, cave, Porto, ou na Rua dos Caldeireiros, 60, 1.º, ambas
no Porto, pela prática do crime de burla, previsto e punido pelos ar-
tigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea a), do Código Penal de 1982, actual-
mente pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.os 1 e 2, alínea b), do
Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 24 de Setembro de 1997.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 487/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 888/97, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra o arguido Carlos Rui Morais Martins
Felício, filho de Rui Jorge Martins Felício e de Francelina da Silva
Morais Felício, natural de Massarelos, Porto, nascido a 25 de Ju-
lho de 1976, residente na Rua de Camões, 775, 2.º, direito, Porto,
por despacho de 30 de Novembro de 1999, foi declarada cessada
a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 488/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 415/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Pedro Miguel Miranda
Azevedo, solteiro, empregado de balcão, natural de Massarelos,
Porto, nascido a 27 de Janeiro de 1978, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11272575, emitido em 13 de Janeiro de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, filho de Francisco José Alves
Azevedo e de Maria Helena Leite Miranda, e com última residên-
cia conhecida na Rua da Igreja Velha, 8, Albufeira, por estar acusa-
do da prática de um crime de tráfico de menor gravidade, previsto
e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi o mesmo, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal, declarado
contumaz, o que implica para o arguido, além da suspensão dos
termos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, a proi-
bição de obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou
serviço público e a emissão de mandado de detenção para presta-
ção de termo de identidade e residência.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 489/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 510/95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Américo António Gonçalves Rodrigues,
divorciado, lavador de vidros, nascido a 21 de Junho de 1970, em
Massarelos, Porto, filho de António Rodrigues e de Maria José da
Silva Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 8884326, resi-
dente na Rua de D. Ximenes Belo, 70, 3.º, direito, Valbom, Gon-
domar, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

27 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 490/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 274/96, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Luís Dias da Costa, casado, carpinteiro, nascido a 8 de Dezembro de
1964, natural de Águas Santas, Maia, filho de Adélio Dias da Costa
e de Maria Conceição Dias da Silva, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua de Justino Teixeira, 63,
casa 6, Porto, por haver cometido o crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi o mesmo declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a proibição de obter ou renovar
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade, car-
ta de condução e passaporte e quaisquer certidões ou registos jun-
to das conservatórias, das repartições de finanças e das câmaras mu-
nicipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o
arresto de todas as contas de que o arguido figure como titular.

20 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 491/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 231/99, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido António Alves Maria, casado, delegado de
vendas, filho de Aires Maria e de Deolinda da Natividade, nascido
a 25 de Setembro de 1959, em Miomães, Resende, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3865925, emitido em 19 de Agosto de 1992,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, e residente na Rua de D.
Afonso Henriques, 3240, 2.º, esquerdo, Águas Santas, Maia, foi
declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

22 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 492/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 132/2000, da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido
Rui Jorge Martins de Sousa, servente da construção civil, nascido a
19 de Dezembro de 1961, em São Jorge da Beira, Covilhã, filho
de José de Sousa e de Catarina Martins, residente na Rua da Pon-
te, 45, São Pedro da Cova, Gondomar, por haver cometido o cri-
me de dano qualificado, previsto e punido pelos artigos 26.º e 213.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal (versão de 1995), de acordo com
o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, é decla-
rado o arguido acima identificado em situação de contumácia, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal,
versão de 1998), a caducidade desta declaração logo que o mesmo
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, versão de 1998), a passagem imediata de mandados de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 493/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 385/99, da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é argui-
do José Domingos Polónia Marcelo, filho de José Oliveira Marcelo
e de Maria Argentina Polónia Mendes, nascido a 17 de Maio de
1972, natural de Miragaia, Porto, titular do bilhete de identidade
n.º 10209751, emitido em 29 de Janeiro de 1998, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, e residente na Rua de 14 de Maio, 187,
Avintes, Vila Nova de Gaia, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, é declarado o arguido acima identificado em situação de con-
tumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998), a caducidade desta declaração logo
que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, versão de 1998, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
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dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 494/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 104/97, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Emília Serrano Rocha Silva Matos Lobão, casada, doméstica, na-
tural da freguesia de Aldoar, Porto, nascida a 18 de Junho de 1962,
filha de Jorge de Azevedo Pereira da Silva e de Maria Armandina
Gomes Ferreirinha Serrano da Rocha, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5934334, emitido em 20 de Janeiro de 1997, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Avenida de D. Afonso Henriques, 440 ou
514, 2.º, direito, Matosinhos, onde lhe é imputado o crime de
emissão de cheque sem provisão, foi a mesma declarada em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal.

27 de Novembro. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 495/2001 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 325/99, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Maria José da Fonseca Costa, solteira, do-
méstica, filha de Vítor Manuel de Almeida Pontes e de Alexandra
de Fátima Dias da Fonseca, nascida a 24 de Agosto de 1973, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 10344568, e com última residência conhecida no Beco
dos Caliços, Vivenda Angélica, Albufeira, foi declarada cessada a
contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 496/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 558/93, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria Isabel Beatriz Reis, filha de Francisco Reis e
de Maria Beatriz, nascido a 3 de Julho de 1947, em Lagoa, Faro,
residente na Avenida de 5 de Outubro, 88, 4.º, direito, Faro, foi
declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra a
referida arguida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 497/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 32/94, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Paulo Jorge Caetano Pires Santos, casado, técnico
comercial, nascido a 12 de Janeiro de 1960, natural do Campo
Grande, Lisboa, filho de José Pires dos Santos e de Maria do Ro-
sário Caetano Pires dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 5328992, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Urbanização Nova de Campolide, Avenida de Miguel
Torga, 27-A, 3-B, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos
Raimundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 498/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 239/99, que o Ministério Público move contra o arguido Ivan Sér-
gio da Costa Capindiça, titular do bilhete de identidade n.º 10510386,
solteiro, taqueiro, nascido a 12 de Dezembro de 1979, natural de
Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de Mário Domingos Capin-
diça e de Carolina Guimarães Soares da Costa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de D. João IV,

403, Porto, por ter cometido o crime de furto, foi o mesmo decla-
rado em situação de contumácia, de acordo com o disposto no ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto
no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte e quaisquer certidões ou registos
junto das conservatórias, das repartições de finanças e das câma-
ras municipais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda,
o arresto de todas as contas de que o arguido figure como titular.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 499/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 949/92,
que o Ministério Público move contra o arguido José Juliano Lapa
da Mota, titular do bilhete de identidade n.º 7678096, casado, ar-
tista de variedades, nascido a 11 de Dezembro de 1966, natural de
Massarelos, Porto, filho de Mário Augusto da Mota e de Maria da
Conceição Alves Lapa da Mota, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua da Vitória, 385, 3.º, direito,
Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia, de acor-
do com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 500/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 391/98, da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Jorge
Antero Silva Queiroz, divorciado, empresário, nascido a 16 de
Junho de 1961, na Cedofeita, Porto, filho de Jorge Antero Teixeira
de Queiroz e de Armanda Fernandes Silva Queiroz, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5807205, residente na Rua de Pinheiro
Manso, 504, 2.º, E, Porto, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal (versão de 1995), de acordo com o disposto no arti-
go 336.º do Código de Processo Penal, é declarado o arguido aci-
ma identificado em situação de contumácia, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a caducidade desta declaração logo que o mesmo se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de
1998), a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e
a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 501/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 533/94, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Vítor Manuel Moura Antunes, casado, empresário,
nascido a 24 de Maio de 1963, natural de Angola, filho de Sidónio
Joaquim Antunes e de Maria de Jesus da Silva Moura, titular do
bilhete de identidade n.º 9481826, emitido em 12 de Março de
1987, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente
na Rua de Teixeira Lopes, 264, 3.º, apartamento 17, Vila Nova de
Gaia, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.
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Aviso de contumácia n.º 502/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 167/99,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Tei-
xeira de Oliveira, natural da freguesia de Miragaia, concelho do
Porto, nascido a 15 de Dezembro de 1969, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua dos Burgães, 345, Porto,
onde lhe é imputado um crime de dano qualificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 213.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, e um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código,
fica vedado ao arguido obter certidões do registo de nascimento e
outras e certificado do registo criminal, bem como carta de condu-
ção, bilhete de identidade e passaporte e suas renovações, e quais-
quer registos.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Cristina Coelho
Silva.

Aviso de contumácia n.º 503/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 64-A/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Mário Luís Oliveira Santos, casado, comerciante,
nascido a 14 de Setembro de 1955, natural de Perafita, Matosinhos,
filho de Joaquim dos Santos Miguel e de Zulmira de Oliveira, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 4333097, emitido em 3 de Outu-
bro de 1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente na
Rua de D. António Meireles, 144, 1.º, Porto, foi declarada caduca
a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 504/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Saraiva Meneses Silva Dias, juíza de direito da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 116/97, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Alfredo Gonçalves Moutinho, solteiro,
ajudante de armazém, nascido a 15 de Outubro de 1976, natural
de Vilar de Ferreiros, Mondim de Bastos, filho de Vitorino Meireles
Moutinho e de Maria da Graça Gonçalves Miradouro, titular do
bilhete de identidade n.º 12026030, emitido em 17 de Outubro de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Isolina Domingos da Silva, 66, Vila
Nova da Telha, Moreira da Maia, pela prática do crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, por despacho de 16 de Novembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia relativamente ao referido
arguido.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo Saraiva Meneses Silva Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Ana So-
ledade Guerra Delgado.

Aviso de contumácia n.º 505/2001 — AP. — Torna-se pú-
blico que, no processo comum, colectivo, n.º 182/99, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusada pelo Ministério Público da prática dos crimes de furto e fal-
sificação, previstos e punidos pelos artigos 296.º, 228.º, n.º, e 30.º,
n.º 2, do Código Penal, e 313.º e 314.º, alínea c), a arguida Maria
Manuela Ferreira Alves Paranhos, filha de António Alves e de Deo-
linda de Jesus Ferreira, casada, empregada comercial, nascido a 5
de Janeiro de 1961, na Cedofeita, Porto, e com última residência
conhecida na Rua de 9 de Abril, 660, 2.º, direito, A, Paranhos,
Porto, foi declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando para a acusada a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de o arguida poder obter qual-
quer tipo de documentação em repartições públicas, administração
fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registos criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo

automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Cor-
reia Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 506/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 102/96, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, contra o ar-
guido Daniel da Silva Costa, filho de Joaquim Lúcio da Costa e
de Maria dos Remédios da Silva Costa, natural de Ariceira, Ar-
mamar, nascido a 17 de Abril de 1967, solteiro, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Miguel Bom-
barda, 472, Porto, por se encontrar acusado da prática do crime pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h), do Có-
digo Penal, por despacho de 20 de Novembro de 2000, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por prescrição do procedimento
criminal.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro
Donas Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 507/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 111/00, pendente na 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Sylvain Eugéne
Stein, filho de Eugéne Stein e de Anastasie Chartschencko, natu-
ral de França, nascido a 26 de Novembro de 1950, industrial, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 161070728, emitido em 12 de De-
zembro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Porto Alexandre, 17, Pó-
voa de Varzim, ao qual foi imputado o crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), do
Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo tem para o ar-
guido as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados por ele após a presente
declaração e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e de efectivar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro
Donas Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 508/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000, proferido no
processo comum, colectivo, n.º 359/94, em que é autor o Ministé-
rio Público e arguido Sérgio Fernando Lopes Fernandes, solteiro,
nascido a 24 de Julho de 1970, na França, filho de António Fer-
nando da Costa Fernandes e de Margarida da Conceição Pinheiro
Lopes, e com última residência conhecida na Rua do Barão de São
Cosme, 247, 1.º, esquerdo, Porto, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que o mesmo se encontrava, no âmbito deste
processo.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel da
Silva Castela Rio. — A Escrivã-Adjunta, Laura Maria Couto Pa-
checo de Andrade.

Aviso de contumácia n.º 509/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 45/2000, pendente nesta 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, contra a arguida Lu-
cinda Ferreira Pereira Batista, casada, promotora de vendas, nas-
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cida a 15 de Junho de 1957, natural de Cabreiros, São João do
Souto, Braga, filha de José Gomes Pereira e de Lucinda Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 5835004, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de João de Barros, Vivenda Hermínia, 1.º, esquerdo, Famões,
Odivelas, Loures, imputando-lhe a prática de um crime de burla,
previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, em con-
curso real com um crime de falsificação de documento previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), com referência ao artigo
255.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi a mesma declarada con-
tumaz, por despacho de 22 de Novembro de 2000, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, conforme artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código, ao qual pertencem as dis-
posições legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a
seu requerimento, ou de procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e,
ainda, a proibição de a arguida movimentar por si, ou através de
outrem, nomeadamente procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja
única titular ou co-titular), em agência, filial ou sucursal de insti-
tuição de crédito bancária ou não (artigo 337.º, n.º 3).

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Moreira Ramos. — A Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 510/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 185/96, a correr termos
pelo 1.º Juízo de processos deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Virgílio Manuel Magalhães Bernardes, nas-
cido a 8 de Março de 1969, natural de Leiria, filho de Virgílio
Oliveira Silva Bernardes e de Rosa Amorim de Magalhães Bernar-
des, foi por despacho de 13 de Novembro de 2000, declarada ca-
duca a declaração de contumácia, situação em que se encontrava,
e por se encontrar indiciado por crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal, cessando as respectivas restrições a
que tal situação lhe impunha.

13 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Maria
Rebelo Costa. — A Funcionária-Judicial, Regina Cecílio Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 511/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, com intervenção do tribunal singu-
lar, registado sob o n.º 168/99, pendente no Tribunal da Comarca
da Póvoa de Lanhoso, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Severino Gomes Rodrigues, solteiro, nasci-
do a 28 de Fevereiro de 1965, em Donim, Guimarães, filho de An-
tónio Pereira Rodrigues e de Maria da Conceição Amorim Gomes,
por lhe estar imputado os crimes previstos e punidos pelos artigos
177.º, 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c), do Código Penal, foi ao mes-
mo por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos au-
tos acima referidos, declarada cessada a sua situação de contumaz,
e, consequentemente declaradas cessadas as respectivas implicações.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da
Conceição B. C. Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, Nelson Ferreira
de Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 512/2001 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por
despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos autos de pro-

cesso comum registados sob o n.º 17/98, pendente neste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Joaquina Francisco Ma-
nuel Castanheira, solteira, nascida a 24 de Abril de 1964, natural
de Luanda, Angola, filha de Francisco Manuel Castanheira e de
Constância Manuel Rodrigues Rufino, com última residência conhe-
cida na Avenida de Nossa Senhora de Fátima, 187, Apartado 13,
Barcelos, por haver cometido o crime de ofensas à integridade fí-
sica simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria
de Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Anabela Ma-
ria de Castro Abrantes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 513/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 14 de Novembro de 2000, nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 73/99.7GARMR,
a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Jacinto Ma-
ria, casado, pedreiro, natural da freguesia de Salir de Matos, con-
celho das Caldas da Rainha, nascido a 20 de Fevereiro de 1970,
filho de José Maria e de Ilda Leonor Jacinto, titular do bilhete de
identidade n.º 10464884, emitido em 8 de Junho de 1993, pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida no Beco n.º 8, porta 2,
Salir de Matos, Caldas da Rainha, pela prática de um crime de con-
dução de veículo sem estar habilitado para tal, previsto e punido
pelos artigos 121.º do Código da Estrada, e 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência aos artigos 313.º do Có-
digo Penal de 1982, e 217.º do Código Penal de 1995, foi decla-
rada a cessação de contumácia ao referido arguido. Consigna-se que,
a declaração de contumácia foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 58, de 9 de Março de 1997.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Serrão.

Aviso de contumácia n.º 514/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 28 de Abril de 1999, nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 449/92, a cor-
rer termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que
o Ministério Público move contra o arguido João Almeida Fer-
nandes, casado, cortador, natural da freguesia de Arranhó, conce-
lho de Arruda dos Vinhos, nascido a 15 de Outubro de 1959, fi-
lho de António Pereira Fernandes e de Quitéria Maria de Almeida,
titular do bilhete de identidade n.º 5612362, emitido em 3 de Abril
de 1986, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do
General Taborda, 10-12, Talho, Campolide, Lisboa, pela prática de
um crime continuado de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia ao referido arguido. Consigna-se que, a declaração de
contumácia foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 189,
de 18 de Agosto de 1998.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Serrão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 515/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 24/98, pendente
no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santa Cruz-Madeira, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
João de Freitas Guilherme, nascido a 7 de Abril de 1926, filho de
Guilherme de Freitas e de Maria de Aguiar, natural da freguesia e
concelho de Santa Cruz, com última residência conhecida no sítio
da Ribeira João Gonçalves, Santo António da Serra, Santa Cruz,
e que presume estar em parte incerta da Venezuela, por estar indi-
ciado pelos crimes de ofensa à integridade física simples e amea-
ças, previstos e punidos pelos artigos 75.º, n.º 1, e 143.º, n.º 1, do
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Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de o arguido obter,
junto das repartições públicas, a emissão de documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte e carta
de condução, designadamente junto do centro de identificação ci-
vil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias do registo
civil, predial e de automóveis, cartórios notariais, embaixadas e
consulados.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Paulo
Abrantes Registo. — O Escrivã-Auxiliar, Manuel José Ramalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 516/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 247/99, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Carlos Alberto da Silva Gomes, solteiro, pedreiro, nascido a 5 de Fe-
vereiro de 1970, filho de José Ferreira Gomes e de Ana da Silva
Ribeiro, natural de Fiães, Santa Maria da Feira, titular do bilhete
de identidade n.º 10377880, com última residência conhecida em
Casal Doído, Caldas de São Jorge, Santa Maria da Feira, acusado
pela prática de um crime de tráfico de menor gravidade, previsto e
punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
por referência à Tabela I-A, anexa ao mesmo diploma, foi por des-
pacho de 4 de Dezembro de 2000, o referido arguido declarado
contumaz, nos autos supra indicados, declaração que tem como
efeitos a passagem de mandado de detenção para os efeitos do dis-
posto nos artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, implicando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração, ficando o mesmo impedido de obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução e de efectivar re-
gistos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de auto-
móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo
337.º, n.º 3).

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cris-
tina Lima Ramos de Castro Rocha. — A Oficial de Justiça, Grácia
Marques.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 517/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 448/96, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Gomes de Castro,
divorciado, nascido a 19 de Junho de 1936, em Travanca, Santa Ma-
ria da Feira, filho de Manuel Ferreira de Castro e de Conceição
Gomes da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 6724180, emi-
tido em 31 de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente em Outeiro, Travanca, Santa Maria da Feira, acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi por despacho de 16 de Junho de 1999, declarada cessada a si-
tuação de contumácia do arguido supra indicado.

6 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra
Cristina Lima Ramos de Castro Rocha. — A Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 518/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 654/95, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Alcides Pereira Araújo, ca-
sado, industrial, filho de Joaquim José Araújo e de Elisa Ferreira

da Luz, natural da freguesia de São João de Ver, Santa Maria da
Feira, nascido a 28 de Agosto de 1943, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1974893, emitido em 13 de Março de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no lu-
gar da Póvoa de Baixo, Paços de Brandão, Santa Maria da Feira,
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi por despacho
de 29 de Novembro de 2000, o referido arguido declarado contu-
maz, nos autos supra indicados, declaração que tem como efeitos
a passagem de mandado de detenção para os efeitos do disposto nos
artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
implicando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta decla-
ração, ficando o mesmo impedido de obter ou renovar passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução e de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3).

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra
Cristina Lima Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito,
Lucília dos Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 519/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 882/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Alberto Apolinário da
Silva Oliveira, casado, industrial, titular do bilhete de identidade
n.º 5381793, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Domingos Maia, 2036,
Pousadela, Nogueira da Regedoura, acusado pela prática de um cri-
me de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro (Regime
Jurídico das Infracções Fiscais não Aduaneiras), na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, foi por despa-
cho de 29 de Novembro de 2000, o referido arguido declarado
contumaz, nos autos supra indicados, declaração que tem como
efeitos a passagem de mandado de detenção para os efeitos do dis-
posto nos artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, implicando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração, ficando o mesmo impedido de obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução e de efectivar re-
gistos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de auto-
móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português, interno ou consular,
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cris-
tina Lima Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucí-
lia dos Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 520/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 638/96, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Moahmed Cheadi, divor-
ciado, empresário, filho de Kalil Chefadi e de Aline Che, natural
da Guiné-Bissau, nascido a 3 de Outubro de 1948, com última re-
sidência conhecida na Quinta do Forno, Praceta Sessenta e Sete,
lote 1, 1.º, direito, Alverca, Vila Franca de Xira, acusado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal,
actualmente previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do
Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Mar-
ço, foi por despacho de 30 de Novembro de 2000, o referido ar-
guido declarado contumaz, nos autos supra indicados, declaração
que tem como efeitos a passagem de mandado de detenção para os
efeitos do disposto nos artigos 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, implicando a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração, ficando o mesmo impedido de obter
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ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e
de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cris-
tina Lima Ramos de Castro Rocha. — A Escrivã de Direito, Lucí-
lia dos Santos Ribeiro Dias Azevedo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 521/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Julho de 2000, proferido nos autos
de processo comum n.º 397.99, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Fernanda Maria Ferreira Santos Carmo, solteira, doméstica,
nascida a 18 de Abril de 1996, no Porto, filha de António dos San-
tos Carmo e de Maria da Luz Jesus Ferreira Santos, com última
residência conhecida na Rua dos Pelames, 59, cave, Sé, Porto, pelo
crime de consumo, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada cessada, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a de-
claração de contumácia.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 522/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 439.99, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o
arguido Francisco Jesus Graça, nascido a 11 de Janeiro de 1946,
filho de Francisco Jesus Graça e de Luciana de Jesus, com última
residência conhecida na Cooperativa de Habitação e Construção
Aliança dos Trabalhadores da Golegã, pelo crime de burla agra-
vada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Có-
digo Penal, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 523/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 639.99, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move contra o
arguido Joaquim Alves dos Reis, divorciado, comerciante, nascido
a 18 de Março de 1967, em Ovar, filho de Emídio Alves dos Reis
e de Maria Alice da silva Alves, com última residência conhecida
na Rua dos Combatentes do Ultramar, 444, São Félix da Marinha,
Vila Nova de Gaia, pelo crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), e)
e h), do Código Penal de 1982, foi declarada cessada, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração
de contumácia.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 524/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 4/98, a correr termos por
este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santarém, movido pelo digno magistrado do Mi-
nistério Público contra o arguido Arlindo Gaspar Gerardo, divor-
ciado, comerciante, nascido a 14 de Outubro de 1947, natural de
Fazendas de Almeirim, filho de Eurico Gerardo e de Perpétua Ma-
ria, e residente na Praça de João de Deus Ramos, lote G, 2.º, es-
querdo, em Alcobaça, por se encontrar acusado pela prática de um

crime previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea c), com refe-
rência ao artigo 82.º, n.os 2, alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, foi declarada cessada a contumácia, por despa-
cho datado de 20 de Novembro de 2000, por o arguido se ter apre-
sentado voluntariamente em juízo.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 525/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 474/97, a correr termos
por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, movido pelo digno magistrado do
Ministério Público contra a arguida Maria João Azevedo Oliveira,
divorciada, nascida a 23 de Junho de 1966, natural de São Mar-
tinho de Bougado, Santo Tirso, titular do bilhete de identidade
n.º 9272855, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Rua de João Grave Escritor, 33, Valdeirigo, Trofa, por
se encontrar acusada pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho datado de 21 de Novembro de 2000, por a ar-
guida se ter apresentado voluntariamente em juízo.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 526/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 647/97,
a correr termos pelo 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Pedro Manuel Carreira Antunes,
nascida a 26 de Novembro de 1943, titular do bilhete de identida-
de n.º 541531, emitido em 21 de Fevereiro de 1995, com última
residência conhecida na Rua da Imaculada Conceição, 13, rés-do-
-chão, esquerdo, Telheiro, Leiria, por se encontrar acusado como
autor de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi por despacho de 15 de Novembro de 2000,
declarado contumaz, ao abrigo dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo, salvo actos urgentes, artigos
335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal, a declaração ca-
ducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou for detido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos do mesmo após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Antó-
nio Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena
Vassalo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 527/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 236/95, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Pedro Paulo Duarte Car-
valho, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 15 de Fevereiro de
1969, filho de Joaquim Alfredo dos Santos Pedrosa de Carvalho e
de Maria Elisete Duarte Luís, natural de Alcobaça, com a actual re-
sidência na Rua de Manuel Mafra, 8, 1.º, esquerdo, Caldas da Rai-
nha, por despacho de 18 de Outubro de 2000, nos referidos autos,
foi declarada cessada a contumácia do referido arguido, situação
essa determinada por despacho datado de 10 de Julho de 1995,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 30, de 5 de Feve-
reiro de 1996.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 528/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo de
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Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 23 de Novembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 272/92, pendentes neste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Isabel Beatriz dos Reis, divor-
ciada, filha de Francisco dos Reis e de Maria Beatriz, nascida a 3
de Julho de 1947, natural de Lagoa (Algarve), titular do bilhete de
identidade n.º 6160040, emitido em 28 de Julho de 1988, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com residência conhecida na Ave-
nida de 5 de Outubro, 88, 4.º, direito, Faro, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, e agravado pelas circunstâncias que re-
sultam do seu certificado do registo criminal, e que da discussão
da causa se mostrarem atendíveis, nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 72.º do Código de Processo Penal, foi declarada
a cessação de contumácia.

6 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Auxiliar, José Luís Nogueira
Amaral.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 529/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 29 de Novembro
de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao
arguido Domingos Adélio Monteiro Salgado, solteiro, trolha, filho
de Jerónimo Salgado e de Maria do Carmo Monteiro Coelho, nas-
cido a 15 de Agosto de 1972, natural de Riba d’Ave, Vila Nova
de Famalicão, titular do bilhete de identidade n.º 11187008, e com
última residência conhecida no lugar da Fonte Má, Riba d’Ave, Vila
Nova de Famalicão ao qual é imputada a prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1,
alíneas a) e f), e 2, alínea h), do Código Penal, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 195/00.3 (anterior processo n.º 60/95),
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Ministério
Público.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Auxiliar, Luís Ma-
nuel do Couto Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 530/2001 — AP. — Faz-se saber
que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
correm termos uns autos de processo comum, singular, n.º 36/2000,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido João Manuel Oliveira Pinto Chaves, divorciado, engenheiro,
nascido a 19 de Outubro de 1943, filho de Aníbal Pinto Chaves e
de Maria Augusta Santos de Oliveira Pinto Chaves, natural de
Campanhã, Porto, com última residência conhecida na Rua Vinte,
634, 5.º, A, Norte, Espinho, por se encontrar acusado de haver
cometido o crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.os 1 e 5, do Regime Jurídico das Infracções Fis-
cais não Aduaneiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15
de Janeiro (redacção actual), foi aquele arguido por despacho de
22 de Novembro de 2000, declarado contumaz, implicando tal
declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo, com as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de o arguido obter ou renovar os seguintes documentos: carta de
condução e respectiva renovação e certificado do registo criminal
e certidões junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, notariado, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais, juntas de freguesia e re-
partições da fazenda pública, bem como a proibição de obter qual-
quer documento, certidão ou registo junto de autoridades públicas.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Simões
Grilo do Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Maria Georgina Bastos.

Aviso de contumácia n.º 531/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 166/95, a correr termos

pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido José Maria da
Silva Bastos, solteiro, nascido a 16 de Novembro de 1942, filho
de José Gomes Bastos e de Maria Alice Silva, natural de São João
da Madeira, titular do bilhete de identidade n.º 1671069, emitido
em 9 de Outubro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua de Guerra Junqueiro,
339, 1.º, direito, São João da Madeira, por se encontrar acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Có-
digo Penal, por despacho de 27 de Novembro de 2000, foi declara-
da cessada a situação de contumácia, por apresentação do arguido.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Maria
Espinho Venade. — O Escrivão-Auxiliar, Sidónio Alexandre Hen-
riques Pais.

Aviso de contumácia n.º 532/2001 — AP. — A Dr.ª Emí-
lia Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da Comarca
de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 225/98, a correr termos neste Juízo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática do crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 298.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c)
e d), do Código Penal, o arguido Jorge Miguel da Silva Oliveira,
solteiro, pedreiro, nascido a 5 de Setembro de 1977, no Campo
Grande, Lisboa, filho de João Costa Oliveira e de Gilda Gomes
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 11335825, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no Bairro da Mus-
gueira Norte, Rua S, 2, Lumiar, Lisboa, foi por despacho de 31 de
Outubro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — O Oficial de Justiça, Carlos do Nascimento Afonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 533/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 41/96, do 2.º Juízo
deste Tribunal, em que vinha acusado pelo Ministério Público da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido, à data
da prática dos factos, nos termos do disposto no artigo 297.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, o arguido Marcos José Silva Rodrigues,
solteiro, filho de António Miguel Ramos Rodrigues e de Maria
Elisa Saraiva Silva Rodrigues, nascido a 23 de Dezembro de 1975,
natural de Gouveia, e residente em Algar, Assafares, Coimbra, por
despacho de 15 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia e respectivos efeitos a que o mesmo se encontrava su-
jeito, por apresentação do arguido.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Fonseca da Cunha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria José F. Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 534/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 961/95.0PASXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, move contra a ar-
guida Ondina Maria Ferreira Azevedo Costinha Calado, filha de
Orlando dos Santos Costinha e de Eleutéria Ondina Ferreira Aze-
vedo Costinha, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cida a 15 de Abril de 1961, e com última residência conhecida na
Praceta de José Leite de Vasconcelos, 8, 3.º, esquerdo, Paivas,
Amora, Seixal, por douto despacho de 3 de Novembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, por a mesma se ter apresen-
tado em juízo.

A Juíza de Direito, Maria Joana Grácio. — O Escrivão-Auxi-
liar, Fernando Tavares.

Aviso de contumácia n.º 535/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
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que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 3343/96.2JDLSB, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Arcindo Rocha Rodrigues, filho de Arcindo
Alves Rodrigues e de Maria de Fátima da Rocha Neves, natural de An-
gola, de nacionalidade portuguesa, nascido a 20 de Outubro de 1968,
solteiro, pintor, titular do bilhete de identidade n.º 10448834-4,
emitido em 22 de Setembro de 1998, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, ausente em parte incerta, e com últimas residências conhe-
cidas na Rua de Carlos Reis, 101, Cobre, Cascais, e na Quinta do
Valdeão, 20-A, Bairro do Matadouro, Pragal, Almada, pela prática
de crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho
de 26 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal
situação os seguintes efeitos para o arguido: a suspensão dos ter-
mos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, até
à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após a presente declaração e a proibição de obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e autarquias locais, nomea-
damente passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, licença de condução e título de automóvel, e documen-
tos e certidões junto das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis, dos cartórios notariais e da adminis-
tração fiscal, e, ainda, determinada a passagem de mandados de
detenção com vista à prestação de termo de identidade e residência,
nos termos do artigo 6.º, n.º 3, da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 536/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 89/94.0PASXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de detenção de arma proibida, previsto e pu-
nido, à data dos factos, pelo artigo 260.º do Código Penal (redac-
ção de 1982), com referência ao artigo 3.º, alínea f), do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, de 17 de Abril, move contra o arguido Fernando Mi-
guel Sofia Rosa, filho de António Maria Rosa e de Angelina Ma-
nuel Miguel, natural de Angola, nascido a 13 de Janeiro de 1972,
solteiro, decapador, titular do bilhete de identidade n.º 16155785,
emitido em 15 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua do Dr. Guilherme Garcia Mendes, 4, 7.º, C,
Amora, Seixal, por douto despacho de 20 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por
despacho de 22 de Fevereiro de 1998.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 537/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 630/93.5TASXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal (redacção de 1982), move contra o arguido João Ma-
nuel Gonçalves de Almeida, filho de João José Martins Milho e de
Silvina Farinhas Gonçalves de Almeida, natural de Grândola, nas-
cido a 24 de Junho de 1949, casado, industrial, titular do bilhete
de identidade n.º 1294787-3, emitido em 20 de Julho de 1990, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Estrada da Baixa de Palmela,
47, Setúbal, por douto despacho de 29 de Setembro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por
despacho de 12 de Novembro de 1996.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 538/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1503/93.7PBSXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela

prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, move contra o arguido Luís Miguel Santos Fonseca, filho de
Manuel Fernando Fonseca e de Maria de Lurdes Santos Caeta-
no, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 17 de
Maio de 1972, solteiro, pasteleiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9882153-9, emitido em 8 de Julho de 1988, actualmente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Ale-
xandre Herculano, 29, 2.º, direito, Odivelas, Loures, por douto
despacho de 29 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, a qual tinha sido proferida por despacho de 25 de Feve-
reiro de 1998.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 539/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 125/94.0TBSXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, move
contra o arguido João Manuel Viegas Aguiar de Loureiro, filho de
Nuno Manuel Faria Aguiar de Loureiro e de Flora de Jesus Corpas
Viegas de Loureiro, natural de Santa Maria de Belém, Lisboa, nas-
cido a 19 de Junho de 1949, casado, comerciante, titular do bilhete
de identidade n.º 4659500-7, emitido em 7 de Setembro de 1992,
actualmente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Rua Treze, lote 1569, Quinta do Conde I, Coina, Barreiro, por
douto despacho de 21 de Setembro de 2000, foi declarada cessada
a contumácia, a qual tinha sido proferida por despacho de 12 de
Março de 1997.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 540/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 450/94.0TASXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, move contra o arguido Joaquim Magalhães Sobral, filho de
Maria Carneiro Magalhães Sobral, natural de Barcelos, nascido a
1 de Abril de 1951, divorciado, comerciante, titular do bilhete de
identidade n.º 7669193-4, emitido em 1 de Julho de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Avenida de D. António Cor-
reia de Sá, 38, rés-do-chão, D, Queluz, Sintra, por douto despa-
cho de 22 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, a qual tinha sido proferida por despacho de 12 de Junho de
1997.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 541/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 706/93.9PASXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, move contra a arguida Ana Bela Serra, filha de Elisa Lopes
Serra, natural da Penha de França, Lisboa, nascida a 2 de Agosto
de 1957, divorciada, empregada de escritório, titular do bilhete de
identidade n.º 5031140-9, emitido em 5 de Agosto de 1988, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua de Camilo Castelo Branco,
10, 1.º, esquerdo, Sacavém, Loures, por douto despacho de 29 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual ti-
nha sido proferida por despacho de 24 de Janeiro de 1996.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.
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Aviso de contumácia n.º 542/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 7370/95.9JDLSB, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, move contra o arguido Manuel Pedro Rodrigues Mestre, fi-
lho de Pedro Manuel Mestre e de Antónia Maria Rodrigues, natu-
ral de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 28 de Junho de 1971,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9565967-6, emitido em
20 de Agosto de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
actualmente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Rua de António Nobre, lote 4, 1.º, E, Vale da Amoreira, Moita,
por douto despacho de 29 de Setembro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia, a qual tinha sido proferida por despacho de 20
de Maio de 1997.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 543/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 680/94.4TASXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, move contra o arguido José Joaquim Ferreira Henriques, filho
de António Germano Henriques e de Maria Germano, natural de
Turquel, Alcobaça, nascido a 27 de Setembro de 1958, casado, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7496289-2, emitido em 4 de Se-
tembro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actual-
mente em parte incerta, e com última residência conhecida em Orjo,
Turquel, Alcobaça, por douto despacho de 29 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por
despacho de 26 de Fevereiro de 1997.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 544/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 535/94.2TASXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, move contra o arguido José Alves Freitas Coelho, filho de
José de Freitas Coelho e de Virgínia Paula, natural de Ourém, nas-
cido a 29 de Junho de 1943, casado, empresário, titular do bilhete
de identidade n.º 499333-0, emitido em 20 de Março de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua do Conde Redondo, 2-
A, 2.º, Lisboa, por douto despacho de 22 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por
despacho de 22 de Outubro de 1996.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 545/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 391/93.8PASXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea c),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Có-
digo Penal, move contra o arguido Alberto Faria Júnior, filho de
Alberto Faria e de Maria Lopes de Almeida, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido a 22 de Junho de 1961, soltei-
ro, escriturário, titular do bilhete de identidade n.º 9434447-7,
emitido em 20 de Março de 1989, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua do Poço, 18, Póvoa de Santo Adrião, por douto
despacho de 22 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a con-

tumácia, a qual tinha sido proferida por despacho de 18 de Novem-
bro de 1995.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 546/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 456/94.9TASXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, move contra o arguido Joaquim Carlos Fragoso Martins, filho
de Agostinho da Silva Martins e de Natércia Madalena Torres Fra-
goso Martins, natural de Almada, nascido a 27 de Junho de 1970,
solteiro, estucador, titular do bilhete de identidade n.º 9610641,
emitido em 3 de Setembro de 1992, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua da Bela Vista, lote 3,
4.º, B, Almada, por douto despacho de 22 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por
despacho de 13 de Janeiro de 1997.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 547/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 6746/94.3JDLSB, que o Ministério Público nesta comarca pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, move contra o arguido
Manuel Domingos Ambriz, filho de Domingos Ambriz e de Eva
Canga, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido a 19
de Junho de 1967, solteiro, servente, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16166927-1, emitido em 4 de Novembro de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua de Guilhermina Suggia,
3-A, Algueirão-Mem Martins, por douto despacho de 29 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido
proferida por despacho de 27 de Junho de 1996.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 548/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 301/95.8TASXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, move contra a arguida Dolores Angélica Fernandes Cabeça,
filha de José Joaquim Cabeça e de Maria de Lurdes Fernandes
Maia, natural de Portel, nascida a 12 de Novembro de 1971, sol-
teira, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 12051976-3,
emitido em 10 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida no Bairro da Cruz da Picada, lote 21, 1.º, direito,
Évora, por douto despacho de 22 de Setembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por despa-
cho de 19 de Fevereiro de 1998.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 549/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 177/95.5GBSXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de burla e de um crime de ofensas corporais
simples, previstos e punidos, à data dos factos, respectivamente, pe-
los artigos 316.º, n.º 1, alínea a), e 142.º, n.º 1, do Código Penal
(redacção de 1982), move contra o arguido Avelino Júlio Assun-
ção Machadinho, filho de Avelino Duarte Machadinho e de Con-
ceição de Assunção, natural da Cova da Piedade, Almada, nascido
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a 20 de Janeiro de 1963, solteiro, pedreiro, titular do bilhete de
identidade n.º 7401283-5, emitido em 18 de Abril de 1988, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua de João Vilarett, lote
911, Fernão Ferro, Seixal, por douto despacho de 29 de Setembro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido
proferida por despacho de 7 de Maio de 1997.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 550/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 322/95.0TASXL, que o Ministério Público nesta comarca pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, move contra o arguido
Carlos Manuel Amaral Reis, filho de Fernnado de Jesus Reis e de
Maria Cremilde Ramos Amaral, natural de Cantanhede, nascido a
13 de Dezembro de 1963, divorciado, pedreiro, titular do bilhete
de identidade n.º 7051607-3, emitido em 26 de Julho de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Avenida de Pedro Álvares
Cabral, lote 11, 2.º, C, Setúbal, por douto despacho de 21 de Se-
tembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha
sido proferida por despacho de 19 de Fevereiro de 1998.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 551/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 4308/95.7JDLSB, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, move contra a arguida Teresa Augusta Lopes Monteiro, fi-
lha de Augusto Morais Monteiro e de Filomena de Oliveira Lopes,
natural do Socorro, Lisboa, nascida a 6 de Setembro de 1941, di-
vorciada, empregada de escritório, titular do bilhete de identidade
n.º 1369939, emitido em 6 de Maio de 1985, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua de Angelina Vidal, 70, 4.º, direito,
Penha de França, Lisboa, por douto despacho de 29 de Setembro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido pro-
ferida por despacho de 17 de Dezembro de 1998.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 552/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 923/94.4PBSXL, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de falsificação de documento e um crime de
burla, previstos e punidos, à data dos factos, respectivamente, pe-
los artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, e 313.º do Código Penal,
move contra a arguida Maria de Jesus Pratas Narciso, filha de Ar-
mando António Narciso e de Leonarda Augusta Pratas Narciso,
natural de São Julião, Setúbal, nascida a 3 de Outubro de 1950,
solteira, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 2337485-3,
emitido em 27 de Setembro de 1989, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Praceta de Miguel Bombarda,
10, cave direita, Arrentela, Seixal, por douto despacho de 29 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual ti-
nha sido proferida por despacho de 26 de Dezembro de 1997.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 553/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 105/95.8EASTB, que o Ministério Público nesta comarca, pela
prática de um crime de fraude sobre mercadoria, previsto e puni-

do pelo artigo 23.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de
Janeiro, move contra a arguida Maria Mercedes Negrito Revés, filha
de Manuel João Revés e de Albertina Mendes Negrito, natural de São
Clemente, Loulé, nascida a 27 de Agosto de 1974, solteira, comer-
ciante, titular do bilhete de identidade n.º 12163118-4, emitido em
12 de Maio de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ac-
tualmente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Estrada da Circulação, porta 10, Algés, Lisboa, por douto despacho
de 20 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a
qual tinha sido proferida por despacho de 22 de Fevereiro de 1998.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 554/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 1018/96.1PBSXL, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Agostinho Cardoso Lopes, filho de
António Joaquim Lopes e de Carolina Augusta Cardoso, natural de
Curros, Valpaços, nascido a 13 de Abril de 1948, e com última
residência conhecida na Rua de Monserrate, lote 32, Botequim,
Charneca da Caparica, Almada, pela prática de dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 24 de No-
vembro de 2000, declarado contumaz, tendo tal situação os seguin-
tes efeitos para o arguido: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, até à sua apresentação em
juízo ou detenção, a anulabilidade dos negócios ju-rídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente decla-
ração e a proibição de obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente passaporte,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, licença de
condução e título de automóvel, e documentos e certidões junto das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, dos cartórios notariais e da administração fiscal, e, ainda, de-
terminada a passagem de mandados de detenção com vista à pres-
tação de termo de identidade e residência, nos termos do artigo 6.º,
n.º 3, da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 555/2001 — AP. — A Dr.ª Paula
Sá Couto, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Sesimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum n.º 782/92, da única
secção deste Tribunal da Comarca de Sesimbra, que o Ministério
Público move contra o arguido Adriano Cabral de Abreu, casado,
industrial da construção civil, filho de Jaime de Abreu e de Cecí-
lia Ines Cabral de Abreu, natural do Funchal, Madeira, nascido a
27 de Julho de 1951, titular do bilhete de identidade n.º 5577250,
emitido em 9 de Junho de 1982, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Estrada do Pinhal
Novo, lugar de Vales Gino, 5, Pinhal, Palmela, por despacho de
28 de Outubro de 1999, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava o referido arguido, o qual tinha sido declarado con-
tumaz por despacho proferido em 20 de Outubro de 1993.

25 de Maio de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
O Escrivão-Adjunto, João Manuel Pires Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 556/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 9/00 (NUIPC 3/00.5
TBSSB), que corre termos na única secção deste Tribunal da
Comarca de Sesimbra, que o Ministério Público move contra o
arguido José Manuel Pinto Pipa, casado, nascido a 2 de Novem-
bro de 1960, natural de Sesimbra, filho de Manuel Pereira Pipa e
de Maria Amália Viegas Pinto Pipa, titular do bilhete de identida-
de n.º 5586960, emitido em 16 de Março de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua de Bartolomeu Dias 6, 1.º, direito, Se-
simbra, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da prática dos
factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com os artigos 217.º e 218.º do Có-
digo Penal, e actualmente previsto e punido pelo 11.º, n.º 1, alínea a),
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do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, em consequência do que fica o mesmo inibido
de tirar ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de con-
dução, certificados do registo criminal, cheques e cartões de cré-
dito, bem como de requerer ou efectuar registos nas competentes
repartições públicas, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Proces-
so Penal, além do que ainda são anuláveis os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração de con-
tumácia, cujo despacho foi proferido em 13 de Novembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá
Couto. — A Funcionária-Judicial, Dulce Barreiros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 557/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 18/00.3TBSLV (processo
que teve origem na separação verificada do processo comum, sin-
gular, n.º 145/97, deste mesmo Tribunal e Juízo, onde eram argui-
dos Maria da Conceição Soares e Manuel Joaquim Inácio, e onde
a arguida foi declarada contumaz), pendente no 2.º Juízo deste Tri-
bunal da Comarca de Silves, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria da Conceição Soares Fernandes, casada, domés-
tica, nascida a 31 de Março de 1965, natural de Mértola, filha de
António Fernandes e de Maria Joaquina, residente na Rua do Coro-
nel Brito Paes, 63, em Beja, por ter sido acusada pela prática de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho
datado de 24 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia,
por a arguida ter comparecido em juízo e ter sido julgada. Pelo ex-
posto ficam a partir daquela data caducados os efeitos da declara-
ção de contumácia nestes autos.

30 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Manuel Fa-
ria de Brito. — O Escrivão-Auxiliar, Fernando José M. Reis.

Aviso de contumácia n.º 558/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 218/99.7TBSLV,
do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves, em que é acusado
pelo Ministério Público pela prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea a), do Có-
digo Penal, o arguido João Francisco Chamorro dos Santos de
Matos Coelho, nascido a 9 de Outubro de 1971, em Lisboa, filho
de Adelino de Matos Coelho e de Gracinda Chamorro dos Santos
de Matos Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 9557923,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Reinaldo Ferreira, 48, 6.º, direito, Lis-
boa, foi declarada cessada a contumácia, por ter sido declarado ex-
tinto o procedimento criminal, por morte do arguido.

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Francisco
Figueiredo Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Manso.

Aviso de contumácia n.º 559/2001 — AP. — O Dr. Rui
Francisco Figueiredo Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Silves, faz saber que, por despacho de 20 de
Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 33/97, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel Brito Ribeiro,
viúvo, gerente comercial, filho de António Ribeiro Luzia e de Maria
de Brito Lopes, natural de Fazendas de Almeirim, nascido a 13 de
Outubro de 1958, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Virgílio Arruda, 6, 3.º, direito, Santarém, por se encontrar indi-
ciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o disposto
no artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia proferida contra o referido arguido, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Francisco
Figueiredo Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Portela.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 560/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 592/95.4TASNT, pen-

dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra a arguida Maria de Lurdes Ferreira José, divorciada, comer-
ciante, natural do Barreiro, filha de Avelina Ferreira José e de Ma-
ria Helena Ferreira dos Santos Ferreira, nascida a 2 de Abril de
1946, titular do bilhete de identidade n.º 4814152, com última re-
sidência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 19, 4.º, direito, Bar-
reiro, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
ou seja detida, artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos processuais até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, certidão de nascimento e carta de con-
dução, bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar
quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, o ar-
resto de todas as contas bancárias tituladas pela mesma (artigo
337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

20 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Faustino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 561/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 39/98.4PBSNT, pendente
neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, contra
o arguido António Barata Mendes Correia, filho de Joaquim José
Rodrigues Mendes Correia e de Maria Antónia Barata Mendes Cor-
reia, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 8 de
Junho de 1949, com última residência conhecida na Rua dos Sal-
gueiros, 10, rés-do-chão, esquerdo, Rinchoa, Rio de Mouro, Sintra,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução de
veículo em estado de embriaguês, previsto e punido pelos artigos
292.º do Código Penal, e 87.º, 18.º, 141.º, 142.º, 148.º, alínea m), e
149.º, alínea i), do Código da Estrada de 1994, e 133.º, 136.º, 139.º,
140.º, 146.º, alínea m), e 147.º, alínea i), do Código da Estrada de
1998, ex vi artigos 2.º, n.º 4, e 69.º do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia, e, ainda, o arresto da totalidade dos depósitos
bancários dos quais seja titular.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Marga-
rida Leite. — A Escrivã-Adjunta, Isabel M. V. António.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 562/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 180/96.8GDSNT, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Carlos Manuel Nogueira da Silva, solteiro, filho de José Adelino
da Silva Lebre e de Maria de Lurdes Nogueira Reis, natural de Santa
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Maria de Viseu, nascido a 21 de Abril de 1972, titular do bilhete
de identidade n.º 11511120-4, ausente em parte incerta, e com úl-
tima residência conhecida na Rua dos Mártires da Guerra Coloni-
al, PO, 2.º, esquerdo, Barreiro, por haver cometido um crime de
ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, foi por despacho proferido em 17 de No-
vembro de 2000, declarado contumaz, o que implica para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração, ficando ainda proibido de obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução e
de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou de bens móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públi-
cas, ficando os autos suspensos até à sua apresentação ou detenção.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da En-
carnação Capa de Honrado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 563/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 6383, que correm termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido José António dos Santos Martins, casado,
vendedor, natural de Almada, nascido a 4 de Maio de 1953, filha
de José Martins e de Ermelinda da Graça Santos, com última resi-
dência conhecida na Rua do Dr. José Bastos, lote 17, rés-do-chão,
esquerdo, Torres Vedras, por despacho de 8 de Novembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, que havia sido publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 92, de 19 de Abril de 1995.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da En-
carnação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Paula Luz.

Aviso de contumácia n.º 564/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 502/95.9GHSNT, que correm termos no 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido José António Marques da Silva,
casado, comerciante, nascido a 18 de Novembro de 1947, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Joaquim Maria dos
Santos Silva e de Conceição Marques Ferreira, titular do bilhete de
identidade n.º 4701249-8, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Urbanização Verde
Sintra, lote 3-A, cave direita, Linhó, Sintra, actualmente em parte
incerta, por se encontrar acusado da prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, à data da prática dos factos, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 565/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco Gonçalves Domingos, juiz de direito da 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo, n.º 11/99.7TCSNT, em
que é arguido Guilherme Mendes Cardoso, filho de César Mendes
da Silva e de Orquídea Palhais Cardoso, natural de Alandroal, Nos-
sa Senhora da Conceição, nascido a 19 de Janeiro de 1957, com
última residência conhecida na Urbanização da Câmara Municipal
de Loures, lote 6, 1.º, A, Guerreiros, Loures, que se encontra acusa-
do da prática de crimes previstos e punidos pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alíneas a) e c), com referência ao artigo 202.º,

alíneas a) e d), do Código Penal de 1995, e 275.º do Código Pe-
nal, foi por despacho de 26 de Setembro de 2000, o arguido de-
clarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes. Tal declaração implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente
à presente data, bem como a proibição de o arguido obter quais-
quer documentos, certidões e registos junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Gon-
çalves Domingos. — A Escrivã-Auxiliar, Luísa Camacho.

Aviso de contumácia n.º 566/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 2163/94.3TASNT, que correm termos na 1.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Carlos Ma-
nuel Veiga Nascimento, nascido a 18 de Janeiro de 1970, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
filho de Joaquim da Conceição do Nascimento e de Maria Adelaide
Veiga do Nascimento, titular do bilhete de identidade n.º 9426441,
emitido em 8 de Novembro de 1996, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida no lugar do Sei-
xal, Ervedosa do Douro, São João da Pesqueira, por despacho de
3 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, que havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 122, de 26 de Maio de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Gon-
çalves Domingos. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Carreira.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 567/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 12/99.5TCSNT, que correm termos na 2.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido António Nelson
Severino Rocha, nascido a 1 de Março de 1965, natural de Ango-
la, filho de José Maria Coelho da Rocha e de Maria Amélia da
Natividade Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 16081687,
emitido em 12 de Fevereiro de 1986, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de São
Miguel Poente, 3, 6.º, A, Almada, actualmente em parte incerta, por
se encontrar acusado da prática do crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d)
e h), do Código Penal, com referência ao artigo 298.º, n.º 1, do mes-
mo diploma, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anu-
labilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 568/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 1/99.0TCSNT (emergente do processo n.º 1/97.4TCSNT, do ex-
2.º Juízo do Tribunal de Círculo de Sintra), que correm termos na
2.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Sin-
tra, que o digno magistrado do Ministério Público move contra a
arguida Paula Sofia da Silva Mega, nascida a 12 de Março de 1974,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de César Fernandes
Mega e de Amélia de Jesus da Silva Mega, titular do bilhete de
identidade n.º 11557615, e com última residência conhecida na Rua
do Coronel Filipe Vieira, 3, 3.º, esquerdo, Mem Martins, Sintra, por
despacho de 17 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, que havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 169, de 24 de Julho de 1998.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ta-
vares Fernandes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Monteiro.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 569/2001 — AP. — O Dr. Nuno
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Tomar, faz saber que, por despacho de 22 de Novembro de 2000,
lavrado nos autos de processo comum, singular, n.º 73/96, ao abrigo
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia da arguida Fernanda Maria dos
Santos João, divorciada, filha de Hermenegildo João e de Maria
Amélia dos Santos João, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 5255220, emitido em 29
de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Oficina dos Canteiros, Vi-
venda 3-A, Calçadas, Tomar, dado que foi extinto, por desistência
de queixa, o procedimento criminal contra a mesma. A arguida
estava acusada de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, 30.º, n.º 1, e 217.º, n.º 1, do Código Penal.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Lopes Duarte.

Aviso de contumácia n.º 570/2001 — AP. — O Dr. Nuno
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Tomar, faz saber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000,
lavrado nos autos de processo comum, singular, n.º 59/95, ao abrigo
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia do arguido António José Henrique
João, solteiro, canalizador, nascido a 7 de Janeiro de 1966, natu-
ral de Casais, Tomar, filho de Manuel João e de Conceição Rosa
Henrique, titular do bilhete de identidade n.º 11846493, emitido em
9 de Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Póvoa, Além da Ribeira, To-
mar, dado que foi extinto, por prescrição do crime, o procedimen-
to criminal contra o mesmo. O arguido estava acusado de um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Lopes Duarte.

Aviso de contumácia n.º 571/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, e no pro-
cesso comum, singular, n.º 22/99, que o Ministério Público move
contra a arguida Ana Isabel da Silva Oliveira, solteira, nascida a 18
de Agosto de 1971, natural de Chamusca, filha de José Francisco
Hipólito de Oliveira e de Maria da Conceição dos Anjos da Silva
Oliveira, com última residência conhecida na Rua de Riba Rio, 21,
Azinhaga, Golegã, titular do bilhete de identidade n.º 10394411,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, acusada por haver
cometido um crime de ofensas à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 145.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma por
despacho de 27 de Novembro de 2000, declarada contumaz, nos
termos das disposições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, e com os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 366.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pela ar-
guida, ou por terceiros em sua representação, com poderes para o
acto, após esta declaração e decretada a proibição de a mesma obter
em qualquer serviço público nacional qualquer documento.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, José Alberto M. Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 572/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 77/94.6
TATVD, do 3.º Juízo (antigo 1.º Juízo, 2.ª Secção) do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras, foi declarada a cessação de contumácia
do arguido Paulo José Ribeiro Moreira, casado, comerciante, filho,
de António José Claro Moreira e de Maria Arlete Ribeiro Faria,
natural da freguesia de São Pedro de Penaferim, concelho de Sintra,
nascido a 20 de Agosto de 1958, com última residência conhecida
na Rua de Eça de Queirós, J. M. F., 1.º, Paúl, Torres Vedras.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Valério Ra-
tão Casado. — A Escrivã-Adjunta, Paula de Jesus Faria Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 573/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 77/94.6
TATVD, do 3.º Juízo (antigo 1.º Juízo, 2.ª Secção) do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras, foi declarada a cessação de contumá-
cia da arguida Elsa Maria de Jesus Roque Moreira, casada, secre-
tária, filha de António Roque dos Santos e de Maria das Dores de
Jesus Roque, natural da freguesia de São Pedro e Santiago, conce-
lho de Torres Vedras, nascida a 2 de Junho de 1972, com última
residência conhecida na Rua de Eça de Queirós, J. M. F., 1.º, Paúl,
Torres Vedras.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Valério Ra-
tão Casado. — A Escrivã-Adjunta, Paula de Jesus Faria Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 574/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 122/96.0TATVD do 3.º Juízo (2.ª Secção, antigo 1.º Juízo) do
Tribunal da Comarca de Torres Vedras, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Irene Carreira Rodrigues, casada, do-
méstica, filha de Joaquim Cordeiro Rodrigues e de Francisca de Je-
sus Carreira Luís, nascida a 15 de Junho de 1959, titular do bilhete
de identidade n.º 7150464, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente em Estrada Real D. Maria, sem número de polícia, rés-do-
-chão, Cabeço Roxo, Pedreiras, Porto Mós, imputando-lhe a práti-
ca em autoria material, de um crime de furto, previsto e punido no
artigo 203.º do Código Penal revisto de 1995 e, em co-autoria ma-
terial, de um crime de falsificação de documentos, previsto e pu-
nido no artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do mesmo Código, e um
crime de burla, previsto e punido no artigo 217.º, n.º 1 do referido
diploma, foi, por despacho de 28 de Novembro de 2000, declarada
caduca a contumácia e seus efeitos.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito em regime de
estágio no 3.º Juízo, Rita Cardoso Amil. — A Escrivã-Adjunta, Do-
res Miranda.

Aviso de contumácia n.º 575/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 15/97.4TATVD do 3.º Juízo (2.ª Secção, ex-1.º Juízo) do Tri-
bunal da Comarca de Torres Vedras, que o Ministério Público move
contra o arguido António Alberto Simões Filipe, divorciado, comer-
ciante, filho de José Filipe Paiva e de Idalina da Conceição Simões,
nascido a 27 de Abril de 1963, natural de Serpins, Lousã, residente
na Rua das Galés, 17, 3.º, frente, Peniche, imputando-lhe a práti-
ca um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal,
ou ao artigo 217.º do Código Penal revisto de 1995, foi, por des-
pacho de 9 de Novembro de 2000, declarada caduca a contumácia
e seus efeitos.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito em regime de
estágio no 3.º Juízo, Paula Costa. — A Escrivã-Adjunta, Dores
Miranda.

Aviso de contumácia n.º 576/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 122/96.0TATVD do 3.º Juízo (2.ª Secção, antigo 1.º Juízo) do
Tribunal da Comarca de Torres Vedras, que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel Almeida Rodrigues, casado,
vendedor, filho de Manuel Abreu Rodrigues e de Maria José Alves
Almeida, natural de Minde, Alcanena, residente em Estrada Real
D. Maria, sem número de polícia, rés-do-chão, Cabeço Roxo, Pe-
dreiras, Porto Mós, imputando-lhe a prática em co-autoria material,
de um crime de falsificação de documentos, previsto e punido no
artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do mesmo Código, e um crime de
burla, previsto e punido no artigo 217.º, n.º 1 do referido diploma,
foi, por despacho de 28 de Novembro de 2000, declarada caduca
a contumácia e seus efeitos.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito em regime de
estágio no 3.º Juízo, Rita Cardoso Amil. — A Escrivã-Adjunta, Do-
res Miranda.

Aviso de contumácia n.º 577/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 112/94.8TATVD do 3.º Juízo (2.ª Secção, antigo 1.º Juízo) do
Tribunal da Comarca de Torres Vedras, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo José Ribeiro Moreira, casado, empre-
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sário, nascido a 20 de Agosto de 1958, filho de António José Cla-
ro Moreira e de Maria Arlete Marques Ribeiro, natural de São Pe-
dro de Penaferrim, Sintra, titular do bilhete de identidade n.º 5069831,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Ale-
xandre Herculano, 59, Caldas da Rainha, imputando-lhe a prática
em co-autoria material, de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos nos termos conjugados dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e actualmente nos
termos conjugados dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, em
vigor desde 1 de Outubro de 1995, foi, por despacho de 28 de No-
vembro de 2000, declarada caduca a contumácia e seus efeitos.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito em regime de
estágio no 3.º Juízo, Rita Cardoso Amil. — A Escrivã-Adjunta, Do-
res Miranda.

Aviso de contumácia n.º 578/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 108/95.2TATVD do 3.º Juízo (2.ª Secção, ex-2.º Juízo) do Tri-
bunal da Comarca de Torres Vedras, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco José Cruz Oliveira, divorciado,
empresário, nascido a 13 de Março de 1961, natural do Montijo,
filho de Agostinho Francisco Pereira de Oliveira e de Maria Natá-
lia da Cruz Oliveira residente na Rua da Brasília, lote 2, rés-do-chão,
direito, Montijo, portador do bilhete de identidade n.º 5519352, de
28 de Setembro de 1988 do Arquivo de Identificação de Lisboa,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, artigo 313.º do Código
Penal de 1982, e artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi, por
despacho de 29 de Novembro de 2000, declarada caduca a contu-
mácia e seus efeitos.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Valério Ra-
tão Casado. — A Escrivã-Adjunta, Dores Miranda.

Aviso de contumácia n.º 579/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 112/94.8TATVD do 3.º Juízo (2.ª Secção, antigo 1.º Juízo) do
Tribunal da Comarca de Torres Vedras, que o Ministério Público
move contra a arguida Elsa Maria de Jesus Roque Moreira, casada,
secretária, filha de António Roque dos Santos e de Maria das Dores
de Jesus Roque, natural de São Pedro e Santiago, Torres Vedras,
nascida a 2 de Junho de 1972, titular do bilhete de identidade
n.º 10313939, do Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Rua de Egas Moniz, 39, loja 217, Lisboa, imputando-lhe a prática
em co-autoria material, de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos nos termos conjugados dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e actualmente nos
termos conjugados dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, em
vigor desde 1 de Outubro de 1995, foi, por despacho de 28 de
Novembro de 2000, declarada caduca a contumácia e seus efeitos.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito em regime de
estágio no 3.º Juízo, Rita Cardoso Amil. — A Escrivã-Adjunta, Do-
res Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COMARCA
DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 580/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 40/94, pendente
neste Tribunal da Comarca de Trancoso, que o Ministério Público
move contra a arguida Dina Maria Maia, solteira, doméstica, filha
de José Inácio Salinas e de Almerinda Maia, nascida em 1 de Fe-
vereiro de 1966, natural do Entroncamento, com última residência
conhecida na Urbanização da Bairrada, Carregado, Alenquer, foi
declarada cessada a situação de contumácia, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, em virtude a
apresentação da mesma em Juízo. A declaração de contumácia foi
publicada em 10 de Maio de 1995, no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 108.

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina
M. Martins. — O Oficial de Justiça, António Carlos A. Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 581/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Novembro de 2000, nos autos de
processo comum, singular n.º 40/00 a correr termos no 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que o Ministério
Público move ao arguido Joaquim Ferreira, viúvo, com última re-
sidência conhecida em Teamonde, Carregosa, Oliveira de Azeméis,
pelo crime de ofensas à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º ambos do Código de
Processo Penal, e decretada a proibição de suspensão dos ulterio-
res termos do processo, até apresentação do arguido; anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal); proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, nomeadamente, carta de condução, passaporte, bi-
lhete de identidade e certidões de nascimento e de casamento.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia
Gordino. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Leite.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 582/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 164/00.3, pendente
na 4.ª Vara do Tribunal da Comarca de Valongo, que o Ministério
Público move contra o arguido Luís Filipe Pinto Correia, filho de
José Bernardo Correia e de Maria Lurdes Marques Pinto, nascido
a 9 de Setembro de 1967, em Luanda, com última residência co-
nhecida em São Martinho de Recesinhos, Penafiel, por se encon-
trar indiciado por ter praticado um crime de evasão, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração; a proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, cartão de eleitor, passe social para
transportes públicos e suas renovações, proibição de obter cader-
neta militar, quaisquer assentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel
Teixeira Abreu Costa. — O Oficial de Justiça, Domingos José de
Oliveira Reis.

Aviso de contumácia n.º 583/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 3/00.3, pendente no
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Valongo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea b) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, o arguido Manuel Dias Novais, filho de José Novais e de
Joaquina Dias, casado, nascido a 12 de Novembro de 1954, em
Estorãos, Fafe, portador do bilhete de identidade n.º 6634924-9,
emitido em 8 de Agosto de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Costa Cabral,
2417, 3.º, direito, 4200 Porto, foi declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o
acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração, e ainda, a proibição do ar-
guido poder obter ou renovar documentos e certidões emitidos pelos
serviços personalizados ou não do Estado, autarquias locais e no-
meadamente os seguintes documentos: passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, cartão de eleitor, passe social para trans-
portes públicos, proibição de obtenção de caderneta militar, e obter
certidões ou registos junto das seguintes entidades: tribunais, con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel; no-
tariado, Direcção de Serviços de Identificação Criminal; Direcção-
-Geral de Viação; governos civis; câmaras municipais; juntas de
freguesia; embaixadas e postos consulares portugueses, bem como
a proibição do arguido efectuar quaisquer registos junto das auto-
ridades públicas atrás referidas, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel
Teixeira Abreu da Costa. — O Oficial de Justiça, José Paulo Tei-
xeira dos Santos.
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 584/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 570/97, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido Victor Ma-
nuel Correia Ferreira da Silva, nascido a 17 de Julho de 1965, na-
tural de Santa Maria Maior, Viana do Castelo, filho de Manuel
Ferreira da Silva e de Maria Teresa Correia, e residente na Rua das
Rosas, 140, Cais Novo Darque, Viana do Castelo, pela prática de
um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, determinada por despacho de 24 de Maio de 1995.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José
Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 585/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 380/00 pendente neste
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão contra o argui-
do José Joaquim Monteiro, nascido a 20 de Fevereiro de 1973, filho
de José Monteiro e de Lucinda Monteiro, com última residência
conhecida no lugar de Pelhe, Antas e actualmente em parte incer-
ta, por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, é o mesmo por despacho de 17
de Novembro de 2000, declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após a publicação da presente declaração de contumácia (arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição do ar-
guido obter ou renovar o bilhete de identidade, carta de condução
e cartão de eleitor, bem como de obter certificado do seu registo
criminal, livrete e título de registo de propriedade de veículo auto-
móvel, licença camarária ou do governo civil, certidão emitida por
Tribunal, junta de freguesia, repartição de finanças, cartório notarial
e conservatórias dos registos civil, predial ou comercial (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 586/2001 — AP. — A Dr.ª Cas-
silda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, por despacho de 14 de Julho de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 787/97 do
1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move ao argui-
do António Magalhães da Cunha Matos, casado, filho de António
Magalhães da Cunha Matos e de Maria do Rosário Guimarães,
natural de Santa Maria Maior, Viana do Castelo, onde nasceu a 6
de Abril de 1961, com última residência conhecida na Rua de
Souto, Viana do Castelo, como autor material de um crime de burla,
previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1 do Código Penal. Foi
declarada a cessação de contumácia, artigo 337.º do Código de
Processo Penal, por amnistia.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio
de Castro.

Aviso de contumácia n.º 587/2001 — AP. — A Dr.ª Cas-
silda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila

Nova de Famalicão, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 1014/94 a correr termos no 1.º Juízo Criminal, que o Ministé-
rio Público move a Cristino Carneiro dos Santos, casado, indus-
trial, nascido a 23 de Novembro de 1949, em Ribeirão, Famalicão,
filho de António Gonçalves dos Santos e de Zaida da Silva Car-
neiro, portador do bilhete de identidade n.º 6569609, emitido em
8 de Abril de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e re-
sidente no lugar de Aldeia Nova, Ribeirão, em Famalicão, por ha-
ver indícios de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, foi, por despacho de 14 de Julho de 2000,
declarada cessada a contumácia.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Carolina Macedo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 588/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 546/91, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido João Lopes Torres, industrial, com última
residência conhecida no lugar de Magrou, Manhente em Barcelos,
que se encontra acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido nos termos do disposto nos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia, que havia sido declarada por despacho de 5 de Feve-
reiro de 1992.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 589/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 134/97, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido João Gonçalo Ruivo Leal Soares, casado,
ladrilhador, nascido a 11 de Novembro de 1972, na freguesia de
Louriçal, concelho de Pombal, filho de Fernando Leal Soares e de
Maria da Conceição Soares Ruivo, portador do bilhete de identi-
dade n.º 10408195, emitido pelo Arquivo de Identificação de Coim-
bra, residente em Casalinhos, Soure, e que se encontra acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia, que havia sido de-
clarada por despacho de 15 de Setembro de 1997.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão Auxiliar, José António R. C. Santos.

Aviso de contumácia n.º 590/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2052/94, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Herculano Pinto Joaquim, solteiro, feirante,
filho de Delfim Joaquim e de Maria Luísa Pinto, residente na
Quinta do Peso, Nelas, encontra-se acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, que havia sido declarada por
despacho de 23 de Outubro de 1997.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão Auxiliar, José António R. C. Santos.

Aviso de contumácia n.º 591/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 244/99, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
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Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Esperança Correia Oliveira, comer-
ciante, divorciada, nascida a 29 de Março de 1959, filha de Miguel
Ferreira de Oliveira e de Esperança Correia Vilas Boas, com últi-
ma residência no lugar de Souto, em Gondifelos, Famalicão, que
se encontra acusada da prática de dois crimes de abuso de con-
fiança, previstos e punidos nos termos do disposto nos artigos 30.º,
n.º 1 do Código Penal e no artigo 24.º, n.os 1 e 4 do Decreto-Lei
n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, foi declarada a cessação de con-
tumácia, que havia sido declarada por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 592/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 364/91, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Fernanda Azevedo Soares da Cunha,
casada, professora, nascida a 30 de Agosto de 1955, na freguesia
de Ferral, concelho de Montalegre, filha de Francisco Teixeira
Soares e de Maria Antunes Azevedo, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 3301840, emitido em 23 de Fevereiro de 1988, com últi-
ma residência na Urbanização Salgueiral, lote 103 A, 1.º, esquerdo,
Guimarães e actualmente ausente em parte incerta, que se encon-
tra acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alíneas a)
e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada a cessação de contumácia, que havia sido de-
clarada por despacho de 13 de Maio de 1992.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina
Bastos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 593/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 15 de Novembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 2603/A, do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o Minis-
tério Público move à arguida Lourença Maria da Graça Pereira
Antunes, nascida em 20 de Setembro de 1947, filha de Maximiano
Pereira e de Rosária Maria da Graça, natural de Alenquer e com
última residência conhecida na Rua de Santa Apolónia, 320, Ser-
zedo, Vila Nova de Gaia, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após tal declaração, mais foi ainda, decretada a proibição
de obter certidões ou registos, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte junto de autoridades públicas designadamente
consulares, cartão de eleitor, certificado de registo criminal, passe
social para transportes públicos, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, livrete, título de registo de propriedade
de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de contribu-
inte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de
Páris Dias. —  A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 594/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Párias Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 28 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 380/96, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Pedro Dias Camacho da Corte, casado, recep-
cionista, nascido a 17 de Agosto de 1955, natural de Angola, fi-
lho de Raul José Camacho da Corte e de Francisco Dias da Corte
e com última residência conhecida na Praceta dos Heróis do Ul-
tramar, 46, 4.º, direito, traseiras, em Vilar de Andorinho, Vila Nova
de Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido

nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 595/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 224/93, a correr seus termos
neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, que o Ministério Público move à arguida Maria Isabel Beatriz
dos Reis, nascida a 3 de Julho de 1947, na freguesia de Lagoa,
concelho e comarca da Lagoa, Faro, filha de Francisco dos Reis e
de Maria Beatriz, portadora do bilhete de identidade n.º 61600040,
emitido em 28 de Julho de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida de 5 de Ou-
tubro, 88, 4.º, direito, 8000 Faro, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi declarada caduca a declaração de contumácia por
apresentação em Juízo.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Oficial de Justiça, Simão Carlos Venceslau
Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 596/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana Páris Dias, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de
7 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 379/96, do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público
move ao arguido Carlos Jorge Soares Santos, solteiro, nascido a 26
de Outubro de 1974, em França, filho de Feliciano Pinho dos San-
tos e de Laurinda Rosa Dias Soares, portador do bilhete de identi-
dade n.º 10436847, emitido a 12 de Novembro de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua dos Casais, 555, Vilar do Paraíso, em que é acusado de ter
praticado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Códi-
go Penal ou artigo 217.º, n.º 1 do actual do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, servi-
ços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

21 de Novembro de 200. — A Juíza de Direito, Liliana Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Célia Varela.

Aviso de contumácia n.º 597/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana Páris Dias, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho
de 7 de Junho de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 389/96, do 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público
move à arguida Maria Odete Ribeiro, divorciada, nascida a 28 de
Maio de 1938, em Cerdeira, Arganil, filha de José Ribeiro e de Ma-
ria Palmira Ribeiro, portadora do bilhete de identidade n.º 500486,
emitido, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de Ílhavo, Barra, 2, 1.º, frente, Ílhavo,
em que é acusada de ter praticado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal ou artigo 217.º, n.º 1 do actual do Código Penal, foi
a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica para a arguida, a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, servi-
ços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de
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residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que a arguida figure como única titular.

22 de Novembro de 200. — A Juíza de Direito, Liliana Páris
Dias. — A Escrivã Auxiliar, Célia Varela.

Aviso de contumácia n.º 598/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 374/96, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é arguido Manuel Joaquim dos Santos Pereira, solteiro, marcenei-
ro, nascido a 30 de Março de 1996, natural de Grijó, Vila Nova
de Gaia, filho de Manuel Vieira Pereira e de Lucinda Correia dos
Santos e titular do bilhete de identidade n.º 227838164, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do
Lameiro, sem número de polícia, Perosinho, Associação Reto, Gaia,
foi declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra
o arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

Aviso de contumácia n.º 599/2001 — AP. — A Dr.ª Li-
liana Páris Dias, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 20 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 370/96, que o Ministério Público move ao
arguido Joaquim Manuel Sousa da Silva, portador do bilhete de
identidade n.º 3702572, com última residência conhecida na Rua
do Pinheiro Manso, 749, Porto, em que é acusado de ter praticado
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.os 1 e 4 do Código Penal, e burla, previsto e punido pelos arti-
gos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

28 de Novembro de 200. — A Juíza de Direito, Liliana Páris
Dias. — O Escrivão Auxiliar, Rui Faria Santos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 600/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5888 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.º 1 do Código
Penal, o arguido Elkint Mancipe Aponte, filho de Isidro Mancipe
Fuentes e de Deyssy Aponte de Mancipe, e com última residência
conhecida na Rua de Santa Ouvaia, 93, Fanzeres, Gondomar, de
que por despacho de 5 de Maio de 1997, foi declarado contumaz
nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com
as seguintes proibições: obter certidões do assento de nascimento
e, caso exista, do assento de casamento; obter certidões do assento
de nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certi-
ficado do registo criminal; registar a aquisição de imóveis; regis-
tar a aquisição de veículos automóveis. Cessando por consequência
os ulteriores termos do processo.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de c ontumácia n.º 601/2001 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 5863, deste 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Sebastião Raul Dias, nascido a 3 de Feve-
reiro de 1920, natural de Alvoco das Várzeas, Oliveira do Hospi-

tal, filho de Albino Frei Martins e de Maria Cândida Dias, bilhete
de identidade n.º 4448300, com última residência na Rua de Carlos
Maia, 28-B, em Lisboa, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do
Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caroli-
na Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 602/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 6108 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Albino
Armando Azevedo Félix, casado, industrial, filho de António Alves
Félix e de Cândida de Jesus Azevedo, nascido a 18 de Junho de
1963, em São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia e, com última
residência conhecida na Rua dos Mourões, 1346, São Félix da Ma-
rinha, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, de que por despacho de 26 de Outubro de 2000 foi declara-
da cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, em virtude de ter sido declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal em curso contra o arguido
supra-identificado.

21 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 603/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 209/97 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal, o arguido Manuel Joa-
quim Rebelo Faria, filho de Joaquim da Costa Faria e de Maria A.
Rebelo da Silva, e com última residência conhecida no lugar de
Outeiro, Vale de São Martinho, Vila Nova de Famalicão, portador
do bilhete de identidade n.º 5819893, de que por despacho de 24
de Novembro de 2000, foi declarado contumaz nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as seguintes
proibições: obter certidões do assento de nascimento e, caso exis-
ta, do assento de casamento; obter certidões do assento de nasci-
mento e, caso exista, do assento de casamento; obter certificado do
registo criminal; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisi-
ção de veículos automóveis. Cessando por consequência os ulterio-
res termos do processo.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 604/2001 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 515/95, deste 3.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Manuel Joaquim dos Santos
Pereira, filho de Manuel Vieira Pereira e de Lucinda Correia dos
Santos, bilhete de identidade n.º 9765993, nascido em 30 de Mar-
ço de 1965, residente na Rua dos Coutos, 4, Vila Rachão, Serzedo,
4400 Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do
Código de Processo Penal.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 605/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5298, penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Fran-
cisco José da Silva Sampaio, filho de Carlos Mário Sampaio e de
Rita Lurdes Silva, natural de Cedofeita, Porto, nascido a 11 de
Agosto de 1962, portador do bilhete de identidade n.º 2871783,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última re-
sidência conhecida na Avenida de Vasco da Gama, 1964, Oliveira
do Douro, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, do Código Penal, de que por despa-
cho de 15 de Junho de 1999, foi declarada cessada a contumácia
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, em
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virtude de o arguido supra-identificado por ter sido extinto o pro-
cedimento criminal por descriminalização da conduta.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 606/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 900/96 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea b)
e 2 do Código Penal de 1982, o arguido Paulo Sérgio Correia Pi-
menta, filho de Nelson Ilídio Pereira Pimenta e de Maria Lurdes
Correia Pimenta, e com última residência conhecida na Rua dos
Loureiros, 24, casa 7, em Oliveira do Douro, em Vila Nova de
Gaia, de que por despacho de 24 de Novembro de 2000, foi de-
clarado contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do
assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter
certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de
casamento; obter certificado do registo criminal; registar a aquisi-
ção de imóveis; registar a aquisição de veículos automóveis. Ces-
sando por consequência os ulteriores termos do processo.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 607/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 40/98 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 103.º, n.º 1 do
Código Penal, o arguido António José dos Santos Fernandes, fi-
lho de José Fernandes e de Maria Rodrigues dos Santos, e com
última residência conhecida na Rua das Mimosas, 151, em Serzedo,
Vila Nova de Gaia, de que por despacho de 24 de Novembro de
2000, foi declarado contumaz nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certi-
dões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casa-
mento; obter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do
assento de casamento; obter certificado do registo criminal; regis-
tar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veículos automó-
veis. Cessando por consequência os ulteriores termos do processo.

28 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 608/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 6996 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Armando
Pires Guedes, filho de Francisco Guedes e de Aurora Olímpia Pi-
res, natural de Sé, Bragança, nascido a 29 de Março de 1955, por-
tador do bilhete de identidade n.º 5786966, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Bragança, e com última residência conhecida
no loteamento Novecentista, lote 7, 1.º, direito, Tras, Bragança, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, do Código de Processo Penal, de que por des-
pacho de 27 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, em virtude do arguido supra-identificado se ter apresentado
em Juízo.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 609/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 228/94, a cor-
rer termos neste Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar, que
o Ministério Público move ao arguido Albino Nogueira de Moura,
solteiro, filho de Domingos de Moura e de Emília de Nogueira
Mendes, nascido a 19 de Agosto de 1962, residente no lugar de
Gueiral, Barcelos, foi por despacho de 20 de Novembro de 2000,
declarada cessada a contumácia.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Célia Marga-
rida Ferreira Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Alves
Costa Martins Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 610/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 103/000 do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Francisco Morais Ribeiro,
solteiro nascido a 9 de Abril de 1975, natural de Vilar de Maça-
da, Alijó, filho de Jorge Ribeiro Casimiro e de Maria da Glória
Ribeiro Morais, portador do bilhete de identidade n.º 10918674, de
9 de Novembro de 1999, com última residência conhecida na Rua
da Portela, 3, A, Francelos, Vilar de Maçada, Alijó, é este arguido
acusado e um crime de furto na forma continuada, previsto e pu-
nido no artigo 203.º, com referência ao artigo 30.º, ambos do Có-
digo Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz por despa-
cho proferido nos autos em 26 de Outubro de 2000, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal.
Esta declaração implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração; a obtenção ou renovação do bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução, atestado de residência ou de insuficiência
económica, certidões das conservatórias dos registos predial, civil
, comercial e automóvel, certidão das repartições de finanças, bem
como a proibição de obter registos junto das ditas conservatórias,
artigo 337.º, n.os 2 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal.

31 de Outubro de 1998. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Monteiro Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Pe-
reira Vieira Carneiro.

Aviso de contumácia n.º 611/2001 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular n.º 108/00, pendentes
no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, contra o ar-
guido Carlos Alberto do Rego Nunes, solteiro, profissional de tele-
markting, filho de Isaias Simões Nunes e de Aldora Gomes Rego
Nunes, nascido a 6 de Novembro de 1974, em Angola, portador
do bilhete de identidade n.º 10298175, emitido em Junho de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida em Estrada Nacional 22, Constantim, Vila Real, por se
encontrara acusado como autor material de um crime de condução
perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo artigo 291.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi por despacho de 24 de No-
vembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
a 337.º, do Código de Processo Penal, o que implica para o argui-
do a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passa-
porte ou carta de condução; obter certidões em quaisquer reparti-
ções públicas, efectuar quaisquer registos em repartições públicas.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Monteiro Rodrigues. — O Escrivão Auxiliar, António José Gon-
çalves da Nóbrega.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 612/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 161/97.4TBVRS, pen-
dente na Única Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de
Santo António, que o Ministério Público move contra o arguido
Jean Clarence Léon Jabé, filho de Adolphine Jabé, nascido a 25
de Setembro de 1936 em Bruxelas, divorciado, com última residên-
cia conhecida no Boulevard du Midi, 57, Bruxelas, por se encontrar
indiciado pela prática de cinco crimes de burlo e burla qualifica-
da, previstos e punidos pelos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alíneas a)
e c) do Código Penal, na redacção de 1982 ou previstos e punidos
pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código
Penal, na redacção actual, consoante o regime que em concreto se
mostre mais favorável, foi o mesmo, por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2000, declarado contumaz nos termos do disposto no arti-
go 337.º, do Código de Processo Penal. Esta declaração implica que
são anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após a presente declaração. Fica-lhe vedado ob-
ter (ou renovar) quaisquer documentos designadamente o bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, cartão de eleitor, passe
social para transportes públicos, licença de caça, carta de caçador,
licença de pesca, licença de uso e porte de arma, livrete e ou re-
gisto de propriedade de automóveis, atestado de residência e ou
outros atestados administrativos, cartões de contribuinte, caderne-
ta militar ou outros documentos emitidos por autoridades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
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tros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas colecti-
vas, ficando ainda proibido de registar aquisição de imóveis, bem
como, quaisquer certidões ou registos junto dos serviços ou auto-
ridades ligadas à administração pública (central, regional e local),
incluindo os consulados de Portugal (n.º 3 do citado artigo).

17 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
O Escrivão Auxiliar, Helder M. C. Rosado.

Aviso de contumácia n.º 613/2001 — AP. — Anuncia-se
que, no processo comum, singular n.º 154/97.1TAVRS, pendente
na Única Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de San-
to António, que o Ministério Público move contra o arguido
António Lopes Rodrigues, divorciado, funcionário público, titular
do bilhete de identidade n.º 3027635, de 1 de Agosto de 1998, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, natural de Tonda, Tondela,
filho de Antero Pereira Rodrigues e de Laura Lopes Dinis, nasci-
do a 8 de Março de 1954, actualmente em parte incerta e com úl-
tima residência conhecida em Tonda, Tondela, Viseu, por se en-
contrar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, ou, actualmente, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 20 de
Novembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal);
a passagem imediata de mandado de detenção, a fim de o arguido
ser sujeito a Termo de Identidade e Residência (artigo 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou renovar
os seguintes documentos (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal); passaporte; bilhete de identidade; carta da condução; proi-
bição de o arguido obter certidões ou efectuar registos junto das
seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, co-
mercial ou automóvel; notariado, direcção dos serviços de identi-
ficação civil ou criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Neves. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Rodrigues Constâncio.

Aviso de contumácia n.º 614/2001 — AP. — Anuncia-se
que, no processo comum, singular n.º 99/97.5TBVRS, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo
António, que o Ministério Público move contra o arguido Wolfgang
Bruno Knops, natural de Munchengladbach, Alemanha, nascido em
17 de Maio de 1947, titular do bilhete de identidade n.º 4033265353,
emitido em 15 de Janeiro de 1993, por Stadt Benshelm, actualmente
em parte incerta e com última residência conhecida na Avenida de
Infante D. Henrique, Monte Gordo, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1,do Código Penal, , foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 18 de Outubro de
2000, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, do Código de Processo
Penal, em consequência: são anuláveis todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venha a celebrar após a presente de-
claração e fica-lhe vedado a partir desta data obter ou renovar os
seguintes documentos, designadamente: bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, cartão de eleitor, passe social para trans-
portes públicos, licença de caça, carta de caçador, licença de pesca,
licença de uso e porte de arma, livrete e ou registo de propriedade
de automóveis, atestado de residência e ou outros atestados admi-
nistrativos, cartões de contribuinte, caderneta militar ou outros
documentos emitidos por autoridades militares, cartão de identifi-
cação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo registo nacional de pessoas colectivas, ficando ain-
da proibido de registar aquisição de imóveis, bem como, quaisquer
certidões ou registos junto dos serviços ou autoridades ligados à
administração pública (central, regional e local), incluindo os con-
sulados de Portugal.

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
A Escrivã Auxiliar, Margarida Trindade.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 615/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo com o n.º 402/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Victor Manuel Pereira Lopes, filho de Manuel
Lopes e de Maria de Lurdes Soares Pereira Lopes, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 24 de Agosto de 1962,
solteiro, com última residência conhecida na Praceta Nunes, 2,
3.º B, Venda Nova, Amadora, vem o mesmo acusado pela prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo arti-
go 204.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, três crimes de furto
qualificado, previstos e punidos pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea c),
do mesmo diploma legal, um crime de introdução em lugar veda-
do ao público, previsto e punido pelo artigo 191.º do Código Pe-
nal, um crime de omissão de auxilio, previsto e punido pelo artigo
200.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 10 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º, do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração; proibição de obter bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução junto das autoridades públicas, ou qual-
quer certidão junto das respectivas conservatórias competentes.

16 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 616/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular com o n.º 278/99, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Paulo José Gomes Ferreira, filho de Manuel Pereira Fer-
reira e de Aurora Gomes Rodrigues, natural de Viseu, nascido a 2
de Agosto de 1974, solteiro, com última residência conhecida na
Rua de 31 de Janeiro, 2.º, direito, bloco 5, Viseu, vem o mesmo
acusado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 16 de Novembro de 2000,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção dos actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração; proibição de ob-
ter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução junto das
autoridades públicas, ou qualquer certidão junto das respectivas
conservatórias competentes.

23 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 617/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo com o n.º 668/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido António Jorge Rebelo da Costa, filho de António
da Costa e de Belmira Soares Rebelo, natural de São Salvador,
Viseu, nascido a 23 de Fevereiro de 1950, casado, com última resi-
dência conhecida na Quinta dos Canários, Mangualde, vem o mes-
mo acusado pela prática de um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, seis crimes de falsificação, previstos e pu-
nidos pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, todos do Código Penal, re-
visto. Foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 22 de
Novembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização dos actos urgentes; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção; proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução junto das autoridades públicas, ou qualquer certidão junto
das respectivas conservatórias competentes.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 618/2001 — AP. — A Dr.ª Cân-
dida Martinho, juíza de direito, do 1.º Juízo de Competência Es-
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pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 347/00, do 1.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Stefhane Chareille, comerciante filho de George Chareille
e de Therese Paly, com última residência conhecida na Avenida da
Cidade de Coimbra, 143, 2.º, direito, frente, 3070 Praia de Mira,
Mira, é o mesmo acusado pela prática de um crime, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 24
de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º,
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização dos actos urgentes; a passagem imedia-
ta do mandado de detenção, anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução junto das
autoridades públicas, ou qualquer certidão junto das respectivas
conservatórias competentes.

29 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 619/2001 — AP. — A Dr.ª Cân-
dida Martinho, juíza de direito, do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 143/00, do 1.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Manuel Pelho Flores, filho de Joaquim Flores dos Santos
e de Maria Fernandes Pelho, nascido a 30 de Junho de 1970, bi-
lhete de identidade n.º 9215388 de 10 de Janeiro de 1996, Arquivo
de Identificação de Vila Real, com última residência conhecida na
Pedraria, Serraquinhos, Montalegre; é o mesmo acusado pela prá-
tica de um crime, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3 e 40.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, com redac-
ção que àquele último artigo foi dada pelo Decreto-Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto. Foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 22 de Novembro de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes; a passagem
imediata do mandado de detenção, anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção junto das autoridades públicas, ou qualquer certidão junto das
respectivas conservatórias competentes.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 620/2001 — AP. — Anuncia-se
que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular com
o n.º 625/99, que o Ministério Público move contra o arguido
Marco Paulo Correia Monteiro, solteiro, nascido a 7 de Julho de
1974, natural da freguesia de Santa Luzia, concelho de Funchal,
filho de Manuel de Sousa Monteiro e de Maria Dúlia Correia
Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10211657, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e, residente na Urbaniza-
ção do Arneiro dos Corvos, lote 44, rés-do-chão, 2135-313 Samora
Correia, por haver cometido dois crimes de emissão de cheques sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.os 1 e 2, do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo notificado por
esta forma de que por despacho de 21 de Novembro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia do arguido, situação em que se en-
contrava o mesmo.

22 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves.

Aviso de contumácia n.º 621/2001 — AP. — Anuncia-se
que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular com
o n.º 344/93 (ex. 3.ª Secção), que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís António Ramos dos Santos, casado, industrial,
nascido a 10 de Novembro de 1958, filho de Vítor dos Santos e
de Joaquina de Lurdes Ramos, natural de Palhais, Trancoso, Guar-
da, residente em São Pedro, Trancoso, por haver cometido o cri-

me, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, do Código Penal, é o mesmo notificado por esta forma de
que por despacho de 4 de Março de 1998, foi declarada cessada a
contumácia do arguido, situação em que se encontrava o mesmo.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 622/2001 — AP. — Anuncia-se
que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular com
o n.º 230/98, que o Ministério Público move contra o arguido João
Carlos Rocha dos Santos, casado, calceteiro, nascido a 6 de De-
zembro de 1972, natural de Bodiosa, filho de Casimiro dos San-
tos Oliveira e de Olívia Rocha Caseiro, com residência em Vilar
São Miguel do Mato, Vouzela, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto, é o mes-
mo notificado por esta forma de que por despacho de 23 de No-
vembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido,
situação em que se encontrava o mesmo.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 623/2001 — AP. — Anuncia-se
que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, colectivo com
o n.º 676/94, que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Zacarias Ferreira Borges, casado, comerciante, nascido a 7
de Julho de 1943, filho de Francisco Gonçalves Borges e de Luísa
Ferreira Martins, natural de Bastuço, Barcelos, com última residên-
cia conhecida em Igreja, Martim, Barcelos, por haver cometido o
crime, previsto e punido pelos artigos 287.º, n.º 1, 236.º e 260.º, do
Código Penal, é o mesmo notificado por esta forma de que por
despacho de 24 de Novembro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia do arguido, situação em que se encontrava o mesmo.

27 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 624/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Faria de Barros, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
de Execução das Penas do Porto, faz saber que, por despacho de
15 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo Com-
plementar de Revogação de Saída Precária Prolongada n.º 284/00,
deste Juízo, instaurado ao condenado José António Sousa Coelho,
solteiro, serralheiro, nascido a 25 de Janeiro de 1968, em fregue-
sia de Paranhos, Porto, filho de José Manuel Castro Coelho e de
Maria Esmeralda Sousa Nogueira, com última residência conhecida
na Rua de Panelas, 63, 65, Freamunde, Paços de Ferreira, e actual-
mente detido no Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira a
fim de o condenado cumprir a pena em que foi condenado no pro-
cesso n.º 3/99 do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Lousada e
que interrompeu por não ter regressado no prazo fixado àquele
Estabelecimento Prisional, após concessão de saída precária prolon-
gada de 23 de Dezembro de 1999 até 26 de Dezembro de 1999,
foi declarada a cessação de contumácia.

21 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Faria de Barros. — A Oficial de Justiça, Branca Bastos.

Aviso de contumácia n.º 625/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito, do 2.º Juízo
do Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos
autos de processo Complementar de Revogação de Saída Precária
Prolongada n.º 713/00, deste Juízo, instaurado ao condenado An-
tónio João Prudêncio Silveira, casado, vendedor ambulante, nascido
a 12 de Março de 1941, em Veiros, Estremoz, filho de Eduardo
Inácio Silveira e de Helena Conceição Prudêncio, com última resi-
dência conhecida na Calçada da Pedreira, Triana, casa 110, Rio Tin-
to, Gondomar, a fim de o condenado cumprir a parte restante da
pena de 7 anos de prisão que lhe foi condenado no processo 96/98
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do 2.º Juízo Criminal de Vila Nova de Gaia e que interrompeu por
não ter regressado no prazo fixado ao Estabelecimento Prisional de
Paços de Ferreira, após concessão de saída precária prolongada de
21 de Abril de 2000 até 26 de Abril de 2000, foi aquele declara-
do contumaz até à sua apresentação às autoridades portuguesas ou
à sua captura, ficando até lá suspensos os termos destes autos, sem
prejuízo da captura nem da realização de actos urgentes. A decla-
ração de contumácia implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial do condenado, bem como a proibição
de obter documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Machado de Oliveira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 626/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito, do 2.º Juízo
do Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos
autos de processo Complementar de Revogação de Saída Precária
Prolongada n.º 23/90, deste Juízo, instaurado ao condenado Carlos
Alberto Correia Ferreira da Silva, solteiro, pedreiro, nascido a 14
de Outubro de 1953, em Santa Maria Maior, Viana do Castelo, fi-
lho de Manuel Ferreira da Silva e de Maria Teresa Correia, com
última residência conhecida na Rua das Rosas, 140, Cais Novo,
Darque, Viana do Castelo, a fim de o condenado cumprir a pena
de 17 anos de prisão, reduzida a 14 anos, 10 meses e 15 dias, por
efeito do perdão da Lei 16/86 em que foi condenado no processo
294/89 do Tribunal Judicial de Vila do Conde e que interrompeu
por não ter regressado no prazo fixado ao Estabelecimento Prisional
de Paços de Ferreira, após concessão de saída precária prolongada
de 23 de Junho de 1990 até 30 de Junho de 1990, foi aquele de-
clarado contumaz até à sua apresentação às autoridades portuguesas
ou à sua captura, ficando até lá suspensos os termos destes autos,
sem prejuízo da captura nem da realização de actos urgentes. A de-
claração de contumácia implica a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial do condenado, bem como a proibi-
ção de obter documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Machado de Oliveira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 627/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Faria de Barros, juiz de direito, do 2.º Juízo do Tribu-
nal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos autos de
processo Complementar de Revogação de Saída Precária Prolon-
gada n.º 239/A/97, deste Juízo, instaurado ao condenado João da
Silva Gonçalves, casado, pintor de construção civil, nascido a 21
de Outubro de 1962, em Pinheiro, Guimarães, filho de Eduardo
Gonçalves Ribeiro e de Lídia Silva Mendes, com última residên-
cia conhecida na Rua das Violetas, 87, Perafita, Matosinhos, a fim
de o condenado cumprir a pena em que foi condenado no proces-
so 1510/92 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal Judicial de Guima-
rães e que interrompeu por não ter regressado no prazo fixado ao
Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira, após concessão de
saída precária prolongada de 23 de Junho de 1999. Foi aquele
declarado contumaz até à sua apresentação às autoridades portu-
guesas ou à sua captura, ficando até lá suspensos os termos destes
autos, sem prejuízo da captura nem da realização de actos urgentes.
A declaração de contumácia implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial do condenado, bem como a proibi-
ção de obter documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas (artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Faria de Barros. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 628/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito, do 2.º Juízo
do Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos
autos de processo Complementar de Revogação de Saída Precária
Prolongada n.º 1233/99, deste Juízo, instaurado ao condenado
Aureliano Ferreira Dias, solteiro, marceneiro, nascido a 18 de Ju-
lho de 1963, em Seroa, Paços de Ferreira, filho de Aureliano Fer-
reira Dias e de Delfina Ferreira Ribeiro, com última residência
conhecida em Aldeia Nova, Lamoso, Paços de Ferreira, a fim de o
condenado cumprir a parte restante da pena de 9 anos em que foi
condenado no processo 370/94, 5.ª Secção do Tribunal de Círculo
de Paredes e que interrompeu por não ter regressado no prazo fi-

xado ao Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira, após con-
cessão de saída precária prolongada de 11 de Outubro de 1999 até
17 de Outubro de 1999. Foi aquele declarado contumaz até à sua
apresentação às autoridades portuguesas ou à sua captura, ficando
até lá suspensos os termos destes autos, sem prejuízo da captura
nem da realização de actos urgentes. A declaração de contumácia
implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial do condenado, bem como a proibição de obter documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Machado de Oliveira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 629/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Faria de Barros, juiz de direito, do 2.º Juízo do Tribu-
nal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos autos de
processo Complementar de Revogação de Saída Precária Prolonga-
da n.º 714/00, deste Juízo, contra o condenado Amadeu Fernando
Gonçalves Oliveira, casado, pintor de automóveis, nascido a 10 de
Novembro de 1971, em Fafe, filho de Manuel Oliveira e de Maria
de Lurdes Gonçalves, com última residência conhecida no Lugar
do Mosteiro, S. Gens, Fafe, a fim de cumprir a parte restante da
pena em que foi condenado à ordem do processo n.º 39/98, da
3.ª Vara Criminal do Porto e que interrompeu por não ter regres-
sado no prazo fixado ao Estabelecimento Prisional de Paços de
Ferreira, após concessão de saída precária prolongada de 18 de
Abril até 25 de Abril de 2000, foi aquele declarado contumaz até
à sua apresentação às autoridades portuguesas ou à sua captura, fi-
cando até lá suspensos os termos destes autos, sem prejuízo da cap-
tura nem da realização de actos urgentes. A declaração de contu-
mácia implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial do condenado, bem como a proibição de obter do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (ar-
tigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

6 de Dezembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fa-
ria de Barros. — A Oficial de Justiça, Branca Bastos.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 630/2001 — AP. — O Dr. Pedro
Vaz Patto, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família e
Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 21 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 14/95.0TBCSC, que o Ministério Público move contra o arguido
Alfredo Fernando Gouveia, nascido a 28 de Novembro de 1942,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Álvaro Sil-
veira Silva e de Carolina Jesus Gouveia, residente na Torre 5, 10.º D,
Bairro da Icesa, Vialonga, Vila Franca de Xira, foi o mesmo con-
denado por sentença de 22 de Maio de 1995, na pena de 14 meses
de prisão, sendo esta suspensa pelo período de dois anos, com a
condição de o mesmo demonstrar nos autos, no prazo de 9 meses,
que ressarciu a lesada em 374 881$00, tendo sido perdoado ao ar-
guido 12 meses de pena (artigo 5.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 29/99,
de 12 Maio), ficando ainda por cumprir 2 meses do remanescente
da pena de prisão, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, e
com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter a seu requerimento a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços personalizados ou não do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3). Tais consequências mantém-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Patto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 631/2001 — AP. — O Dr. Pedro
Vaz Pato, juiz de direito, do 3.º Juízo do Tribunal de Família e
Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 21 de Novem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
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n.º 242/97.4PDCSC, pendente neste Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Adília Teixeira Pinto da Silva, nas-
cida a 26 de Fevereiro de 1968, em Canedo de Basto, Celorico de
Bastos, portadora do bilhete de identidade n.º 10933128, emitido
e 7 de Novembro de 1995, pelo Centro de Identificação Civil e Cri-
minal de Lisboa, filha de José Alberto Lopes Pinto da Silva e de
Almerinda Alves Teixeira, com última residência conhecida na Rua
da Eira, edifício de Nossa Senhora da Assunção, rés-do-chão F, em
Trajouce, São Domingos de Rana, por estar acusada de haver come-
tido um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 203.º, do
Código Penal, dois crimes de falsificação de documentos, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3, do Código Penal, e dois cri-
mes de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, o Tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, e com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo de reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
da arguida obter a seu requerimento a emissão de documentos e
certidões pelos serviços personalizados ou não do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º, do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantém-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 632/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 244/98.3PDCSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Mónica Patrícia da Silva Gonçalves, nasci-
da a 19 de Maio de 1977, filha de Augusto Lima Gonçalves e de
Alice Maria Adelina da Silva, natural de São Jorge de Arroios, Lis-
boa, solteira, portadora do bilhete de identidade n.º 11753800-0,
emitido em 4 de Julho de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência conhecida
na Rua de Mestre Francisco Runa, Vivenda António Amaro, 82-A,
Galiza, São João do Estoril, por ter sido recebida acusação dedu-
zida contra a arguida, imputando-lhe a prática de um crime de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, ora previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi a mesma, por despacho de 23 de Novem-
bro de 2000, declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, o que implica: a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a
proibição de obter a seu requerimento documentos e certidões pe-
los serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, carta de condução,
passaporte, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 633/2001 — AP. — A Dr.ª Geor-
gina Costa, juíza de direito deste Tribunal de Família e Menores
de Cascais, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 185/95.6PACSC, do 1.º Juízo Criminal, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Isabel, filha de Maria da Con-
ceição lima, ausente em parte incerta, com última residência conhe-
cida na Horta Nova, barraca n.º 20, Carnide, Lisboa, por haver
cometido um crime de contrafracção de marca, previsto e punido
pelos artigo 165.º, 167.º, 207.º e 264.º, n.º 2, do Código Penal In-
dustrial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro, foi
por despacho de 23 de Novembro de 2000, cessada a contumácia.

24 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina
Costa. — O Escrivão-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 634/2001 — AP. — O Dr. Pedro
Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família e
Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo Criminal desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, colectivos,
registado sob o n.º 200/96.6TBCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Augusto Manuel Logrado Coelho, solteiro, nascido
a 20 de Novembro de 1961, natural de Pinhel, filho de Manuel Pe-
reira Coelho e de Amélia de Jesus Logrado, titular do bilhete de
identidade n.º 8314605, emitido pelo Arquivo de identificação de
Lisboa, actualmente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. Carlos Gomes, 2, cave, direita, Mem Martins,
por estar acusado de ter cometido um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5, com referência aos artigos 297.º,
n.º 2, alíneas a), c) e h), 22.º, 23.º e 74.º, todos do Código Penal,
o Tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
do Código de Processo Penal, e 337.º, do mesmo Código, com as
seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter a seu requerimento a emissão de documentos e
certidões pelos serviços personalizados ou não do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3); a passagem de mandados de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º, do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz
Pato. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 635/2001 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal deste Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de
21 de Novembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular registado sob o n.º 18 704/97.1TDLSB, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Liane
Josiane Corveleyn, solteira, nascida a 25 de Abril de 1958, de na-
cionalidade Belga e com última residência conhecida na Rua de Ar-
quitecto Continelli Telmo, 146, Murtal, Parede, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi a mesma arguida declarada contumaz, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por ela celebrados após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida
obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto
de serviços, personalizados ou não, do Estado ou das autarquias
locais, nomeadamente de bilhete de identidade, ou renovação des-
te, certificado de registo criminal passaporte, carta de condução e
respectivas renovações, licença de uso e porte de armas, licença de
caça e pesca, livrete e ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis e embarcações, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo regis-
to nacional de pessoas colectivas, atentado de residência e ou outros
atestados administrativos, caderneta militar ou outros documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3; a
imediata passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a
comparência da arguida em Juízo, dentro do horário de expediente
da secretaria e da subsequente prestação de Termos de Identidade
e Residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º, do Código
de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de
25 de Agosto.

27 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 636/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 292/99.6GTCSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Januário Tavares Mendes, solteiro, nascido
a 27 de Novembro de 1963, natural de Cabo Verde, ladrilhador,



98 APÊNDICE N.º 5 — II SÉRIE — N.º 9 — 11 de Janeiro de 2001

filho de Francisco Mendes e de Inês Tavares, portador do bilhete
de identidade n.º 16185410-9, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, em 16 de Janeiro de 1997, ausente em parte incerta
e com última residência conhecida na Rua de Diogo Cão, 6, 4.º,
esquerdo, Queluz, que por despacho de 5 de Abril de 2000, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por o mesmo se ter
apresentado em Juízo.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 637/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito, do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo Criminal
desta comarca, correm termos uns autos de processo crime comum,
singular registado sob o n.º 678/95.5TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Aldair Nonato Taveira, ca-
sado, nascido a 22 de Março de 1967, natural de Manaus, Brasil,
filho de Agostinho de Lima Taveira e de Angélica Nonato Taveira,
titular do passaporte n.º CD 215261, emitido em 1 de Setembro de
1989, pela República Federal do Brasil, e com última residência
conhecida na Rua de António Silva, lote 12, 2.º, esquerdo, em
Cascais, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto no artigo 217.º, do Código Penal, de 1995. Mais faz sa-
ber, que por despacho proferido em 17 de Março de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, por prescrição.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 638/2001 — AP. — O juiz de
direito deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber
que, pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal, nos autos de processo
comum, singular n.º 653/97.5TACSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Marcelo Vinício Rosa, solteiro, comerciante, na-
tural do Brasil, onde nasceu aos 13 de Fevereiro de 1970, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Estrada
Nacional 10, Poço Eiras, Cruz Almas, Alverca do Ribatejo, Vila
Franca de Xira, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho de 27 de Novembro de 2000, declarado contumaz, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando ainda,
proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias dos re-
gistos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viços público português interno ou consular a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 639/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 25 683/96.0TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Pedro Matondo Litis, nascido a 18
de Dezembro de 1960, filho de Matondo Litis e de Fineza
Caponzo, natural de Angola, solteiro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 16163282, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, nacionalidade Angolana, ausente em parte incerta e com úl-
tima residência conhecida na Portela de Sacavém, Quinta do Carmo,
8 A, Loures, por ter recebido acusação deduzida contra o arguido,
imputando-lhe a prática de um crime de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, ora previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do citado Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o mesmo, por despacho de 27 de Novembro de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3,

do Código de Processo Penal, o que implica: a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter
a seu requerimento documentos e certidões pelos serviços do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, carta de condução, passaporte, docu-
mentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 640/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 1296/96.6TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido João Augusto Carvalho Ribeiro, nascido a
10 de Outubro de 1954, filho de António Carvalho Ribeiro e de Ma-
ria Susana de Carvalho, natural de Salgueirães, Celorico da Beira,
Guarda, casado, portador do bilhete de identidade n.º 4133688,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Es-
trada Marginal, Vivenda Espírito Santo, Estoril, por ter sido rece-
bida acusação deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática
de um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro. Por despacho de 28 de Novembro de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal, o que implica: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição
de obter a seu requerimento documentos e certidões pelos serviços
do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, carta de condução, passaporte,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 641/2001 — AP. — A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito, do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, colectivo, registados sob o n.º 1839/96.5PBCSC,
movido pelo Ministério Público contra a arguida Maria Manuela
da Silva Marques da Costa, filha de Gabriel Simão Marques e de
Maria Amália Cardoso da Silva, natural de Moçambique, nascida
a 1 de Dezembro de 1963, solteira, desempregada, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida sita na Rua 3, lote 4,
cave, direita, Tapada das Mercês, Sintra, por haver cometido um
crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, sete cri-
mes de falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo
256, n.º 1, alínea a), e n.º 3 e seis crimes de burla, um deles de for-
ma tentada, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, 22.º, 23.º e
73.º, todos do Código Penal, foi, por despacho de 20 de Novem-
bro de 2000, declarada contumaz, o que implica para a arguida a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, ficando ainda, proibida de obter ou
renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução,
de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou de bens móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviços público português in-
terno ou consular a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
à arguida e não sejam feitos por autoridades ou repartições públi-
cas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou detenção da
arguida (artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — O Escrivão Auxiliar, Nuno Sá.

Aviso de contumácia n.º 642/2001 — AP. — A Dr.ª Geor-
gina Costa, juíza de direito, deste Tribunal de Família e Menores
de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 55/98.6TBCSC, que o
Ministério Público move contra o arguido Quirino Manuel Ber-
nardes Rodrigues, filho de José Rodrigues e de Evangelina Barros
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Fernandes, natural de Ericeira, Mafra, onde nasceu aos 12 de Ju-
lho de 1971, residente na Rua de Keill do Amaral, bloco 45, lote
228, 7.º, letras LD, Chelas, Lisboa, por haver cometido em co-au-
toria com Verónica Ferreira, o crime de furto qualificado, previsto
e punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.2, alíneas d) e h) e 298.º,
n.º 1, do Código Penal, de 1982 (agora 202.º, alínea d) e 203.º, n.º 1
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, de 1995), foi por despa-
cho de 30 de Novembro de 2000, cessada a contumácia.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina
Costa. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 643/2001 — AP. — O Dr. Pedro
Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 233/96.2GGVFX, que corre
termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra os ar-
guidos Vítor Manuel Grazina Niza, solteiro, nascido a 6 de Novem-
bro de 1971, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de João Rafael Fernandes Niza e de Margarida Neves Rita Grazina
Niza, portador do bilhete de identidade n.º 9591951, emitido em 11
de Abril de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua de Manuel Maria Vieira, 9, 1.º, esquerdo, 2615 Al-
verca, e Carla Sofia Seferino Passos Costa, solteira, vendedora,
nascida a 30 de Julho de 1971, filha de António Pedro Louro da
Costa e de Rita Maria Severino Passos, natural de Alverca, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 9584643, emitido em 29 de Mar-
ço de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, de que foi
julgada cessada a declaração de contumácia dos mesmos, por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000, cessando por isso os efeitos a
que aludem os artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal,
por os mesmos se terem apresentado em Juízo.

23 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Meira Coelho.

Aviso de contumácia n.º 644/2001 — AP. — O Dr. Pedro
Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 2904/91, que corre termos
neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Alberto Pires Ribeiro, nascido a 2 de Fevereiro de 1952, natural
de Socorro, Lisboa, filho de José Lopes Ribeiro e de Maria de
Lurdes Pires, e residente que foi na Rua de João Vilaret, lote 1,
1.º, direito, Venda Nova, Amadora, de que foi julgada cessada a
declaração de contumácia do mesmo, por despacho de 21 de No-
vembro de 2000, cessando por isso os efeitos a que aludem os
artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, por o arguido
ter falecido.

24 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 645/2001 — AP. — O Dr. Pedro
Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 131/93.1TAVFX, que corre
termos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o argui-
do Paulo Alexandre de Matos Delaunay, solteiro, nascido a 26 de
Julho de 1962, natural de Campo Grande, Lisboa, filho de Júlio
José Vinagre Delaunay e de Olívia Maria Matos Delaunay, e com
residência na Rua da Escola, 1, Tubaral, Alvega, Abrantes, de que
foi julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por
despacho de 27 de Novembro de 2000, cessando por isso os efei-
tos a que aludem os artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo
Penal, por o arguido já ter sido julgado.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 646/2001 — AP. — O Dr. Pedro
Afonso Lucas, juiz de direito, no 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz Singular, aqui registados sob o
n.º 315/99.9PAVFX, que o Ministério Público move à arguida Cris-
tina Maria Nabais da Silva, solteira, filha de José Luís de Almeida
da Silva e de Maria Águeda Nabais da Silva, nascida a 30 de No-

vembro de 1971, portadora do bilhete de identidade n.º 11896334,
com residência em Casal da Carteira, 3, Monte Gordo, Vila Fran-
ca de Xira, e, actualmente em parte incerta, por estar acusada de
haver cometido um crime de abuso de confiança, previsto e puni-
do pelo artigo 205.º, n.os 1 e 5, do Código Penal, foi aquela argui-
da, por despacho de 24 de Novembro de 2000, declarada contu-
maz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.ºe 337.º, do Código de
Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à sua
detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
implicando para a referida arguida os efeitos seguintes: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que venha a
celebrar após esta declaração e proibição de obter a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, passaporte, cartão de eleitor, certificado de registo criminal,
passe social para transportes públicos, licença de uso e porte de
arma, licença de caça, carta de caçador, carta de condução, livrete
de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título
de registo de propriedade de veículos automóveis, atestado de re-
sidência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo registo nacional de pessoas colectivas, certificado de
contumácia.

28 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 647/2001 — AP. — O Dr. Pedro
Afonso Lucas, juiz de direito no 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz Singular, aqui registados sob o
n.º 668/95.8GBVFX, que o Ministério Público, move à arguida Ana
Isabel Afonso Oliveira, filha de Lucas da Conceição Oliveira e de
Maria da Encarnação Afonso, natural de Vale de Figueira, Santa-
rém, nascida em 5 de Maio de 1970, residente na Rua de António
Sérgio, 3, 3.º, esquerdo, Forte da Casa, foi julgada cessada a de-
claração de contumácia, por despacho de 29 de Novembro de 2000,
cessando por isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º,
do Código de Processo Penal, por prescrição.

29 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso
Lucas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 648/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Menores
de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 3 de No-
vembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar registados sob o n.º 217/96.0GEVFX, pendentes neste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Vila Franca de Xira, que o Mi-
nistério Público e a ofendida Célia Cristina Esteves Tusto, movem
ao arguido Pedro Rogério Ferreira da Silva, solteiro, vendedor, nas-
cido aos 10 de Março de 1961, na freguesia da Sé, concelho de
Évora, titular do bilhete de identidade n.º 10271560, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Évora, filho de Aires Manuel da Silva
e de Vitória Maria Ferreira, residente no Bairro da Malagueira, Rua
do Rochedo, 1, em Évora, por estar indiciado nos autos de haver
cometido em co-autoria material e em concurso real, um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, do Código Penal, e de um crime de coação sobre funcioná-
rio, previsto e punido pelo artigo 347.º, do Código Penal, , foi de-
clarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 19
de Março de 1999 e publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 117, apêndice n.º 61, de 20 de Maio de 1999, a fls. 81/82, por
se ter apresentado em Juízo e julgado.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 649/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despa-
cho de 30 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular registados sob o n.º 625/97.0PAVFX, pendentes
neste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Ilídio
Manuel Raposo Anacleto, solteiro, padeiro, nascido a 29 de Se-
tembro de 1964, filho de Manuel António Anacleto e de Natália
Rodrigues Raposo, portador do bilhete de identidade n.º 6981075,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última resi-
dência conhecida na Rua 3, 3, Quinta do Louro, Charneca do
Lumiar, Lisboa, por se encontrar indiciado da prática de um cri-
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me de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, por apli-
cação do n.º 4 do artigo 204.º ao n.º 1, alínea b), deste mesmo
artigo e artigo 202.º, alínea c) e artigos 22.º e 23.º, todos do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venha a celebrar e bem assim a proi-
bição de obtenção de documentos, certidões de nascimento ou ca-
samento, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução ou
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias, repartições notariais, entidades consulares, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e governos civis,
artigos 336.º, n.º 1 e 337, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

4 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 650/2001 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito, do 2.º Juízo Criminal

do Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 30 de Novembro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular registados sob o n.º 491/93.4PAVFX,
pendente neste 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Comarca, Famí-
lia e Menores de Vila Franca de Xira, que o Ministério Público
move ao arguido Armando Jorge Simões Soares, casado, electricis-
ta, nascido a 24 de Agosto de 1969, natural de Vila Franca de Xira,
filho de Adelino Romano Soares e de América Gonçalves Simões
Soares, titular do bilhete de identidade n.º 8949116, com última
residência conhecida no Bairro da Pedra Furada, 131, B, Vila Fran-
ca de Xira, por estar indiciado nos autos, como autor material, da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, decretada por despacho
de 18 de Janeiro de 1996 e publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 82, de 6 de Abril de 1996, pag. 4756 (18), por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal por desistência da queixa.

5 de Dezembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Ro-
cha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.
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